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I Noticias de Petree & Dorr |
@ ^ i
J 1 6 clarificadores Dorr para a safra nova no Brasil ^
® CONTINUA A AUMENTAR O NUMERO DE INSTALAÇÕES DE CLARIFICAÇÃO ^
©) COMPOSTA DORR. ®

na safra DE 1937 TRABALHARAM COM A CLARIFICAÇÃO COMPOSTA ^
Vg) DORR : ^@ Usina União e Industria, em Pernambuco.

^ Central Leão Utinga, em Alagoas.
(g)

@ NA SAFRA DE 1938 A LISTA ACRESCENTOU-SE COM: ©
(©) ®
/g^ Usina Monte Alegre, em São Paulo. ^^ Usina do Queimado, em Campos. ^
@) Usina Barcelos, em Campos, Estado do Rio. v©'

)^ NA SAFRA DE 1939 VÃO TRABALHAR COM CLARIFICAÇÃO COMPOSTA ^^ DORR MAIS 8: >IA

(§)

(©) Usina Vila Raffard, em São Paulo. (§)^ Usina Aliança, na Baía.^ Usina Terra Nova, na Baía ^@ Usina São Bento, na Baía. ^
^ Usina São Carlos, na Baía. (§)W Usina Amália, em São Paulo. /g\

Usina Tamoio. em São Paulo. Si^

Usina Santa Barbara, em São Paulo. . ©
(©) @BAIA 1538-1938 ^
^ iím 400 anos de historia, a melhor noticia que teve a industria açucareira (§)

^ c'a Baía foi a da instalação de 8 Clarificadores DORR nas quatro (4) usinas da @\^ l avoura e Industrias Reunidas, na zona de Santo Amaro. A Casa Magalhães viu os -ps

@ resultados económicos vsatisfatorios da instalação da Clarificação Composta DORR ^
(g\ na Usina Barcelos, onde os DORRS vão reembolsar seu custo nas primeiras safras, @
S=í e decidiu recomendar instalações modernas de Clarificação Composta DORR para ^

suas Usinas na Baía.

@ UM APARELHO QUE SE AMORTIZA A SI PRÓPRIO EM 3 ANOS OU
(S) MENOS E' BARATO
@ A CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORR REEMBOLSA O CAPITAL EM 3

^ - SAFRAS NO MÁXIMO

i PETREE & DORR ENGINEERS INC.
(§)

I 120 WALL STREET, NEW YORK CITY

©) Caixa Postal 3623 RIO DE JANEIRO Telephone 26-6084

•CO)



BR UCAR
Orgao Oi-iciai do

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

ANO VI VOLUME XIII MAIO DE 1939

POLITICA AÇUCAREIRA

N.

Ao noticiar o aparecimento da obra do
sr. Presidente da Republica — A Nova Poli-

tica do Brasil — , no numero de novembro do
ano passado, mostrámos, analisando os seus
diverso^ capítulos atinentes á questão açuca-
reira que dela ressalta nitidamentè a unidade
de pensamento e de ação do governo na ma-
téria.

Aí estão os resultados pr-aticos das ati-

vidades do Instituto do Açúcar e do Álcool
para atesta-lo.

Ainda agora, podemos verifica-lo manu-
seando o boletim de 1938 da Secção de Esta-
tística do I. A. A. sobre a pi'odução, recente-

miente .surgido.

Façamos, por exemplo, um rápido exame
das cifras compendiadas no quadro referente

á produção de açúcar nos últimos dez anos.

En/l928|29,^ país produziu 15.699.98;9

sacos, no valor de 056.045 contos. No ano se-

guinte, a produção subiu a 19.601.272 sacos,

no valor de 775^.292 contos. Em igSOjSl, so-

breveio a grande crise: desceu o volume físi-

co para 16.996.145 sacos, enquanto o valor

caía alarmantemente a 384.336 contos.

Iniciada a nova ordem de coisas com a

criação da Comissão de Defesa da Produção
do Açúcar, observou-se, a partir de 1931]32

não só uma melhoria no que diz respeito ao vo-

lume produzido, relativamente ao ano ante-

rior, mas também apreciável aumento nos
valores apurados. E o desafogo dos interes-

sados na tradicional industria se originou

tanto dessas circunstancias apontadas como
ainda da estabilidade e da segurança que as

providencias de defesa trouxeram aos negó-

cios.

A esse respeito os números são conclu-

dentes. Logo em 1931j32, a produção elevou

-

-se a 1" 125.279 sacos, com um corresiDonden-

to aumento de valor, que foi de 432.832 con-
tos. Em índices aproximados veiu manten-
do-se a produção nos anos seguintes, até
1937:38 O que é oportuno salientar é que t

politica de defesa está proporcionando jiu-
tas compensações ao labor dos agricultores
e industriais da cana. O volume produzido
oscilou de 17.125.279, em 1931;32, a 16.742.712,

em 1937138, sendo que em 1935|36 quasi atin-

giu á casa dòs 18 milhões.
Mais expressivos são os números que >;e

alinham na coluna de valores. Vale a pen.a

transcrovel-os aqui:

1931/32 432.836 contos
1932/33 468.764
1933/34 547.671
1934/35 622.779
1935/36 660.493
1936/37 609.308
1937A38 713.787

A progressão, como se vê, é crescente;

os valores sobem df^ ano para ano. Deante
desses números, nenhuma incompreensão —
por mais teimosa — resistirá á evidencia de
que os produtores encontram agora vantagens
apreciáveis para o seu trabalho e os seus ca-

pitais.

Outro aspecto interessante a salientar é

o notável incremento da produção das usinas
relativamente á dos engenhos. O quadro que
serviu de base a estes comentários demonstra
que essa tendência, que se vinha firmando
de maneira notável, ae alguns anos para cá,

ainda na safra passada, fez-se sentir.

Si quizermos levai um pouco longe o nos-

so exame, observaremos que a maior percen-
tagem da produção das usinas, antes da íns-

BRASIL AÇUCAREIRO MAIO, mf) — Pag. ?,



tit-nc^c Ha Tjolitica de defesa foi a de 1929|30,

oTíando as visinas e os engenhos do país pro-

duziram, respectivamente, 55,1'1 e 44,9%.

No ano seguinte, isto é, no ano da grande

crise, a percentagem desceu a 48,6%, tendo

sido à menor do quadriénio que com ele se en-

cerrou-

Esse decréscimo íoi ainda uma conse-

quência dessa crise, da mesma fórma por que

não se pôde deixar de atribuir o acréscimo

da ororiucão das usinas, verificada no ano se-

guinte
á 'criação da C. D. P. A. (53,4%), a

ação desse aparelho, que possibilitou a res-

tauração das forças da nossa industria açuca-

reira.

Restabelecida esxa importante secção da

economia nacional, aquela tendência voltou,

pois, a imperar, e cada vez mais acentuada.

E' assim que a produção das usinas em
1931132, 1932133, 1933134, 1934135, 193õ|36,

1936'37'e 1937|38, em relação á produção total,

mede-se pelas seguintes percentagens: 53,4% ;

57,7%; 54,5%; 67,3%; 66.1%; 63,6%; 65,1%.

Poude o leitor verificar que a percenta-

gem máxima foi a de 1934!35. Nos dois anos

seguintes, registou-se um pequeno decrésci-

mo. Já na safra passada, entretanto, a per-

centagem da produção das usinas voltou a

subir e na safra em curso, deve bater o "re-

cord", uma vez que, conforme o demonstram

as estatísticas oficiais do Instituto, a produ-

ção das usinas, em 30 de abril, equivalia a

68,8% da nossa produção total de açúcar.

De certo isso é uma tendência fixada, na

conformidade dos progressos da técnica mo-

derna — as grandes usinas dispondo natural-

mente de mais amplas possibihdades e faci-

lidades para usar os novos e mais aperfeiçoa-

dos processos de exploração da terra e apro-

veitamento da matéria prima. Nem por isso,

devemos deixar de anotar o fato — que se

documenta em cifras — pois é licito ver nes-

se alargamento crescente das atividades das

usinas uma prova do êxito da politica açuca-

reira adotada pelo governo e executada fir-

memente pelo Institi ito do Açúcar e do Álcool.

MOVIMENTO DA SAFRA

O movimento da safra açucareira du Bra-

sil até 31 de abril ultimo, conforme se verifica

pelas estatísticas oficiais do Instituto do Açú-

car e do Álcool, atesta as condições de per-

feita normalidade do produto nesta quadra

do ano. Diante, porém, das circunstancias que

assinalaram o começo da referida safra, obri-
gando a adoção da quota de equilíbrio para a
sua defesa, essa afirmação parecerá improce-
dente ou forçada por falsos raciocínios. Pre-
cisa, portanto, ser comprovada, e nada mais
fácil, apezar da aparente contradição de al-

guns números.

A produção total de açúcar de todos os
tipos, de junho de 1938 a abril de 1939, exce-
deu ás de igual período dos três últimos anos,
atingindo a 18.108.963 .sacos, contra
16,692.483 em 1937-38, 14.906.674 em 1936-37
e 17 . 798 . 764 em 1935-36. E' esse aumento, sem
duvida, á primeira vista, um dado contrario
á conclusão acima.

Mas já o estoque inicial de abril de 1939,

isto é, 3.302.938 sacos, era inferior ao do mes-
mo mês de 1938, 3.569.366, e ao de 1936

3.733.905, só sendo superior ao de 1937

2.914.459. E esse fáto favorecia o mercado,
garantindo a firmeza das cotações.

Entretanto, a produção de abril de 1939,

295.561 sacos — superou a de igual mês de
1938 — 83.713, e de 1937 — 29.993, tendo sido

maior apenas a de 1936 — 395 603. Era uma
razão para afetar o preço da mercadoria, por
avolumar a oferta contra as possibilidades da
procura.

Contudo, a exportação de abril de 1939,

50.800 sacos, ultrapassou a do mesmo mês de
1938 — 520 e a de 1937 — 358, sendo superada
somente pela de 1936 — 239.717. Igualmente,
as saídas para o consumo, pois montaram a

1.031.762 sacos, contra 775.471 em 1938,. . . .

583.422 em 1937 e 1.013.605 em 1936.

Daí baixar o estoque final, em abril de
1939, a 2.516.937 sacos, quando o de 1938, no
fim de igual mês, foi de 2.877.088 e o de 1938

de 2.876.186, só lhe sendo inferior o de 1937,

2.358.672. Voltou assim a normalisar-se a si-

tuação comercial do produto.

A melhor prova desse asserto é oferecida

pelo cotejo das cotações médias do açúcar de
usina no mês em apreço. Enquanto no mesmo
mês de 1936 era de 49$500, no de 1937 nomi-
nal e no de 1938 de 55$500, no de 1939 ascen-

deu a 56$500, ou seja a mais alta dos quatro

últimos anos.

Não se trata de um jogo de números con-

tra nun;eros. E' a verdade que ressalta da es-

tatística, documentando o acerto da politica

açucareira do Brasil.

Efetivãmente, foi essa politica que inspi-

rou o plano de defesa da safra 1938-39, apro-

vado pelo Instituto do Açúcar e do Álcool,
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com a franca colaboração dos produtores,
compreendendo varias medidas de emergên-
cia, em face da estimativa dos excessos^dos
Estados nordestinos. E são os resultados des-
se plano que aparecem agora, atravez da re-
muneração vantajosa do produto, do supri-
mento seguro do consumo, da estabilidade
confiante do mercado, do equilíbrio, em suma,
de todos os legítimos interesses que se co-
ordenam em torno da industria açucareira do
país.

AUMENTA A PRODUÇÃO DE 'ÁLCOOL

Os dados, que a Secção de Estatística do
T A. .A., coligiu até agora sobre o ano agrí-
cola de 1938139, não acusam somente au-
mento (Ja produção açucareira. Os vários fa-
tores, naturais uns, outros técnicos, que de-
terminaram um rendimento mais avultado da
lavoura canavieira, influíram igualmente na
produção alcooleira, industria correlata àque-
la. A produção de álcool se apresenta tam-
bém com expressivos índices, que denotam
crescimento sobre os volumes parciais do to-

das as safras anteriores.

Ao encerrar-se o mês de abril, a fabrica-
ção de álcool dõs dois tipos elevou-se a
71.143.051 litros. Como é natural, coube ao
álcool potável uma maior percentagem: —
43.115 293 litros, eis a cifra com que avulta
nos quadros estatísticos. Ao álcool anidro, ca-
bem os restantes 28.027.758 litros.

Essa quantidade apurada até a data
mencionada autoriza a previsão de que pode-
remos alcançar a ca^a dos 75 milhões, quan-
do todo5; os centros produtores do país enceí"-

raremt as suas atividades. Aliás, com exce-
ção dos Estados do Norte, que são grandes
produtores, os demais já concluíram pratica-

mente as suas safras.

Na presente safra, apenas doze Estados
aparecem nas estatísticas como produtores de
álcool potável. São os seguintes, observando-
se a contribuição de cada um deles, em ordem
decrescente:

São Paulo 15.374.600
Pernambuco 14.423.987

Rio de Janeiro 7.046.771
Alagoas 2.773.194
Minas Gerais 2.019.715
Paraíba : 583. 73ô

Santa Catarina : 354.670

Espírito Santo. . . 299 . 857

Sergipe 101.381

Mato Gi-osso 84.110
Baía • 31.300
Pará. . 21.97J

O Amazonas, Maranhão. Piauí, C
Puo Grande do Nortí\ Paraná. Rio Grand
Sul, Goiaz e Terrítov:o do Acre não figuram

quadro como produtores de álcool.

Relativamente á produção do tipo aui-
>.io, verifica-se o se;íuii;tc movimento nos cin-
co Estados produtores, também em ordem de-
crescente:

Rio de Janeiro 13.965.181
Pernambuco 7.472.313
São Paulo 4.716.089
Alagoas.. 1.769.725
Minas Gerais

...

104.450

Do volume toial de 71.143.051 litros, já
-o.ram entregues ao consumo 56.179.422 li-

tros, restando, portanto, um estoque de
14.963.629.

Concluindo esles reparcrs. daremos um
quadro da produção de álcool nas três ulti-

mas safras, até 30 de abril:

1936/37 52.251 .295 Litros
1937/38 58.291.406 "

1938/39 71.134.051 "

A ARRECADAÇÃO DA TAXA DE 3S000

Até o dia 25 de abril p. p., foram arreca-
dados 30.535:7058500, na cobrança da taxa de
38000 que, como todos sabem, foi instituída

pelo Governo Provisório, para execução das
medidas de defesa da produção açucareira,
assim como para amparo e estimulo á produ-
ção e desenvolvimento do álcool anidro.

Até o mesmo mês das safras 1936j37 e

1937|38, a arrecadação dessa taxa atingiu a

24.808:0428600 e 3Ò. 183.0948600, respectiva-

mente.
Até àquela data, o total da arrecadação,

inclusive a efetuada pela Comissão de Dêfesa
da Produção do Açúcar, conforme apurou a

Secção de Fiscalização, montou a

216.859:0188300.

AS USINAS EXISTENTES NO BRASIL E
OS SEUS LIMITES

A Secção de Fiscalização do I. A. A. apu-
rou, em princípios do corrente, da forma abai-

xo, a situação das usinas do país no que res-
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peita á sua distribuição por classes, de acordo

com a sua limitação de produção:

iJmiti' pm Sff. lU'
usinas

Até 1 . 000
1 1li

1.001 •— 10.000

10.001 — A) . UUU

20.001 — 3U .UUU

30.001

—

4U . UUU 19

40.001 — 5u . UUU

50.001 — bv

.

UUU 10

60.001 — r7A AnA
70. UUU IO

VO.UUl — ou . UUU 7

80.001 — 90.000 9

90.001 — 100.000 10

100.001 -- 150.000 13

150.001 — 200.000 6

200.001 — ao máximo (354.437^ 11

Total 324

A RESISTÊNCIA DA CANA DE AÇÚCAR
ÁS SÊCAS

Diz H. Evans, de Mauricio, que, ao serem con-

sideradas as possibilidades de resistência da cana

de açúcar ás sêcas, deve-se levar em conta, como
fator dos mais inportantes, a dimensão da su-

perfície absorvedora. Para esse fim, foi deli-

neado um método, descrito detalhadamente pelo

conhecido fito-patologista no Congresso de tecno-

logistas açucareiros, há pouco realizado na Lui-

ziana, e no qual procurou-se determinar a super-

fície pilosa total do sistéma radicular.

A economia da agua, no vegetal, depende da

taxa de absorção daquele líquido, da taxa de

transpiração por unidade de área de folha e da

superfície total exposta de folha. Um quociente,

que exprima o número de unidades de superfície

transpiradora por unidade de superfície absorve-

dora, póde-se obter com a divisão da superfície

total de folha pela área total de pêlos da raiz. O
valor desta relação varia grandemente para as

diferentes variedades e em função das condições

ambientes. Tal relação é mais alta nas plantas jo-

vens e vai decaindo até que a planta atinja seus

10 a 15 meses de idade . Ela é favorável dos 6 aos

15 meses, mas o que é íáto é que a idade ideal de
maior resistência ainda fica por ser determinada
pelo meio. Assim, B. H. 10 (12) e Tanna branca
exibem as melhores relações de resistência nos
seus espécimens jovens, ao passo que POJ 2878
logra sua melhor relação daquele tipo, já na fase

madura

.

A cana de açúcar tende a adaptar-se, por si

própria, ás condições dentro das quais se desen-
volve. A relação, aludida linhas acima, mostra-
-se bem alta nas regiões, onde tanto a humidade
do solo como a do ar são também elevadas; média
em zonas de grande humidade no solo e de at-

mosféra sêca; e muito baixa nos logares com solo

de humidade diminuta e atmosféra sêca. A rela-
ção de superfície absorvedora por unidade de pro
dução de cana é maior nas regiões sêcas.

A determinação de relações para 4, 8 e 12
meses, em diversas variedades, crescendo sob con-
dições análogas, evidenciou diferenças considerá-
veis nos respectivos valores. A variedade S. C.
12/4 é resistente com taxa baixa em qualquer
época. Seguem-se o "seedling" Selangor e B H
10(12). POJ 2878 e M 106/30 caracterizam-se por
mostrar taxas baixas, quando maduras. B. H.
10(12) e o "seedling" Selangor deram bons resul-
tados em logares mais sêcos. Quanto á S . C. 12/4,
a relação indicou-a como resistente á sêca, mas os
dados colhidos no campo não puderam ser apro-
veitados .

Uma serie de plantas, cuja superfície de ab-
sorção foi préviamente determinada, teve suas
raízes podadas, cavando-se um rêgo de 1 pé de
profundidade, com uma extensão de 1 pé, de raio,
distante do centro do colmo. As séries incluíam
colmos de 14 meses de POJ 2878, B.H. 10(12) e
Tanna branca. POJ 2878 teve a superfície de ab-
sorção mais favorável e a melhor relação

superfície de transpiração_ B H. 10(12) veiu
superfície de absorção

em segundo logar e Tanna branca, num máo ter-
ceiro logar. O colmo desta última morreu; B. H.
10(12) perdeu uma grande quantidade de suas
folhas, emquanto POJ 2878 teve perdidas, apenas,
umas poucas folhas. O comportamento esteve de

superfície de transpiração
acordo com a relação

superfície de absorção

Noutras experiências com D. 109 e POJ 2364, a
primeira variedade, possuindo uma superfície ab-
sorvedora trê3 m.:"3r que a outra, suportou
muito melhor a póda.

Desde que a ação da sêca se assemelha mui-
tíssimo ao efeito do tratamento de póda da raís,

é preciso que se leve em conta que se um numero
suficiente de determinações do tipo, aqui inserido,

fõr realizado, tudo indica que poderão ser obtidos
dados interessantes sobre o potencial de resistên-

cia á sêca, nas diferentes variedades de cana de
açúcar

.

l
ALCOOMETRIA, ESTEREOMETRIA l

l l ANALISE DO ÁLCOOL
|

S Livro do DR. ANÍBAL R. DE MATOS
;

A' VENDA NO INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO
[ ÁLCOOL

I

i RUA GENERAL CAMARA, 19
;

ij Andar — Sala 12

í Caixa Postal 420 —:— RIO
\
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Dí \ Jo^KbAb NOTAS
MERCADOS DE AÇÚCAR

Ao abrir a sessão da Comissão Executiva
do I. A, A., a 28 de abril p. p., deçlorou o pre-
sidente que estava na ordem do dia o proble-
ma relevante da fixação definitiva dc distri-
buição e dos preços dos açucares das quotos
liberadas em Pernambuco e Alagôos. em face
da situação dos mercados internos, ceda vez
mais ávidos do produto.

No sentido do estabelecimento de con-
dições favoráveis de preço e facilidade de es-
coamento dos açucares extra- limites, dada o
circunstancia de não disporem mois os pro-
dutores daqueles Estados de açúcar da quota
legal, recebeu o sr. Barbosa Lima Sobrinho, do
Sindicato dos Usineiros de Pernambuco e da
Comissão de Vendas dos Usineiros de Alagoas,
firmados pelos respectivos presidentes, srs.
Leôncio de Araujo e Alfredo de Maya, os se-
guintes telegramas, que exprimem bem as
condições dos mercados nacionais e,, particu-
larmente, a situação favorável que, em face
daqueles se encontrem os centros produtores
oernambucano e alagoano, para, em proporção
razoável e legal, aproveita-la em beneficio dos
seus usineiros, tão duramente castigados nos
duas safras anteriores:

"Respeitando direito I. A, A. intervir mer-
cados acôrdo disposições legais desejamos sin-

ceramente expor prestimoso amigo situação
atual Sindicato pedindo que não consinta des-
moralisaçâo nossa organisação tanto tem pres-
tigiado I. A. A. e ajudado Classe merecendo
toda confiança Governo Estado. Concordamos
que mesmo em prói aumento consumo e obe-
diência princípios 1. A. A. mercado não deve
subir demasiadamente entretanto pequenas
alterações fins safra afim diminuir algo nos-

sas despesas melhorando média I. A A. sem-
ore contemporisou maximé tendo Pernambu-
co tanto sofrido últimos dois anos. Após ter-

m.os feito uma distribuição de cerca um milhão
de sacos per todo Brasil equitativa e proporcio-

nal a todos compradores a preços al''ás abaixo

da base plenamente aceito pelo I. A. A, mes-
mo para Rio no ano anterior seja 44Si;000 não
seria justo que se servindo do nosso próprio

oroduto fosse I. A. A. provocar baixa causan-
do prejuízos materiais aos produtores e pre-

juízos morais para o Sindicato que ficaria in-

teiramente desmoral isado e sem merecer con-

fiança compradores todo país. Paro governo

estimado amigo e oportunas resoluções Cornis-
sõo Executiva inclusive outorisação vendas ox-
trolimites pois que estão sujeitas seu benepic;

cito damos abaixo situação absolutamente
axato do açúcar disponível a colocor inclusive
todo extro-limite e jó contando com peque-
nos saldos cristais que estõo sendo fabrica-

dos pelos usinas que restam parar: 150.000
socos indispensoveis venda Norte de Pernam-
buco até Manóos — 120.000 socos minimo
para distribuição local e que estão sujeitos ao
tabelamento do Governo do Estado —
100.000 sacos comprometidos com Usinas
Nocionais e sobrarão 60.000 sacos que poda-
riam ir poro Baía, Rio, Santos ou Rio Gran-
de do Sul, entretanto informamos Baía +em
compras feitas aqui ainda por retirar montan-
do já 50.000 socos. Si I, A. A. permitisse ven
dermos Rio Grande do Sul agradeceríamos por
que preço lá ligeiramente melhor entretanto
como nosso representante Salazar informa
ainda necessário algo para completar necessi-

dades Rio onde Ramiro Magalhães se dizem
ainda desprovidos si amigo assim preferir

tombem estamos ocôrdo. Pedimos vénia poro
salientar que destes 430.000 5aco.-> apenas
350.000 serão em verdade extra-limites pois

cerca de 80.000 I. A. A. naturalmente libera-

rá sem ónus paro produtor porque se destinam
a completar limitação total Estado Pedimos

informar si dos 127.000 já liberados podemos
dispor parte poro atender necessidades Norte
porte Sul conforme forem mesmas aparecen-
do, porém, dentro do piano óra exposto ou
qual outro critério I. A. A. deseja adotemos.
Apresentamos nossas cordiais saudações mais
uma vez protestando todo nosso apreço e in-

teira solidariedade.

Leôncio Araujo — Presidente Sindicato

Usineiros Pernambuco. (25-4-39)."

"Atendendo situação verdadeira angus-
tia usineiros, de Vossencio bem conhecida,

acabo telegrafar Dr. Barbosa Lima nos seguin-

tes termos. — "Depois estudar detidamente
Dosição. mercado açucareiro e diante situação

coritingent^ usineiros e exportadores deste Es-

tado, foce decisão Instituto liberando

38.000 nosso produção extra-limite, peço

permissão para expôr nossas necessidades e

solicitar meios aliviarmos insustentáveis con-

dições vido todos elementos Mgados industria

comercio açúcar. Não temos mais açúcar dis-

ponível em mão produtores tonto demeraro
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como cristal faitando-nos produto t>ara pró-

prio consumo interno até Setembro estirriodo

em um minimo de 40.000 sacos. Estoques em
mão exportadores esgotados, acrescendo que

manipuladores e exportadores de somenos

que trabalham com açúcar tipo demerara pre-

cisam deste produto para continuar sua in-

dustria de- transformação e seu comercio, con-

vindo salientar que nosso açúcar bruto e qua-

si todo exportado com mistura 20% de deme-

rara formando tipo somenos. Por isso banguê-

zeiros também prejudicados vendas restante

safra. Decisão Instituto liberando apenas

38.000 usinas extra-limites e destes reservan-

do 30.000 para Usinas Nacionais vem con-

correr para falta próprio consumo estadoal e

fechar comercio exportador deixando em si-

tuação dificil escriturários e trabalhadores dos

armazéns de cosas exportadoras que traba-

lham duronte todo o ano. Convém ainda sali-

entar que não tendo Pernambuco mais açúcar
disponível da sua limitação todo Norte não
terá onde abostecer-se até Setembro se uma
providencia do Instituto não fôr tomada para

liberar nossos excessos. Para provar nossa in-

digência de recursos basta alegar que Banco
do Brasil ainda não fez até hoje um só finan-

ciamento ás usinas paradas, visto novas exi-

gências segurança empréstimos. Levando es-

ses fátos conhecimento ilustre Presidente Ins-

tituto encareço uma providencia imediata que
nos possa tirar tão mortificante situação, pe-

dindo autorisar vendermos não somente 8.000
sacos imediatomente como tombem negociar-
mos na praça os 30.000 reservados para Usi-

nas Nacionais, liberando Instituto restante
extra-limite paro atender futuras solicitações

Norte, Rio. Uma vez que pagamos taxa libe-

ração extra-limite solicitamos como medida
equidade manutenção preços correntes duran-
te a safra em todas praças paro açúcar libe-

rado. Cordiais saudações.

Alfredo de Maya — Presidente Comis-
são de Vendas. — (27-4-939).

Declarou então o presidente ter ainda
uma vez o prazer de, a seu convite, contar,
nessa sessõo, com a presença do sr. Osman
Loureiro, Interventor Federal em Alagoas,
para que S. Excia., no ausência d^ Delegado
dos Usineiros do seu Estado, represente o pen-
samento dos produtores alagôanos, dirétomen-
te interessados no problema o ser resolvido na
presente reunião.

A convite do sr. Barbosa Lima. compare-
ceu tombem á sessão o sr. Duarte Lima, pre-
sidente da Cia. Usinas Nacionais, em-

preso que está sendo e deverá continuar o

ser o mais importante e eficiente centro de
garantia de estabilidade e normalisação dos
mercados açucareiros nacionais.

O sr. Duarte Limo, com o aprovação una-
nime dos delegados presentes á sessão, fôra so-

licitado o colaborar com o Instituto na orga-
nisação de um plano de distribuição e -fixaçoo

de preços do açúcar, que possa satisfatoria-

mente atender á situação de todas as classes

interessadas no problema, sem quebra dos
princípios fundamentais da legislação açuca-
reira brasileira.

Depois de amplos debates em que toma-
ram porte os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Du-
arte Limo, Alde Sampaio, Tarcísio de A,Airan-

da, Monteiro de Barros e Andrade Queiroz,
decidiu a Comissão que:

1. — "O Instituto reserva para as Usinas
Nacionais, de SLia opção, cem mil socos, sen-

do 60.000 para São Paulo e Rio Grande do Sul

e 40.000 sacos para o Distrito Federal. Esses

cem mil socos serão retirados da primeira quo-
ta liberada nos Estados de Pernambuco e Ala-
gôas, proporcionalmente à quota liberada nos

dois Estados".

2. -— "As Usinas Nacionais comprarão o
açúcar em Recife a — 47$500 Fob, — e o
correspondente em Alagòas, distribuindo peio

preço correspondente nos proços de São Paulo
e Rio Grande".

3. — "O restante dos quotas liberadas

será de livre distribuição dos Estados interes-

sados".

O quadro aboixo fixa em algarismos o

situação das quotas liberados em Pernambu-
co e Alagoas:

Sacos

'^Uuitii foliil (lo.s doi.s listados 105.531

Pura a Cia. U.sinas Nacionais;

Rio — a UiSOOO 40.000

.Sul — n 4.7S500 f,0.Oi:'O 100.000

Vcndii livn.' 65.511

Sacos

PERNAMBUCO — quota 127.483

Para a Cia. T'sÍMas Nacionais:

Rio — IJO.SOO

Sul — 46.200 77.000

Acenda livre 50 . 483

Sacos

ALA(tÓAS — quota 38.03.S

Para a Cia. Usinas Nacionais:

Rio — ÍJ.200

Sul — 18.800 23.000

Acenda livre 15.038

BRASIL AÇUCAREIRO MAIO, 1939 — Pag. 8



lE 1
o C I T ir o E S

CONSTRUCTICN DE DISTILLE RIES,

PT D' USINES
OE PRODUIIS CHIMIQUtS

Sociélé Anonyme o» Cop.lol oo -1.000.000 de .-ronc

R C 5EINE No 30-llS

r.ir ICAII^IBr.
1 ^

USINES A' 8 R i O l! D i

hUE UA BOETIE - PAaiS (
-

)

SECÇÃO DE DISTILARIAS

CONSTRUÇÃO DE DISTILARIAS

COMPLETAS

DISTILACÃO - RETIFICACÃO
APARELHOS E SISTEMAS

"BARBET"

PRODUÇÃO DO ÁLCOOL
ANIDRO

(PAT. USINES DE MELLE)

EVAPORAÇÃO DE VINHACA
(SISTEMA "BARBET")

DISTILARIA CENTEAL DO I. A. A. — M4ETINS LACE(Instrumentos de controle automático dos aparelhos de desidratação)

secção de produtos

químicos

ETER SUlíuRICO

FERMENTAÇÃO PURA
(SISTEMA "BARBET")

ET(CT~ETC.

FORMOL- ACETONA-
AC ET ATO S

ACIDO ACÉTICO

CARBONIZAÇÃO DA MADEIRA

DISTILAÇÃO DE XISTOS

REFINAÇÃO DE ÓLEOS
MINERAIS

KEROZENE-G.AZOLINA

Distilaria Central do Est. do Rio do .Instituto do Açúcar e do Alcoal
(Vista geral)BENZOL

Queira pedir informações, cotalogos, orçamento, a

ERNESTO SILAGY
Eng. Delegado e Representante Geral no Brasil

RUA GEN. CAMARA, 19-9.° (s. 18)

Caixa Postal 3354 — Tel. 23-6209

RIO DE JANEIRO

JOÃO BERGER
Representante Regional para os Estados do Sul

laixa Postal 3444 — Te!, 7-8048

SÃO PAULO
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INCORPORAÇÃO DE QUOTAS DE ENGE-
NHOS A USINAS

A Secção de Fiscalização do I. A. A, di-

rigiu a seguinte circular ás prefeituras muni-

cipais :

"Verificando que têm sido mel orienta-

dos os proprietários de engenhos de açúcar,

no que respeita à tronsferencia de sugs quo-

tas de produção a outros engenhos ou a usi-

nas, deliberou este Instituto pedir a preciosa

colaboração de V. Excia. no sentido de, di-

vulgando mais de perto e o quanto possível

as exigências legais que o transferencia de

quota impõe, evitar aos produtores de açúcar

danos que o desconhecimento de tais exigên-

cias lhes pôde acarretar, após a transferencia

de sua quota de fabrico.

Assim, esclarecemos:

a) — a transferencia de quota de um
engenho para outro ou para uma usina impor-

ta na paralização definitiva da fabrica cuja

quota tenha sido transferida, c aual jamais

poderá voltar o funcionar, para fabricação

de açúcar ou rapadura, impossibilidade asse-

gurada pelo desmonte do engenho e inutiliza-

ção completa dos seus pertences, ou mediante

a agregação destes ò fabrico incorporadora do

limite cedido;

b) — o engenho ou usina cuia quota

de fabricação hoja sido transferida, poderá

apenas fabricar aguardente, mediante prévia

alteração em seu registro no instituto e de-

pois de tomadas por este as necessárias me-
didas de natureza fiscal;

c) — como a rapadura se acho isenta

do regimen de limitação, não ha quota o in-

corporar, para efeito de aumento de limite,

em caso de compra de engenho rapadureiro

por fabrica de açúcar.

Isto posto, solicitamos de V. Excia. o ob-

sequio de mandar publicar em edital, nessa

Municipalidade, os tres itens acima, paro co-

nhecimento dos interessados".

Igual circular foi dirigida ás coletorias

federais.

AÇÚCAR PARA O EXTERIOR

Na sessão da C. E. do I. A. A., a 29 de
abril ultimo, declarou o presidente que tern re-

cebido insistentes ofertas de Montevideo, para
aquisição de açúcar brasileiro, por intermédio
do Embaixador Batista Luzardo.

Considerando, entretanto, a situação dos
nossos mercados de açúcar, que nõo permite o
desfalque dos estoques atuais, transmitiu ao

Embaixador Batista Luzardo, em data de 22
do corrente, o seguinte telegramo:

"Presidência n° 235 — Devido exigên-
cia compensação deixamos aproveitar merca-
do uruguaio enviando Londres mais de qua-
renta mil toneladas. Momento atual disponi-
bilidade quota internacional exportação redu-
zida cerca dez mil toneladas não convindo
Instituto exportar imediatamente motivo su-

primento mercodo nacional. Sómente julho

poderemos resolver possibilidade exportação
estoque restante. Saudações".

Os .delegados presentes, ante o posição
real dos mercados nacionais, aprovaram inte-

gralmente a deliberação do presidente.

Do Sindicato dos Usineiros de Pernambu-
co recebeu tombem o Instituto uma proposta
para exportação do saldo disponível de sua
quota internacional, no total de. 125.625 so-

cos, ao preço compensador de 33$000 — Fob.

Pelas mesmas razões expostas em rela-

ção ao caso da exportação para Montevidéo,
afirmou o sr. Barbosa Lima que não poderá
o instituto aceitar a proposta do Sindicato dos
Usineiros de Pernambuco, apezar da grande
vantagem que a mesma oferece.

Os delegados presentes apoiaram inte-

gralmente o deliberação do presidente.

EXPOSIÇÃO NACIONAL EM
PERNAMBUCO

A propósito da realisoção de ume gran-

dr? exposição nocionai em Pernambuco, em
dezembro vindouro, o presidente do I. A. A.

recebeu o seguinte telegroma do dr. Agame-
non Magalhães:

"Comunico o V. Excia. que pelo decreto

n. 94 de 2 ds abri! de 1938, institui a reali-

zação de uma grande exposição nacional no
Estado de Pernambuco. O referido certamen
que terá inicio em dezembro do corrente ano,

revestir-se-á de grande significação social e

económica pora Pernambuco e para todo o

país. A grande exposição nacional incentivará

o maior intercambio entre Pernambuco e as

demais unidades da Federação, exercendo so-

bretudo uma função eminentemente naciona-

lista compatível com os altos postulados do
Estado Novo Brasileiro. Pernambuco quer con-

vidar esse importante Instituto que tão digna-

mente é dirigido por V. Excia. a colaborar

para o maior brilhantismo do referido certa-

men, chamando-o a se representar no mesmo.
Dada a premência de tempo e os inúmeros
afazeres que determinam a realização do irr.-

portante certomen, solicitamos uma resposta
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urgente e satisfatória. Cordiais saudações.— Interventor Agamenon Magalhães" (d-'

19-4-939).

O Sr. Barbosa Limo Sobrinho submeteu á
deliberação da Casa a ideio da colaboração do
Instituto ao certamen e, em coso afirmativo,
as condições da colaboração

O Sr. Andrade Queiroi ^iL,. ^. ins-
tituto se fizesse representar no exposição com
o maior brilho possível, apresentando, olémi
dos elementos de sua estatístico, estudos com-
pletos sobre a situação atuol da lavoura e in-

dustria canavieiras, salientando os serviços de
irrigações e desenvolvimento geral, á sombra
das medidas de proteção do 1, A.

Aceita com entusiasmo a sugestão do
Sr. Andrade Queiroz, a Com.issõo Executiva
autorisou o presidente a promover as medidas
necessorÍG3 á execução das finalidades dese-
jadas, podendo autorisar, mediante prestação
de contas oportuna, as necessárias despesas.

AÇÚCAR DE SERGIPE

Na sessão que realizou, a 1 9 do miês p.
findo, a C. E. do I. A. A., o Sr. Barbosa Limo
Sobrinho, para conhecimento dos delegados,
mandou proceder ò leitura da seguinte carta,

que lhe dirigiu o sr. Antonio do Prado Franco,
presidente do Sindicato dos Usineiros de Ser-

gipe, a propósito da interferência do Instituto

na venda de 100.000 socos de açúcar pelos

usineiros daquele Estado:

"Havendo terminado o embarque do lote

de açúcar que o Sindicato dos Usineiros de
Sergipe vendeu no mercado do Rio de Janeiro

por exclusiva interferência de V. Excia. cum-
pre-me no nome do Sindicato dos Usineiros de
Sergipe, e da classe açucareira de Sergipe

agradecer a V. Excia. o interesse tomado em
melhorar o situação do mercado do cçúcar em
Sergipe. A colocação feita por V Excia. do
mencionado lote nos mercados da Capita! Fe-

deral criou para Sergipe uma nova situação

no mercado açucareiro, originando-se da
transação o modificação dos preços na praça

de Aracajú para um nivel melhor e estabele-

ceu o inicio de uma nova forma de negócios

com a venda diréta do produtor aos compra-
dores do sul.

Cumpre-me salientar o V. Excia. o ma-
neira correta com -que entre nós se conduziu

o Dr. Ademar Vieira, químico da Cia. Usinas

Nacionais, tendo contribuído com a sua ação
para o afastamento de todas e quaisquer difi-

culdades opostas ò realização dc' .^'-.^'jarque do
açúcar vendido.

E' de lamentar que o O'.-. . cio Estado
tenha procurado entravar a tronsoção com o
criação de um novo imposto.

Aproveito o ensejo para apresentar o
V. Excia. os meus protestos de elevodc c;.;-i

ma e distinta consideração.

Ass. Antonio do Prado Franco,

Presidente".

Os presentes congrotularam-se com o
presidente pelas honrosas expressões que
contem o corta lido.

Ainda sobre o assunto, foi lida, no ses-

são do C. E. do I. A. A. a segiiínte corto, ton,-

bem recebida pelo presidente:

"Tenho o satisfação de levar co conhe-
cimento de V. Excia. que em sessõo da Co-
missão Executivo do Sindicato dos Usineiros

de Sergipe, realizado hoje, foi unanimemen-
te consignado no ata um voto de agradeci-

mento ao interesse desprendido por V. Excia.

colocando nos mercados do Sul cem mil sacos

de açúcar de Sergipe, o que motivou grande
beneficio de ordem económico poro o classe

açucareira de Sergipe.

No mesmo reunião foi consignado um
voto de louvor ás atitudes tomados em Sergi-

pe pelo Dr. Ademar Vieira favoráveis aos in-

teresses do Sindicato dos Usineiros de Sergipe.

Aproveito o ensejo poro apres.entar a V.

Excia. os meus protestos de elevoda estima e

distinta consideração.

Ass. Canfidiano Vieira.

Presidente

3 de abril de 1939".

USSNA CONCEiÇÃO DE MACABÚ

O requerimento em que o sr. Vitor Sence,

proprietoric do Usina Conceição de Macobú,
sita em Mocaé, pede o aumento da quota da-

quele estabelecimento de 40.087 sacos para

75.087, foi debatido no sessão efetuoda a 19

do mês passado pela C. E. do Instituto do Açú-

car e do Álcool.

Depois de lido o parecer do Gerência,

que mostra que o quota do usino havia sido

fixado dentro do mais rigorosa observância

dos bases legais, procedeu-se á leitura do pa-

recer abaixo da Secção Jurídico:

"1. — No requerimento de fis. 2, o in-
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i-eressado solicita ao instituto o aumento de

seu limite de 40.087 sacos, para 75.087, fun-

dando a sua pretensão no dispositivo do item

4° da Resolução da Comissão Executiva de 20

de março de 1934, que dispõe:

"A's usinas, engenhos, banguês, meio-

apareíhos e instantâneos, que tenham,
menos de cinco anos de funciona-

mento, que, nesse período, hajam
ampliado, reformado ou substituído

o seu aparelhamento ou que, por cír-

constancías excecionais, hajam sofri-

do alterações no curso de sua pro-

dução, fica reservado o direito de

recurso ao Instituto do Açúcar e

. do Álcool, aduzindo as razões e

documentos que tiverem em defesa

dos seus interesses".

Sustentando o sua pretensão, aiega o re-

querente que, em 1932 e, portanto, dentro do
quinquénio básico, "ampliou a sua fábrica,

dondo-lhe mais eficiência e maior capacidade

de produção", tanto assim que os técnicos dó
instituto, por ocasião de sua visita, em 1934,

à Usina do suplicante, constataram a exce-

lência de suas instalações.

Em apoio das suas afirmações, juntou o

recorrente os documentos de fis. 5 o 17, com
os quais pretende provar a aquisição, dentro

do quinquénio básico, dos maquinismos com
que ampliou a sua Usina.

O processo correu os seus tramites regu-

lares, tendo sido examinado pelo Sr. Gerente,

ò fis. 18 e, encaminhado a esta Secção que
solicitou informações complementares, a fis.

21 . Voltando a esta Secção, esta solicitou no-

vas informações, a fis. 25, em consequência
das quais foram juntas aos autos as declara-

ções de fis. 27 e 28 (boletins de produção) e

o parecer da Secção Técnica, de fis. 32 e se-

guintes.

2. — A publicação do Decreto-Lei 1 . 1 30,

de 2 de março ultimo, suscita uma preliminar
importante, em todos os casos de recurso para
aumento de limite.

De fáto, dispõe o art. 1.° do aludido De-
creto-Lei ;

"Ficam aprovadas as quotas de pro-

dução de açúcar de usinas, engenhos,
banguês e meio aparelhos, fixadas

pelo Instituto do Açúcar e do Álcool,

nos termos do art. 28 do Decreto nu-
mero 22.789, de 1° de junho de 1933".

Posta o questão nestes termos, importa

esclarecer se a aprovação lega! tem a virtu-

de de tornar impossível o impugnação de qual-

quer quota fixada pelo Instituto.

Parece-me que não, porque o legislador

não aprovou indistintamente todas as quotas
fixadas pelo Instituto, mas tão sómcnte,
aquelas que o foram "nos termos do art. 28
do Decreto n.° 22.789, de 1.° de junho de
1933".

Certo é que o Instituto, ao determinar
essas quotas deveria ter procedido nos termos
do art. 28 do Decreto citado, mas poderia ter

deixado de fazê-lo.

Suponhamos a hipótese em que o Insti-

tuto tenha laborado em erro, na fixação da
quota, ou porque estivesse mal 'nformado
quanto aos elementos em que dever a basear
o seu calculo, ou porque houvesse Incorrido

em engano de calculo. Está claro que, neste

caso, a quota assim fixada nõo poderia con-

valescer, mau grádo a aprovação legal, de vez
que, conforme a lição unanime da doutrina,

a aprovação não sana os vicios porventura
existentes no ato aprovado. (Vitta, Dr. Amm.
I, pogs. 415 e seguintes; D'Alessio, Dir. Amm.
II, pags. 187 e seguintes; di Majo, in Nuovo
Dig. it., verb, Approvazione administrativa).

Certo é que o aludido ensinamento da
doutrina apenas se refere ò aprovação admi-
nistrativa, mas não vejo razões impeditivas

de sua extensão tombem às aprovações le-

gais.

Acresce que, no coso vertente, e mercê
da restrição final do artigo citado, não vejo

como aplicar a norma do artigo 1° acima re-

ferido, sem a prévia verificação da legitimi-

dade do ato de fixação, isto é, da sua confor-

midade com a lei.

Ora, essa verificação, como é obvio, im-

plica o re-exome do processo para a fixação

da quota, ò luz dos textos legais disciplinado-

res da matéria.

Uma vez constatada o regularidade da
fixação do quota o texto do art. 1 .° torna-se

automaticamente aplicável e a quova deverá

ser tida como definitivamente aprovado.

Daí resulta uma consequência de grande
monta, a saber, a de que sómente poderão ser

recebidas pelo Instituto, os reclamações que
se fundem no inobservância do lei, no pro-

cesso de fixação das quotas o que tais recla-

mações se referirem. O que vale dizer que só-

mente poderão ser impugnadas as quotas ile-

gítimos, considerados tais as que forem deter-

minadas com inobservância das regras legais

isto posto, examinemos o caso dos autos.

BRASIL AÇUCAREIRO MAIO, 1939 — Paff. 12



3. — O recorrente, em suc: periccio de fl«

2, não discute o legitimidode ;in fi

sua quota em foce dos .textos ir-

sua reclamação, não nos ti,

nentes ao assunto, mas no n
, ,

item 4.° da Resolução da Corr/síão Executivo
de 20 de Março de 1934. Assin,, pois, ao im-
pugnar o seu limite, a Usina nco olego in-

observância do iei, mas, tão sómenve desobe-
diência ao preceito do item 4° acima referido.

Em assim fazendo, o requerentí> reco-
nhece, implicitamente, que, sob o oonto dc
vista estritamente legal, a sua quota é inata-

cável.

4. — E, de fóto, os elementos constan-
tes do processo demonstram, ò saciedade, que
o Instituto procedeu, na fixação da quota do
suplicante, rigorosamente de ocôrdo com os

preceitos legais.

O art. 28 do Decreto 22.789 dispòz que
o limitação da produção serio feita de acôr
do com a capacidade dos maquinismos e a
orea das lavouras existentes ò dota desse De-
creto. A essa regra, o art. 58 do Regulamento
aprovado pelo Decreto 22.981 acrescentou
que, naquela limitação, se tomaria por base a
médio do produção normal do ultimo quin-
quénio.

Assim, pois, e graças a esse critério, a
iei admitiu três elementos para o fi.'<oção da
quóta: o primeiro — média do quinquénio —
funcionaria como numero básico, abaixo do
qual não serio licito fixar o quóta; os outros
dois — área dos lavouras e capacidade das
maquinas — serviriam como Índices para o

graduação dos quotas.

Não disse a lei em que medida esses dois

últimos influenciariam paro o determinação
do quoto, mas tudo leva a crer que o legisla-

dor quiz atribuir ao prudente critério do Ins-

tituto o poder de dosar o peso que tais ele-

mentos teriam naquela determinação.

O Instituto, preenchendo êsse "claro" da
lei e poro possibilitar a sua otuação, decidiu

que às usinas cuja capacidade fosse superior

à suo produção efetiva, no época da limita-

ção, serio facultado um aumento, o qual, to-

davia, não poderia exceder de 20 9ó o médio
de sua produção no quinquénio de 1929-33.

Desto formo, e no que concerne ao se-

gundo elemento de copocidode das maquinas
— , o Instituto dosou naquele máximo de

20%, sobre o média do quinquénio, o peso do
mesmo para o fixação do quóta.

No tocante ao terceiro elemento — óreo
de lavouro — , o Instituto nado dispòz, pre-

ntivamente, reservando-se pc-c consideró-
I, caso por caso.

5. — Óro, os elementos constontes do
processo mostram que a quóta do SLipLconte
foi determinada com inteira observoricic dos
dispositivos legais.

De fáto, conforme se verifica dos docu-
mentos de fis. 22, 27 e 28 e dos declorcccV-
do próprio suplicante, a fis. 3, foram as
guintes as suas produções no qLiinqtienio bá-
sico:

Sacos
1 929 45 . 346
1930 32.701
1931 31.945
1932 27.891
1933 29.145 167.027

dc que re^.ultou o seguinte média: 33.405,4

Sucéde, porém, que a capacidade das
laquinos da usina do suplicante se eleva, se-

gundo o relatório de fis. 22, a 480 tons. por
24 horas, o que. equivale, em 90 dias de moa-
gem e com o rendimento de 90 quilos de açú-
car por tonelada, o 64.800 sacos; e, segundo
o parecer de fis. 33, a 691 tons., de ocôrdo
com o gráfico (Guanobaro), o que equivale,

no aludido período e com o mencionado ren-

dimento, o 94,785 socos.

Em foce desses dados, verificando que o

copocidode mecânica da usino era superior à
sua produção, o Instituto, nos termos de suo
Resolução, concedeu-lhe o aumento do moxi-
mo permitido, em casos tais, mojorando-lhe
de 20°'ó o respectiva médio quinquenal.

Desta formo o calculo assim se comple-
. tOLi

:

hÁéd\a do quinquénio 33.405,4
Aumento de 20% 6.681

Total 40.086,4

A orea de lavoura do suplicante não po-

deria ser atendida poro o efeito de majorar o

sua limitação, de vez que o mesma estava

abaixo do quota de 40.087 sacos resultante

do calculo acima, e concordova plenamente
com o média do quinquénio. De fató, o pare-

cer de fis. 33, utiii.sando-se dos dados cons-

tantes do reiotorio de fis. 22, datado de 6 de
agosto de 1934, — época em que foi feita o

inspeção no canavial do suplicante, demons-
tra que o lavoura então existente, somada
com os canas dos fornecedores, não poderio

produzir mais de 34.000 sacos de açúcar, o
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que corresponde, com pequena diferença, à

média do quinquénio.

Desta forma, e desde que a area de lo.-

voura se mantinha exatamente no mesmo ni-

vel do média quinquenal, está claro que a

consideração desse elemento era inretramen-

te indiferente para o calculo.

Em face dessas circunstancias, forçoso è

convir que o instituto, fixando para o supli-

cante a quota de 40. 087 socos, procedeu exa-

tamente nos termos da lei.

Se assim é, a quota em questão se inclue

entre as aprovadas definitivamente pelo De-

creto-Lei 1 . 1 30.

6. — Mas, mesmo que assim não fosse,

ainda assim, seria improcedente o recurso.

Efetivamente, alega o suplicante que,

em 1932, e portanto, ainda no quinquénio,

ampliou a sua usina, dando-lhe mais eficiên-

cia e maior capacidade de produção, motivo

pelo qual se julga amparado pelo preceito do
item 4° da Resolução de 20 de março.

Oro, e preliminarmente, o item 4° em
questão manda atender, para o fixação da
quota, o determinodas circunstancias excep-

cionais que a lei nõo previu. Essas circunstan-

cias, portanto, não se podem incluir entre os

elementos íegais para a fixação dos quotas,

de vez que estes são somente os que a lei

contemplou.

Oro, o Decreto-Lei 1 . 1 30 aprovou as quo-
tas fixadas nos íermos do fei e não exigiu,

para o respectiva oprovação, a conformidade
das mesmas f-en.bem com as instruções ema-
nadas do instituto.

Do exposto, resulta que a invocação do
item 4° em apreço é inoperante, em face dos
termos do art. 1° do Decreto-Lei n.° 1.130.

7. — Admiíindo-se, od-orgumentwm, que
assim não fosse, porém, forçoso serio reco-

nhecer que o suplicante não conseguiu pro-
var os fatos que alego.

De fóto, em apoio de suas ofirm.ações, o
requerente juntou a provo documental de fis.

5 a 17.

Esses documentos, em primeiro logar,

por inobservância dos principies que gover-
nam o provo documental, não merecem a me-
nor fé. Os de fis. 6, 7, 8 e 9, além disso, es-

tão redigidos em língua estrangeira.

Ainda que não restasse duvida quanto ò
respectiva autenticidade, sucéde que os alu-
didos documentos não provam a ompiiação da
Usina, no que tanja à fabricação de oçú-
car.

Efetivamente, respondendo ao quesito

formulado por esta Secção, informa a Secção
Técnica, o fis. 34 que:

"Os documentos das fis. 5, 6, 9 e 1 1

representam materiais poro o fabri-

cação de açúcar, no valof de 1 2.950 23
francos, conforme faturos anexas; nos
documentos restantes, fis. i O, nota-
mos o guio de importação n.'' 52.948,
referente o ferramentas grossas e ora-

dos, que podemos incluir como mate-
rial indirétamente destinado ò fabri-

cação de açúcar.

Todos os outros materiais referem-

-se ò modificoção do aporelho de dis-

tilaçõo e a drogas necessárias à pro-

dução de álcool anidro".

Oro, quanto ao documento de fis, 9, está
evidentemente rasurado, exatamente na in-

dicação do ano de 1932. A dato da ma.''gem

esquerda do documento que precisa a ocasião

do lançamento, figura como sendo — 24-3-27
— , o que prova que as mercadorias a que o
mesmo se reporta foram embarcados em mar-
ço de 1927. e, portanto, antes do quistquenio.

O documento de fis. 5 é evidentemente
um atestado gracioso, cuja firma, aliás, nco
está reconhecida. Trata-se de uma declara-

ção do Agente do Estrada de Ferro, em Cam-
pos, datado de 25 de julho de 1938, acusan-
do um embarque de moendas, motor e cal-

deira, em abril de 1932. O fóto é extranhovel
de vez que os docuni:ntos relativos aos des-

pachos são inutilisados pelas Estradas de Fer-

ro dentro de prazos curtos (um ano, dois, no
máximo ) .

Restam os documentos de fis 6 e 11,

que não me parecem de molde a provar o pre-

tendida ampliação da fábrica.

8. — Pelas razões expostas, penso que o

recurso de fis. 2 nõo deve ser recebido, em
vista de se achar aprovado o quota do SLipli-

conte, nos termos do art. 1° do Decreto-Lei

n.° 1.130.

E' o meu parecer.

S. M. J.

(Ass.) V. C. Chermont de Miranda —
Advogado".

A Coso, tomando conhecimento das ra-

zões constantes do parecer, resolveu por una-
nimidade aprovar o parecer do S Jurídico, ne-

gando, por unanimidade, provimento ao re-

curso, em vista de se achar aprovada o quota
do suplicante, nos termos do art. 1'^ do Decre-
to-Lei 1 .130, de 2-3-939.
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QUOTA DE EQU15JBR50 DÂ BÀÍÀ PARA O INSTITUTO

Na ultima sessão do mês passado da C.
E. do I. A. A., foi lido o seguinte parecer do
gerente, sr. Julio Reis, sobre o reaiusrornen-
to da quota de equilíbrio fornecida pelos pro-
dutores da Baia

:

"O- açúcar para a Baía deverá 'ier adqui-
rido em Pernambuco e Alagoas, na propor-
ção dos limites de cada Estado.

A aquisição será feita dos extra-limites
daqueles Estados, fóra da quotd de 250.000
sacos |á autorisada pela Comissão Executiva.

A quantidade a adauirir para a Baía é
de 43,198 sacos.

Na proporção dos limites dos dois Esta-
dos, caberá: a Pernambuco, o entrega de
33.000 sacos e o Alagoas, a entrego de
10.19S sacos.

Preço a pagar pelo Instituto — Rs
425000 ou 46$000, respectivamente — ter-

ra ou fob — de acordo com a resolução da
Comissão Executiva, dando ao Instituto opção
de compra dos excessos de Pernambuco e Ala-
goas, aos preços legais.

Embarque feito por conta do Instituto,

que poderá, assim, se beneficiar das diferen-

ças de despesas — Fob.

Pernambuco e Alagoas pagarão o taxa

de 3$000 e mais o sobre-taxa de 2^000 por

saco.

O Instituto fará embarcar imiediotamen-

te os 49.088 sacos de açúcar demerara da
Baía, para o Rio de Janeiro, para a Cia. Usi-

nas Nacionais, pelo preço — Fob de Rs

39f500. Esse açúcar será posto a bordo pelos

produtores baianos, correndo por conta dos

usineiros os despesas todas.

Os 43.198 sacos comprados pelo Insti-

tutq, em Pernambuco e Alagoas, deverão ser

despachados à ordem dos produtores da Baía,

mos serão depositados à ordem do instituto,

na Capital do Estado da Baía, para entrega

aos produtores, na proporção dos quotas de

equilíbrio entregues, recebendo o Instituto, no

ato da entrega de coda lote desse açúcar, a

importância de 35S000 por saco.

A demonstração' da operação em causa,

destinada ao reajustamento da quota de equi-

líbrio dos produtores da Baía, é a seguinte:

A cnmpvav ciii l{i-<-iíi', -l!l,0.-<t< sarns ....

.Mi-mis ri' ; . ."i . S!H1

l ^i^tal, llt.líis saiM>.- rrislal a -fJSH'

I ).-s|"-,-.a> — i;,'ciú' líaiii: -i;!.!!!,-- -.1. ,..

i-i isial a .i.MKiii ;t.í,'i 'M

T.iia! ilisii.-ii.liíli). . . :í . (i3L' :
•

l>a r. r. \. — !',1.I1S,S sai ii» .L iiM i iu :i

:i'.>í;r.(>0 1 . ;i:i.s :ii7(iíM i,i

Taxa .siiliiT — .Ul.O.Sfi sacos. .. 1 -17 :2i>,ISiiuil

l>a lia ia .— sacii-; a :i l>v>;M I . I 1 :<i:;iiíiiiiii

l'a Uaia — -1 :i . 1 sacos a

Do Uccifc — .IIÍ.HIK sacos a liSUdii. .sti ::í!)(1-íimi(i

T"';ii ; . (>H,l :r)(>(i?|iiMi

S;ililii a la\Mr .l.' Ik íiiiH" .M! :li2l>S(i(lll

A situação para os produtores da Baía é

a seg u i n te

:

Kciida :

sacos ili">i.'niia, a .'iilSoiMi I . -1 7'J ; i)-l()Miiiii

li.lDS sacos crisial, a .>')$nmi . :i7.') :«a').?ii()n

:'.
. hlS :5;!l)?(>0()

Despesas

:

sacos ciislal. a li.^iSdlio 1 .
."1 1 I : :i,J(i.S(MJ(i

lll.o.s.s sacos (lcs|iesas Foi). -LS^iMi -.'(Ki : I liUSUdli

; . 718 :()!)yS(ilHi

Tax.i (!; ;í.?()(IO so1)ic -HJ.DiiS sacos M7 :264S()ll(i

I . 8(10 ::í6:j?(1(hi

l,''|iiiilo ii|iiii-aili> Mibi-c o- -jy.dss sacos ílc

dcmciara I . l'8:i : 1 lidS-HKi

oii sejam 40S400 por saco.

A vantagem do reajustamento é, pois,

de 10S400 por saco, ou sejam 510:5155200
nos 49.088 sacos de demerara entregues.

De acòrdo com a entrega das quotas de

demerara, a distribuição do cristal seria a se-

guinte:

Usi-^as Demei'ai'a ])il'.T, Disti-ilj.

Kfiuilibvio 12 /, crisial

94 8 ;í . :j5:í 24. ,-.95

-\cii!i;ig!í .5 ,5 5 (H) 489

494 (;,-)!) 4.8:í,5

1 h4:í 221 1 . 622

206 :\S4 2 . 822

,567V S, <la A'itoi-ia (i44 '('7

Paranaguá ".
, . . . 198 :í8:í 2.815

inO 1.02 1 . 188

200 884 2.816

4,50 5-* :J96

Paragua.ssú !)42 11 :! 82'J

177 22 155

Hl 12 69

40 U88 5 . 890 4:í. 198
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Para regularisaçâo da operação de com-
pra e venda, os despachos de açúcar, em Per-

nambuco e Alagoas, serão feitos em nome dos

citados produtores, com conhecimento à or-

dem do Instituto, para efeito de retenção -do

açúcar e entrego, à proporção do pagamento
de Rs. 351000 por saco.

ÍAss.) JySso Reis Gerente,"

Depois de discutida a matéria, os dele-

gados, quanto ao preço de aquisição do açú-

car cristal, contra o voto do sr. Alde Sampaio,
que mantém o de Rs. 47$500 Fob —

•,
apro-

varam a sugestão contida na exposição da Ge-
rência, isto é, a do preço legal, assim consi-

derado o de Rs, 421000 'terra — ou Rs

46$000 Fob.

Em relação ò distribuição da quota
entre os dois Estados, foi aprovada, por una-
nimidade, o sugestão de consulta aos dois Es-

tados, antes da definitiva resolução da Co-
missão Executiva.

As demais condições contidas na expo-
sição da Gerência foram aprovadas, por una-
nimidade.

CALDO DE CANA, ALIMENTO E
REMÉDIO

O caldo beneficiado da cana de açúcar é

muito mais nutritivo do que a agua açucarada,
porque contem algumas substancias albuminosas
que se coagulam na concentração do xarope e

saem com a escuma. Parece, pois, que a mistura
particular dos sais do açúcar e da albumina for-

nece na cana um todo que resulta muito homo-
géneo para o estômago Tudo isso nos explica

porque esse caldo é um ótimo alimento, superior

á maioria das frutas doces e aquosas, tanto pela

sua digestibilidade, como pelo seu poder nutri-

tivo. A experiência, pois, de quantos médicos
fíxercem a sua arte, nos países quentes, é acorde

em julgar a cana de açúcar uma preciosa reserva

em algumas dispepsias graves, especialmente nos
doentes por longas e graves afecções.

Quanto a mim, no Paraguái e na Republica

Argentina, administrei o caldo a doentes que vo-

mitavam tudo e nada digeriam e, por esse meio,

pude lutar longamente contra a morte e também
sustentar a vida até dar tempo a uma reação or-

gânica restauradora e ao restabelecimento do

doente.

(Dr. Paulo Mantegazza, "Elementi d'Igiene")

VA>^ ER VETsT efe CIA.
fORíl[CEOOR[S DF MfIKRIÍIIS E flC[SSOfllOS PURH IíIDUSTRIUS m
Válvulas, Manómetros, Injetores, Gaxetas, Termómetros, Canos e

Conecções, Tubos de Caldeira, Telas para Usinas de Açúcar - Cor-

reias, Eixos, Mancais - Grampos e Pasta para Correias - Serras para

Madeira e Ferro - Burrmhos - Ferramentas

Rebolos Esmeril - Correntes Transportado-

ras - Panos para Filtros - Lonas para Freios

- Borracha - Vidros Nivel - Bombas - Areo-

metros - Papelão Juntas - Lubrificadores -

Aços - Lunetas - Limas - Talhas - Brocas.

CONSULTA E CATÁLOGOS SEM
COMPROMISSO

RUA TEOFiLO OTONI n.° 131

Tel.: E R V E N

RIO DE JANEIRO

Moinho de vento

'•ECLIPSE"

Regulador PICKEEING
FIG. 34

Telas "CUBANAS"
para turbinas

riG, 21
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GUERRA DE CIFRAS

Temos em mãos o "Annuaiie Statistique

de la Société des Nations", correspondente ao

ano de 1937-38. E' um alentado volume de

quadros, que se desdobram em trezentas e

tantas paginas, com os algarismos e notas cm
corpo miúdo, impresso em francês e inglês,

sobre território, população, movimento de-

mográfico, desemprego, salários, produção,

consumo, transportes, comercio, balança de
pagamento, estatística monetária, preços e fi-

nanças publicas de quasi todos os países. Em
smtese, a mais completa publicação em Ina-
teria de estatística internacional, elaborada

com a abundância de dados de que, apezar dos
pezares, só mesmo o instituto de Genebra po-

deria dispor.

Por natural atraçào de espirito, procura-
mos consultar as paginas dedicadas á pi^odu-

ção mundial de açúcar de beterraba e de cana,

afim de verificar o lugar ocupado pelo Brasil.

Osganisámos para isso, por nossa vez, dois

quadros dos dez países maiores produtores de
açúcar, na safra de 1937-38, abrangendo o pri-

meiro, indistintamente, os que cultivam uma
ou outra matéria prima e compreendendo o

segundo, separadamente, os que exploram
apenas a cana, como o Brasil.

Ei-los:

Os dez países maiores produtores de açúcar

de beterraba e de cana

Ns. de ordem Países

ilUlui

quit

CS de

itai^

1 índia Britânica (cana) 32. 200

2 Caba (cima) 28. 600

Rússia (beterralja) -D . 000 .

4 Alemanha (beterraba

)

19. 663

5 Java (cana) ji. 220

« Formosa (cana) 11 750

7 Brasil (cana) 10 . 1 70

8 Filipinas (cana) 9 850

9 Hawai i (cana) 8. 843

10 França (beterraba) 8. 700

JOAQUIM DE INÍELI.O.

Os dez países maiores produtores de açúcar

de cana

-.Icln

Milbavs

• (uiiiiais

1 lirilailica 32 .2(10

I'UI..L 2.'». filio

3 11 .220

l i'nr!n< sa 1 1 .
7:,(i

Uvasil • li>. 1711

r> rilild '.) . 8.-,(l

7 ilawa i
8.1:.

Purlo Kic" 8 . :',(i2

.\iislr ilia 7 . (i(i2

Ill Tnião f^ul .Vfricaua 4 . <i22

Como se vê, figura o Brasil, entre os

países produtores de beterraba e de cana, no
7^ lugar e, entre os produtores de cana, no
5°. Qualquer deles é uma posição de desta-

que no conjunto dos 74 países estudados pela

Sociedade das Nações. Para melhor perce-

be-lo, devemos converter os 10.170.000 quin-

tais em sacos de 60 quilos, que são a medida
usada no Brasil.

Aqui, surge um obstáculo não fácil de
transpor. No quadro relativo aos "coeficien-

les de conversão de pesos, medidas e moedas",
o "Annuaire Statistique de la Société des Na-
tions" atribuo ao quintal o equivalente de 100

ijuilogramos. Lá está textualmente: "quintal

+ (q = lOOkg.)".

E' uma subversão alarmante das nossas

noções sôbre o quintal. Para nos certificar-

Hios si o engano não seria nosso, consultamos
outros trabalhos ao alcance imediato. E daí

resultou maior confusão para o nosso espi-

lito.

Em primeiro lugar, como prata de casa,

recorremos ao anexo "Medidas" do "Léxico
Açúcareiro Inglês-Português", de nosso pre-

zado e erudito colega Teodoro Cabral, onde
encontrámos: "Quintal — 50.802 grs.". Tendo
sôbre a mesa "La Industria Azucarera", de

Buenos Aires, com diversos quadros sôbre as-

suntos açucareiros, dela colhemos esta nota:

"quintal de 50,8 ks." Na palavra "Mesure" do

grande "Larousse du XX'' Siècle", dentre nu-

merosos quadros sobre a matéria, só vimos no
referente á Tunísia esta explicação: "quintal
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attari" — 50.392 grs."' E o trabalho "Pesos e

medidas", organisado peio Departamento de

F.statistica e Pubiicidade de Santa Catarina,

como adaptação do sistema métrico decimal

em vigor no Brasil, surpreendeu-nos dando

ao quintal o "valor de 58.756 quilogramas"'.

A' vista disso, voltámos aos "Coeficien-,

tes" do "Annuaire Statistique de la Société

des Nations", buscando novamente uma saí-

da para o seu quintal de 100 kg. E fomos fe-

jiz desta vez. Na coluna "Equivalentes em
medidas métricas", a linha correspondente a

quintal esclarece: "50,8 kg.". E os 100 quilos

anteriores? Simples confusão, em que cairam

os estaticistas de Genebra, de quilogramas

com libras, cuja unidade pesa 459 grs. ou 500

redondas. Como os deuses de Homero, os da

estatística também cochilam.

Convertamos, portanto, os 10.170.000

quintais de açúcar brasileiro, na base de 50,8

qls., a .sacos de 60 quilos. Resultado:

8.616.600 sacos.

Mas teria sido mesmio essa a safra do

Brasil em 1937-38? Nada mais fácil de verifi-

car dentro do Instituto do Açúcar e do Álcool,

cuja Secção de Estatística é o mais autoriza-

do repositório de informações sobre o produ-

to. Segundo as suas cifras, que são amplamen-
te publicadas, em Boletins quinzenais, nesta

Revista e no "Anuário Açucareiro", dita sa-

fra atingiu a 16.742.712 sacos, sendo 10.907.204

de usinas, 5.762.750 de engenhos e 72.758 de
meios aparelhos. Quasi o dobro da produção
registrada pelo "Annuaire Statistique de la

Société des Nations"!

Contudo, refreiemos o espanto. O próprio

"Annuaire" explica, com relação ao Brasil e

à outros países produtores de cana, que os

teus números se referem a "estimations".

Pois ainda aí claudicou, porque a estimativa

da nossa safra em apreço, como consta do
"Anuário Açucareiro" de 1938, foi de 10.417.000

sacos, ou sejam mais 1.806.400 do que a con-

signada em quintais.

Assinalemos, porém, que os cálculos do
' Annuaire Statistique" são feitos sobre açú-

car refinado, por ser o consumido pelas popu-
lações civilisadas. Ele próprio adverte no
quadro relativo ao de beterraba: "No que res-

peita aos países para os quais o coeficiente a

o dotar não é conhecido, a conversão em açú-

car refinado é efetuada na base de 100 bruto
= 90 refinado". E acrescenta no concernente
ao açúcar de cana: "Os dados são expressos,

jia medida do possível, em açúcar refinado.

Os dados originais, expressos por vezes em
açúcar bruto, foram por consequência redu-

zidos, na base dos coeficientes oficiais ou es-

timados" .

Pois bem; apliquemos essas reduções ás

quantidades de açúcar produzidas pelo Bra-
sil na safra de 1937-38, para o efeito de sua
conversão em açúcar refinado. Teremos as-

nm a produção total reduzida a 15.068.441; a

exclusivamente de usinas a 9.916.500 e a es-

timada a 9.375.530.

Levemos mais longe essas correções, con-
vertendo tais quantidades, por nossa vez, a

quintais de 50,8 quilog. de açúcar refinado,

em números redondos. Ficarão com as se-

guintes cifras: produção total, 17.797.410 quin-
tais; exclusivamente de usinas, 11.594.340 e

estimativa, 11.083.995. E, como os dados da
produção total é que devem prevalecer na
estatística internacional, temos que rever os

ouadros publicados pelo "Annuaire Statisti-

que de la Société des Nations", para reconsi-

derar a posição do Brasil, que passa ao 5*^ lu-

gar entre os países maiores produtores de açú-
car de beterraba e de cana e ao 4" entre os

m.aiores produtores de açúcar de cana.

Objetar-se-á que o Brasil fica assim colo-

cado acima de Java, o que não é verosímil,

porque a índia Neerlandeza, mesmo depois
de ter diminuído as suas safras, em virtude
das crises sucessivas que experimentou, é re-

conhecida como maior centro produtor que
o nosso país. Mas quem nos afirma si as ci-

fras que lhe são atribuídas pelo "Annuaire Sta-
tistique" não padecem do mesmo mal das que
nos dizem respeito? Nem vale a pena formu-
lar igual hipótese com relação aos demais
produtos constantes da grande publicação,

porque teríamos então cie descrer da pró-

pria estatística, o que seria um absurdo.
Nenhuma ciência pôde ser responsável

pelos erros dos que a cultivam desobedecen-
do aos seus princípios, leis e regras. Um dos
preceitos básicos da estatística é a segurança
na colheita dos dados quantitativos em que
firma as suas operações. A exatidão dos nú-
meros obtidos e apurados é que responde pela
certeza dos cálculos finais, autorizando as

conclusões de ordem geral e a sua aplicação

aos fenómenos ou problemas em estudo.

E' certo que o "Annuaire Statistique" sa-

code de si quaisquer responsabilidades nos
c-nganos que acaso se observarem em seus
números, declarando que a respectiva fonte
de informações, quanto ao açúcar, foi 'o Ins-

tituto Internacional de Agricultura, com séde
em Roma. Pouco importa: permanecem os en-
ganos, deslocando-se apenas a sua fonte de
origem. E o que aqui anotamos são pecados
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LEGISLAÇÃO

BRASIL

DECRETO-LEi n. 1.215, de 24 de abril de

Extende aos demais casos em que
forem interessadas as autarquias
criadas pela Uniõo a compeiênc'a
atribuída pelo art. 9.^, inciso V, do
Decreto-Lei n. 9S6, de 27 de dezer,-
bro de 1938, aos Procuradores Regio-
nais, e dó outro providencia.

O Presidente da Republico, usando do
faculdade que lhe confere o art. 180 da Cons-
tituição,

Decreta

:

Art. 1 .° — A competência atribuido aos
ProcL.radcros Regionais da Republica pelo art.

9.°, inciso V, do Decreto-Lei n. 985. de 27 de
dezembro de 1938, (') para oficiarem, medi-
to visto dos autos, nos mandados de segLironço

requeridos contra autoridade federal ou au-
tarquias criados pela"União, é extensiva a to

dos os demais casos em que forem interessa-

das as referidas autarquias.

Paragrafo único. Nas respectivas comar-
cas, oficiarão os Promotores de Justiço dos

Estados e do Território do Acre nos casos em
que forem aquelas autarquias interessadas

Art. 2.° — O presente decreto-!ei entro-

;á em vigor na dato de suo publicação.

Art. 3.° — Ficam revogadas os disposi-

cbsz cin contrario.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1 939, li S
"

da Independência e 51.° da Republica.

GETULiO VARGa\S.
Waldemor Fatcõo.

(D. O. — 26-4-1939) . .

( *) I ipcretii-ljci 11, ;)S(i. df 27-12-!)3>í — " nisiiúfi .<ol-i ,>

rt orí;auÍRa(;ão do ilinisterio Publico Fedoviíl".

(D. O. — 26-1-39).

da estatística inteniacionaL quer provenham
do pretenso Paraíso de Genebra, malogrado
nos seus sonhos de paz uníversaL quer da

nova Roma pagã do fascismo racial, em luta

indisfarçável com a Egreja Católica.

O saudoso professor e politico fluminen-

se Erico Coelho chamava as antigas eleições

de "guerra de papei-s", porque os candidatos

se disputavam os mandatos á custa de atas

falsas e verdadeiras. As divergências estatís-

ticas podem denominar-se "guerra de cifras",

armas que não deixam de ser ofensivas quan-

do atingem a economia de um país.

ALÁGÓÁS

DECRETO N. 2.495, de 7 de março de 1939

Dispõe sobre o finonciamento da sofro do
oçúcar de 1939 o 1940, e conf-ém outros

providencias

O Interventor Federal no Estado de Ala
gôas, usando do atribuição que lhe confe^^e o
artigo IBP da Constituição Federal, e consi-

derando que perdura, para a futura safra de
açúcar, os mesmos motivos que justificaram o
Decreto n. 2.345, de 3 de março de 1938.

Decreta

:

Art. ] .° — O Govêrno do Estado de Alo-

gôas contratará com um ou mois estabele.'!

mentos bancários a reolizaçõo de emprésti-
mos em dinheiro aos produtores de açúcar do
Estado, na fórma deste Decreto, com a obri-

gação, para êstes. de destinarem porte das
importâncias recebidas aos lavrodores de ca-

nas que forneçam às suos usinas.

§ 1.° — Esses empréstimos serão efe-

tuados o título de financiomento do entre-

safra de 1939 a 1940, e não poderão ultra

passar o equivalente o 1 OSOOO por soco de
açúcar cristal, branco e de 1.° jato, e o 9$000
por saco de oçúcar demeraro, tomando-se por

base 80°o da produção dos usinas do Estado,

no sofra do mesmo periodo, feito c estimativa
pelas partes contratantes, com observância,
porém, dos limitações oficiais do Instituto do
Açúcar e do .Álcool.

§ 2° — Desses empréstimos, o purto

destinado o odeantomento aos fornecedores
de canas será proporcional às respectivas quo-
tas de fornecimento.

Art. 2° As importâncias totois dos em-
préstimos serão divididas em tantas presta-

ções quantas forem as semanas que media-
rem entre a assinatura de coda contráto e o
dia 20 de setembro do corrente ano.

Art. 3.° — Fica criada uma toxa espe-

cial de 1 2$000 por soco de açúcar cristal de
1° jato, e de 1 1 SOOO por soco de açúcar cie

qualquer outro jato ou qualidade que fôr pro-

duzida, durante o referida safra, pelos usi-

neiros que se utilizarem dos beneficies dêste

Decreto.

§ 1.° — Esta taxo se destina à amorti-

zação ou pagamento do capital mutuado, j'^-

ros e demais obrigações dos devedores.

§ 2.° — Juntamente com o taxa se-

rão pagos mais .SI 00 por soco de açúcar de
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qualquer qualidade, a titulo de .indenizaçâo

e despezas de ovalioção, fiscalização e ou-

tras, feitas pelo Banco mutuante.

Art. 4.° — A arrecadação da taxo seró

feita nas estações iniciais da Great Western,

nesta capital, nos Postos Fiscais já existentes

ou que forem criados para os açúcares despa-

chados em barcaças ou. diretamente, pelo.

Banco mutuante, que fornecerá ao mutuário

talão comprobatório do respectivo pagamen-

to, em duas vias, constituindo a primeira do-

cumento privativo do mutuário e destinando-

se a segunda à Great V/estern ou aos agentes

do Governo, juntos aos Postos Fiscais, mariti-

mos ou terrestres, ò vista da qual será proces-

sada a entrega do açúcar taxado.

§ Único — Os açúcares não poderão ser

retirados dos armazéns da Great Westerri,

nem despachados pela Recebedoria, sem o

prévio pagamento da taxa.

Art. 5° — Os controtantes só poderão
transportar seus açúcares pela Great Wes-
tern ou por barcaças, sob pena de incorrerem

nas cominações do presente Decreto.

Art. 6° — A taxa de que trata o artigo

3.° vigorará na colheita da safra de 1939 a

1940 e só incidirá sôbre açúcares despacha-
dos de fábricas que tiverem contratado finon

ciamento para aquele periodo com o Banco do
Brasil, ou qualquer outro, que se ajustar' cont

o Govêrno.

Art. 7.° — Poderá ser cobrada uma so-

bre-taxa, combinada entre as partes contra-

tantes, no caso de insuficiência da amortizo
ção pela taxa es+^abelecida no artigo 3.°

§ Único — O Banco do Brasil ou qual-

quer outro que se ajustar com o Govêrno, nes

sa hipótese, solicitará do Secretário da Fa-

zenda e da Produção as providências neces-

sárias para a cobrança da sobre-taxa.

Art. 8.° — O pagamento do primeiro lote

remetido pelo usineiro poderá ser efetundo
por ocasião do despacho do lote seguinte; o
pagamento do segundo, por ocasião do des-
pacho do terceiro, e assim sucessivamente,
sendo, porém, efetuado o pagamento da ta.vn

correspondente ao ultimo lote de açúcar, na
ocasião do despacho deste, sob pena de exe-
cução do contrato na fórma dêste Decreto.
Não poderá, porém, qualquer lote ser supe-
rior o um décimo da produção total calculada
para a usina na safra de 1939-1940.

Art. 9.° Não sendo paga a taxa do
lote anterior, na ocasião de sair o seguinte,
será apreendido todo o açúcar dg. usina paro
cobrir aquêle pagamento, ficando o Banco
mutuante com o direito de promover a execu-

ção do contráto do financiamento que tiver

assinado com o mutuário, o qual, por êste mo-
tivo, se considera vencido.

Art. 10.° — Quando a importância ar-'

recadada de um contribuinte fôr bastante

para o pagamento do capital que lhe houver
sido mutuado, juros e despesas decorrentes do
contráto, considerar-se-á extinta a taxa cria-

da pelo presente Decreto, em relação ao mes-
mo contribuinte, devendo o Banco contratan-

te fazer a necessária comunicação ao Gover-
no, sendo, em consequência, suspensa ime-

diatamente a respectiva arrecadação.

Art. 11° — A arrecadação será entre-

gue, diretamente, aos estabelecimentos, peio

forma que fôr estipulada no contráto, sendo
assegurada a maior eficiência e regularidade

na sua cobranço.

Art. 12.° — Os Postos Fiscais funciona-
rão ininterruptamente do inicio ao fim da
futura safra.

Art. 13.° — O açúcar transportado clan-

destinamente será apreendido, e lavrado o

competente' auto pelo fiscal, assinado pelo

condutor, ou a rôgo dêste, e por duas teste-

munhas, sendo encaminhado à Secretaria da
Fazenda e da Produção.

§ Único — O açúcar apreendido de re-

messas clandestinas será vendido imediata-

mente por Corretor, a ordem do Secretário da
Fazenda e da Produção e o produto total

entregue ao Banco mutuante para crédito do
infrator, sem prejuizo dos multas adeante es-

tabelecidas.

Art. 14.° — Para completo controle do
serviço de fiscalização, os contratantes obri-

gam-se o fornecer, aos sábados, à Secretaria

da Fazendo e da Produção e ao Banco contra-

tante Lim mapa de todo o açúcar produzido,

bem como o do remetido para Maceió, durante
o semana, com discriminação da qualidade e

data da remessa, sendo o modêlo do mapa
fornecido pela referida repartiçõo estadual

Art. 1 5.° — Nenhum contratante pode-
rá remeter os seus açúcares para outra praça

que não o de Maceió, sem pagamento prévio

da taxa ao Banco mutuante.

Art. 16.° — Nenhum produtor poderá
contratar financiamento da safra com mais

de um Banco, dando em garantia a taxa de
que trota o presente Decreto.

Art. 1 7.° — Fica estabelecido que as usi-

nas localizadas no Estado somente poderão
dor inicio às suas moagens o partir do dia 20
de setembro próximo vindouro, e.xcetuada a
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do vale do Coruripe, onde gs condições do
meio físico não permitem esta prescricõo.

Art. 1 8.° — Fica estabelecida para cedo
infraçõo do presente Decreto, além da opre-
ensõo prevista no artigo 13.°, a multa de 5 o
1 00 contos de réis, elevada ao dòbro, em caso
de reincidência, e cobravel por executivo f'5

cal.

Art. 19.° — O Govêrno do Estado assf.

gurará as necessárias garantias para os env
préstimos que forem feitos aos produtores de
açúcar, mediante as condições ajustadas no
contrato a ser lavrado.

Art. 20.° O Secrétario da Fazendo e

da Produção baixará as instruções que fo-

rem necessárias à execução do presente De-
creto, ficando autorizado pelo Govêrno do Es
tado a praticar todos os atos indispensáveis
GO exato e fiel cumprimento dos disposições
ora decretadas.

Art. 21.° — Aos Bancos financiadoras
fica assegurada a faculdade de efetuar o fi-

nanciamento em condições diferentes das
ajustadas com o Governo do Estado. Nestes
casos serão observados os dispositivos deste
Decreto, menos o das garantias o que se re

fere o artigo 1 9.°

Art. 22.° — O presente Decreto entroró
em vigôr na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrario.

O Secretário de Estado dos Negócios da
Fazenda e da Produção assim o tenha enten-
dido e faça executar.

Palacio do Governo do Estado de Aia-

gôas, em Maceió, 7 de marco de 1939, 51.'"'

da Republica.

OSMAN LOUREIRO.
Alvaro Correo Poes.

(D. O., Maceió, 9-3-39)

.

FRANÇA

Apiícaçco das iaxas de Ucença sobre as

importações do açúcar

O Presidente cía Republica francêsa.

A propósito do relatório do presidente

do Conselho, Ministro ca Defesa Nacional e

da Guerra, Ministro do Agriculturo e Minisri o

das Finanças;

Vista o lei de 1 9 de março de 1939 que
confere ao governo poderes especiais:

Visto o decreto de 20 de março de 1
""',39

relativo á taxa de pagamento o que estão
jeitos os importadoiPs de açúcares estranjei-

ros:

Ouvido o Conselho de Ministros,

Art. 1.° — A taxa de licença para 05;

açúcares estranjeiros, instituida pelo art. I

.°

do decreto de 20 de março de 1939, poderá,
no tocante ás importações realizadas até 15
de junho de 1939, inclusive, dar logar, a pe-

dido dos importadores, á liberação de um co-

nhecimento de consignação cessivel.

A partir de 1
° de outubro de 1939 e até

31 de janeiro de 1940. inclusive, o detentor
^'0 dito conhecimento poderá obter o reem-
bolso parcial da taxa consignada, sob a justi

ficação de que subscreveu para si, a uma dato
compreendida entre 16 de junho de 1939 e 30
de setembro de 1939, inclusive, obrigoções de
admissão temporária de açúcares estranjeiros,

para uma quantidade de açúcar, expressa em
refinado, contida en1re 50 % e 150% do
peso em refinado dos açúcares submetidos á

roxa de licença.

Um aviso dos ministros de Agricultura e

das Finanças determinará as modalidades de
aplicação do presente artigo, e fixará espec-
almente o montante do reembolso que não
poderem, em hipótese alguma, exceder 18,75
francos por quintal de açúcar sujeito á taxa

de licença.

Art. 2.° — Um reembolso de 12,50 fran-

cos por quintal de açúcar sujeito á taxa de li-

cença poderá ser acordado entre os detento-

res de conhecimentos de consignação que pro

varam ter expedido a entreposto de Paris e

liberado no mercado regulamentado, antes de
15 de maio de 1939, inclusive, ume quantida-

de de açucares correspondente á quantidade
de açúcar, expressa em refinado, constante

dos ditos conhecimentos de consignação.

O reembolso será efetuado pelo Serviço

das Alfandegas, á vista de atestados espe-

ciais expedidos pelo Ministério da Agricultu-

ra, e que indicarem, em cada caso, o montan-
te da soma a reembolsar, assim como o nome
da pessoa que beneficiará do reembolso.

Um aviso dos ministros de Agricultura e
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usos DO ACIDO FOSFÓRICO

Diz Meade, numa comunicação á Sociedade

Internacional de Técnicos Açucareiros de Nova
Orleans, que tendo sido usado durante muito tem-

po o acido fosfórico no fabrico e refinação do

açúcar hruto, ultimamente é que se vem notando

a sua importância naqueles dois trabalhos. Cons-

titue urna rotina em muitos países a adição de

fosfato aos caldos dificilmente clarificáveis. A
experiência, numa grande usina cubana, mostrou

que a adição de 10 partes de P O para 100.000

partes de caldo ínelhorou extraordinariamente a

clarificação e a qualidade de refinado do açúcar.

Na refinação, constituía até 1915 a defecação

com o ácido fosfórico de cal, através de sacos de

filtrar Taylor, uma prática universal, só substi-

tuída pela introdução da filtragem sob pressão

com meios filtrantes inertes. Muitas refinarias

imediatamente adotaram o novo sistema, dadas
as suas vantagens de ordem mecânica, economia
de trabalho e limpeza. A' mesma época, uma re-

finaria estaduniense adotava o sistema Williamson
de clarificação, seguida de outra empresa, no Ca-
nadá. Tal sistema emprega a defecação pelo fos-

fato de cal. com o coloide presente e o remove-
dor de côr. Nestes últimos anos, uma pequena
refinaria de Cuba e uma grande dos EE . UU

.

dispensaram a filtragem sob pressão, instalando

clarificadores Williamson

.

Uma publicação recente mostra as possibili-

dades do filtro de pano Oliver para trabalhar com
xaropes de afinação de refinaria, utilizando-se a

defecação pelo acido fosfórico. Cerca de 30 % de
côr foram removidos com 0.1% de P0\ obten-

do-se uma clarificação consideravelmente melhor.
"Tests" comparativos de filtração a carvão, en-

tre xaropes defecados com fosfate e os de afina-

ção não tratados, demonstraram ser precisos mais
50 % de carvão para se obter filtrados de côr equi-

valente, sem fcjfato e que a clareza, após a fil-

tragem com o carvão, demonstra a vantagem do
tratamento pelo fosfato. Tais resultados, agora
puhlicados. dos beneficias da defecação pelo ácido
fosfórico estão de inteiro acôrdo com a experiên-
cia da pratica de refinaria, no tratamento dos li-

cores de açúcar lavado com P O .

das Finanças fixará as modalidades de aplica-

ção do presente artigo.

Art. 3.° — Os reembolsos previstos pelos
artigos 1

° e 2° do presente decreto não pode-
rão acumular, em coso algum.

As somas consignadas paro aplicação do
art. 4° do decreto de 20 de março de 1939, e
não reembolsadas serão recolhidas ao Te-
souro.

Art. 4.° — O presente decreto será sub-
metido ó ratificação das Camaras conforme
as disposições da lei de 1 9 de março de 1939.

F^RA A
DESCOLORAÇÃO

o EM
REFINARIAS

E NA
INDUSTRIA
ASSUCAREIBA

EMPREGUEMOS

ACTIVOS

939)
(Do "Journal Officiel", de 2 de abril de

APPARELHAGEM DE

RECUPERAÇÃO DAS
PERDAS DE ÁLCOOL

95%
DE RENDIMENTO
DA AB50RPÇA0

CARBON ISAT ION ET
CHARBONS ACTIFS
• PAR. I S ^

REPRESENTANTE GERAL PARA O BRASIL

ROBERT CASTIER
R.èOCARMO,53^ • C. POSTAL 329

• S. PAULO •
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DECISÕES DA COMISSÃO EXECUTIVA DO I. A. A.

RESOLUÇÃO 8-39 -

Processo para a incorpoi;:oão de quotas

A Comissão Executiva do Insliluio do
Ac ucar e do Álcool, usando das atribuições
que lhe são facultadas, por lei, resolve:

Art. 1° — A incorporação de quotas de
engenhos a usinas, com fundamento no art.
7° do Decreto-Lei 644, de 25 de agosto de 1938,
deverá ser solicitada ao Instituto mediante
requerimento assinado pelos pi-oprietarios do
engenho e da usina, com as firmas reconheci-
das, observadas as exigências da Lei do Selo

Art. 2.° — Esse requerimento deverá con-
ter:

a) — os nomes dos proprietários do enge-
nho e da usina;

b) — os nomes do engenho e da usina;

c) — o numero de inscrição do engenho o

respectiva quota de produção;
d) — a natureza da operação lealizada

entre os proprietários do engenho e da usina;

e) — o destino que será dado ao maqui-
nário do engenho e à lavoura de cana.

Art. 3.*^ — O requerimento será instruído

com a prova de propriedade do. engenho, me-
diante certidão do Registro de Imóveis da cir-

cunscrição competente.
Art. 4.^ — O requerimento será apresen-

tado à repartição fiscal sob cuja jurisdição es-

tiver o engenho e será encaminhado à Dele-
gacia Regional competente.

Art. 5.° — A Delegacia Regional autuará
o requerimento e designará imediatamente
um fiscal para proceder a uma inspeção no
engenho.

Art. 6.° — O fiscal procederá a minuciosa
inspeção do engenho, e em sua informação,

indicará:

a) — qual o estado atual do engenho, re-

lativamente ao , maquinário que deverá ser

descrito e à lavoura que deverá ser avaliada;

b) — qual a espécie de fabrico;

c) - se o engenho móe canas de tercei-

ros e, no caso afirmativo, quais os fornecedo-

res e os respectivos fornecimentos e bem as-

sim se os fornecedores estão de acordo com
a incorporação pretendida com a paralisação

definitiva do engenho;
d) — se o engenho fornece ou forneceu

canas a usinas próximas. No caso afirmativo

o fiscal deverá esclarecer:

I — as épocas de fornecmionlo (sali as"»

;

IT — as quantidades fornecidas;
III se, alem do fornecimento, houve

fabricação própria o o respectivo
montante;

IV — se o engenho tom quota de lorno
cimento em alguma usina próxima.

§ Único — O Fiscal apresentara ao pro-
prietário do engenho um termo que deverá
ser assinado por este, no qual o mesmo .se de-
clarará ciente de que o deferimento de sua
pretensão importará no desmonte e paralisa-
ção definitiva da atividade industi-ial do seu
engenho.

Art. 7^' — De posse da informação do fis-

cal, a Delegacia Regional competente juntará
cópia da mesma ao requerimento, remetendo-o
ao Instituto.

Art. 8." — O requerimento dara entrada
no Instituto, através da Secretaria que o nu-
merará, remetendo o processo à Estatistica.

Art. 9." — A Estatistica informará o pro-
cesso dentro do prazo de 10 dias. devolvendo-o
à Secretaria.

Art. 10." — A informação da Estatistica
indicará:

a) — se o engenho está inscrito, em nome
de quem e sob que numero;

b) — espécie de fabrico e respectivo li-

mite, quando se tratar de engenho produtor
de açúcar;

c) — se o engenho está em debiU) no pa-
gamento das taxas.

§ l.'' — A Estatistica, ao informar o pro-
cesso juntará ao mesmo cópia das declarações
a que alude o § 2.° do art. 58 do Regulamen-
to aprovado pelo Decreto 22.981, relativas ao
engenho.

§ 2P — Caso essas declarações não tenham
sido apresentadas, a Estatistica mencionará
essa circunstância, em sua informação.

§ 3." — Na hipótese prevista no paragra-
fo antecedente, a Secretaria convidará o in-

teressado a apresentar as declarações em apre-
ço, retendo o processo em seu poder até que
essa exigência seja satisfeita.

§ 4.° — Apresentadas essas declarações,

a vSecretaria fará extrair cópias das mesmas
que juntará ao processo, remetendo os origi-

nais para a Estatistica, afim de serem arqui-
vados.

Art. 11.° — O processo, uma vez inform.n-
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RESOLUÇÕES DO PRESIDENTE DO I. A. A.

o i)i esi(lfc'i!te do Instituto tio Ac,-u.;ai' e do Álcool - despa-

rhon os seguintes
.
ijroccssoíí

:

2/39 — Domicinno Ferreira. Monteiro da Silva — Ma-

tias Barbosa. MG. — Transferência para Nelson Nunes- de

Siqueira -— Foi autorizada n transferência, desde que fique

d.-^vidamente coniiirov ada a remoção das máquinas. — Em
14-3-19:!!).

540 '.".7 — Francisco Souza — Cruimarães. MA. —
ji.scrição de fábrica — Foi indeferido. — Em 16-3-1939.

2.448/38 — Gregorio Ferreira dos Reis — Posse. GO.

— rnscrição de fábrica — Foi indeferido. — Etn 16-3-1939.

l.OlJ/38 — José Joaquim Muniz — imanta Barbara,

MG. — Inscrição de fábrica — Foi deferido — Em
16-3-1939.

773/38 — Raimundo Pedro Lobão — Itaperuna, RJ.

Inscrição de fábrica — Foii indeferido. — Em 16-3-1939.

770/38 — Sebastião Guedes Noeueira — Itaperuna.

RJ. — Inscrição de fábrica — Foi indeferido. — Em
16-3-1939.

2.261/38 — Joaquim Rodrigues de Moura — Bom-

tim, MG. — Inscrição de tábrica. — Foi indeferido. —
Fm 16-3-1939.

2.313/38 — José -Joaquim de Sá — Paramirim, BA.
— Inscrição de fábrica. — Foi deferidt . — Em 16-3-1939.

72.1/38 — Leouides Goiíçalves Pereira — Itaperuna,

RJ. — Inscrição de fábrica. — Foi indeferido. — Em
16-3-1939.

1.690/38 — Licinio .Soares da Silva — Paramirim,

1,A. — InscriçSo de fábrica. — Foi mandado arquivar, vis-

to o engenho .iá estar inscrito. — Em 16-:'.-1939.

2.104/38 — Manoel Pinto de Souza — Itaperuna, RJ.

-— In.scrição de fábrica. — Foi indeferido. — Em 16-3-1939.

1.707/38 — Manoel Rodrigues da Silva — Parami-

rim, BA. — Inscrição de fábrica. — Foi deferido. — Em
i 6-3-1939 .

810/38 — Olimpio Ferreira da Silva — Itaperuna, RJ.

— Inscrição de fábrica — Foi indeferido. — Em 16-3-1939.

77.5/38 — O.-íOrio Alves Leite — Itaperuna, RJ. —
Inscrição de fábrica. — Foi indeferido. — Em 16-3-1939.

771/38 — Domingos Gavioli — Itaperuna, RJ. — Ins-

cnção de fábrica. — Foi indeferido. — Em 16-3-1939.

785/38 — Etelvino Manoel Candido — Itaperuna; RJ.
— Inscrição de fábrica. — Foi indeferido. — Em 16-3-1939.

754/38 — Francisco . Inácio Rocha — Itaperuna, RJ.
— Inscrição de fábrica. — Foi indeferido. — Em 16-3-1939.

2.345/36 — Arminda de Souza Melo — Santa Luzia,

CO. — Inscrição de fábrica. — Foi indeferido. — Em
16-3-1939.

5.790/35 — Antônio Faustino Conceição — Afonso
Cláudio. E.S. — Montagem de fábrica. — Foi indeferido.

- Em 16-3-1939.

1.592/38 — Benedito José da Silva — Paramirim, BA.
— Inscrição de' fábrica. — Foi mandado arquivar, visto o

engenho já estar inscrito., — Em 16-3-1939.

2.310/38 — Aristides Teodoro da Costa — Pitangui,

MG. — Inscrição de fábrica. — Foi indeferido. — Em
1 6-3-1939.

2.141/36 — Aprigio Antefo de Souza — Pouso Alto,

CO. — Inscrição de fábrica. — Foi indeferido. — Em
•6-3-1939.

2.312/38 — Altino José da Silva — Pitangui, MG. —
Inscrição de fábi-ica. — Foi indeferido. — Em 16-3-1939.

1.607/38 — Alcides Barnabé Fiaux — Itaperuna, RJ.
— Inscrição de fábrica. — Foi indeferido.—Em 16-3-1939.

1.612/38 — Agostinho Batista Veloso — Itaperuna,

PJ. — Inscrição de fábrica. — Foi indeferido. — Em
16-3-1939.

2.161/38 — Alvaro Valença — ilaraial, PE. Incor-

jioração da quota de produção à Usina Roçadinlio. — Foi

aprovado o jjarecer concluindo pelo indeferimento do pe-

dido, visto que a incorporação de quotas de engenho ás usi-

nas somente ))óde ser concedida em carater definitivo. —
Em 15-3-1939.

1.806/38 — Antônio Candido Capoeira Filho — Pitan-

gui. MG. — Inscrição de fábrica. — Foi indeferido. —
Em 23-3-1939.

1.689/38 — Elpídio José da Silva — Paramirim, BA.
— Inscrição de fábrica. — Foi mandado arquivar, visto o

engenho .iá estar inscrição. — Em 23-3-1939.

26/39 — Lavoura e Industria Reunidas .S|A — San-

do pela Estatística, será remetido pela Secre-

taria à Secção de Fiscalização que o informa-
rá dentro do prazo de 10 dias.

Art. 12.° — Em sua informação, a Fisca-

lização indicará:

a) •— se a capacidade das maquinas da
usina, tendo em vista o respectivo limite, su-

porta a incorporação pretendida;

b) — se não ha inconveniente na incor-

poração.

§ Único — A Fiscalização aduzirá, em
suas informações quaisquer outras considera-
ções que lhe parecerem oportunas.

Art. 13° — Devolvido o processo à Secre-
taria, esta envial-o-á à Gerência que opinará
sobre a pretensão no que respeita à Usina e

em face do respectivo "dossier".

Art. 14° — Uma vez informado pela Ge-
rência, o processo será devolvido à Secreta-
ria que o enviará à Secção Jurídica.

Art. 15.° — A Secção Jurídica, dentro do
prazo de 10 dias, emitirá o seu parecer sobre

o processo, encaminhando-o à Secre:aria.

§ Único — Caso a Secção Jurídica solici-

te a realização de qualquer diligencia, a Secre-
taria providenciará o respectivo cumprimen-
to, devolvendo o processo àquela Secção.

Art. 16.° — Devolvido o processo, com o

parecer da Secção Jurídica, a Secretaria en-

caminhal-o-á ao Presidente do Instituto para
o competente julgamento.

Art. 17.° — Uma vês julgado pela. Comis-
são Executiva, o processo será encaminhado
à Gerência que fará as anotações necessárias

no "dossier" da usina, e fará expedir as co-

municações necessárias aos interessados, à

Delegacia competente e às Secções de Fisca-

lização e Estatística, devolvendo o processo, a

seguir, à Secretaria, para o respectivo arqui-

vamento".
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1o Amaro, BA. — Importarão dc u.aiOiíal ...m-.i

Carlos. — Foi mandado declarar tiiip luif":;; 1.,

vista dos pareceres. — Em 2:,i-3-15ôr'.

25/30 — Lavoura c Industi-ia H

.\raavo, BA. — Importação do matevi,,; ,. ,i

ICova. — Poi mandado declarar que nada ha a c:

lios pareceres. — Em 23-3-1939.

27/39 — I-avoura e Industria líeunida.",

.'maro. BA. — Importaçiio de material para .-i t'sii. >

Bento. — Foi mandado declarar que nada lia a opOr,
vista do parecer. — Em 23-3-3 939.

24/39 — I,avoura e Industria Reunida.^i — Santo
Amaro, BA. — Importação de material para a I'.sina Aliança
— Foi mandado declarar (jue nada ha a cpòr, cm vista dos
I.areceres constantes do processo. — Em. 23-3-1939.

1.640/38 — Tertuliano Bernardes do Souza — Cam-
;.o Belo, ilG. — Permissão para fabricar rapadura.s.

]''oi indeferido. — Em 23-3-1939.

211/39 — Usina Açucareira Sio. Antonio Tada. —
randa. JIT. — Certidão — Foi mandado iM)niuniiMr <|\ir

iião existe o documento a (|Ue a re(|ni're!ite alude. Kni
i:2-3-1939.

643/38 — Artur Pena — Kaul ,'^oares, MG. — Trans-
ferência para Dr. Armando Sodré — Koi indefevi"do . — Eni
24- 3-1939.

1..545/38 — Antonio Emilio de liarnis — - São Manoid,
hP. — Inscrição de fábi-ica de álcool. — Foi deferido.

\im 28-3-1939.

5.781/35 — Benedito Alves Ferreira — - Santa Luzia.

GO. — Baixa de inscrição — Foi deferido. — Em 28-3-1939.

979/37 — Benedito da Roclia Medeiros — Natividade,

vSP. — Permissão pai-a modificar o acionamento do eufrenlio— Foi deferido. — Em 25-3-1939.

893/37 — Benedito Roriz de Arau.io — Santa Lu/.ia.

GO. —
-. Modificação de inscrição. — Foi indeferido. —

Bm 28-3-1939.

890/37 — Delfino de Ai-aujo Roriz, — Santa l^uzia, GO.
— Modificação de inscrição — Foi indeferido. — Em
28-3-1939.

138/3e — Feliciano Lopes da Costa — Barra, PI. —
Baixa de inscrição — Foi deferido. — Em 28-3-1939.

426/38 — Francisca Silvina do Prado — Santa Bran-

ca, SP. — Baixa de inscrição. — Foi deferido. — Em
25- 3-1939.

2.223/30 •— Herculano Domingues — Ipameri. GO.
— Baixa de inscrição — Foi deferido. — Em 25-3-1939.

251/38 — Julio Barbosa de Andrade — Posse, GO.— Montagem de engenho. — Foi indeferido. — Em
£4-3-1939.

6.657/35 — Joaquim Alves Vieira — Santa Luzia, GO.
— Baixa de inscrição — Foi deferido. — Em 24-3-1939.

7.265/35 — João Alves Batista — Piumi, MG. —
Baixa de inscrição — Foi mandado arquivar, eientificando-

se à Delegacia Regional da existência do engenho. — Em
28-3-1939.

503/38 — .João Carlos de Albuquerque — Atalaia, AL.
— Anexação da quota do engenho Jardim das Lages à Usina

Uruba, pelo prazo de cinco anos — Foi indeferido, à vista

do parecer da Secção Legal e dos termos expressos da lei

(deereto-lei n. 644, art. 7, al. a). — Em 25-3-1939.

1.697/38 — João José Luiz — Paraniirim, BA —
Inscrição de fábrica — Foi deferido. — Em 28-3-1939.

447/37 -— João José Pires Neto —Corumbaíba. GO.—Baixa

de inscrição — Foi deferido. — Em 28-3-1939.

60/38 — João Medeiros de Carvalho — São Sebastião

.do Paraíso, MG. — Baixa de inscrição — Foi deferido. —
Em 28-3-1939.

35/37 — João Nunes — Prata, MG. — Baixa de inscri-

ção — Foi deferido. — Em 28-3-1939.

2.169/36 — João Vieira da Fonseca — Paracatú, MG.'
— Baixa de inscrição — Foi deferido. — Em 28-3-1939.

358/38 — Mib'uel Luis Feirtira — .\ra>suaí, MG.— Hai.-i:i

'iiscvKão — Foi deferido. — Em 24-3-19:i;i.

967/37 — Olívia Pinheiro da Siha — Ktbeiv:u<, PE. --

lamação contra a baixa de inscrição de seu tnsenlio —
mandado arquivar, visio o eneceuho jii se achar devida-

ne registrado. — Em 25-3-1939.

1.820/38 — Sebastião Rodrijrues Fraga —- Jaraijuá —
ll.i'\a de inscrição —. Foi inundado ar(|uivar, eientif ieando-s»

1'elogacia Regional para as deyidas providências. — Km
;-1939.

891/37 — Zacarias Vieira Caixeta — Santa Luzia, Ou.

Modificação de inseriçiVi -;— Foi indeferido. — Em
2s-:M93'J .

1 . .">10/:!.S — .\ri>leu .\riialdo lie/.erra Cansanção — Ca-

nniragibe, .\L. — inscrição de fálirica de agtuirdenle — l'V>i

deferido. — Eni 31-3-193Í1.

7.057/35 — José. de .\rauio Pereira — Tiinlnuilia. PE.

-- Recurso — Foi indeferido. — l';m 2 1-:'.- 1939.

221/3.S — - .losé Teófilo de Carv.ilho — S. Toma/, d.

.\i|uine. Mfl. — Transferência — Foi indeferida a Iransfe-

ri-nci.-i ()ara açiicar. >*i'!rislaudo-se a i'alirtea di- a^-^ua rdfuli' .
—

-

i:m 3 1-3- 1939.

lôI/:!9 — ('ompanliia lta<iueré — São l'aulo, SI'. -

r.'dido de liberação de 1.096 sacos de açúcar. exei'sso de pro

dação — Foi iudefer*ido o pedido, fa/,eudo-se, todavia, à nu--

diila ({ue forem sendo resolvidos os processos, de quotas de eu

;:rnlios. liberações de quantidade corresiioudente de açúcar de

usinas, tendo-se, porém, em vista as disposições !e,çais, em
vitrór. de anexação e transferência de ipiotas. — Em 31-3-1939.

2.254/38 — Sérvulo Vieira de Souza — Muqui, VIS. —
[nscrição de fábrica — Foi indeferido. — Em 3-4-1939

425/36 — Salvador Vital — Vhú, MG. — Can( elanirn-

lo de pedido de baixa — Foi mandado ar(|iiivar. —
- Eni

3-4-1939.

2.248/38 — Ricci \' Irmãos — .Vuqui, ES. — Inscri-

ção de fábrica — Foi indeferido. — Em 3--)-1939.

2.091/38 — Manoel José de Carvalho — Itaperuna, RJ.

— Inscrição de fábrica — Foi indeferido. — Em 3-4-1939.

2.149/38 — ilauoel Gonçalves Jjima — Itaperuna, RJ.

-- Inscrição de fábrica -- Foi indeferido. — Em 3-4-1939.

9.054/38 — Manoel do Aquino Colacio — Monto Apra-

zível, SP. — Inscrição de fábrica — Foi aulorizada a ins-

crição. — Em 3-4-1939.

2.251/38 — Matliuerino Evangelista de Carvalho —
Muqui, ES. — Inscrição de fábrica — Foi indeferido. — Em
3-4-1939.

1.231/38 — João Terreson — Londrina. PR. Inscrição

dl' fábrica — í'oi indeferido. — Em 3-4-1939.

2.859/36 — José Soares da Silva — Viçosa, MG. —
Modificação de inscrição — Foi indeferido. — Em 3-4-1939.

872/37 — José Gregorio Ferreira — Itaperuna, RJ. —
Modificação de inscrição -— Foi deferido, cm 3-4-1939.

1.608/38 — José Dutra de Moraes — Itaperuna, RJ. —
Inscrição de fábrica — Foi indeferido. — Em 3-4-1939.

2.155/38 — Hudsoii Aguiar da Fonseca — Itaperuna.

RJ. — Inscrição de fábrica — Foi indeferido. •— Em
3-4-1939.

603/37 — Geuiiino de .Souza Alenino — ,São José de

Mipibú, RN. — Recurso contra fix;jção de limite — Foi in-

deferido. — Em 3-4-1939.

2.151/38 — Galeano Ferreira Armoud — Itaperuna, RJ.

— Inscrição de fábrica — Foi indeferido. — Em 3-4-1939.

21/39 — Climério Wanderley Sarmento •— São Luiz de

Quitunde, AL. — Cancelamento do requerimento Je incorpo-

ração de quota de eiígenho a nsina . — Foi mandado arqui-

var. — Em 3-4-1939.

5.773/35 — Augusto Gonçalves Braga — Souza, PB.

—

Montagem de Engenho. — Foi deferido. — - Em 5-4-1939.

203/39 — Bastos Mello & Irmão — Reçjfe, PE. — Alte-

ração de inscrição — Foi mandado arquivar. — Em 5-4-1939.

114/37 — Bolivar Barbosa de Castro — Palma, MG. —
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ECONOMIA DIRIGIDA

Quem tiver ainda duvidas sobre a neces-

sidade da economia ser dirigida, nos perio-

aos de crise, veja os resultados da politica do

açúcar, que o Governo Nacional vem fazen-

do através do Instituto do Açúcar e do Álcool.

Abra-se o ultimo numero da revista "Bra- .

Kil Açucareiro" do Instituto, e interpretem-se

os dados estatísticos da produção, do consu-

jno e dos preços. Acompanhe-se a crise agrí-

cola de 1938, Í937 e 1938 nos Estados do Nor-

te, reduzindo a produção de 50' r, e o nivel

que essa produção retomou, no ano seguinte

de 1938-39.

Note-se, por outro lado, a construção de

grandes distilarias de álcool anidrico, no Es-

tado do Rio e em Pernambuco, para trans-

formar os excessos da produção de açúcar em
alcool-motor. Além do. Instituto construir dis-

iilarias, estimula, por meio de empréstimos,

a iniciativa dos industriais, que preparam.,

na fabrica, as distilarias que transform,arão o

Iniítahu-ão de turbina — Foi míindado ar(iuivai-, iinivideiici-

iiiido-se Cl desmonte e lacramento da turbina. -- Em 6-4-1939.

2.194/38 — Dioclécio Dantas Duarte — São -José de

Jliliibn, RN. — Inscrição de fábrica — Foi indeferido. —
Km 5-4-19.-!9.

820/38 — Francisco Abruzes — Itaperuna, K.T. — Ins-

crição de fábrir-a — Foi indeferido. — Em 5-4-1939.

2.188/38 — Francisco Tomaz do Nascimento — Puijari,

RN..— Insci-ição de fábrica — Foi indeferido. — Era 5-4-1939.

946/35 — .Tosé Aiitónio Bragança — Inscrição de fá-

brica e transferência — Foi indeferido. — Em 5-4-1939.

2.184/38 — -Joacinim Felício de Paiva — São José de

Mipibú. RN. — Inscrição de fábrica — Foi indeferido. —
Era 5-4-1939.

6.013/35 — José Inácio Parada — Carmo, RJ. — Ins-

crição de fábrica — Foi mandado arquivar, por desistência do

interessado, procedendo-sc ao desmonte do engenlio. — Em
6-4-1939.

2.645/38 — João Fernandes da Silva — Itaperuna, RJ.

— Inserirão- de fábrica — Foi indeferido. — Em 6-4-1939.

2.309/38 — João da Cruz dos Santos — Pitauguí, MG.
— Inscri(;ão de fábrica — Foi indeferido. — Em 5-4-1939.

5.97ÍÍ/35 — .loão Agripino de "Vasconcelos Maia — Ca-

tolé do Rocha, PB. -— Inscrição de fábrica — Foi deferido.

— Em 5-4-1939.

1.827/38 — Maria Uchôa Barreira — .Senador Pompeu,

CE. — Inscrição de fábrica — Foi indeferido. — Em
5-4-1939.

2.308/38 — Mai-cilio Hihirio da Silva — Pitanguí, MG.
— Inscrição de fábrica — Foi indeferido. — Em 5-4-1939.

2.303 '38 — Manoel Carlos da Silveira — Pilanguí, MG.-
— Inscrição de fábrica — Foi indeferido. — Em 5-4-1939.

2.302/38 — Nelson Pereira de Assunção — Pitanguí,

MG. — Inscrição de fábrica — Foi indeferido. — Em
5-4-1939 .'

2.107/38 — Alaríano Inácio da Rocha — Itaperuna, R.J.

— Inscrição de fábrica. — Foi deferido. — Em^ 6-4-1939.

A€;AMEMN0N MAGALHÃES

que exceder dos limites das suas safras.

A produção de álcool, no corrente ano, já

atinge a 75 milhões de litros.

O Instituto não dirige a produção indus-

trial das usinas. Controla o comercio de açú-

car, não perm_itindo que se eleve o preço além
do poder de compra do consumidor, nem tam-
bém que ele- baixe com sacrifício do produtor.

Nem poderia o Instituto conseguir a esta-

bilidade da produção sem a estabilidade do
preço.

A limitação da produção, por si só, não
o.çseguraria um preço estável. Não tivesse

aquele órgão de defesa meios com.pulsorios

para regular a distribuição do açúcar, no mer-
cado interno, e os preços cairiam ou se eleva-

riam de acordo com a especulação.

A estabilidade dos preços não só assegu-

ra o escoamento regular das safras, como au-

menta o consumo. A capacidade aquisitiva do
consumidor nacional tem um limite, que não
pôde ser ultrapassado sem risco para a pro-

dução. Dentro dessa capacidade o consumo
cum.entará dia a dia, como se vê das estatis-

licas do consurno do açúcar, nos últimos anos.

Tanto assi.m é que a quota de sacrifício, quo-
ta para eliminar do mercado interno o exces-

30 provável da produção, não foi toda expor-

tada. Os m.ercados internos absorveram, o ex-

í.ra-limite da corrente safra, porque a capa-
cidade d? consumo se elevou.

Essa observação é importante e precisa

ser divulgada, para que se compreenda, que
ó hoje um fator tão importante quanto o da
produção, no estudo e na solução dos proble-

iiias económicos.
Os nostálgicos do liberalismo, diante des-

sa experiência e dos seus resultados, poderão
( onverter-se

.

A economia atual, observa em livro re-

cente Henry Laufenburger, professor da Fa-
culdade de Direito de Strasburgo, caracteri-

za-se pela coexistência de setores livres e se-

tores dirigidos.

Na luta contra a crise ou contra a desor-

dem dos fatores da produção a intervenção

ao Estado assume formas diversas e de acôr-.

do com as reações de cada economia.
A politica do açúcar, no Brasil, pôde ser-

vir de modelo, como técnica e êxito da eco-

nomia dirigida.
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LIBERAÇÃO DOS EXCESSOS

A Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool voltou a tratar do caso

dos excessos de produção das usinas, na ses-

são de M do mês passado.

Pondo o assunto em discussão o Sr. Bar-

bosa Lima Sobrinho referiu-se ao projeto de

liberação apresentado pelo Sr. Gileno Dé
Carli e que publicámos no numero de abril.

A seguir, o presidente mandou ler a cor-

respondência abaixo que recebeu a respeito:

A) — Telegramas do Dr. Alfredo de

Maya:

Ao Dr. Gileno Dé Carli:

"Para orientar-me sobre dificuldades usi-

neiros aqui, encareço conversar Barbosa e ca-

bografar-me sobre solução extra-safras. Não
recebi ainda cópia exposição; abraços, (de

27-3-939)".

Ao Dr. Barbosa Lima:

"Volto lembrar eminente amigo pedido

usineiros alagoanos feito por meu intermédio

para uma solução imediata caso fabricação

açúcar extra-limites como meio desoprimir

angustiante situação industriais sem meios

movimentar seus serviços. Aceitam.os solução

estudo Gileno Dé Carli e pedimos sua valio-

sa interferência aprovação imediata, (de

29-3-939)"

Ao Dr. Gileno Dé Carli:

"Western interrompida. Recebi seu es-

tudo e estou aguardando aprovação acordo

meus telegramas hontem a você e Barbosa.

Peço informar situação. (30-3-939)".

Ao Dr. Gileno Dé Carli:

"Li seu estudo sobre extra-limite e acei-

tamos solução alvitrada encarecendo entre-

tanto toda urgência sua aprovação para aten-

der prementes necessidades usineiros. Abra-
ços (de 29-3-939)".

B) — Telegrama do Dr. Alfredo de Maya
ao Dr. Osman Loureiro:

"Nosso açúcar extra-limitação atingirá

cerca 20.000 sacas convindo tentar liberação

equivalente ou acima. 150. 000. Se fôr impos-
sível lembro sugerir reversão para Alagoas
de qualquer diferença para menos de 250.000

que Pernambuco porventura deixar de fabri-

car. Lembro também esclarecer assunto taxa
31000 e amparar mínimo 42$000 Terra para
Rio. Saudações, (de 10-4-939)".

C) — Carta do Sr. João Colares Moreira,
transmitindo ao Instituto uma sugestão do Sr.

Mário Dubeux Leão, sócio da Usina Central
Leão Utinga, de Alagoas, para a solução do
assunto em fóco:

Prezado Dr. Barbosa Lima:

"Conforme tive ocasião de conversar com
V. S. tenho o prazer de transcrever abaixo
um tópico de uma carta do Sr. Mário Dubeux
Leão, sócio da Central Leão Utinga, da qual
sou representante nesta praça.

A sugestão que óra tenho o prazer de
passar a V. S., por sua simplicidade de execu-

ção, penso deverá merecer a boa atenção de

V. S. e dos demais membros da ilustre Co-
missão Executiva desse Instituto.

"Estive com uma cópia do relatório

a ser apresentado ao Sr. Presidente do
Instituto e, se bem que o mesmo venha
de encontro ás aspirações dos produto-

res no momento atual, contem certos

pontos cuja execução acarretará enor-

me trabalho.

Por exemplo: — O Instituto adqui-

rirá por 27$000 todos os excedentes de

limites; uma vez autorisada a Comissão
de Vendas a vender determinada quan-
tidade, esta adquirirá do Instituto no-

vamente o açúcar e fará a venda.
Entregará 8$000 ao produtor que já

recebeu 27$000 do I. A. A. e o saldo

da venda será naturalmente entregue

ao Instituto. Este reterá os 27$000 ade-

antados e o saldo da venda será depois

distribuído pelas quotas que foram da-

das á exportação. Como V. vê são va-

rias operações, que penso poderiam ser

nruito simplificadas.

Assim, veja se consegue falar com
o Sr. Barbosa Lima e lembre a ele por-

que não faz o Instituto como fez para
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São Paulo. Se eie ju i

devem ser vendidos f^.i j.,.

impor uma taxa d-
na base de 42$ em tov/ 1 ^,

mais 7S000) e liber.-- iv
"

vai caber a "Alagoas.

E' muito menos u;.;;,.

;

próprio Instituto e muito m?i.
os produtores. Se o I. A. A. v
aos produtores que prccisain ...

ciamento 27S000 por saco, os outros oi v
não precisam de tal financiampjito, fica-
riam livres para vendei- a quem enten-
derem, mediante o pagamento da sobre-
taxa".

Certo de que o assu.ato merecerá a maior
bôa vontade de. V. S., subscrevo-me com os
protestos de minha mais alta estima e con-
sideração, seu

Amigo Ato. Obj-igado.
Ass. João Collarcs Moreira.

Foi lido em seguida o parecer do .Sr. Ju-
lio Reis sobre o pr-ojeto do Sr. Gileno Do
Carli. E' o seguinte o trabalho do gerente do
Instituto:

"A proposta de liberação dos excessos
da safra atual, já verificádos e a verificar,
encontra, sem duvida, apoio na posição esta-
tística da situação açúcai-eira, nacional — de-
vendo, entretanto, haver um detido exame
sôbre a forma e época dessa providencia.

Em abono aos cálculos do proieto, pode-
i-emos ainda considerar o seguinte:

i'm i.'i.:mii:íí
.
4:!.'. . (WH)

Segundo os dados verificados na safra
1938-39, teremos:

CoíTíiimo de l.í a :jl-3-9:,!!i

do mês de Abril.

Maio.
' •• " ". .Tiniho.

258.000

725.90:!

1.245.281

790.987 .3.020.171

Segundo os elementos do projeto anexo,
ha ainda a produzir no Norte — 400.000 sa-

cos — e a retirar para o exterior — 276.384
sacos. A posição final da situação estatística

será a seguinte:

Estoques em J 5-3-939 3,435.600
A produzir riindíi 400.000 3.835.600

A exportar 276.384

Disiioiiivel :.."">9.210

O disponível de 3.559.216 deverá suprir
as necessidades integrais do país, até o inicio
das safras dos Estados do Sul — no correr do
mês de Junho — e ainda as necessidades dos
inercados não tributários dos produtores do
Sul. — em Julho, Agosto e Setembi'o.

Como já vimos, de 15-3-39 a 30-(i-3í). o
. onsumo geral do país absorvera 3.020.000 sa-
cos, reduzindo o estoque nacional a 540.00(i
acos em 30-6-39.

Para suprir os niercndos nacionais, de
1-7-39 a 30-9-39 — ires mèses - contamos
com o produto das safras dos Estados do Sul,
além daqueles 540.000 sacos.

Mesmo que consideremos todo esse esto-
que de 540.000 sacos existente nos Estados do
Norte c admitindo ainda que os mercados de
São Paulo, Rio de Janeiro, Distrito Federal e
Minas Gerais, em Julho, Agosto e Setembro,
não adquiram açúcar no Norte, aquele esto-
que de 540.000 sacos — na proporção de
180.000 sacos mensais — terá franco escoa-
mento nos outros mercados. Assim, ao se ini-

ciar a futura safra nortista — em fins de Se-
tembro — estará integralmente esgotado o es-
toque proveniente da safra 1038-39.

Aos Estados do Sul nenhum inconveni-
ente trará a situação, como está delineada,
porque é ela inteiramente normal, não alte-

rando, em absoluto, o ritmo regular das ope-
rações i-ealizadas nos períodos industrial.

e

comercial das respectivas safras.

Os cálculos e as considerações acima
mostram que o disponível da safra 1938-39 :

iHlu(;fió r«'ali/;id:t

ITodiizii* . .

i:.\j)ort:H;.MO I' alí-nol.

Dispouivcl

Sacos

11.901.356

400 .000

12.301.356

1.150. 000

11.151. 356

será totalmente absorvido pelo consumo na-
cional.

No computo destas cifras estão incluídos

os excessos já verificados e os estimados —
aqueles num total de 150.341 e estes de
360.000 sacos — ou seia um total geral de
510.341 sacos.

Está visto que à falta desse excesso, o Ins-

tituto não teria precisado retirar 1.150.000 sa-

cos para equilíbrio dos mercados internos. A
obrigação legal do Instituto, de prover as ne-

cessidades do mercado interno, teria cingido

as quotas de equilíbrio a um máximo de
650.000 sacos. A redução das quotas de equilí-

brio evitaria ao Instituto o ónus corresponden-
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te ao prejuízo que essas quotas acarretam.

Por outro lado, os Estados participantes das

quotas, teriam-nas reduzidas de cerca de

50%, diminuídos na mesma proporção os en-

cargos que aos s^us produtores foram impos-

tos.

A possibilidade da liberação dos excessos

se apoia^ pois, exclusivamente na realização

das quotas de equilíbrio, para cuja constitui-

ção contribuem o Instituto e a maioria dos

produtores nacionais. A contribuição dos pro-

dutores para as quotas de sacrificio foi reali-

zada dentro dos limites legais de suas usinas

c com ónus maior do que o que se quer atri-

buir agora para a liberação dos excessos de

produção de usinas, — quer do Norte — quer

do Sul do país.

Sem duvida, as medidas sugeridas para

a liberação dos excessos, em_ vês de criarem

embaraços dentro dos termos da lei, à pro-

dução de extra-límites, constituem um incen-

tivo para a continuação desse regimen.

Ainda não está verificada a verdadeira

situação da produção do Norte e já se está

proporcionando o meio de liberar os excessos

por estimativa.

Está claro que as usinas do Norte, dean-
1e da atitude do Instituto, não paralisarão as

suas atividades, emquanto houver uma tou-

ceira de cana a cortar: a 35S000, -- a 27S000

ou mesmo a 24S000 o saco, — a colocação dos
excessos está garantida.

Ao primeiro preço indicado,, o açúcar dá
Jucro; aos outros preços não dará lucro a par-

te industrial, mas compensará o trabalho, o

resultado da sua parte agrícola.

O Instituto está, pois, incentivando a pro-

dução de extra-límites em todo o território

nacional, e isto bem se patenteia no reconhe-
cimento (item 11 do projeto) de regularidade
para um excesso de ^'/r sobre a produção le-

gal do país.

As restrições indicadas no mesmo item 11

não cercearão o natural impulso dos produ-
tores, os quais, somente por motivos de real

força maior, deixarão de produzir aqueles
de extra-limíte.

Ninguém julgará a possibilidade de não
haver saída para esse açúcar, uma vez que o
Instituto admite como regular a sua produ-
ção.

Para não criar ónus ao Instituto, poderia
se dar o caso desse açúcar ser recebido ao pre-

ço compatível com a sua conversão em ál-

cool.

Na presente safra, sem computar exces-
sos, o plano de defesa exigiu uma quota de

oOO.OOO sacos para álcool, além da quota des-

tinada à exportação.

Nas condições do projeto, e tomando a

posição atual dos mercados de açúcar, chega-
ríamos ao seguinte resultado:

Sn CO?

Piiiducão (limite _|_ 5'/,). 12.70n.00n

Cnnsumd 11.000.000
Kxopsso 1.700.000

Defesa obrigatória, dentro da limitação:

Sacos

(TJmite mpiio.í cniisumo) 1.200.000

Extia-liinit->, a ilefenrloi- 500.000

Considerada a quota de exportação, atual,

teríamos a aplicar, dentro da limitação, para

Sa CO.';

A exportação 900.000

Paia álcool MOO. 000 1.200.000

Extra-liiiiite — paia álcool ,500.000

Teríamos, pois, a tran.sformai' — 800.000

sacos — de açúcar em álcool.

Não será temerário concluir que essa

quantidade de açúcar, acrescida dos melaços
necessários para a sua fermentação, absorve-
ria a integral capacidade das distilarias de
Campos e Pernambuco, o que determinaria
praticamente o emprego dessas distilarias ex-

clusivamente para a defesa dos extra-límites,

quando a sua função é assegurar o equilíbrio

entre a prod."/^"i^ e o consumo de açúcar, den-
tro das normas legais, transformando em ál-

cool os excessos, quando fôr conveniente (art.

3*^ — regulamento — letras "d" e "e")

.

Qualquer excesso de açúcar, o Instituto

apreenderá e lhe dará o destino que enten-
der, sem indenisação ao produtor: é o texto

da legislação em vigôr. Não se poderá, pois,

admitir a previsão de excessos com garantia

de reconhece-los o Instituto como regulares,

na forma do projeto em revista.

No caso de excessos de matéria prima,
por motivos naturais, as usinas que dispuze-

rem de distilarias de álcool anidro, poderão
utilisa-la nesse álcool, ou em caso contrario,

em álcool potável, que o Instituto poderá ad-

quirir para deshidratar nas suas fabricas.

Em nenhum caso a lei permite a produ-
ção de açúcar alem dos limites estabelecidos

para as usinas, a não ser nos casos de certeza

de falta em alguma ou algumas zonas produ-
tores, quando então o Instituto determinará
o aumento em outras regiões, para garantir
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o equilíbrio da situação '^k

Fóra deste caso, os excessos são ^inrKsi^tõi^i.o'

fora da lei e sujeitos à perda iiiiegrarpu^.- con-
ta dos produtores.

Verificada, como esta, a uripu.bsioi.!iaade
do reconhecimento de qualquer excesso por
antecipação, e mais ainda a ilegalidade dc r.>
conhecer como "não sendo irregular a pro-
dução de até 5'/i de extra-limites", vejamos a
conclusão que deveremos tirar para qualquer
solução dos excessos já existentes e dos que
se acham ainda em perspectiva!

1) — Não será conveniente a liberação dos
excessos de São Paulô e Rio de Janei-
ro, mesmo mediante cobrança dc so-
bre-taxas de 20S000 e 158000

!

O próprio projeto prevê a necessidade dc^

coibir os excessos, ainda que paga a taxa de
15S000, como em anos anteriores. O negocio
continua a ser vantajoso para São Paulo e
Estado do Rio, nas condições propostas de
;^.obre-taxa de 20.$000 e 15$d00: porque, então,
conceder a liberação, desde já, em vez de ser
dificultada, como julga necessário o projeto?

2) — Si Pernambuco e Alagoas atingirem
os limites, depois de um periodo ex-
cessivo de seis mêses de safra (20-9-938

a 20-3-939), porque incentivar a pro-
longação da safra, provadamente sem
resultados de rendimentos agrícolas ou
industriais? A própria alegação de que
os usineiros não podem custear os ser-

viços correspondentes denota que a

operação não apresenta vantagens para
os usineiros, cujas fabricas demons-
tram não ter capacidade técnica para
uma produção económica maior do
que as suas quotas, num periodo nor-

mal de moagem.

Porque então proporcionar o Instituto

garantias de aquisição dos excessos que po-

deriam ser evitados pelas usinas?

3) — Julgo não ser prudente a garantia do
Instituto de assegurar aos produtores,

preços mais altos pelos açucares de

excessos — ilegais, portanto — do que
pelos açucares das quotas de equilí-

brio.

As liberações nos anos anteriores têm
sido, ou sem ónus, quando as necessidades in-

icrnas o exigem, e portanto, quando não ha
quotas de equilíbrio, ou. com sobre-taxas
•;ue têm .sido destinadas a reajustar as quotas
de equilíbrio.

O critério adotado foi, portanto, sornf;

,

o da melhoria das quotas de equilil
custa das sobre-taxas dos exce.sso.s.

Assim, qualquer solução a dar aos açuca-
res de excessos, não lhes deverá proporcio-
nar vantagens sobre as condições impostas
aos açucares das quotas de equilíbrio. O pre-
ço desses excessos, para o produtor, não de-
veria exceder de 33S000 por saco de crista'
(correspondente a 30SO0O demorara), sujeito
ao pagamento da laxa de 3SO00.

•1) A liberação só se fará, depois de veri -

ficado o término integral da safra bra-
sileira, quando dados positivos nos in-

dicarem a verdadeira situação estatís-

tica da safra e as possibilidades de li-

beração existentes.

5) — Ficou já demonstrado que a liberação
de excessos vai ser possível, pela rea-
lisação já de quotas de equilíbrio cor-
respondentes. As quotas de equilíbrio
foram efetuadas mediante ónus assu-
midos pelo Instituto e pelos próprios
produtores. E' natural que se não ti-

vesse o Instituto instituído as quotas
de equilíbrio, não haveria possibilida-

de de liberar os excessos agora exis-

tentes e a existir.

Os produtores, uma vez regulada a situa-

ção de equilíbrio dentro da limitação, deve-
riam destinar os seus excessos à exportação
ou conversão em álcool, sem que o Instituto

nenhuma obrigação coubesse no sentido de
lhes prestar qualquer auxilio (Pernambuco
em 1.935 exportou por conta própria os seus
excessos; as usinas Central Leão de Alagoas
e Anna Florência de Minas Gerais, também o

fizeram)

.

Apurariam, pois, esses produtores um
máximo de 20S000 por saco desses excessos

e a mais não teriam direito. Ao contrario, po-

deria o Instituto apreender esse açúcar, sem
indenísação.

6) — Óra, se assim é, dentro da lei, da li-

beração só se deverá cogitar depois

do término geral da safra nacional e

a aquisição dos excessos pelo Institu-

to, se a situação o permittisse, não se-
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ria a mais de 33S000 por sâcó de açú-

car cristal, sujeito o inesmo ao paga-
mento da taxa de 3^000.

7) — Colocado o açúcar no mercado aos pre-

ços legais, pelo Instituto, os lucros de-

correntes da operação seriam distri-'

buidos, pela formula a acertar, entre
o Instituto e os produtores que contri-

buiram para as quotas de equilibrio;

os produtores que entregaram, quotas
proporcionais à limitação, sem a te-

rem, atingido, seriam contemplados
por um reajustamento adequado a essa
situação.

8) — Lembraria ainda que não é oportuna
qualquer liberação pelo Instituto, en-
quanto permanecerem elevados os es-

toques financiados, o que representa
evidente sintoma de folga de estoques
para as necessidades de consumo in-

terno .

9) — A retenção dos excessos obrigará os
produtores, em geral, a dispor com
mais pressa dos seus estoques, receio-
sos sempre de um congestionamento
de mercados, pela liberação dos ex-
cessos, resolvida pelo Instituto para
coibir especulações que se possam ve-
rificar pela retenção de estoques dis-

poníveis. Não havendo, pois, interesse
em reter os estoques da produção nor-
mal, mais rápida se apresentará a pos-
sibilidade da liberação dos excessos,
fazendo, então, o Instituto a sua dis-
tribuição proporcionalmente aos es-
toques dos Estados detentores e ao
tempo da distribuição, compatível
com os interesses da nova safra,

10) — Conforme os dados já mencionados
nesta exposição, em 30-6-39 estarão
esgotados os estoques da produção le-
gal e haverá ainda tempo suficiente
para colocação dos excessos, sem per-
turbar o ritmo da futura safra".

Termmada a leitura dos documentos ci-
tados, o Gerente, com a devida licença do
Sr. Barbosa Lima Sobrinho, levou ao conhe-
cimento da Casa os seguintes dados, relativos
a posição dos excessos de produção, e obti-
dos, nesta data, da Secção de Fiscalização-

Estado de Alagoas:

Sacos
1"—Pi-odiição atingida pelas usinas .iá paradas. 164,0(i3
2. "—Idem em fuucioiíaiiiento 1.241.248
3. "—A produzir, .segundo inforraiições dos íis-

eaip. nos últimos relatórios '

., .. 193.163

1.598.474

Esíado de Pernambuco:

Sacos
1."—Produção atinífidu pelas u...j-

iias já paradas.. ., .. 2.198.189
—Idem em íuncipnamento . , .. 2.397.492

3."—A produzir, segundo informa-

ções dos fiscai.s, nos últimos

relatórios 3fiR.422 4.904.1o:;

Totnl dos doi.ç Estados fi..'ji;2.577

Ijimitação dos dois Kstados .5.833.785

Excessos 728 .-892

Considerados ainda os excessos de
150.341 sacos — de São Paulo e Rio de Ja-

neiro — teremos um excesso total de 879.233,

contra o de 510.000, considerado nas exposi-

ções dos Srs. Gileno Dé Carli e Julio dos Reis.

Tratando-se embora de cifras que em
parte ainda se acham no dominio das estima-

tivas, contestadas mesmo pelos Srs. Alde
Sampaio e Osman Loureiro, pediu o Presi-

dente para as mesmas a atenção da Casa,,

para efeito das resoluções que deverá tomar
a Casa.

O Sr. Alde Sampaio, analisando as suges-

tões apresentadas, delas discorda, propondo se

resolva o assunto de forma rápida e pratica,

considerando os interesses imediatos dos pTO>

dutores, defendidos naturalmente pela posi-

ção estatística atual, em que pese mesmo a

algum aumento na produção dos extra-limi-

tes, embora, em hipótese alguma, admitindo-
se a cifra de 879.233 sacos anunciadas, atra-

vés das informações da Secção de Fiscaliza-

ção,

Entende s. s. que a liberação se poderá
processar, desde logo, mediante indenisações

pelos usineiros, as quais correspondam às di-

ferenças dos preços do açúcar nas diversas

zonas produtoras do país.

A base para os cálculos desses preços de-

\^erá ser a da cotação legal, assim considera-

da a aprovada para os negócios de Pernam-
buco .

O Sr. Tarcísio de Miranda, considerando
a necessidade de cooperação que deverá pre-

sidir a liberação dos extra-limites, para re-

ajustamento das quotas de equilibrio, entre-
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gues dentro do limite de Cciua l. sprocen-
tou, para a solução dos excessos, a spia inlc
proposta:

1.0) — Considerando que foi a quota de equi-
líbrio a causa da firmesa dos merca-
dos internos dando margem á venda
dos excessos por preços "compensado-
res;

2. °) — Considerando que o 1. A. A. pelo pla-
no de equilíbrio pode. comprar nos
mercados produtores a' quantidade
correspondente ás quotas de São Pau-
lo, Sergipe e Baía;

3. ° — Considerando que, no caso de falta ou
redução das quotas de equilíbrio, os
mercados internos estariam devida-
mente providos de açúcar, não dando
margem à liberação dos excessos;

4. *^ — Considerando que, no caso do item 3.

os excessos seriam requisitados pelo
Instituto e exportados ou convertidos
em álcool, sem indenisação aos produ-
tores (conforme texto íegal) ou, por
equidade, mediante pagamento aos
produtores do justo valor apurado na
exportação ou conversão em álcool;

5. °) — Considerando que a situação interna-
cional aconselha ao I. A. A. a reten-
ção de alguma quantidade de açúcar:

6. °) — Considerando que a safra do Estado
do Rio devido a falta de chuvas está
reduzida e retardada;

Resolve o I. A. A. a compra dos
açucares do excesso pelo preço estabele-

cido pelo plano de equilíbrio de reter

esse excesso, afim de ser colocado de
acordo com as necessidades dos merca-
dos internos. Essa operação será escri-

turada á parte e os lucros verificados

serão "distribuídos proporcionalmente
pelos produtores que tiverem concor-

rido para o plano de equilíbrio, depois

de reajustar a quota de equilíbrio dos

Estados que não atingirem a sua limi-

tação. Ficam liberados os excessos da
moagem até 30 de Abril de 1939".

Estado do Rio — São Paulo — Baía
— Alagoas — P'ernambuco e Sergipe".

A proposta do Sr. Tarcísio d'Almeída Mi-

randa foi vivamente rebatid;i repre-
sentantes de Pernambuco e S; : i. que
a consideram prejudicial áquelo.-: E.5t3dos,
onde os extra-limites seriam sacriiicaà.»:'. oro
benefício das quotas de equilíbrio do Estadn
do Rio. onde os excessos foram diminulo^ ;ki

safra fmdante.

Pediu a palavra então o Sr. José Inácio
Monteiro de Barros, que leu a seguinte ex-
posição, que representa o pensamento dos
produtores do seu Estado e, ao mesmo tem-
po, a proposta que fez s. s. à Comissão Exe-
cutiva, para solução do problema da libera-
ção dos excessos de procíução verificados no
país, na safra 1938-39:

"Sr. Presidente.

No final da nossa ultima sessão de 4 do
corrente tive o prazer de ouvir a informação
do Sr. Gerente, a qual, segundo os estudos
que procedeu, nos deu a conhecer que o esto-

que de todo açúcar existente em todo o Bra-
sil a 30 de junho próximo futuro será de
560.000 sacos, incluindo os excessos extra-li-

mites. Digo, tive esta satisfação, porque pelos

estudos que também fiz, baseados no boletim
de estatística do Instituto, da 2''' quinzena de
março, e na exposição feita pelo Sr. Secreta-
rio, também tirei mais ou menos a mesma
conclusão, que é a seguinte:

lOstiiijiH' oní 1.") dl- in:ir(,-ci .. .. :i . 4:i.'i . !).')7

.V priiduzir ilciitni ilii liiiiilnção 223.4(>.'í

:!.659.422

Kx<-i'ss(>s (h' (odos os Kstado.s 510. riU

4. 169. 76.3

.\ di'(hizir:

:i) — lJ<-fi<-i( limitiivã:) Sergipe c l!:n.i 2i:i.9:!7

3 . 9.50 . 820
10 — A c.xiKirtii 1- iKirii o ostci-inr 27G..'i84

3.679.442
() — Coiusiimo de :! 1|2 méses (15 de inavço

.n :)() do .iunlio) 3.1,'jO.U()0

ESTOQUE EM 30 DE .TONHO 129.442

d) — Estotiue miiiimo iieces-Siirio para o eíjiii-

bvio do mei-cado GOO.OOU

DEFICIT 470.558

D'onde se concluo que o Instituto deve
encarar com simpatia a liberação dos exces-

sos extra-limites. Relativamente a uma con-

tribuição por parte dos usineiros, como uma
punição para coibir os abusos, diminuindo-
-Ihes o lucro por estas contravenções, acho
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que por espirito de justiça e equidade ela só

deve ser geral, isto é, a mesma para todos,

pois a contravenção foi idêntica. Não posso

concordar com a ideia de uma contribuição

para São Paulo maior do que a dos outros Es-

tados, afim de equiparar os preços.

A igualdade de preços mesmo dentro do

Estados não é possível.

A alegação de que em São Paulo os pre-

ços são m^ais elevados e maior o lucro, não

procede, — quero dizer não é motivo para

que pague mais do que os outros Estados.

A diferença de preço sempre existiu e

existirá devido ás suas condições naturais, e

especialíssimas de ser o maior importador de

açúcar do Norte. Penso que já este fáto con-

tribue dirétamente para o alivio das safras

nordestinas, portanto, não vejo por que São
Paulo deva pagar mais do que os outros.

Si de fáto os preços são um pouco mais
elevados, em com.pensação os braços, os ma-
quinismos, os adubos, etc, nos outros Esta-

dos são mais baratos.

A' vista do exposto me pareoe lógico e

justo que uma vez que chegámos á conclu-

são de que o estoque do açúcar existente no
país é necessário ao consumo, e reduzidissi-

mo, como acabamos de ver, então o Instituto

devia liberar os excessos extra-limites pura e

simplesmente, mas si achar necessária a con-
tribuição punitiva, esta deve ser igual para
todos os Estados.

O resultado total desta contribuição deve
ser repartido entre todos os Estados que con-
correram para a quota de sacrifício e propor-
cionalmxente à sua limitação.

Sei que alguns dos meus ilustres colegas
embora achem que a liberação é uma neces-
sidade, entretanto, querem uma contribuição
maior para São Paulo, mas posso lhes garan-
tir que a opinião geral interpretará de modo
diverso os seus pontos de vista, e era justa-
mente isto que queria evitar, porque conheço
o alto espirito de justiça e cordialidade que
anima a todos os Membros da Comissão Exe-
cutiva para com todos os Estados do Brasil,

indistintamente"

.

O Sr. Alberto de Andrade Queiroz, em
apoio a todas as sugestões que visam dificul-

tar cada vez mais o surto da produção de ex-
tra-limites no país, surto esse que, com os
excessos agóra verificados em Pernambuco e

Alagôas, vem mostrar definitivamente as pos-
sibilidades de expansão dos excessos em to-

das as zonas produtoras nacionais, declarou
que a providencia legal a ser tomada pelo Ins-

tituto, deveria ser a da efetivação da apre-

ensão dos excessos em todos os Estados e dar-

Ihes oportunam.ente a aplicação conveniente,

inclusive, como no caso presente, a da sua in-

trodução no consumo nacional, à medida e

na proporção das respectivas necessidades. O
produto das vendas feitas pelo Instituto po-

deria ser considerado nas condições do para-

grafo 2.° do art. 60. do Regulamento baixado
pelo decreto 22.981, de 1933. O produto das

operações decorrentes da apreensão do açú-

car poderia ainda ser aplicado nas condições

previstas no art. 9 do decreto 22.789, isto é,

para retirar ,dos mercados internos a quanti-

dade de açúcar necessária ao equilíbrio, em
virtude de se verificar congestionamento,

por excesso de produção, sobre as possibili-

dades do consumo, corno se verificou, de fáto,

na presente safra, pela necessidade de consti-

tuição da quota de equilíbrio de 1.200.000 sa-

cos.

Julga, entretanto, s. s. que estando, no
caso presente em jogo os interesses dirétos

dos prodútores, nenhum obstáculo oporá a

que o mesmo seja discutido e resolvido den-

tro do ponto de vista vencedor dos respecti-

vos delegados. O seu voto será dado, pois, á

proporção que fôr o assunto sendo submeti-

do à consideração da Casa.

O Sr. Otávio Milanez, inteiramente soli-

dário com -a opinião do Sr. Andrade Queiroz,

no ponto de vista do tratamento estritamente

•'^gal que caberia dar aos açucares do excesso

da prcdução nacional, se reserva tambern
para dar o seu voto, à medida que o caso fôr

sendo submetido à votação da Casa.

O Sr. Interventor Osman Loureiro que,

especialmente convidado pelo Presidente,

compareceu á sessão (embora sem força de
voto), pediu para- declarar, em nome do seu

Estado, que aos respectivos produtores seria

de interesse a adoção da formula sugerida

pela Gerência do Instituto, uma vez que a

mesma proporcionaria um reajustamento nor-

mal das quotas de equilíbrio, semi ocasio-

nar prejuízo aos produtores de extra-limites.

A declaração do Sr. Osman Loureiro foi

tomada em carater particular, sem efeito

para as resoluções da Comissão Executiva.

Ouvidos todos os pareceres e propostas

referentes ao caso em debate, declarou o Pre-

sidente que será necessário coordenar todas

as opiniões manifestadas no decorrer da ses-

são, apresentando-as em partes para votação
da Casa.
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1) — Iniciando as propostas de votaçiio. con-
sultou o Sr. Barbosa Lima Sobrinho
se, à vista da- posição estatistica da
produção e do consumo, deverá ser
considerada imediatamente a libera-
ção dos excessos, ou aguardado o ter-
mo definitivo da safra nacional, para
dar solução ao problema. Posta a vo-
tos a proposta, por unanimidade,

Resolveu a Comissão Executiva
considerar imediatamente a solução-
do problema dos extra.-] im.ites.

2) -- Em face da incerteza ainda do real ex-
cesso que apresentai-á a safra expi-
rante, deverá ser considerada, desde
já, a liberação do total dos extra-limi-
tc::. ou estabelecida inicialmente uma
quoca fixa a ser liberada entre todos
os Estados em superprodução?

O Sr. Monteiro de Barros, na espectativa
de ser impossível a liberação integral dos
excessos, à vista da estimativa que serviu de
base para os cálculos da situação do merca-
do interno, propôz que fosse liberada, no mí-
nimo, a metade daquela estimativa, isto é —
250.000 sacos.

A Comissão Executiva resolveu,
por unanimidade, liberar 250.000 sa-

cos de açúcar de extra-limite, nas
condições indicadas.

3) — Coiísultada a Casa sôbre a forma da
distribuição dos 250.000 sacos de ex-
tra-limite a serem liberados, decidiu
a C. E.:

que a distribuição da quota de 250.000

sacos será feita proporcionalmente ao
limite dos Estados que têm exces-
sos, sendo os saldos verificados redis-

tribuídos, também proporcionalmen-
te ao limite dos Estados, entre os pro-

dutores restantes.

4) — Consultada relativamente ás contribui-

ções que aos portadores de excessos de
cada Estado deverão caber sôbre as

quotas de açíicar a liberar.

Resolveu a Casa que a contribui-

ção deverá ser paga na proporção do
valor do açúcar em cada Estado, em
forma de sobre-taxa, além da taxa le-

gal de defesa de 3S000 por saco. Para
os diversos Estados, resolveu a Co-
missão Executiva estipular as seguin-
tes contribuições:

a) — EST.\DO DE S. PAULO:

A quota deste Estado será libera-
da mediante o pagamento da sobre-
taxa de 12S000 por^saco, alem da taxa
de defesa de 3.SO0O.

b) - ESTADO DO RIO DE JANEIRO:

A quota deste Estado .será libera-
da mediante o pagamento da sobre-
taxa de Rs. 4S000'"por saco, além da
taxa de defesa de 3S000.

c) ~ ESTADOS DE PERNAMBUCO E
ALAGÓAS:

Terão liberadas as suas quotas de
produção, mediante o pagamento de
uma sobre-taxa de Rs. 2S000 por saco,
além da taxa de defesa de Rs. 3.S000.

d) — As sobre-taxas referidas serão pagas
pelos produtores interessados, ao Ban-
co do Brasil, ao mesmo tempo que
lhes fornecer este as guias de paga-
nnento da taxa simples de defesa, de
3S000 por saco.

5) — Considerando ainda o interesse de po-
der dispor o Instituto de estoques pró-
prios de açúcar, para evitar especula-
ções de preços por parte dos produto-
res ou intermediários, por proposta do
presidente, dentro de uma modalida-
de que não im.plique em prejuízo para
os respectivos produtores, a

Comissão resolveu que o Instituto
terá opção sôbre a quota dos extra-
jimites dos Estados de Pernambuco e
Alagôas, ao preço legal, não se poden-
do vender nenhuma parcela dessas
quotas sem aprovação prévia do Ins-

tituto.

6) — Considerando finalmente o direito de
reajustamento dos Estados, em geral,

e produtores, em particular, que tive-

ram deficit na sua produção, entre-

gando, não obstante, as quotas inte-
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grais de equilíbrio, por proposta do

presidente, a

Comissão Executiva resolveu que
o rendimento das sobre-taxas e os lu-

cros das operações indicadas se desti-

narão a reajustar a situação dos Esta-

dos ou dos usineiros que, tendo tido

deficit na sua produção, entretanto,

entregaram, na presente safra, a quo-

ta de equilíbrio proporcional ao limi-

te de cada Estado ou da Usina. Quan-
to ao saldo que se vier a apurar, o Ins-

tituto deliberará oportunamente.

A Comissão, estudando ainda as diversas

propostas relativas à liberação do extra-limi-

te da safra 1938-39, entende que não pôde iia-

ver um critério único para o tratamento do

extra-limite.

Não se pode despresar, em todos os casos,

a maior ou menor facilidade de colocação do
extra-limite, em face da situação dos esto-

ques .

Dever-se- á também levar em conta a pro-

porção do extra-lim.ite diante da safra de cada

Estado.

Dada a dificuldade de repetição de cir-

cunstancias idênticas, os precedentes não po-

dem ter a força de uma norma indiscutível,

nem as soluções atuais podem constituir pre-

cedente, tanto mais quando a Comissão Exe-
cutiva entende que o Instituto não tem ne-

nhum dever para com o extra-limite e tudo

o que fizer, em relação a ele, ainda será libe-

ralidade .

A própria lei autoriza o Instituto a pro-

ceder á apreensão pura e simples dos exces-

sos de produção.

No caso presente, a Comissão Executiva
entende que a situação dos estoques explica

a liberação parcial do extra-limite. Mesmo
assim, impõe uma sobre-taxa ao açúcar libe-

rado, aceitando que essa referida sobre-taxa

seja relativamente menor para o Estado do
Sio, sobretudo pela circunstancia de ser pe-

quena a percentagem do excesso fluminense
sobre o total de sua limitação. Dentro desses

principies, que correspondem aos objetivos

da Comissão Executiva, foram tomadas as re-

soluções transcritas na ata da sessão para
uma parte do atual extra-limite, e sem a obri-

gação de seguir as mesmas normas no restan-

te do 1'eferido extra-limite.

As resoluções mencionadas foram toma-
das por unanimidade de votos dos delegados
presentes, exceção ff-ita do constante da letra
"a" do inciso 4, "sobre-taxa do Estado de São
Paulo", em cuja votação se absteve o sr. Mon-
r.eiro de Barros, delegado dos usineiros daque-
le Estado, por considerar que a contribuição
de S. Paulo foi calculada em proporção supe-
rior á dos outros Estados.

A redistribuição da quota de 250.000 sa-
cos, nas condições da resolução do item 3,

será feita nas seguintes bases:

Sacos
íjimite de Pernambuco 4.485.245

Alagôns 1.348.540
í^ão Paulo 2.076.195
Rin ric .Janeiro 2,022.916

Tolal 9.9'i2..H96

Distribuída a quota de 250.000 sacos, em
proporção á cifra total de 9.932.896 sacos, to-

cará a cada Estado uma percentagem de —
2,52% sôbre o limite respectivo, que represen-
tará a quota de liberação de cada um.

Aos diversos Estados tocarão:

(pilota lie Quota de

0,3% 2,52 '/o Total

SacOK
A Pernambuco 113.028
A Alagoas 33.983
.\ São Paulo 52.320
A o R i o (1 c .Ta 11 e.i ro 50.669 2 5 O . O O O

Dispondo o Estado do Rio de Janeiro ape-
nas de 26.000 sacos de excessos, sobre a quota
que lhe foi destinada resultará um saldo de
24.669 sacos, que, rateado entre os três ou-
tros Estados e na proporção dos seus limites,

proporcionar-lhes-á uma quota complementar
de liberação de mais 0,3';^ .

Teremos, assim, ainda a redistribuir:

Pernambuco 14.4.Õ5 113.028 127.483
Ahigôa.s 4.045 33.983 38.028
São Paulo 6.228 52.320 58.548
Rio de .Janeiro .. 24.669 26.000 26.000

29.728 225.331 250.059

As condições da liberação, bem como a

quota de cada Estado, serão comunicadas ás

Delegacias Regionais do Instituto, para as de-

vidas providencias.
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Le sãnes de IVIelie
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 17.000,000

Ànciennemení: DiSTILLERlES des DEUX - SEVRES - MELLE (Deux-Sevres) FRANCE

DISTILARIAS APLICANDO O NOVO PROCESSO DE
FERMENTAQÃO DAS USINES DE MELLE

(PATENTEADO EM TODOS OS PAÍSES)

INSTALAÇÕES EM FUNCIONAMENTO

Capacidade de produção

diária em Litros

19 Instalações 419 000

Alemanha 2 Ci'

17 000

1
II

\X .000

Bélgica 1
II

J 000

Itolio 2 :i

87 000

Tcheco-Slovaquia . 1
II

10 000

1 II

5 000

BRASIL

Barcelos - Prod . Diária.. 10 000
Utinga 10 000
Santa Cruz "

12 000
Laranjeiras

"
4 000
3 000

Catende 30 000
Amália (em montagem) . 10 000
Vila Raffard 20 000
Brasileiro " . . 15 000
Santa Barbara "

6 000
Outeiro 5 000

o novo processo de fermentação das USINAS DE MELLE proporciona as seguintes van-
tagens:

Notável aumento do rendimento de fermentação
Aumento da capacidade de produção das instalações de fermentação
Grande segurança e funcionamento tornando quasi automático o trabalho
Melhor qualidade do álcool fabricado.

Usineiros e distiladores, peçam informações a: GEORGES P. PIERLOT

PRAÇA MAUA', 7 — Sala 1314- (Ed. d'A NOITE) Tel. 23-4894 :— : Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO
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L.es dl& Mio
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. . 000 . 000

Anciennemcnt: DISTILLERIES des DELIX SEVRES
MELLE (Deux-Sevrcs) - FRANGE

Processos de desidratação e fabricação direta do
álcool absoluto

INSTALAÇÕES REALIZADAS NO BRASíL:

ESTADO PA paraíba DO NORTE:

Lisboa & Cia. — em funccionamento
Aparelho novo — 2.^ técnica
Construtor; Est. Skoda . . . .

ESTADO DE PERNAMBUCO:

Usina Catende — Aparelho novo —
4.^ técnica — em funcionamen-
to; construtor: Est. Barbet . . . .

Litro.s

10.000

30.000

Usina Santa Teresinha — Aparelho
novo — 4.^ técnica — em funcio-
namento; construtor: Estabeleci-
mento Skoda 30.000

Usina Timbó Assú — Aparelho novo —
4.^ técnica — em funcionamento;
construtor: Est. Barbet 5.000

Distilaria Central do Cabo — Apare-
lho novo — 4.^ técnica — em
montagem pelos Est. Skoda ... 60.000

ESTADO DO RIO DE JANEIRO:

Distilaria Central de Campos — 2 apa-
relhos mixtos — 2.^ e 4.^ técnicas— em funcionamento; construída
pelos Est. Barbet 60.000

Conceição de Macabú — em funciona-
mento — Aparelho Barbet trans-
formado em 2.^ técnica pelos mes-
mos Estabelecimentos 9.000

Companhia Engenho Central Laranjei-
ras — Aparelho Barbet trans-
formado em 4.^ técnica pelo Est.

Barbet — em montagem .... 6.000

Litros

Cia. Usina do Outeiro — em funciona-
mento — Aparelho Sistema Guil-
laume, transformado em 4.^ técni-

ca — Construtor: Barbet 5.000
Usina de Queimado — em funciona-

mento — Aparelho Barbet trans-
formado em 4." técnica — Cons-
trutor: Barbet 6.000

Usina Santa Cruz — Aparelho siste-

ma Barbet, transformado pelos Est.

Skoda; em funcionamento .... 12.000
Usina São .José — Aparelho novo —

4.^ técnica — em funcionamento;
construtor: Skoda 20.000

ESTADO DO ESPIRITO SANTO:

Usina Paineiras — Aparelho sistema
Guillaume, transformado em 4.^

técnica pelos Est. Skoda — em
construção 5.000

ESTADO DE ALAGÔAS:

Usina Brasileiro — Aparelho novo —
4.^^ técnica — em construção pelos
Estabelecimentos Barbet ... 15.000

ESTADO DE SÃO PAULO:

Usina Amália — Fr. Matarazo Jr. —
Retificador Barbet, transformado
em 4.' técnica pelos Estabeleci-
mentos Barbet — em montagem 10.000

Usinas Junqueira — Aparelho de Dis-
tilação — Retificação continua,
transformado em 4.^- técnica pelos
Estabelecimentos Skoda — já mon-
tado 20.000

Para todas

PRAÇA MAUA', 7 -

as informações dirija-se a: GEORGES P.

-Sala 1314'- (Ed. d'A NOITE) — Tel. 23-4894

RIO DE JANEIRO

PI E R LOT
Caixa Postal 2984
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os INSETOS DANINHOS DA CANA DE AÇÚCAR
EM PERNAMBUCO

(Conclusão)
D. lijENTO PÍCKEL.

Coieopteros

(Besouros)

Ligyrus humilis (Burm.)
Sinonimo: Podalgus humilis (Burm.)

Familia: Scarabaeidae
Nome vulgar: Besouro pequeno.

Este besouro é conhecido em Pernambu-
co desde tempos imem.oriais como broca das
canas novas. Conta C. Moreira no seu livro:

"Entomologia agrícola brasileira" que no
vale do rio Ipojuca em Pernambuco havia
antigamente nos contratos de arrendamento
de terras a clausula que dispensava o rendei-

ro de pagar a anuidade nos "anos de besou-
ro". Isto mostra que a praga do besouro pôde
aparecer com grande intensidade a ponto de
reduzir a colheita consideravelmente com pre-

juiso do rendeiro.

E' encontrado em toda a America Central

e do Sul, desde o México até o Rio Grande do
Sul. Todos os anos as plantações novas ("as

plantas") sofrem desta praga, justamente no
período do brotarnento dos rebolos. Reconhe-
ce-se a presença do inseto pela morte das fo-

lhas mais novas dos brotos. Puxando, o con-
junto de folhas mortas S3i do estojo formado
pelas folhas mais velhas que ficam verdes, e

vê-se então a base preta e podre. Lascando o

rebolo encontra-se o besouro brocando o âma-
go do mesmo ou dentro do broto roendo e

destruindo-o. Encontra-se somente a imágo
dentro do rebolo, nunca a larva.

A broca é um besouro pequeno, de 1 cm.
de comprimento e 1|2 cm. de largura, de côr
preta-brilhante, com o tórax crivado de covi-

nhas muito finas e os élitros (as asas exter-
nas e duras) providas de fileiras longitudi-

nais de pontos elevados. As patas anteriores
são apropriadas para cavar. Como, em geral,

o besouro é sujo de terra, é necessário lava-lo
para ver os detalhes morfológicos aponta-
dos.

O besouro cria-se dentro da terra, onde a
larva vive nas raizes das gramíneas. Tem vida
longa, é branca e curva, com cabeça e prono-
to castanhos e a parte anal preta devido a

acumulação das matérias fecais. A larva adul-

ta transforma-se em pupa dentro de um ca-

sulo feito de terra. A pupa assemelha-se in-

teiramente á futura imágo que é o besouro.

Arrancando umas touceiras de gramíneas é

fácil encontrar algumas larvas entre o rai-

same

.

Essas larvas podem, porém, ser também
das espécies Dyscinetus planatus Burm., Cy-
clocephala variabilis Burm. e Lachnoster-

na sp.

Ficam infestados principalmente os pas-

tos e são as gramíneas as plantas prediletas

destas larvas. Os pastos velhos nos vales são

os fócos, donde partem os besouros para in-

vadirem os canaviais. Por isto os pastos ve-

lhos devem ser renovados, revolvidos e plan-

tados de novo e as plantações de cana não
devem ser feitas em tais tèrrenos ou na visi-

nhança.

As im.ágos (os besouros) têm também vi-

da subterrânea, porém, sobem á superfície

durante o periodo nupcial. Aparecem
.
então

cm grande numero á noite, atraídos pela luz

artificial, em redor da qual giram até a ma-
drugada. Muitos besouros morrem nesta oca-

sião, seja queimados ou tostados, seja devo-

rados pelos sapos que ali se juntam ou pelas

pisadas dos homens. Os sobreviventes enter-

ram-se ali mesmo na manhã seguinte, caso

encontrem terra fôfa na visinhança. As fê-

meas fazem então a postura dos ovos, ali-

mantando-se das plantas que encontrarem; se

os besouros abaterem nas plantações novas

de cana perfuram os rebolos e os brotos re-

cem-nascidos.

Os prejxiizos causados pelo besouro va-

riam de acordo com o clima e o terrono. Pôde
dizer-se que, em geral, não são grandes, ex-

ceto nos anos do besouro e nos terrenos mais

húmidos. E, mesmo nestas condições, é raro

o broto morrer. Embora perfurado e com o

cone vegetativo destruído, o broto continúa

a viver, porque as gemas laterais começam a

brotar e assim apressa-se o entouceiramento.

O broqueamento equivale neste caso a uma
póda que obriga a planta a emitir os brotos

laterais. Morrem somente as plantas fracas,

provenientes de rebolos fracos e estragados.
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Quando as canas tiverem atinffid.

lura, depois do aparecimo- '

besouros não causam ma?.-.

Se a infestação pelo bes(i;..

vale do Ipojuca, segundo as íj,; ,: .

Dr. Carlos Moreira, no vale do rio Tapacura
é insignificante, orçando talvez em 5'^. Inda-
gando a causa cheguei á conclusão que o cli-

ma mais sêco é um impecillio para a criação
da larva. Esta pôde criar-se em maior quan-
tidade somente ali onde encontra pastos hú-
midos durante todo o ano. O Estado de Per-
nambuco tem duas zonas bastante distintas
quanto ao clima, pois, todo o Sul é niais aben-
çoado por chuvas e tem assim maior humi-
dade e o Norte é mais sêco, faltando as chu-
vas durante o estio.

Não obstante causar pouco estrago no
Norto do Estado, a praga do besouro consti-
tue todavia uma ameaça, porque -ali a sèca
:mpede a replanta imediata, devendo esta ser
idiada até o inicio das aguas. Desta maneira,
a plantação torna-se desigual, pois, as canas
provenientes das replantas alcançam só meia
altura ou ficam "pampas".

Ligyrus biíuberculatiis (Pai. Beauvois)
Sinonimo: Ligyrus fossator (Burnieister).

Nome vulgar: Pão de galinha.

Este ligyrus é um besouro maior, alcan-
çando 2 cms. de comprimento; tem côr casta-

nho-escura ou preta e distingue-se dos inse-

tc3 semelhantes pela existência de um tubér-
culo e, detraz dele, uma depressão larga no
pronoto ou escudo cervical e, na cabeça, dois

tubérculos

.

A larva é semelhante á do besouro pe-

queno, porém muito maior, podendo atingir

50 mms. de comprimento. Os agricultores

chamam a esta larva de "Pão de galinha".

Como a larva do besouro pequeno, também
esta vive nos lugares húmidos, alimentando-se
das raizes das gramíneas e brocando as ca-

nas ali plantadas. Pois, nesta espécie a broca

é a própria larva. Abrindo os rebolos mortos
nos lugares húmidos encontra-se a larva na
parte interna roida completamente, por ela,

ocasionando assim a morte dos brotos. E' raro

encontrar a imágo ou besouro dentro do re-

bolo; em geral alimenta- se das raises.

Esta praga é mais frequente nos vales

muito húmidos e nos xarcos e, portanto, em
Pernambuco, mais no Sul do Estado, que tem
muitos terrenos paludosos. No Norte do Es-

tado, os leitos dos rios são excavados e muito

profundos, fato este que garante o rápido es-

jnento das aguas pluviais e tira rn inseto
a pv)ssíbih'dade de criar-se. Ce apo-
iar disto xarcos e paúes, ondt- -\ rn-

pre se encontra. Os xarcos reconlie Li

vestimenta, que são as ciperaconi

Os prejuizos ocasionados por .

são pouco notáveis, visto que os xart
ião extensos ou a agricuUura é impralu.
jiesses terrenos, porque o excesso de agua
causa o asfixiamento das raises das plantas
não especialisadas ou adatadas ao meio aquá-
tico ou anfíbio.

Oebelacão. — O combale dos doi;: L,igy-

rus e outras larvas semelhantes é idêntico,
pelo que tratarei deles em conjunto.

São muito importantes os trabalhos pi-o-

lilaticos. Evitar c mais fácil que remediar.
Por isso, as plantações de cana não devem
lundar-se nos terrenos paludosos nem nos
pastos velhos no fundo dos vales.

A debelação direta consiste na catura dos
insetos nos seus diversos estádios. Ha varioí=

processos de catura. Aquele que menos cus-
ta é o segu.inte: Na época da lavra do terre-
no deve prestar-se atenção aos sitios onde
predomina o besouro e a larva, assinalan-
do-os com estacas. A pessoa encarregada des-
te serviço segue ao arado e, ao mesmo tempo
que finca as estacas vai apanhando as lar-

vas e os besouros, destruindo-os depois ou
dando-os ás galinhas (Pão de galinha!). Os
jrubús e os carãcarás auxiliam aliás também
nesta tarefa, se não forem afugentados.

A lavra por si só também é um meio de
combate, porque destróe muitas larvas e be-

rouros. Porém tem ainda outros efeitos bené-
ficos. A lavra do terreno, além de por a des-

coberto a praga, tem efeitos muito bons sô-

bre o crescimento da cana. Antigamente, i. é.,

antes de 1917, os agricultores pernambucanos
não revolviam a terra com o pretexto de ser

o terreno lavrado um agasalho para o besou-

ro, caso nele viesse abater. O arado era de-

nominado "sulcador", porque só servia para

abrir sulcos, em que se deitavam os rebolos.

Aberto o sulco e semeada a cana cobria-se

com o sulco seguinte e a plantação estava ter-

minada. Hoje porém eles lavram suas terras,

porque convenceram-se das vantagens da la-

vra e que ela não aumenta a praga. Se em
qualquer parte, em Pernambuco a lavra ain-

cía é mais necessária, por causa da longa es-

tiagem nos mêses após a plantação, porque

sendo a terra revolvida durante a estação das

chuvas algum tempo antes da plantação nela

se acumula muita agua, vindo beneficiar as
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jovens plantas durante o estio, que, como se

sabe, no Nordeste, é seco.

Carlos Moreira aconselha outro meio de

catura, que porém só pôde ser usado pelos

agricultores abastados, por ser caro. Consis-

te no emprego de lampeões. Aproveitando o

habito do besouro de ir de encontro á luz

constróe-se armadilhas providos de lampeões

acesos que se colocam no campo. Arma-se o

lampeão da maneira seguinte: Tomando um
Darril enche-se com agua e um pouco de que-

rosene. Na tampa introduz-se um funil gran-

de e, por cima deste, pendura-se uma lâmpa-

da protegida por um "abat-jour". Esses lam-

peões colocam-se nos sitios assolados pelo be-

souro e acendem-se á noite, afim de atrair os

besouros. Girando em redor da luz vêm cair

r.o funil e afogar-se na agua do barril que

deve ser cheia só até pela metade. O lam-

peão todavia não deve ser construído como
farol, para não atrair a praga de longe e sim

só dos fócos, onde se acha colocado o lam-

peão. Li no "Diário de Pernambuco" de 18

de Novembro de 1915, que no Engenho Tra-

piche (Serinhaem) usaram-se o^ lampeões

para matar o besouro, porém, a praga aumen-
tou ainda miais depois. A propósito, lembro-

me que, passando á noite perto de uma usina

em Pernambuco, fiquei surpreendido por um
--spetaculo desusado. Vi á margem da estrada

brilhar varias series de luses bem distribuí-

das com_o se fosse uma iluminação publica.

Eram os lampeões que a usina mandou colo-

car para dar combate á pi-aga do besouro.

Pois bem, o espetaculo foi deslumbrante e

lambem os efeitos, pois, em vez de diminuir

a praga aumentou assustadoramente. Os be-

souros vieram de longe e muitos escaparam á

armadilha, de maneira que enterrando-se ali

vieram formar novos fócos que não existiam

antes.

Outro meio de destruir a praga é a inun-

dação, onde fôr praticável, do terreno infes-

tado pela praga. Inundando durante 25 dias

o terreno consegue-se matar também tanto

a larva como o besouro, mesrno a espécie

maior que vive no pântano. O pântano sem-
pre permite ainda a respiração do inseto, po-

rém, a inundação a impede, devendo a praga
morrer asfixiada.

Mais dificil é o meio de destruir a pra-

ga pelo bisulfureto de carbono, como vem
sendo aconselhado pelo Dr. Carlos Moreira,

porque é um processo caro. Este liquido que
depois se gaseifica no sólo pôde ser usado,

porém, também de outra maneira, como alias

é aconselhado para o combate aos insetos ra-

dicicolos. Basta diluir em agua o bisulfureto
de carbono na razão de 30 gramas por rega-
dor d'agua, com a qual se rege a terra dos si-

tios infestados, devendo ser feito este serviço
de preferencia após uma chuva.

Os terrenos paludosos e enxarcados de-
vem ser drenados por valetas, afim de dar es-
coamento ás aguas, porque impossibilita a
criação das larvas que morrem.

São auxiliares do agricultor no empe-
nho de destruir a praga, também certos inse-
tos que, em geral, são perseguidos pelo ho-
mem quando vêm á noite sentar-se nas mãos
ou no rosto. São eles os "Casusas", de côr
amarela e abdómen comprimido, que todos
conhecem. Não se deve mata-los, porque
s ão os inimigos naturais das larvas do besou-
ro; aliás eles não picam, se não forem moles-
tados.

Não acho descabido acrescentar ainda as
recomendações de Phillips & Fox no combate
ao Ligyrus rugiceps, o qual causa na Ameri-
ca do Norte os mesmos prejuízos que as nos-
sas espécies. São os seguintes:

1) Os pastos velhos quando são transfor-
mados em campos de cultura, não devem ser
plantados no primeiro ano nem com cana,
nem com milho.

2) Convém pastorear os porcos nos ter-

renos infestados pelo besouro.

3) Alternar as culturas e não cultivar
sempre as mesmas plantas no mesmo ter-

reno.

4) Adubar as canas para estimular-lhes
o crescimento.

5) Plantar cêdo.

6) Caturar os besouros no campo.
7) Lavrar o terreno antes de planta-lo,

afim de destruir as larvas e pupas do be-

souro .

Rhynchophorus palmariim (L.).

Familia: Calendridae.

Nome vulgar: Bicho do coqueiro.

Não me consta ter sido assinalado este

rincóforo como praga da cana de açúcar. A
larva vive, "em geral, nas palmeiras, chegan-
do a destruir os coqueiros novos e causando
por vezes grandes estragos. Abatendo um dia

Lima palmeira Macaíba (Acrocomia intumes-
cens Drude) ajuntou-se grande numero des-

pes besouros, atraídos evidentemente pelas

exalações adocicadas do âmago da palmeira.

O aparecimento desta praga na cana foi

observada pelo antigo aluno meu, Cornélio

Coimbra, cuja observação merece fé. Essa
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observação foi feita na Usina São João (

Várzea em Recife. Sendo ali os coqueirõ^
muito abundantes, não é impossivel que o
besouro tenha passado para a cana, esocoial-
mente no tempo da colheita, quando as exa-
lações das canas cortadas enchem os ares.

E' portanto mais uma praga a registrar.
Não consta, porém, se a larva também broca
a cana ou se apenas a imago foi observada na
cana cortada.

A imágo é um gorgulho grande, de 38
mms. de comprimento, de côr preta, avelu-
dada, com tórax liso e élitros providos com
i-egos curvos. A larva c semelhante ao "Pão
de galinha", atingindo 75 mms. de compri-
mento, é grossa e branco-amarelada. A pupa
encontra-se inclusa num casulo feito com as
fibras da planta ho.spedeira. O casulo tora 100
mms. de comprimento e 30 a 40 de largura,
no meio.

Nenhuma observação ha a respeito da na-
tureza dos estragos e dos prejuizos, de manei-
ras que ha ainda um grande campo para es-
tudos ulteriores dos entpmologistas.

Metamasiiis hemiplerus (L.) .

Familia: Calendridae.
Nome vulgar: Broca pequena.

Este gorgulho é broca da cana de açúcar
no estado larval. Estudando cs estragos cau-
sados pela Diatréa encontrei casualmente as
larvas deste coleoptero. Encontra-se nas mes-
mas condições como aquela, causando, porém,
quasi sempre, a morte da cana e foi isto que
chamou a minha atenção. As larvas são loca-

lisadas sempre em certo numero na parte
apical e mole do colmo, roendo a medula e o
cone vegetativo que morre.

A natureza dos estragos assemelha-se,
pois, á daqueles causados pela Diatréa, po-
rém, a diagnose diferencial é fácil, visto se-

rem as larvas bem diversas entre si e os ori-

fícios de saida da imágo maiores no caso do
Metamasius, e, além disso, encontram-se du-
rante o periodo' pupal os casulos, que faltam
3 Diatréa. Os orifícios, entretanto, não são bem
visíveis, por serem bem disfarçados e oblitera-

dos pelas fibras da cana.

A larva perfura os colmos adultos da cana
nas mesmas condições da Diatréa. Assemelha-
se a um "Pão de galinha", é curva, corcunda
e branco-amarelada, lisa e tem 20 mms. de
comprimento. A pupa inclusa no casulo tem
o mesmo comprimento da imágo. O casulo é

um pouco maior e feito com fibras da cana.

A imago é um gorgulho de 12 a 15 mms. de

)rimento, tem cór purpureo-escui-a e. nos
' - = QOS, riscas pretas longitudinais. A íromba
lem a mesma côr purpúrea.

Os prejuizos não são tão grandes como
aqueles causados pela Diatréa. Entretanto,
em. certas regiões, o inseto é trequonte, cau-
sando então estragos notáveis. Tive ocasião
de examinar umas canas vindas da Paraíba,
cujos colmos foram atacados gravemente pela
biTica. As canas recebidas pareciam ser viti-

madas pola sèca, pois, as folhas estavam mir-
radas e os colmos murchos. Não encontrando
nenhuma lesão externa, guardei o material
para um exame futuro e tive ocasião de pre-
senciar a saida de 24 gorgulhos. Segundo in-
formações recebidas do consulente havia no
mesmo canavial touceiras intonras e mesmo
•eboleiras de canas mortas, que só podia atri-

buir á mesma broca.

Debelacão. — Esta broca deve ser com-
batida da maneira seguinte: Logo que no ca-
iiavial aparecer uma cana ou uma touceira
coro as "bandeiras" secas, embora com o col-

)no vivo ainda, deve proceder-se á incinera-
ção do material, não só das "bandeiras" e sim
cie toda a cana. Não se deve abandonar no
campo as canas secas rejeitadas na ocasião
da colheita. E' nece.ssario destrui-las pelo
fogo.

Como o inseto se hospeda também na ba-
naneira, não se deve cultivar estas plantas na
\'isinhança dos canaviais, pois, cevando-se
nela dm-ante o periodo juvenil da cana, pode
passar da bananeira á cana adulta. Na cana,
a broca, isto é a imágo, só aparece de outubro
a janeiro.

Não sei se a luta biológica tem grande in-

fluencia no combate a esta broca. Pude criar,

todavia, um diptero taquinideo, que se cevava
nas larvas. Neste caso, porém, a incineração
dos colmos seria contraproducente, porque
destróe também os parasites da larva. Penso
que, em todo caso, é preferível destruir o ma-
terial atacado pela broca do que deixar á
ação dos parasites a exterminação do mal,
que é aleatória.

Xyleborus affinis Eichhoff.

Familia: Ipidae.

Em 1930 observei pela primeira vez esta

broca ou caruncho na cana de açúcar em Per-

nambuco, porém, apenas em poucos exempla-
res, tendo, todavia, causado a morte de um
"seedling". Em 1932, porém, esta praga mani-
festou-se assustadoramente. De todos os la-

dos vinham para exame os rebolos e levan-
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tou-se uma celeuma sobre as falhas na ger-

minação dos mesmos. De fato, naquele ano

mais de dos rebolos plantados não ger-

minaram, sendo a variedade mais atacada a

cana EB 30. Examinando os rebolos ataca-

dos verifiquei que foram quasi sem exceção

azedados (fermentados) ou doentes. Os re-

bolos apresentavam, externamente orifícios

de entrada do caruncho e, internamente, as

galerias com a cria. Os rebolos doentes eram
pretos internamente, contaminados pelo fun-

go Thielaviopsis paradoxa. Muitos rebolos ti-

nham rebentos, os quais porém, estavam em
via de deperecimento, porque apresentavam

íuros nos nós, em geral, porém, não tinham
brotado.

O fato de se encontrar o caruncho prin-

cipalmente nas canas doentes ou definhadas

é confirmado por uma seria de observações

feitas no Brasil e em outros países. O Xyle-

borus perforans Woll, que, nas Antilhas e em
Java, ataca a cana de açúcar, só foi encontra-

do nas doentes. Segundo Reh, a cana sadia

não é atacada, e sim, apenas os colmos enfra-

quecidos e, segundo Earle, a broca agride a

cana só quando excessivamente madura ou
enfraquecida por outros agentes; pôde, po-

rém, atacar também a cana sadia e neste caso

a broca pôde ser veículadora de agentes pa-

togenicos. No Brasil, a maior parte dos Ipi-

deos foram encontrados em vegetais em de-

perecimento. X^deborus affinis foi encontra-

do por Bondar na Baía no estipe e nos pecio-

los de coqueiros doentes e, em São Paulo,

nas mesmas condições, por Lepage na laran-

jeira. Parece que os vegetais prestes a mor-
rer atraem esses insetos, que acabam por ma-
ta-los. Encontrei nas mesmas condições um
Platipodideo na laranjeira.

Assim deve admitir-se que os rebolos

mortos em consequência da invasão da broca
eram velhos, cortados muitos dias antes de
terem sido plantados ou, talvez, tenham aze-

dado devido á má textura do sólo.

De acordo com as exposições supra deve
atribuir-se o fracasso na germinação dos re-

bolos em primeiro plano ao fungo Thiela-
viopsis ou á fermentação e, em segundo lu-

gar, á atividade da broca. A morte dos rebo-
los enraizados e brotados, porém, deve ser

levada unicamente á conta do Xyleborus.

O estrago apontado é causado exclusi-

vamente pelo trabalho da fêmea. E' um inse-

to de 2 mms. de comprimento, castanho-escu-
ro, roliço, piloso, com cabeça hipognata, i. é.,

dirigida para baixo e escondida dentro do es-

cudo cervical. Na extremidade anal os élitros

são truncados em declise e apresentam al-

guns dentes. O macho é uma creatura débil e

indolente, muito menor que a fêmea, tem côr
clara, élitros atrofiados e, na parte anterior

do escudo cervical, um tubérculo e uma de-

pressão.

O macho existe somente em numero pe-

Cjueno, pois, lia apenas um individuo para 20

ou 30 fêmeas. Nos rebolos examinados encon-
trei a relação seguinte entre os sexos: Rebolo
A 1:26;— B 3:85; — C 1:30; — D 2:61; — E 1:20;

— F 0:20; — G 0:88; — H 1:61; — I 3:40, etc.

As larvas encontram-se nas extremidades das
galerias em numero de 3 a 9 seriadas em uma
fileira; são brancas, tem 2,5 m.ms. de compri-
mento e alirnentam-se de um fungo (Ambró-
sia) que cresce nas galerias.

Os preju.izos são pequenos ordinariamen-
te, porém, nos surtos quasi epidemicos, como
aconteceu no ano de 1932, podem ser encr-

jnes. Nos anos seguintes nada mais ouvi so-

bre a existência da praga, que parece ter

desaparecido. O censo de infecção naquele
ano foi levantado pelo Dr. Gileno Dé Carli,

quando- trabalhava como funcionário da Se-
(^retaria da Agricultura de Pernambuco. Em
uma das 12 localidades do Estado que percor-

reu avaliou os prejuízos em 50 yf, sendo a es-

Limativa nas outras mais baixa. Embora a

cana EB 30 fosse a mais atacada, parece que
o caruncho não tem preferencia para nenhu-
ma variedade, dependendo a intensidade do
ataque do estado de sanidade dos rebolos.

Debelação. — Como a praga pôde apare-

cer periodicam':'nte, é necessário que os agri-

cultores tomiem certas precauções na planta-

ção da cana. Para sementes devem tomar só-

mente rebolos frescos, retirados de canas sa-

dias, não muito maduras e, portanto, de pre-

ferencia sómente a parte ou metade superior

do colmo. Devem rejeitar-se as canas mal con-

formadas e enraizadas e bem assim, as que
no córte se apresentam roxas ou pretas.

E' necessário ligar a máxima importân-
cia á escolha da semente. Este é um ponto que
ainda deixa muito a desejar, pois, é quasi um
costume que, para semente, os agricultores

tom.em as canas peiores a titulo de economia.

Himenopteros
(Formigas)

Paratrechina fulva (Mayr)

.

Família: Formicídae.

Nome vulgar: Formiga cuiabana, formiga

doceira.

Esta formiga, introduzida incautamente
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nas propriedades rurais corncj j:

da saúva (Atta sexdens L.) e da u
ca de cisco" (Acromyrmex sp.), veia a ser
uma grande praga da lavoura, peior que as
1'ormigas cortadeiras. Originaria do centro do
Brasil espalhou-se por todo o território nacio-
nal, graças a um comercio ativo que negocia-
va com esta formiga e a proteção do próprio
governo. Hoje não só é contestada a sua uti-
lidade, como ainda mostrou-se ser nociva, em-
bora apenas indiretamente.

A cuiabana é melívora, quer dizer que
procura avidamente as substancias açucara-
das ao seu alcance. Não é porém da planta
que retira o "mel" (seria um descalabro na
cana de açúcar'), porém., busca-o nos insetos
sugadores, como sejam pulgões e piolhos das
plantas. Estes insetos chupadores eliminam
dejeções liquidas açucaradas, as quais são
avidamente procuradas pelas formigas docei-
ras. Esta ganância pelo "mel" levou as for-
migas até a criação desses piolhos e pulgões,
como nós as vacas de lejte, construindo para
eles estábulos, defendendo-os contra os ini-

migos e mungindo-os. As formigas cuidam
também de sua multiplicação, levando os ovos
e as jovens larvas de suas "vacas" a outros
pontos mais vantajosos e de uma planta a
outra. Sabem até estimular a producção do
"leite", irritando, os piolhos e pulgões medi-
ante repetidas titilações das antenas sobre o
abdómen de suas "vacas", as quais respon-
dem a essas solicitações com evacuações mais
abundantes.

A formiga tem hábitos migratórios com
"rumo oeste", propagan,do-se de uma pro-

priedade á outra e, as vezes, pôde levar anos
até abandonar aquele lugar. No seu percurso
devora toda a espécie de bicharia, exceto os

insetos sugadores. Encontrando estes insetos

a formiga fixa residência demorando naquele
lugar tempo indeterminado. Multiplica-se ex-
traordinariamente e invade praticamente cada
polegada do sólo, de sorte que nem siquer os

homens estão isentos de suas investidas. In-

comoda muito, tanto os homens como os ani-

mais, porque sóbe pelo corpo, causando co-

michão e prurido. Contaram-se os seguintes

latos veridicos; Os cavalos ocupados no trans-

porte de lenha foram de tal maneira inco-

modados pela cuiabana que se revoltaram de
continuar o trabalho. Foi necessário proteger

as mucosas com panos, afim de restabelecer

o sossego dos animais. Nessa mesma região,

uma creança de peito deixada em casa duran-
te algumas horas sósinha foi mutilada pela

cuiabana, morrendo em consequência dos fe-

' 'tor dcsuís linb.as presenciou
. ,.;a da cuiabana. Pf '

r. marcha de suas falanges a fornv
-se nessa mesma região dos trilho.^ i,

da de ferro, caminhando em cima deU
se fosse esti-ada de rodagem. Como é iííuu. ;,:

isto causou serio obstáculo á passagem do
irem, pois, na subida da rampa as rodas des-
lisaram sobre a ma.ssa viscosa das formigas
esmagadas. Dn!ou esta obstriícção da estra-
da de ferro peln formiga nuiitos dias. até que
os trilhos ficar.im tão ásperos que a cuiabana
preferiu tomar outro caminho. A cuiabana
não teme obstáculos, pois. transpõe até os rios.

Para este fim entram na agua em massa e,

formando bolas, deixam levar-se pela cc>r-

rente até. a ribanceira oposta.

A cana de açúcar visitada por esta for-

miga não apresenta sintomas especiais, po-
rém, algumas veses as plantas são sujas de
terra devido aos canais construidos pov ela

em defesa de suas "vacas". Nas canas recem-
germinadas nota-se atraso do crescimento e,

mesmo, a morte das jovens plantas. A pre.sen-

ça da formiga em grande numero dentro e

fóra da terra, porém, é um bom sintoma da
presença desta formiga perniciosa.

A cuiabana apresenta os característicos

seguintes: A operaria é uma formiga ruiva,

pilosa, de 3 mms. de comprimento, tem ante-
nas geniculadas e mandíbulas pontudas e den-
teadas. Quando está repleta de "mel", o abdó-
men torna-SG volum.oso, aparecendo então de-

vido a dilatação anéis claros e lisos nesta par-
te do corpo. A "mestra" é mais comprida que
a operaria e tem abdómen muito grande e

inchado. Os indivíduos sexuais alados apare-
cem na época das chuvas. Os ninhos da for-

migas encontram-se na terra, perto das plan-
tas visitadas e ali o solo está perfurado em
todos os sentidos pelas galerias da niesma.

Os prejuízos são grandes nas "plantas",

porque os parasitos radiculares multiplicam-
-se de maneira extraordinária, devido á pro-

tecção a eles dispensada pela cuiabana. Nas
plantas adultas o prejuízo não é de grande
monta.

Debelação. — Contra a cuiabana dá bons
resultados a rega das plantas com cianureto

de potássio ou de sódio, a 0,3'>( , com o cuida-

do porém dc não molhar as folhas. Os formi-

gueiros en.sopados com este inseticida extin-

guem_-se prontamente. O engodo venenifero,

como vem_ preconisado por vários entomolo-
gos, não deu resultados satisfatórios, porque
ú cuiabana preferiu o "mel" de suas "vacas"
— tão aferrada estava a este quitute. — - Em
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terra deixada em alqueive e nas plantações

alinhadas a lavra dá bons resultados, porque

destroe os canais da formiga.

Hoinopíeros
(Pulgões e piolhos vegetais)

Aphis sacchari Zehnter
Familia: Aphididae.

Nome vulgar: Pulgão.

O pulgão da cana é encontrado nas fo-

lhas desta planta, especialmente no lado dor-

sal, onde se subtrái a vista. Vive em bandos
e cria-se rapidamente, de maneira que em
pouco tempo pôde invadir o canavial inteiro.

Fincando a tromba, que caracterisa todos os

homopteros, nos tecidos da folha, suga a seiva

da planta, com que se alimenta.

Os primeiros sintomas das folhas ataca-

das são pontos amarelos que se formarn no
lugar da sucção. Em seguida aparece a

"mela", que é constituída por pequenos pin-

gos brilhantes ou seja as dejeções dos pul-

gões. Caso venham formigas a desfrutarem
essas dejeções não se forma a "m_ela", porém
a intensidade do ataque dos pulgões é infini-

tamente maior. Faltando as formigas, não
é raro o aparecimento da "fumagina", fun-
go preto que vem estabelecer-se por cima da
"mela" e, neste caso, as folhas tornam-se pre-

tas. O canavial toma então aspecto tétrico,

mas mesmo sem o fungo as plantas se tor-

nam feias, devido ao acumulo da "mela" e

dos despojos do pulgão. Além disto, as fo-

lhas ficam mirradas, descolorem-se e secam.

Os pulgões da cana aparecem no estado
aptero e alado, podendo ser encontrados em
todas as fases da vida. São fêmeas em sua
quasi totalidade. Os indivíduos alados encar-
regam-se de propagar a prole para outras
plantas e, desovando ali, em pouco tempo,
constituem nova familia e assim infestam o
canavial inteiro, mormente se forem auxilia-
dos pelas formigas.

A fêmea aptera tem côr verde-amarela-
da, sendo porém as extremidades escuras, é
piriforme e alcança 1,5 mms. de comprim.ento.
Um característico dos afidios é a existência
na extremidade do abdómen de dois corni-
culos curtos, que são tubos produtores de uma
substancia sebacea e funcionam como órgãos
de defesa. A fêmea alada possue 4 asas' diá-
fanas que são invertidas, ficando a manchi-
Jiha em vez de ser em cima locahsada em
baixo.

Os prejuízos podem, ser grandes em cer-

tos anos, porém, os pulgões não aparecem to-

dos os anos ou, sendo o clim.a desfavorável ao
seu desenvolvimento, em pequeno numero.
Tive ocasião de examinar um campo atacado
pelos afidios em. toda a sua extensão. O as-

pecto da plantação era tristonho, por causa
das folhas sujas e murchas ou quasi sêcas.

Debelação. — Quando a plantação fôr

pouco atacada, pôde proceder-se á despalha,

e em seguida, ao enterramento das folhas.

Esta pratica pode dar resultado, mesmo, se a

cuiabana estiver presente. Caso porém toda

a plantação fôr atacada severamente, é in-

frutífero lutar contra as legiões de conjura-

dos contra a preciosa gramínea.

Erium sacchari (Ckll).

Sinonimo: Trionymus saccari (Ckll).

Familia: Dactylopiidae.

Nome vulgar: Piolho rosado.

Este piolho ou cochonilha encontra-se em
Pernambuco em todas as canas, agarrados
pela tromba nos nós, debaixo das bainhas das

folhas nos colmos de todas as idades.

E' um inseto gordo, quasi roliço, de côr

rósea e coberto por um,a pulverulencia bran-
ca, alcançando 3 mms. de comprimento. As
larvas são ágeis, ao passo que as fêmeas adul-

tas são fixas ao colmo. Arrancando as folhas

o espetador fica admirado do grande numero
dessas cochonilhas, porém nos lugares des-

protegidos do colmo não existem, seja que
não suportam os raios solares, seja que são

dizimadas pelos seus inimigos.

Ao que parece, não causam grande pre-

juízo e os agricultores não fazem caso deles.

Não ha duvida porém, que causem m.al, visto

oue tiram a seiva da planta; nos brotos que
surgem dos rebolos e nas jovens plantas o

dano deve ser considerável, especialmente du-
rante a época da estiagem, onde ha falta de

chuva que obriga as plantas á maior economia
da agua.

Dcbeíação. — E' evidente c^ue a cochoni-

lha é propagada mediante os rebolos, que são

confiados á terra sem escolha e sem previa

•desinfecção. Convém, pois, submeter os re-

bolos a um tratamento inseticida antes de

planta-los. Pôde usar-se para este fim o cia-

nureto ou o bicloreto de mercúrio, este ' a

1:1000. Tratando-se de venenos fortes, devem
ser manipulados com toda a precaução. Nas
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canas adultas os piolhos ou cochonilhas cks-
aparecem prontamente pela despalha.

Pseudococcus brevipes (Ckíl).
Familia: Dactylopiídae.
Nome vulgar: Cochonilha branca.

Esta cochonilha é encontrada nas raízes
da cana, especialmente, nas dos brotos que
nascem .dos rebolos. Encontrei-a sempre em
companhia da cuiabana e em numero tão
grande que se não via as raízes por causa do
acumulo desses bichos, sendo atendidos cons-
tantemente pelas formigas. As plantas ataca-
das desta maneira não se desenvolviam e, de-
finhando sempre mais, morreram finalmente.
Examinei um campo recem-plantado "plan-
ta" com apenas. 20'; dos brotos nascidos e um
outro, onde nenhum broto chegou a apon-
tar.

Trata-se de uma cochonilha ou piolho me-
nor que a anterior, porém de forma seme-
lhante. E' coberta de pulverulencia branca e
apresenta filamentos caudais de cêra.

Os preiuizos causados por esta cochoni-
lha e a cuiabana avaliei" em 1927, quando sur-
giu em maior quantidade, em 50 '',

, pois. a
metade do campo estava perdida, não falan-
do nas despezas com inseticidas para debelar
esses inimigos da lavoura açucareira.

Debelação. — Para combater a cochoni-
.iha e a cuiabana elaborei o plano seguinte:
Foram regados todos os rebolos, fileira por
fileira, descobrindo-os em parte, afim de
aplicar melhor o inseticida e, em seguida,
amontoando de novo e comprimindo a terra.

Desfarte os gases de acido cianidrico que se

desenvolviam, ficaram na terra, envolviam
os insetos e mataram-nos. Além do cianureto
empregou-se também o bicloreto de mercúrio
com resultados idênticos. As cochonilhas cus-

taram a morrer e o corpo delas cobria-se com
gotinhas claras, ao passo que as cuiabanas

morr.i;,.,. iol;.. , poi-cni
' Mioi i/ nien lo loram

logo subsiitLiidas por novas levas que se re-
crutavam da propriedade visinha, onde não
iorani debeladas.

Conckiindo estas notas ligeiras sobre os

insetos d.^ninhos da cana em Pernambuco não
posso deixar de exprimir meus agradecimen-
tos ao Dr. José Pinto da Fonseca, do Instituto

Eíologico de São Paulo, que genlilmentc me
cedeu alguns insetos citados neste trabalho
para uma rápida descrição dos mesmos. Como
estas notas se destinam somente aos agricul-

tores, a descrição só podia ser muito perfunc-
toria, porém, é suficiente para caractei isar os

insetos respectivos.

CALDAS DAS USINAS PERNAMBUCANAS

O sr. A . J . Watts dirigiu recentemente um
memorial á Sociedade Auxiliadora da Agricultura
de Pernambuco íocalisando o problema das caldas
das usinas pernambucanas. l'ssa organisação de
classe em uma das suas ultimas sessões discutiu
amplamente o assunto, tomando o interesse que o
caso está a merecer por todos quantos se ocupam
da industria açucareira, visto que em geral são os

resíduos da fabricação lançados aos rios, determi-
nando essa medida a diminuição ou quase extinção
das nossas espécies de pei.xes. nos mesmos, além
de outros inconvenientes que tal pratica acarreta
ás populações ribeirinhas.

O autor, que teve ocasião de expor minuciosa-
mente o resultado dos seus estudos sobre o assun-
to, salientou a importância que a solução do pro-
blema poderá atingir com o aproveitamento das
caldas na racionalisação da lavoura, pela grande
riqueza orgânica e inorgânica dos resíduos da fa-

bricação das usinas.

A Sociedade Auxiliadora da Agricultura de
Pernambuco, considerando a importância do pro-
blema, deliberou que a questão ficaria em estudo
para maior exame do memorial apresentado.

RECIFE • '"lmoa" • MACEIÓ

USINA $mkmmt
ASSUCAR

TODO/ os TIPO/
"U S G A"

o COMBUiTIVEL MACIOMAl.
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OPERAÇÕES DE RET.ROVENDA
FINANCIAMENTO SOS PRODUTORES DOS ESTADOS BE ALAGÔAS E PERNAMBUCO

C OMPRAS JA' EFETUADAS; INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

MACEI
IPemerara :

Até 28-2-39 89.404 ses.

Crisíai :

Até 31-3-39 ; . . . . 55.616 ses.

145.020 ses.

RECIFE

Cristal :

Até 27-3-39 1.756.635 ses.

3-4-39 12.824
"

13-4-39 3.912
"

1.773.371 ses,

Granfina :

Até 27-3-39 . . . 186.111 ses.

3-4-39 .... 3.177
"

13-4-39 1.991
"

18-4-39 -. 2.456
"

193.735 ses.

Refiíiadu :

Até 27-3-39 32.903 ses.

3-4-39 1.962
"

34.865 ses.

R E S U O

MACEIÓ :

Demerara 89.404 ses.

Cristal 55.616 "

RECIFE :

Cristal . . . . 1.773.371 ses.

Gra:-:fina 193.735 "

Refi-ado 34.865 "

2.632:2343700

1 .835:3288000

57.988:9558000
423:1928000
129:096â000

58.521:2138000

7.316:6628000
133:4348000
83:6228000
103:1528000

C. •33:870â000

1.381:926â000
82:404S000

1.464:3308000

2.632:2643700
1.835:3288000

.18.521

3.136
1.ÍC4

2433000
8703000
33OS00O

4.467:5928700

68.122:4433000

2.146.991

4.467:5928700

68:122:4438000

72.590:0353700

Lucidio Leite
Contador
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A m:' A DO ACUCAR

Tratando-.se de .

dadciramentc revol.

tria açncareint. /;-

parte c explorada Si\,i.iidu as princi-
pios do indii)iduul!sn-(' rfonoiuic:). a
cxpericncút da pr loprralipa
do açúcar, a que . ,nor('dr. cm
Porto Rico, precisa .'ifr Dnhccida dc
iodos os r- <:

. V ' .nlc dc

riqueza (iiiandti ni^iis nà" sr

jnstificaiíti ciiri(isi<ia(te. Ofcre,'. ...

por isso, aos prodtil<a'es i'rasili ii<'s

iiiiin adiiplaçâíi do arlii,o pul^licaiio

.sí.'/'/'(' o assunto por "III Mundo Azu-
l iirro". edição hespaiiliola de "Tl)e

Sn.iar World", de Wovu Yorh\ num
dos seiis úllinuis números. E o i/ue

fazeirios linlias (d'ni.vii :

A Associação Açucareira Cooperativa
Lafayette, mais conhecida conio Cer.tral La-
fayette. esxá sendo utilizada pela Adminis-
tração Reconstrutora de Porto Rico, como
meio de demonstrar qae as condições da in-

dustria açucareira de Porto Rico pcdern me-
lhorar consideravelmente, e c|ue é, possivel

conseguir certos objetivos sociais sem prejui-

zo das suas finalidades. Após cerca de três

anos de esforços, experiências e adaptações,

chegou-se a um ponto tal em que se pôde de-

clarar, com certo grau de segurança, que a

formula cooperativa, principalmente quanto
ás possibilidades oferecidas pelos produtos
derivados, proporciona grandes' oportunida-

des na industria açucareira da ilha. A julgar

pelos resultados obtidos até agora, parece ser

possivel que uma' empreza açucareira sobre
bases cooperativas possa trabalhar com gran-
de eficiência, tanto no campo como na fabri-

ca, e trabalhar com êxito, peio menos sob as

condições em que tem trabalhado a Central
Lafayette. Desde que a Administração Re-
construtora deu impulso ao projeto, conseguiu
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os fundos para efetuar a compra cia mesma e

levou a cabo os planos para estabelecer a co-

operativa.

Talvez o mais notável de tudo sejam os

objetivos sociais, que constituem uma parte

integrante do programa Lafayetto, em que

certos gastos com assistência medica aos tra-

balhadores, serviços sociais e jogos atléticos

se consideram como parte importante das des-

pezas gerais. Provavelmente isso resultará de

grande valor para a industria açucareira como

uma experiência quanto ás relações huro.anas,

sem.se levar em conta as clausulas de incor-

poração da empreza de que se trata.

COMEÇA A TERCEIRA SAFRA

A Central Lafayette está dando começo

á Gua terceira safra sob a administração co-

operativa. Durante as duas safras anteriores,

obteve resiutado:; que podem ccrnparar-se fa-

voravelmente cem os de outras fabricas e com
outras de suas melhores safras. No ano pas-

sado, principalmente, como a administração se

orgulha em. declarar, o rendimento do açíicar

fei o maior alcançado por qualquer central em.

Porto Rico e a maior na historia da Central

Lafavette. A propósito, a safra foi uma das

quatro maiores produzidas pela Central, cuja

produção fica limitada agora, certamente, ao

regimen das quotas e sujeita a outras obri-

gações, do mesmo modo que as emprezas de

propriedade particular.

As cifras comparativas de cana moída,

açúcar produzido de 96^* e rendimentos de

açúcar, de acordo com as informações da As-

sociação de Produtores de Açúcar, apresen-

tam-se como .se seguem, durante os três últi-

mos anos que. compreendem as duas safras

em que a Central trabalhou como cooperati-

va e o seu último ano com os antigos pro-

prietários:

Cniia mnídn Açúciir Ptn-ront. de

prodn/.idn Rendimento

Ano Toni. de 2.niiO lihi-ns

i9:;5,/3G sjs.ea? 31.527 12,17:;

1936/37 2.56.307 32.527- 12,634

1937/38 266.995 34.409 12,887

Os rendimentos m.édios obtidos por todas

as fabricas em Porto Rico, durante essas três

safras, foram de 1,15.5, 12.234 e 12.240, respec-

tivamente.

O PROGRAMA ECONÓMICO SOCIAL

Quando a Central Lafayette foi compra-

da pelo governo, na primavera de 1936, im-

primiu-se relevo aos planos para aumentar
os empregos e melhorar as condições dos
plantadores, pois essa foi uma das razões prin-

cipas por que se criou a Administração Re-
construtora em 1935, sendo habilitada pelo

Congresso com um fundo de S35.000.000 para
se levar a cabo um programa de melhora-
mento social e económico em toda a ilha. Na
opinião dos funcionários da Associação Re-
construtora de Porto Rico e do Departam.en-
to do Interior, sob cuja jurisdição fica a mes-
ma, as condições da industria açucareira pre-

cisam de considerável m_élhoria. Os economis-
tas da Administração Reconstrutora mani-
festavam-se no sentido de que a industria não
havia aproveitado totalmente as oportunida-
des de se desenvolver, de modo que pudesse
empregar-se um numero máximo de traba-

lhadores, e de que esses eram as vitimas di-

retas das referidas condições. Os peritos não
ficaram de acordo quanto ás praticas eco-

nómicas da industria, mas se conveiu em que
a industria não estava contribuindo com a

parte que lhe correspondia dos encargos so-

ciais, em proporção com as vantagens obti-

das e a influencia que exerceria. Por isso,

deu-se inicio ao programa Lafayette como
meio de experimentar as novas teorias de
conduzir a produção de açúcar.

A Central Lafayette era então proprieda-

de de Sucessores de C. V. Y., e tinha e.stado

de posse da família Fantauzzi desde 1849.

Com exceção de um dos seus membros, nin-

guém da família vivia em Porto Rico, e a

propriedade apresentou, portanto, um exem-
plo de donos ausentes, que a Administração
Reconstrutora considera como uma das cau-

sas dos problemas sociais e econom.icos dos

trabalhadores e dos pequenos lavradores das

áreas plantadas.

A INSPEÇAO SOCIAL

Pouco depois de ser comprada a Central,

efetuou-se uma investigação, de casa em casa,

entre as famílias dos trabalhadores que vi-

viam nas três municipalidades compreendi-
das peia propriedade Lafayette. Poude-se de-

terminar que mais de metade das casas só

contava com 200 pés quadrados de espaço e

que em cada habitação dormiam cinco pes-

soas. Quasi todas as famílias bebiam agua
contaminada dos córregos, poços e depósitos

de irrigação; menos da metade não dispunha

de facilidades sanitárias.

A Central foi adquirida, em principies
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de 1936, por S3,815.000. Por essa som^. o go-
verno adquiriu aproximadaincjite 18,000 acres
de terreno, inclusive o que estava arrendado,
uma fabrica de capacidade normal de 2.000
toneladas de cana diariam.ente, bem como 20
milhas de via férrea, facilidades de embar-
que de carga, gado e equipamento agrário.
A propriedade é situada nas planícies do li-

toral, na parte sudoeste de Porto Rico, uma
região idealmente adaptada á cultura da cana
de açúcar. A fabrica e os escritórios ficam
próximos ao povoado de Arroyo, contiguo ao
porto onde o açúcar produzido é .embarcado
para as refinarias do interior.

ESTABELECE-SE A ORGANIZAÇÃO
COOPERATIVA

A administração, interes.sada cni fomen-
tar o principio cooperativo, adotou essa for-

ma de exploração, organizando imediatamen-
te uma junta cooperativa industrial, e doze
cooperativas agrícolas. " Os direitos de asso-

ciação das coopeiativas agrícolas foram ex-
tensivos aos trabalhadores, segundo os seus
anos de serviço, responsabilidades e carater
moral. A administração reteve somente os

terrenos marginais que utilisou para recoloni-

sar as famílias dos trabalhadores, e ainda se

atribuiu o encargo das propriedades arren-
dadas, no que dizia respeito á disposição das
mesmas.

Os direitos da associação da cooperativa
industrial se estenderam aos plantadores de
cana radicados no distrito de Lafayette, que
compreende, a municipalidade de Arroyo,

- Guayama, Patillas e Munabo. Os direitos de
associação ficam limitados aos produtores que
não possuem nem administram terrenos que
excedam de quinhentos acres. Ditos membros
precisam subscrever um acordo de moagem e

um certificado de ações que representam um
valor, ao par, de S5. Atualmente ha 350 acio-

nistas que saldaram o total de suas ações. Os
direitos de propriedade dos terrenos em po-

der das cooperativas agrícolas são conferidos

a essas cooperativas e os da fabrica á co-

operativa industrial. Cada acionista tem di-

reito a um voto. Desse modo, a tarefa da Ad-
ministração Reconstrutora fica reduzida á de

uma agencia fiscal, que emprestou os fundos

da subvenção e que está sendo reembolsada
em amortizações, com juro correspondente.

Ao terminarem os ditos pagamentos, a

equivalência nas cooperativas agrarias passa-

rá totalmente ao poder dos seus membros.

BASE PARA O PAGAMENTO DE CAN.A

Os colonos, incluindo as coop.M-ativas agra-
rias e suas entidades, recebem por sua cana
um pagamento a razão de 8'

; , ou sojam 16(1

libras de açúcar por tonelada (2.000 libras)

.

Esse preço corresponde até certo liniiie do
rendimento; quando o rendimento excede
desse limite, os plantadores recebem algo
mais. Sucedeu isso no ano passado, quando
os plantadores receberam 631', sobre a base
da sacarose, ou seja de 165 a 170 libras por
tonelada de cana. Òs traballiadores da lavou-
ra percebem salários fixos, como acontece em
todas as demais usinas.

A seleçâo de membros para as cooperati-
vas agrarias é efetuada por vaj-ias juntas, e
entre outros requi.sitos os pretendentes pre-
cisam ingressar no plano de jocolonisação da

Administração Reconstrutora, onde só terão

de pagar de S3 a S4 de aluguer o mês por uma
casa com um acre de terreno para utiliza-lo

como jardim. Até agora, já se construíram
mais de 500 casas isoladas, as quais estão sen-

do rapidamente ocupadas pelas famílias de
trabalhadores. Os membros participam das
utilidades derivadas do terreno, desde que se
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tenham coberto as despezas gei-ais, a depre-

ciação, melhorias e outras reservas. O admi-

nistrador, o superintendente, o quimico prin-

cipal o engenheiro-chefe, o diretor agricola

e outros empregados de administração rece-

bsm um salcj-io i':xo.

A superintendência da fábrica está atu-

almente em rnãos do Sr. Salvador Antonetti,

como administrador, mediante um acordo

administrativo efetuado pelos diretores das

cooperativas industrial e agrarias e aprovado

pela Associação CooperatiA^a de Porto Rico.

Desde que assumiu o seu posto, o Sr. An-
tonetti observou que os empregados estavam

ansiosos por adotar o sistema cooperativo,

não percebendo que seria necessário conside-

rável tempo para que pudessem começar a

auferir todos os beneficies da cooperativa, a

vista do fáto de que primeiro haveria que
pagar as somas adiantadas pelo governo.

AUMENTADA A CAPACIDADE BA
FÁBRICA

Na cpoca em que se efetuou a compra, a

Central Lafayette cobria as suas despezas,

por hipótese, corn uma capacidade, como já

dissemos, aproximadamente de 2.000 tonela-

das de cana, em cada .24 beras. Sem embar-
go, a nova administração levou a cabo varias

inovações e melhorias, que aumentaram a ca-

pacidade das moendas para. 2. 400 toneladas

diárias.

Estão incluídos nessa rimodeiação o re-

aco2idicionamento geral da fábrica e a insta-

lação de um sistema de clarificação com/posta

cem, dois grarides clarificadores Dorr: um de
26 pés, com quatro comtpartirnentos para cla-

rificar a garapa primaria, e outro de 20 pés,

tam-bemi com quatro compartimentos, para
a garapa secundaria. A adoção desse sistema
permitiu á fabricação dispensar 12 filtros-

prensas e uma maquina de lavar para as télas

dos filtros-prensas e disso resultou, por sua
vez, melhor clarificação, garapas e méis mais
limpos e mais piiros e mais eficiência nos
evaporadores e nos vácuos.

Uma iniportante melhora foi a instalação

de seis csntrifugas Mackintosh de 40" para
serviço pesado, para os açúcares primários
e secundários, em substituição de 10 maqui-
nas velhas de 63". Os cristalisadores foram
equipados com serpentina Kopke, instalou-se

um. recosedor Grossnmacher para partículas

de ferro e agregaram.-se varias bombas- no-
vas, inclusive uma bomba Byron-Jackson de
450 g.p.m., em relação com um novo poço no

BRASIL AÇUCAREIRO

sitio que fornece agua a um tanque recente-
mente instalado, de 75.000 galões de capaci-

dade. Para a safra de 1939, instalou-se um mo-
tor General Eletric de 200 cavalos, como au-
xiliar de um motor Colis de 18"x36", que
aciona as centrífugas.

UMA FÁBRICA DE DISSOLVENTES

Contigua á usina está-se construindo
atualmente uma fábrica de dissolventes para
a conversão dos méis de açúcar de cana en\
álcool buíilico e acetona. Dita fábrica, a pri-

meira de seu género em Porto Rico, também
é cooperativa, formando parte do plano da
Administração Reconstrutcra, afim de, encon-
trar nevos usos para o açúcar e seus deriva-
dos. Convertendo a cana em outros produtos
a':crn do açúcar, ou sejam os dissolventes, a
CerJral Lafayette pôde plantar seus campos
c trabalhar a sua fábrica sem temor das res-

trições impcctas pelas quotas, realizando toda
à produção potencia] de açúcar, da qtial uma
parte será transformada em substancias quí-
micas. Isso se conseguirá fabricando só açú-

, cares primários e convertendo os açúcares
secundários e terciários em méis que se uti-

lizarão na produção de dissolventes.

A fábrica adotará o processo Arroyo
patenteado, inventado pelo Dr. Rafael Ar-
royo, de Porto Rico. Converterá 2.500.000 ga-
lões de melaço, por ano, cm 3.500.000 libras

de álcool butilico normal e 1. 500.000 libras de
acetona. O álcool butilico é utilizado pelos fa-

bricantes de verniseí:. de laca, películas loto-

craficas e Ciiicinacograncas, verniz e couro ar-

tificial, vernizes, perfumies e preparados far-

macêuticos. A acetona é utilisada pelos fabri-

cantes de seda artificial, matérias plásticas de
piraxílina, películas fotográficas, expics:vos,

charol e couros artificiais.

As cifras apuradas pela Comissão Adua-
neira dos Estados Unidos dão a produção de
álcool butilico, em 1933, 39.734.513 libras, em
comparação com 124.000.000 libras produzi-

das em 1937.

PRATICA agrícola

A feição principal dos métodos agrícolas

praticados em Porto Rico consiste no uso de
um arado rotatório Fowler ou giratório acío-

nado por motor Diesel de 70 cavalos, que tem
demonstrado a sua alta eficiência. Essa ma-
quina, inventada por N. C. Storey, quando
trabalhava como engenheiro na Central Aguir-
re, e patenteada, subvencionada e aperfeiçoa-
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da na Inglaterra, cu;5t'.u

cerca de $5.000 em iinposíí.^

mas realiza a preparação d
custo consideravelmente meu
todos ordinários. Ara quatro -uU
vês.

O administrador Antonetti cnicuia
custo por corda com a giratória em S9. i u
comparação com 5515 por corda coni tratores e
$20 com bois. Uma corda equivale aproxima-
damente a um" acre.

Os principais ónus nos gascos de funcio-
namento com uma giratória são o juro e a
depreciação. As outras despozas são muito
baixas, ao passo que a pulverização e remoção
obtidas com a giratória produzem resultados
no sólo que se refletem no rendimento de
cana.

Além das giratórias, o plantio emprega
14 tratores Caterpillar de vários tamanhos.
Os bois são aproveitados somente para a
preparação do terreno em sit^os inacessíveis
d? outro modo.

O PROBLEMA DE CONSTRUÇÃO DE
CASAS

Já nos referimos aos objetivos so-

ciais do programa traçado pela Administra-
ção Reconstrutora de Porto Rico. Um dos
sentidos em que se logrou maior progresso
foi em m.elhorar o alojamento e as condições
de vida dos trabalhadores da Central, plano
que é subvencionado com os lucros obtidos
durante as pi-imeiras safras. As antigas casi-

nhas em. q.ie antes habitavam os trabalhado-
res estão sendo substituídas por casas moder-
nas comodamente construídas. Também se

estão melhorando as . condições higiénicas e

o abastecimento de agua potável. O trabalho
social continua adiante, fazendo-se conside-

ráveis esforços para induzir os trabalhadores
e suas famílias a substituírem as suas tradi-

cior;ais, mas pouco adequadas comidas de
arroz e feijões por legumes e outros alimen-
to mais nutritivos.

Fizeram-se acordos para que a Central
se encarregue de abastecer - e . administrar o

novo hospital municipal, construído pelo go-

verno par?, o moderno povoado de Arroyo.
A-lém disso, nos distritos rurais contam-se
três centros médicos e municipais.

O departamento de recolonização da Ad-
ministração Reconstrutora está levando a

cabo o programa sistemático de estabelecer

as famílias em granjas e terrenos marginais,

conservados sob o domínio da administração.

rcos, cabras, etc. Un>. agro-
!.! os seus consel'

O PROBLEMA DAS COOPERATIVAS

O êxito da expericncia feita na Cenliai
L-.^iayctte, no .'^onl ido de transform.;ir a in

daslria produí '

, c.uc;n- num sistema co-
operativo, ass , ificação e importância
especiais, em Lace do liligio recente sobro a
\';v.!dv.-í das restrições á propriedade de terre-
nos por cooperação, não superiores a 500
acres. A lei eslá sendo submetida á prova atu-
almente pelo governo insular e n primeiro
caso foi- julgado pelos tribunais locais. Quasi
todas as coinpanhias açúcareiras alegam que
a sua prosperidade dependia de concentração
de grandes áreas numa só posse para fins de
administração eficiente.

E' fato que a industria açucareira de
Porto Rico, tão importante como é para o bem
estar do pai?, terá que enfrentar sérias
situasíões. Portanto, convém provar todas as
novas experiências com um animo forte, e é

consolador notar que o primitivo ceticismo
dos chefes da industria, diante do programa
Lafayette, ecti-z3 convertendo agora num es-

pirito de vigilância, assim como de interesse
cooperativo.

PRODUÇÃO REDUZIDAS PELAS
QUOTAS

As quota.3 açúcareiras reduziram a pro-

dução de Porto Rico em 25'4 , tendo posto
fóra de trabalho cerca de 25.000 homens. Dis-

panderam.-se mais de $12.000.000 em paga-
mentos beneficiários aos produtores como
compensação, mas muito pouco dessa soma
passou pelos canais produtivos, de modo que
03 trabalhadores foram as verdadeiras viti-

mas.
Poi-to Rico conta com mais de 350.000

acre.T de terreno próprio para o cultivo da
can?. cie açúcar e desses são necessários, pelo

mer.o.:. 250.000 acres, para produzir a quan-
tidade fixada pela quota. Nenhuma outra cul-

tura das conhecidas dá tanto emprego por
acre como a cana e; sem embargo, ha atual-

niCÀite 100 . 000 acres de terreno fértil que
pcrnianecern inexplorados ou mal cultivados,

iiuma ilha que, devido ás necessidades de sua
população, deve aproveitar todo o sólo de que
dispõe.

A solução logicá parece consistir na
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CONSUMO «PER CAPITA» NA EUROPA
DR. HUGO AHLFELD.

O consumo "per capita" de uma popula-

ção, relativamente ao açúcar, é verificado —
isto obedecendo á maior minúcia possível —
pelo consumo total do país e o movimento da

população, em determinado ano.

A verificação estatística de ambos aque-

les fatcres tem feito progressos, acentuados
nestes últimos anos e o consumo, nos tempos
que correm, pôde ser determinado com van-

tagem em quasi todos os países europeus. As
estatísticas de população tornaram-se, por sua
vês, mais exatas e, conseguintemente, mais
dignas de te. As cifras referentes á população
são agora aproveitáveis, em todos os países

do continente, publicadas numa determinada
data do ano. Isto é de grande importância para
um calculo exato sôbre o consumo.

No quadro, que vai logo adiante, é feito

um apanhado do consumo "per capita"', em
todos os países europeus para os anos "açu-
careiros" 1934-35 a 1937-38. As cifras foram
tiradas das estatísticas publicadas por F. O.
Licht. Para conveniência da discussão que se

segue, foram os países divididos em cinco gru-
pos, de acordo com suas respectivas propor-
ções de consumo.

FLUTUAÇÕES ANUAIS NO CONSUMO

As flutuações do consumo "per capita",

de um ano para o outro, são relativamente
pequenas, exceto sob condições excepcionais.

Todavia, estas flutuações, se bem que não
possam ultrapassar de 1 quilo (2.2 libras in-

utilização da cana para outros fins além da
produção do açúcar. Até agora, o rum e o

álcool industrial representavam os limites de
tais experiências em Porto Rico. A nova fá-

brica de dissolventes na Central Lafayette
poderá muito bem marcar a passagem para
uma nova fonte de fornecimento de substan-
cias químicas, alfacehilosas, papél e outros di-

versos produtos.

As condições da industria açucareira em
Porto Fiico foram ainda mais agravadas pela
situação desfavorável do café e das manufa-
turas de tabaco, que eram antigamente ri-

quezas fundamentais do interior montariho-
so. As novas colheitas e os novos usos dos
terrenos constituem grande parte do progra-

glèsas), atingem ao todo, a grandes quanti-

dades de açúcar. Um aumento no consumo
alemão de 1 quilo "per capita", por exemplo,
traduzir-se-á por 80.000 toneladas de açúcar

ou seja um pouco menos do corisumO' total,

por ano, da Grécia inteira.

O fato de não serem muito grandes as flu-

tuações de ano para ano explica-se por duas

razões: 1) As cifras de população variam mui-
to lentamente; 2) Os hábitos tradicionais, du-

radouros, mudam ainda mais lentamente. Os
hábitos alimentares cora relação ao açúcar ten-

dem a mudar numa escala muito limtada, em
virtude de condições económicas, desde que o

açúcar domestico figura entre os géneros de

consumo estacionário, em todos os países civi-

lizados. O consumo de dôces (chocolate, açú-

car candi, etc), ao contrario, é muito sensível

ás flutuações económicas.

O desenvolvimento do consumo de açú-

car "per capita", entretanto, precisa ser obser-

vado cuidadosamente, pois, a despeito das va-

riações diminutas de ano para ano, sua posi-

ção fixa, pouco oscilante, proporciona um dos

melhores meios para a estimação das tendên-

cias futuras. As estatísticas do consumo indi-

vidual são, no emtanto, de grande valor na
economia politica do açúcar e sua exata in-

terpretação é da mais alta importância. Quan-
do ocorrem flutuações consideráveis na mar-
cha do consumo, são elas explicáveis, em mui-
tos casos, como consequências de medidas ar-

tificiais por parte do Estado, interferindo na
marcha normal dos acontecimentos. Tais ín-

ma da Administração Reconstrutora.

Por essas razões, a experiência da Cen-
tral Lafayette assume maior importância no
mercado de açúcar. Si os princípios coopera-

tivos podem aplicar-se ou não, em grande par-

te, á industria açucareira, ainda não se pôde
dizer com segurança. Mas é indubitável que
os objetívos sociais da Central Lafayette, bem
como o principio de um nível de vida mais
elevado para os trabalhadores, precisam ser

incluídos em todo programa. Por isso, os che-

fes e diretores da Central Lafayette se dão
conta de sua responsabilidade perante a in-

dustria em conjunto, e a Administração Re-
construtora está cuidando de demonstrar o

seu espirito cooperativo nessa nova evolução.
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tervenções assumem o aspecto quasi sen.ure
de aumento nos preços ou alieracão de impos-
tos, o que determina uma aiía ou uma bãixa
artificiais no consumo.

CONSUMO DE AÇÚCAR "PER CAPITU"
NOS PAÍSES EUROPEUS

(Cifras em quilos, valor bruto)

Países com uni ciinsuiun

"per ciipitii" de:

I — MAIS DE 40 QUILOS

I3;i7|a8 ;!i>|:í7 :jr)|;;u :i.i;;;r>

1 — Diiuimarca 55. 1 o S(i.i) õ-j..i

2 — Grau Bn.|aiiha.
. DO.r, -,1.2 lír.íi õi.d

3 — Suécia

48.

4 .19.0 47.7 4,; (,

4 — Suissa 42.3 41.8 .1:1.1

5 — Irlanda 41 . t 4, o :!!).o 4(1.7

II — MAIS DE 30 QUILOS •

(i — Noi ueça. :5:j . 5 :)5 ,; ,
- ...^ -

7 — Bélgica 31. 9 :->o.-, y,, 4 .3.. ..

S — líinlandia 30.4 2.5.9 2'J,7 24 I

III — MAIS DE 20 QUILOS
9 — Holanila 29.2 2S.3 28.8 2,-i..-:

10 — Austi-ia 27.0 27.4 2(>.7 2.->.,'<

3 1 — Alemanha 2fi..S 26.9 2.5.2 23 11

12 — Tchecoslovaquia 2(i. 7 27.3 26.:! 25.11

13 — Estónia 26.4 25.(1 24.7 21.7

14 — Latvia 25.1 24.5 24.8 23.1

3 5 — Fvan(,a 24.5 26.9 25.3 26.2

16 —
.
Dantzi.s' 2(1.:; 2(_i.3 18.9 21. (>

IV — MAIS DE 10 QUILOS

17 — Rússia l:;.2 11.5 12.9 7.9

18 — Polónia i:!.l 12.1 11.3 Id.l

10 — Grécia 12.4 11.7 l'i.8 11.1

Zn — Lituânia 12.4 10.7 10. .'1 7.7

21 — Hungria 1 1 . ,s 11.2 12.1 10.8

22 — Espanha 10, -j 11.8 12.1 13.0

V — ABAIXO DE 10 QUILOS

23 — Portugal 9.4 9.5 8.2 9.1

-4 — Itália 9.1 8.4 8.4 7.9

25 — Turquia 6.4 5.3 4.9 :! . 8

26 — lugoslavia 6.0 5.5 5.3 5.2

£.'7 — Rumania 5.9 6.1 5.5 5.0

k8 — Bulgária 4.9 4.8 3.9 3.8

2!; — Albânia. 4.8 4.6 3.7 3.4

Vê-se, pelo quadro acima, que o consumo
por cabeça varia extraordinariamente entre

os diferentes países europeus.

No ' primeiro plano, vemos a Dinamarca
com um "per capita" de 55.1 quilos em
IQSYÍSS. No fim, vem a Albânia com, apenas,

4.8 quilos. A Dinamarca consome, assim, dez

^ezes mais açúcar, por pessoa, do que a Albâ-

nia. Voltando, ainda, ao quadro, notar-se-á

que os países agrupados, em determinado blo-
co, são também \'iiíinhos no sentido geográfi-
co. Dos oito países dos grupos T e 11, sefs são
do norte da Europa. Entre estes, todavia, a
Dinamarca e a Suissa não são inteiramente
comparáveis ao resto quanto ás condições que
cietei minam suas respectivas quotas de con-
sumo, desde, que naqueles dois países quanti -

dades consideráveis de açúcar, computado es-
tatisticamente como ido paia consumo, não
foram consumidas dentro das próprias fron-
teiras, mas exportadas .sob fonna de produ-
tos manulaturados. Assim, exporta a Dina-
niarca leito condensado em grande escala, o
mesmo se verificando com o chocolate da Suis-
sa. Ademais, grande numero de turistas e vi-

sitantes da Suissa contribuo para o aumento
das cifras referentes ao consumo "per capi-
ta", não obstante não serem englobados no
grosso da população.

No grupo III. encontra-se a maioria dos
países da Europa Central e daí verifica-se

uma queda brusca para o grupo IV, menos
compacto geograficamente, compreendendo os
países do oriente europeu, na sua generalida-
de, inclusive a União Soviética; Grécia e Es-
panha, dos países meridionais, e a Hungria.
Finalmente, o grupo V, com um consumo
abaixo de IC quilos "per capita", ficou consti-

tuído pelos países do sul e do sudeste da Eu-
ropa.

DECRÉSCIMO DE NORTE PARA SUL

Uma das cousas definitivamente explica-

das pelos agrupamentos acima c que o consu-
mo da Europa vai diminuindo á medida que
se caminha do norte para o sul. Daí, concluir-

se, com bôa dóse de razão, que as condições
climáticas desempenham um papel impor-
tante na determinação da quantidade de açú-

car consumido por pessoa. Isto, aliás, não é

cousa surprehendente, sabido que nos países

mais frios da Europa .septentrional, o orga-

nismo humano requer maior quantidade de
hidrocarbonados, que são fornecidos pelas be-

bidas adocicadas e quentes. Ainda mais: o eu-

ropeu do norte necessita muito mais de açú-

car na sua forma mais pura do que o do sul,

que tem á sua disposição uma quantidade
apreciável de frutas ciôces, capazes de abaste-

cer seu sistema vital, com açúcar, numa es-

cala considerável.

Aparte estas diferenças motivadas dire-

lamente pelo clima, os hábitos arraigados da
liumanidade são da maior importância. E'

('iiestão ainda aberta, no entanto, se não são
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eles, por sua vês, determinados principalmen-

te pelas condições de clima. Se, por exemplo,

a Inglaterra é um dos países que têm um alto

consumo de açúcar, isto pôde m.uito bem ser

explicado pelo habito inglês de beber chá
jiiuito adocicado e comer pudins não nierlos

açucarados. Se todos os paises do norte exi-

bem um consumo relativamente alto. a influ-

encia do clima é cousa que não pôde ser con-

testada.

A INFLUENCIA DOS PREÇOS

Resta ainda a questão da influencia dos

preços do açúcar no seu consumo. A esse res-

peito, investigações bem interessantes e ex-

plicitas foram levadas a efeitft nos ultim.os

anos, na Alemanha e na America, as quais

parecem provar que existe relação muito dis-

creta entre o preço do açúcar e seu consumo.
í'aíses ha, com preços vis para o açúcar, que
ainda mantêm cifras de consumo "per capi-

ta" baixíssimas, como outros existem, com
preços elevados e consumo também relativa-

mente alto . Não se pôde afirmar, porisso,

que o preço não exerça certa influencia sobre
as cifras de consum.o. As nações, com os maio-
res consumos individuais, usufruem, todas
elas, preços relativam^ente baixos. A Bulga-
iia, por exemplo, pôde, com pouca probabili-

dade, consumir tanto açúcar quanto a Ingla-

terra, não importando se o preço é baixo. O
preço, por si, de maneira alguma, é decisivo,

exercendo as suas reduções influencia notá-
vel no consumo, sô quando as cotações são
jiiuito elevadas, de inicio.

Não é coisa fácil estabelecer compara-
ções sôbre a influencia do preço no consumo,
em diferentes países, porque aí a questão cai

no domínio do poder aquisitivo das respecti-

vas moedas nacionais, dentro das próprias
fronteiras. Claro está que, ao lado do preço,
as condições económicas e o poder aquisitivo
da população influenciam o uso do açúcar,
Assim, por exemplo, o consumo por cabeça
é mais alto nas cidades e nos distritos indus-
triais, onde o rendimento médio e o trem de
vida são melhores que nas zonas rurais. E'
este, especialmente, o caso de países com des-
envolvimento precário de fontes económicas.
Para citar um exemplo, a Polónia, em 1926Í27,
teve um consumo "per capita" na capital,
^^arsovia, de 41.6 quilos, enquanto que a Si-
lesia Polonesa ficou com 17.8 quilos e á pro-
víncia de Polenskie tocou, apenas, 4.9 quilos.

ÁLCOOL MOTOR ANTE AS PERSPECTIVAS
DA GUERRA

Num dos seus últimos números assinala "The
Manchester Guardian Commercial" a importân-
cia que viria a ter o álcool combustível na hipó-
tese de se deflagrar uma nova conflagração. To-
dos os excessos de cana de açúcar seriam inte-

gralmente aproveitados, como já foi sugerido e

estudado pela Associação Sul-Africana de Açú-
car. O governo de Sua Majestade britânica já
fez sentir àquela sociedade seu interesse no pros-
seguimento dos estudos no sentido de ser conse-

guido um bom combustível, por preço accessivel,

estando em discussão já um esquema a respeito.

A produção em pequena escala foi realizada

em Natal, desde ha algum tempo — uma mistura
de petróleo e álcool de cana. Presentemente, sa-

be-se que grandes quantidades de melaços, que
eram exportados ou simplesmente consumidos, i3o-

dem ser íécnicamente (senão economicamente)
transformados em álcool.

Claro que os interessados em coisas de açú-

car não desdenharão — acentúa o referido órgão
— as possibilidades resultantes de uma mistura

obrigatória de petróleo com o álcool vegetal. Ou-
tras coisas também poderão ser aproveitadas como
maíz, batatas e uvas. Já uma distilaria de Ger-

minston está produzindo álcool de maíz. Eviden-

temente, conclúe o periódico britânico, não só os

arados poderão ser transformados em espadas,

mas até os comestiveis irão representar, nos dias

que correm, combustível de guerra.

CONCLUSÕES

Resumindo, agora, toda esta explanação

as principais razões para as grandes diferen-

ças no consumo "per capita", entre os países

da Europa, podem ser enumerados da seguin-

te maneira: 1) — condições climáticas dife-

rentes; 2) — hábitos diferentes de vida, ori-

j?inados mais ou menos pelos climas; 3) —
diferenças nos preços do açúcar; 4) — dife-

renças no desenvolvimento económico do país

e no poder aquisitivo das respectivas popu-
lações.

Tais influencias agem conjuntamente,
nunca se devendo banir da mente que se

num país é o clima o fator principal, noutro
podem ser as condições económicas. Nenhu-
ma explicação de ordem geral pôde ser adap-
tável aqui, desde que cada país conta com
uma combinação de condições, a qual lhe é

peculiar.

Ti-íiduzido. de "Facts About Sugar", março, 1939.
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INSTITUTO Dl; u^aR E DO ÁLCOOL

COMISSÃO KXIK l n\ A

(Resumo das áiiis)

16.3 SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZAD-ii FM
4 DE ABRIL DE 1939

Presentes os Srs. Barbosa Lixiia Sobrinr... vi
berto de Andrade Queiroz, Otávio Milanez Ab'iro
Simoes Lopes, Alde Sampaio e J. Inácio Monteiro
de Barros.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.
E lida e aprovada a áta da sessão de 29-3-93:)
Distilaria Central de Pernambuco. — O pre-

sidente expõe a situação criada • pela intimação
feití. por um dos fiscais do Conselho Resionai 'de
Engenharia e Agricultura de Pernambuco ao en-
genheiro Milan Rasonwsky que, encarregado pela
Skoda, está dirigindo a montagem da Distilaria
do Cabo. sob pena de multa e conforme prescre-
vem os_ preceitos da lei que regula o exercício da
profissão de engenheiros no Bi-asil. Tendo aquela
empresa declarado que' lhe seria inipossivel aten-
der aos próprios interesses e aos do Instituto sem
a administração direta dos trabalhos por um en-
genheiro da sua particular confiança, o presiden-
te do referido Conselho apresentou dois alvitres:
1) passaria a figurar como responsável pelos ser-
viços de montagem da distilaria, com atribuições
para assinar os documentos oficiais respectivos, um.
dos engenheiros do Instituto; 2) a Skoda contrata-
ria um engenheiro, cuja situação profissional se
achasse regularizada em face das leis do país, para
assumir a responsabilidade dos trabalhos da dis-
tilaria. O representante da Skoda no Brasil, sr.
J. G. Boerch, consultado, concordou com a pri-
meira formula, ficando esclarecido que o fáto não
afastaria, nem atenuaria de forma alguma a res-
ponsabilidade da Skoda sobre as garantias con-
tratuais. O presidente lembra o nome do en-
genheiro Clóvis de Barros Lima, que fôra indi-
cado pelo Sindicato dos Engenheiros de Pernam-
buco, para assumir a direção oficial das obras de
montagem da distilaria, sendo o citado engenhei-
ro aceito por unanimidade.
— E' feita uma exposição sobre a montagem

da Distilaria, a qual informa que não fôram in-
cluídos nos orçamentos da Skoda, entre outros
pequenos detalhes de material, os cabos eletricos
destinados á ligação dos edifícios. A Skoda esti-

pulou para esses cabos os preços de 155 libras,

tendo o sr. presidente determinado um entendi-
mento com a citada companhia no sentido de ser
obtida uma redução. O representante da Skoda
concordou em reduzir para 100 libras o preço do
material. O presidente pede, então, o necessário
credito de 100 libras, o qual foi unanimemente con-
cedido.

Engenhos de Piracicaba — E' lido o relatório

do inspector Letelbe Barros sobre a situação

dos limites e da produção dos engenhos banguês
de Piracicaba, Estado de São Paulo. O relatório,

depois de demonstrar que os referidos engenhos

tom uma produção muito superior ao u ;.i ,1,
quota estabelecida, propõe um reajustanienl.-
limites, tomando-se por base a produção de
um, na safra de 1935. Submetido o relavoru.
apreciação da Gerência do Instituto, esta opinou
pela nao aceitação da proposta contida no mesmo
visto como ficaria o I.A.A.. caso con.sentisse no
reajustamento, obrigado a proceder a uma re\-i-
sao geral da limitação de todos os engenhos d.,
pais, sabido que a limitação foi feita por um cri-
terio_ geral e único. Encaminhado o assunto á
Secção Juridica. esta concordou com o parecer da
Gerência. Tomando conhecimento do relatório e
dos pareceres da Gerência e Secção Juridica, a Co-
missão Executiva aprovou, por unanimidade, os
aludidos pareceres, recusando, assim, a proposta de
revisão de quotas dos engenhos de Piracicaba c
considerando ainda ilegal qualquer produção aci-
ma dos limites fi.xados aos mesmos.

Limitação — Os srs. Forti & Cia., proprietá-
rios da usina Bom Retiro, São Paulo, pleitearam,
em carta dirigida ao I.A.A., o aumento do limite
estabelecido para aquella fabrica. Submetido o
assunto ao julgamento da Gerência, esta foi de pa-
recer que a usina em apreço fôra regularmente li-
mitada, nãó podendo ser atendida a solicitação O
parecer da Gerência foi aprovado, unanimemente,
sendo indeferido o pedido de majoração da usina
Bom Retiro.

• Usina Novo Horizonte — Dispondo a usina
Novo Horizonte, no Estado do Rio, de um excesso
de 105 sacos de açúcar, apreendido pelo Instituto,
por se achar esse açúcar em máu estado, pediu a
empresa proprietária da referida fabrica autoriza-
ção para vendê-lo, responsabilisando-se pela sua
reposição com o produto da próxima safra, caso
não seja regularmente liberado. Estudando a pro-
posta, a Gerência opinou fosse a mesma recusada,
por vir a constituir a sua aprovação precedente
perigoso, que poderia ser invocado pelas demais
fabricas que dispõem de excessos apreendidos. Su-
geriu ainda a Gerência a possibilidade da troca do
açúcar em causa, até mesmo na Distilaria do Insti-
tuto, em Martins Lage, correndo por conta da em-
presa os encargos provenientes de diferenças de
peso e polarização. A Comissão Executiva decidiu
de acordo com o parecer da Gerência, com a con-
dição de ser restituído pela Distilaria quantidade
de açúcar equivalente, caso venha a haver solução
de ordem geral que libere o açúcar mencionado.

Quota de equilíbrio — Por unanimidade de vo-
tos, a Comissão Executiva aprovou a proposta do
presidente, no sentido de ser aceita a contribuição
da quota de equilíbrio da usina São Paulo, da Baía,
por meio do pagamento da taxa especial de ISOOO
por saco de açúcar sobre o total da sua produção
na presente safra, uma vez que á referida fabrica
não foi possível fabricar a sua quota de equilíbrio
em demerara para entregar ao Instituto.

Usinas Proveito e Palmeiras — E' aprovado,
por unanimidade, o parecer da Secção Juridica,
favorável ao pedido de moagem, de canas da usina
Proveito pela usina Palmeira, ambas no Estado

BRASIL AÇUCAREIRO MAIO, 19.>9 — Pag. .59



de Sergipe, depois de tomadas as providencias

lembradas pela Gerência e determinadas pela

Presidência do Instituto, isto é, depois de assinado

um termo pelo proprietário da Usina Proveito, no
qual conste a declaração de que a autorização se

cinge á safra 1938-39 e ao limite de 2.700 sacos e

o compromisso, por parte da Usina Proveito, de
receber as canas dos fornecedores da Usina Pal-

meira, e depois de verificado que esta não tem for-

necedores e dispõe de 3.500 a 3.700 toneladas de
cana.

17.^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
14 DE ABRIL DE 1939

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinlio, Al-

berto de Andrade Queiroz. Otávio Milanez, Alvaro
Simões Lopes, Alde Sampaio, Tarcísio d"Almeida
Miranda e José Inácio IVIonteiro de Barros.

E' lida e aprovada a áta da sessão de 4 de abril

de 1939.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.
Interventor Osman Loureiro — Presente á reu-

nião o sr. Osman Loureiro, interventor federal em
Alagoas, que fôra especialmente convidado, o sr.

presidente salienta que s.s. é um conliecedor dos
problemas ligados á industria açucareira e já co.la

borou com a Comissão Executiva, na qualidade de
representante daquele Estado.

Excesso de produção — A seguir é posto em
discussão o problema do excesso de produção, serido

objeto de largos debates, que poderão ser lidos na
integra em outra parte desta revista.

18.2 SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
19 DE ABRIL DE 1939

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho, Al-

berto de Andrade Queiroz. Alvaro Simões Lopes,
Alde Sampaio e José Inácio Monteiro de Barros

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.
E' lida e aprovada a áta da sessão de 14 de

abril de 1939.

Incorporação de quotas. — O presidente ofe-

rece, a seguir, á consideração da Casa uma propos-
ta de resolução da Secção Jurídica, para a definitiva

regularização do processo de incorporação de quo-
tas de engenhos a usinas. Aprovada por unanimi-
dade, converte-se a proposta em resolução n. 8/39.

Montagem de usina — E' lido, em seguida, o pa-
recer da Secção Jurídica sobre o requerimento do
sr. Serzedelo de Barros Correia, proprietário dos en-
genhos Recanto e Poço Dantas, situados no muni-
cípio de Viçosa, em Alagoas, o qual pede licença
para transformá-los em usina, cpela incorporação
de suas quotas, em um total de 7 . 525 sacos . O pa-
recer opina pelo deferimento do pedido, uma vez
que o interessado se submeta ás restrições da lei

que regula a matéria mediante assinatura de um
termo, no qual conste também a declaração de que
os questionados engenhos não têm fornecedores,
sendo, por consequência, próprias as suas lavouras,
bem assim o cancelamento da inscrição das mes-
mas fabricas, que deverão ser desmontadas lacran-
do-se os seus maquinarios. Considerando, porém,
que o decreto-lei n.° 644 de 25-8-38 exclue da obri-
gação de redução de um terço da quota incorpo-
rada os engenhos adquiridos antes da vigência dc
referido decreto, a C. E. decide fazer voltar o pro-

cesso á S. J. afim de que se esclareça se, no caso,
deve ou não ser admitida a redução de um terço
da quota dos engenhos aludidos.

Distilaria de Pernambuco — E' autorizado o pa-
gamento de 386:673$900 á Cia. Construtora Nacio-
nal, correspondente á 12.^ medição de serviços de
construções civis executados na Distilaria Central
de Pernambuco, de acordo com as informações dos
engenheiros-fiscais e da S. Técnica.

19.2 SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM
20 DE ABRIL DE 1939

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho, Al-
berto de Andrade Queiroz, Alvaro Simões Lopes,
Alde Sampaio, Tarcísio d'Almeida Miranda e Jose
Inácio Monteiro de Barros.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho:
E' lida e aprovada a áta da sessão de 19 de abril

corrente

.

Mercado de açúcar — Depois de longos deba-
tes, sobre o problema da fixação da distribuição e
dos preços dos açúcares das quotas liberadas em
Pernambuco e Alagoas, a Casa toma diversas pro-
videncias, conforme se vê na secção "Diversas No-
tas", na local intitulada "Mercados de açúcar".

20.2 SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
29 DE ABRIL DE 1939

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho, Al-
berto de Andrade Queiroz, Alvaro Simões Lopes,
Alde Sampaio. Tarcísio d'Almeida Miranda e José
Inácio Monteiro de Barros.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.
Distribuição de extra-limites — Respondendo

a uma consulta do delegado dos usineiros paulistas,

sr. José Inácio Monteiro de Barros, sobre a distri-

buição dos extra-limites, o presidente informa
que o espirito da resolução da Comissão Executiva
era fazer a distribuição das quotas liberadas pro-
porcionalmente aos limites das usinas, dentro de
cada Estado. Como a redistribuição dos saldos de
produção das usinas paulistas e fluminenses foi

ainda feito sob o regimen, então vigente, da redis-

tribuição proporcional aos excessos e não resultan-

do inconvenientes para o Instituto, foi aprovada a
redistribuição pela forma mencionada. Occupando-
-se, posteriormente, da redistribuição de excessos, a

Comissão Executiva deliberou adotar o regimen
da proporcionalidade aos limites das usinas.

A própria resolução da C. E. relativa á distri-

buição da primeira quota de 250.000 sacos, libera-

dos dos extra-limites da produção nacional, foi ex-
pressamente baseada no critério da limitação de
cada um dos Estados participantes da referida

quota. Diante das explicações do sr. Barbosa
Lima, o delegado dos usineiros paulistas reconlie-

ce a exatidão das instruções dadas á Delegacia de
São Paulo, acatando assim a resolução tomada
pela C. E. sobre o assunto.

Quota de equilibrio da Baía — O sr. Presi-

dente submete á resolução da Casa o reajusta-

mento da quota de equilibrio fornecida pelos pro-

dutores do Estado da Baía. E' lida uma exposição
da Gerência do Instituto sobre o assunto e depois

de discutida a mesma, o sr. presidente consubs-
tancia o pensamento da Casa na seguinte resolu-
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ção, que foi aprovada, por uns'-; ,

;

tituto do Açúcar e do Álcool
dos de Alagoas e Pernamijucc i,v

jam aceitar toda ou parte da quota de cristai nes-
tinada á Baia, á razão de 42S000 terra, ou 463000
Fob. Caso ambos resolvam contribuir, ou caso
nenhum deles aceite a contribuição, o I.A.A."a
distribuirá pelos dois Estados, proporcionalmente
aos respectivos limites. Foram aprovadas as ãe-
mais condições contidas na exposição da Gerência,
relativamente á realização da aprovação em cau-
sa".

Suprimento de açúcar — E' lida uma caria
da Cia. Usinas Nacionais, em resposta á que lhe
foi dirigida sobre o suprimento -de açúcar aos
mercados dos Estados do Rio e Minas Gerais,
atualmence atingidos pelas altas cotações do mer-
cado de Campos. Depois de largos debates, a Co-
missão Executiva resolveu aceitar as sugestões con-
tidas na carta aludida, no sentido de uma ação
direta sobre o mercado para fazer baixar, imedia-
tamente, os preços do refinado nas diversas pra-
ças abastecidas por Campos, tendo o presidente
salientado que a execução do plano deu resultado
com a queda das cotações em Campos, de 50S000
para 48.S000.

Distribuição de saldos em Sergipe — Com
lundamento nos

'
informes, enviados pela Delega-

cia de Aracajú e considerando que a produção
do Estado de Sergipe apresenta um "deficit" de
cerca de 90 mil sacos, já verificado, sobre a quota
do Estado, a Comissão Executiva, de acordo com
a lei, resolveu liberar, desde já, os excessos que
apresentam algumas usinas de Sergipe, por conta
dos saldos das demais, cuja produção está aqueni
das respectivas quotas.

Utilização de saldo — E' despachado, favo-
ravelmente, o requerimento do sr. Gonçalo Rol-
lemberg do Prado, proprietário das Usinas Pe-
dras e Outeirinho, em Sergipe, pedindo a utiliza-

ção do saldo de produção da primeira na segun-
da, em vista do excesso de uma ficar coberto pelo
saldo de outra.

Usina Carapebús — Discutindo o requerimen-
to da Usina Carapebús, que solicitou a substi-
tuição da entrega do restante da sua quota de
equilíbrio, constante de 265 sacas de demerara,
pelo pagamento da sobre-taxa correspondente a
6S666 por saco, deliberou a Comissão Executiva
que a referida fabrica deverá proceder á entrega
imediata á Distilaria, em Martins Lage, do saldo
de sua quota de 365 sacos de demerara, executan-
do-se assim estrictamente o plano de defesa da
safra, e por não . se enquadrar este caso no das
Usinas Laranjeiras, Porto Real e Santa Luiza, de
vez que o açúcar em causa já está produzido.

Usina São José — E' aprovado por unanimi-
dade o parecer da Secção Jurídica, favorável ao
requerimento em que o sr. Carlos Trivelato pedia
a transferencia da inscrição da Usina São José, Mi-
nas Gerais, para o seu nome e remoção da mesma
para Ponte Nova, devido ás provas existentes no
processo e por se tratar de remoção dentro do ter-

ritório do Estado. Proceder-se-á, entretanto, e de
acordo com o parecer,- a uma inspeção afim de ve-
rificar-se a efetiva realização da transferencia.

Adjudicação de quota — São aprovadas as

conclusões do parecer da Secção Jurídica, favo-
rável ao requerimento da firma proprietária da

;);c. K.v..n.;ii);io, em Pernambuco, que pediu fosse
•nada efetiva a incorporação do limite de 975

-cos do engenho "Flor de Maio", que foi defini-
tivamente incorporado àquela fabrica, uma ve-;
que sejam procedidas as seguintes formalidades;

O desmonte e lacramento do maquináno
Cio engenho em toco: o cancelamento do rcsi.-í-
tro do engenho; assinatura de um termo no qual
o proprietário do engenho se comprometa a não
dispor do mesmo ou de qualquer de suas peça>=.
sem ordem expressa do Instituto; e ressalva dos
direitos dos fornecedores."

Usina Peri-Peri — Tendo a firma Aflonso
Fren-e, Irmãos & Cia., proprietária da Usina Peri-
Peri, em Pernambuco, requerido a dispensa do
fornecimento da quota de equilíbrio, relativa á
produção verificada na Usina Agua Branca, com
canas fornecidas pela Peri-Peri, a Comissão Exe-
cutiva resolveu aprovar a sugestão contida no pa-
recer da Gerência no sentido de ser exigida a
quota de equilíbrio na proporção de 16 Tf sobre o
total da produção da própria usina e da consegui-
da na Agua Branca, por conta da Peri-Peri.

coNSEi.Ho r.()Nsri/ri\()

5.-^ SESSÃO ORDINÁRIA. REALIZADA EM
30 DE MARÇO DE 1939

Presentes os Srs. Soares de Matos, José Au-
gusto de Lima Teixeira, Romeu Cuocolo, Murilo
Mendes, Lauro Sampaio, Prado Franco, Luiz Ve-
loso, Arnaldo Pereira de Oliveira e J.B. Viana
Barroso

.

Presidência do Sr. Dr. Soares de Matos.
Aberta a sessão pelo presidente, são lidas e

aprovadas as atas das sessões de 24 e 25 de Fe-
vereiro passado.

Balancete — São designados os srs. Arnaldo
de Oliveira e Murilo Mendes para constituir a
comissão relatora do balancete de fevereiro.

Credito — E' aprovado o credito de 4:8598100,
destinado a custear despêsas de condução de fis-

cais.

6.=» SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
1. DE ABRIL DE 1939

Presentes os Srs. José Soares de Matos,
Romeu Cuocolo. João Batista Viana Barroso, Mu-
rilo Mendes, Lauro Sampaio, José Augusto de
Lima Teixeira, Augusto do Prado Franco e Luiz
Veloso.

Presidência do Sr. José Soares de Matos.

Balanço do I. A. A. — E' aprovado o balanço

do Instituto, do ano de 1938.

Credito especial — E' aprovado um credito

especial de 55:8005000 para as despêsas com o

rodisio dos fiscais.
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COMISSÃO INTERNACIONAL PARA UNIFICAÇÃO DOS
MÉTODOS DE ANALISE NAINDUSTRIA DO AÇÚCAR

A. L. F. Araujo

Pela simples leitura do titulo desse conclave
cientifico compreende-se logo o enorme interes-

se que está despertando em todos os círculos açu-
careiros .

De fato, dado o intercambio internacional cada
vês mais desenvolvido pelos meios técnicos da in-

dustria açucareira nas diversas partes do mundo,
era necessário um esforço para a standardisação
dos métodos de análise empregados.

Existindo um grande numero de processos de
análise em uso, dos diversos produtos da fabrica-

ção, só mesmo uma vasta reunião internacional
dos expoentes da industria açucareira poderia
selecionar esses processos, para serem em segui-
da divulgados e adotados pelo mundo inteiro.

O presidente da Comissão Internacional pela
Unificação dos Métodos de Análise na Industria
do Açúcar, — sr. Frederico Bates, do National
Bureau of Standards, do U. S. Departament of

Commerce (U. S. A.), referindo-se a esse con-
gresso, disse:

"Pela experiência que tenho nesses assuntos
e pelos progressos alcançados na 9.*^ sessão da
comissão reunida em Londres, posso afirmar mi-
nha convicção de que a 1.^ sessão de Berlim reu-

nirá a maior assembléa de personalidades técni-

cas e cientificas que a industria do açúcar já co-

nheceu" .

Damos a seguir o programa desse Congresso,
que está dividido segundo os assuntos a serem
estudados, bem como os nomes dos técnicos e

cientistas que os relatarão. Como se verá a seguir,

essa assembléa reunirá em 1940, em Berlim, sá-

bios, químicos, técnicos vindos das mais longín-
quas partes do mundo.

Assuntos :

ASSUNTO 1 : Estatutos e regulamentos.

Relator geral : Frederick Bates. National

Bureau of Standards, Washington.
Relatores: O. Spengler, Diretor do Instituí

fúr Zucker-Industrie, Berlim.
V. Stanek, Engenheiro-químico. Tcheco-Slo-

vaquia.
E. Bue, Distillerie de Pont-les-Brie, Somme,

França.
H. C. P. Geerligs, Amsterdam, Holanda
J. J. Fox, Government Laboratory, Londres.
K. Smolenski, Instituto de Industria do Açú-

car, Cracóvia, Polónia.
A. Bringhel Muller, Refinaria Phcenix, Co-

penhague, Dinamarca.
E. Risso, Conzorcio Nazionali Produttori Zu-

cchero, Génova, Itália.

ASSUNTO 2: Pesada, taragem, amostra e

classificação dc*3 açúcares.

Relator geral: J. Vondrak, Instituto de Indus-

tria do Açúcar, Praga, Tcheco-Slovaquia.
Relatores: F. Tòdt, Institut fúr Zucker-In-

dustrie, Berlim, Alemanha.
Noel Deerr, Oxford, Inglaterra.
C. W. Schoonbaum, Schol voor Suiker-In-

dustrie, Amsterdam, Holanda.
T. Sliwinski, Sugar Factory of Gniezno,

Gniezno, Polónia

.

S. Stare, Sivenska Soker fabriks, Aktiebola-
get, Gotteborg, Suécia.

R. F. Lyle, West burn Sugar Refineries, Gree-
nock. Escócia

.

Frederick Bates, já citado.
R. W. Harman, Colonial Sugar Refining,

Sydney, Austrália

.

C. Mourier, De Danske Sukkerfabrikker, Co-
penhague. Dinamarca.

M. Catenacci, Consorzio Nazionali Produtto-
ri Zucchero, Génova, Itália.

P. J. H. Van Gineken, Engenheiro-químico.
Holanda

.

ASSí^NTO 3: — Determinação do teor em cin-
zas nos açúcares brutos.

a) método condutométrico;
b) Método por sulfitação dupla.
Relator geral: O. Spengler, já citado.
Relatores: C. F. Snyder, National Bui-eau of

Standards. Washington, U. S. A.
H. I. C. Powers, Thames Sugar Refinery.

Londres, Inglaterra.
K. Sandera, Praga, Tcheco-Slovaquia.
P. Honig, Proefstation voor de Java Suíker

Industrie. Pasoerean, Java.
T. Pietrikwsky, Varsóvia, Polónia.
S. Brieghel Miiller, já citado.
F. W. Zerban, The New-York Sugar Trade

Laboratory, New-York.
J. M. Santos, Diretor de Agricultura e pro-

fessor de Química do Açúcar, Havana, Cuba.

ASSUNTO 4: Determinação dos açúcares re-

dutores e da influencia do super-aqueci-
mento na determinação do açúcar in-

vertido.

Relator geral: J. H. Lane, Eynon and. Lane,
Londres. '

'

; «^Jv

Relatores: J. Vondrak, já citado.

G. Bruhns, Engenheiro-químico. Charloten-
burg, Alemanha.

A. J. Watts, Engenheiro-químico. Pernambu-
co, Brasil.

L. D. Hanumond. National Bureau of Stan-
dards, Washington, U. S. A.

W. J. Lesley, Thames Sugar Refinery, Lon-
dres, Inglaterra.

O, Spengler, já citado.
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F. Baerts, Raffinerie Finern ^i.fj;:,:.-

.

mont, Bélgica.
K. D. Dekker, Proefstation voor de J:,

. :

.

Rerindustrie, Pasoeroean, Java.
K. Smolenski, já citado.

W. R. MacAllep, Engenheiío-químico, Hono-
lulu, Hawai.

J. A. B. Ball, Lawrence Sugar Refineries,
Montreal, Canadá.

ASSUNTO 5: Métodos para a medida de
rendimento do carvão animal e dos car-
vões descorantes.

Relator geral: K. Smolenski, já citado.,
Relatores: H. I. Knowles, Atlantic Sugar Re-

fineries, Canadá.
H. E. C. Powers, já citado.

P. M. Horton, Louisiana State University.
Baton-Rouge, U. S. A.

P. Honigf, já citado.

T. Sliwinski, já citado.

K. G. Farnell, Londres, Inglaterra.
J. F. Brewster, National Bureau oí Standards

Washington, U. S. A.
K. J. G. Mac Donald, Glasgovv, Escócia.
L. I. Micheli, Colonial Sugar RefLning, Co.,

Sidney, Austrália.
G. P. Meade. Colonial Sugars Co. Gramercv

La., U. S. A.

ASSUNTO 6: Métodos para os melaços.

Relator geral: VV. A. Davis, The Distillers Co.,
Surrey, Inglaterra.

Relatores: O. Spengler, já citado.

C. F. Snyder, já citado.

H. H. Dodds, Experiment Station, South Afri-
can Sugar Association, Natal, Africa do Sul.

N. Bennett, Queensland, Austrália.
L. Baissac, já citado.

C. Si.ilmans, Pasoeroean, Java.
V. Sazavsky, Hadonin Sugar Factory, Tcheco

Slovaquia

.

L. Eynon, já citado.

. R. Jacobs Canada and Dominion Sugar Co.,

Montreal, Canadá

.

ASSUNTO 7: índices de refração das soluções
de sacarose, dextrose, levulose, rafi-

nose e açúcar invertido.

Relator geral: E. Laudt, Institut fiir Zucker-
industrie, Berlim.

Relatores: W. J. Lesly, já citado.

C. F. Snyder, já citado.

W. L. Mac Cleery, já citado.

E. Einsperon, Engenheiro-quimico, Berlim.
Alemanha

.

J. F. Snell, Department of Chemistry, Mac-
donald College, Quebec, Canadá.

C. Sijlmans, já citado.

ASSUNTO 8: Standardisação da escala saca-

rimétrica francêsa.
Relator geral: D. Sidersky, já citado.

Relatores: L. Baissac, E. Bué, E. Renny, E.

Koux.

Standardisação das iilacas de
ii.- quartzo.

aí Comparação entre us quauo iabonUorios
.acionais de física:

b) Rotação da placa de quartzo de 100" ncú-
"fr, para lâmpada Osrnni

.

c) Valor de a- (alfa) ^uii

St - S... 4- oc. S„, (1 — 20)
Relator geral: E. Erisporn, já citado.
Relatores: F. P. Plielps. National Bureau o£

Standards, Washington.
J. Guild, The National Physica! Laboratory.

.Londres

.

V. Stanek, já citado.
K. Smolenski. já citado.

ASSUNTO 10: Indicações para a avaliação das
qualidades dc refinação de açúcar bruto.

a) Açúcar de beterraba.
Relator geral: O. Spengler.
Relatores: F. Baerts, K. Candera. K. Smolens-

ki. A. Brigel-iMúler, E. Renny, C. Mourier, M. I.

Markovic.
b) Açúcar de cana.
Relator geral: P. Honig-, já citado.
Relatores: R. W. Ilarman. Noc'l Deerr. R. R

Lyle, E. VV. Rice, Horgh, Main, já citados.
M. G. Hernandez, Director do Laboratório

Nacional. Havana, Cuba.
C. E. Coates, já citado.

ASSUNTO 11: Especificações e tolerâncias
para as matérias puras.

a) Sacarose.
b) Solução de sub-acetato de chumbo.
c) Sub acetato de chumbo sólido.

Relator geral: L. Eynon.
Relatores": R. F. Jackson, H. C. S. de Whalley,

K. Sandera, F. Todt, L. D. Hammond, G. C. Jones,
M. Werkenthin, F. W. Harrison.

ASSUNTO 12: Especificações para os méto-
dos de avaliação das propriedades de
cristalisação dos caldos de beterraba e

de cana.

Relator geral: M. J. Proffitt, National Bureau
of Standards, Washington, U. S. A.

Relatores: H. W. Dahlberg, A. Schweitzer, R.

F. Lyle, G. P. Meade, H. D. Lamier, V. Sazavsky,
H. Walker, T. Sliwinsky, H. L. Lyon, M. Catenacci.

ASSUNTO 13: Colorimetria, nefelometría, re-

flectometría e fluorescência na industria

açucareira.

Relator geral: V. Sazovsky.
Relatores: E. Laudt, P. Honig, J. F. Brewster.

K. Sandera, F. W. Berban, S. Stare, L. L \. Mi-

cheli.

ASSUNTO 14: Valores do divisor Clerget e

métodos para a polarização múltipla.

Relator geral: F. W. Zerban.
Relatores: V. Stanek, J. Vandrak, V. Sazosky,
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R. F. Jackson, F. Tòdí, A. J. Watts, W. Millar, H.

C. S, de Whalley.

ASSUNTO 15: Determinação da matéria sêca

nos açúcares e produtos açucarados.

Relator geral: H. C. S. de Whalley.
Relatores: J. Vondrak, F. Todt, W. A. Davis,

W. Hardwick, C. W. Schvonhaum, R. F. Balch,

E. P. Hedley. F. A. Lopez Dominguez, K. D. De-
kker, D. Lever, J. F. Snell.

ASSUNTO 16: Determinação de concentra-

ção dos ions hidrogénio nos produtos da
industria açucareira.

Relator; K. Smolenski.
Relatores: D. Teatini, F. Todt, R. W. Harman,

M. Werkenthin, R. T. Balch, F. Bearts, R. G. Pa-
dhye, Rr. Boyd, P. C. Nicola.

ASSUNTO 17: Análise e avaliação dos açúca-
res refinados.

Relator geral: K. Sandera.
Relatores: O. Spengler, W. J. Lesley, J. F.

Brewster, P. Honig, R. W. Harman, W. P. Hall,

F. R. Bacher.

ASSUNTO 18: Standardisação dos apare-
lhos de laboratório.

Relator geral: K. Sandera.
Relatores: C. F. Snyder, E. Laudt, D. Siders-

ky, J. Guild, E. Einsporn, F. W. Zerban, W. R.
Mc. Allep.

ASSUNTO 19: Constantes de viscosidade e

de tensão superficial para soluções açu-
caradas.

Relator geral: E. Laudt.
Relatores: R.* F. Jackson, J. Guild, V. Stanek,

M. Werkeuthin, E. Einsporn.

AÇÚCAR SEM CANA NEM BETERRABA

Propala-se na Algéria, segundo um jornal de
Paris, uma invenção das mais interessantes que
teria sido realizada, ultimamente por um alto
funcionário do serviço agrícola. Esse teria encon-
trado o meio de obter açúcar sem beterraba e sem
cana, utilisando exclusivamente plantas da Al-
géria .

Mas não é só. O mesmo funcionário teria des-
coberto um petróleo sintético, aproveitando tam-
bém matérias primas da região. A autoridade mi-
litar está ao corrente dessas versões.

Si se trata, realmente, de uma produção in-

dustrial á base remuneradora, essa invenção está
destinada a estondoso êxito. Mas apostamos, diz

o órgão parisiense, que, uma vez mais, como para
o petróleo sintético, os "trusts" acharão meio de
estrangular o negócio.

(ê)KRUPP-GRUSONWERK^^^^
- : . _^; ;.

•

• M A G D E B U R G

ROLOS PARA MOENDAS

BRITADOR
PRENSA AUTOMÁTICA
PARA ÓLEOS VEGETAES

INSTALLAÇÕES
completas para extracção de oleo vegetal
(oiticica, dendê, mamona, babassú, caroço
de algodão, etc), beneíiciamento de mi-
nério de ouro e outros minérios, fabri-

cação de cimento, assucar, laminação de
ferro e outros metaes (chumbo, alumínio,
etc), briíamento e moagem de pedra.
Prensas para enfardar algodão e para obter
fibras vegeíaes (sisal e outras plantas)

REPRESENTANTE
para o Districto Federal, Estado do Rio,

Espirito Santo e Minas Geraes-

RICHARD REVERDY
Engenheiro

Av Rio Branco 69-77 — Tel. 23-1252
Caixa Rostal 1367 — Rio de Janeiro
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PRODUÇÃO £ xmOvíMENTO DO ÁLCOOL

CHILE

A produção de álcoois, .tanto agrícolas
como industriais, tem aumentado considera-
velm.ente no Chile. A de álcool agrícola atin-
giu, em 1937, a 1.807.216 litros, de 100'^. sen-
do superior em 294.891 litros á de IdSiv, a de
álcool industrial acusa um aumento de
274.950 litros.

A Diretoria Geral de Estatística, ba.seada
em informações da Diretoria dos Imposlos
internos, publicou os seguintes dados sobre a
produção alcooleira no quinquénio de 193;"--

1937.

Produção de álcool

1933 946.798 j. 939. 77!
1934 1 .027.711 3.684 4r.-.^

1935 1.045.781 .M6Õ.680
1936 1.502.325 .5.086.154
1937 1.807.216 3.361.104

FRANÇA

Perante a Comissão Nacional de Carbu-
rantes Francezes de Além-Mar, reiuiida em
Paris no fim de fevereiro ultimo, o sr. E. Bar-
bet fez uma interessante exposição sobre as

plantas coloniais para a produção de oleo e

de álcool.

Com relação a essas ultimas, assinalou a

importância do álcool produzido no local e

dos concentrados açucareiros que, produzidos
também nas colónias, poderão ser distilados

vantajosamente na metrópole.
O expositor interessou vivamente o audi-

tório, insistindo sobre o papél capital que po-
dem e devem representar as acetonas e ce-

tonas de origem colonial ou m_etropolitana na
realização dos carburantes, com o Índice d('

octona bastante elevado e tão necessário á

aviação.

Os exemplos citados pelo sr. Barbet im-
pressionaram fortemente os que tiveram o

ensejo de ouvi-lo.

O sr. Bacqueryrisse, diretor-adminístra-

dor geral da S. T. C. R. P., realizou recente-

mente, na Sociedade dos Engenheiíos Civis

da França, urria conferencia interessante so-

bre os carburantes nacionais, comb'.isti\'eis
energias de substituição.

O aumento das dificuldades na extraç.f.
do petróleo acarretará, senão o seu desapar.
cimento, pelo menos a elevação nos seus pre-
ços de revenda, e isso exige a procura, som re-

tardamento, dos combustíveis capazes dc
;-:u.bstituí-los.

A produção de petróleo l;)ruto iia Frar-
ça atende apenas a 2', dc suas necessidades
Os outros carburantes ditos "nacionais", es-

.sencias de shistos, essências sintéticas, ben-
zol, gaz da cidade, não podem trazer senão
soluções parciais. Só a carborisação á baixa
temperatura do oleo crú permitiria obter es-
sências e benzóis até concorrer com 3]4 das
atuais necessidades do país. produzindo c>

meio-coke, excelente combustível a generaR-
sar-se para usos industriais e domésticos.

O gaz da madeira, interessante, mas pou-
co empregado, e a produção de carvão vege-
tal ou, melhor, de aglomerados de carvão ve-
getal, são insuficientes.

E" preciso organizar a produção dos agir

morados e a sua venda.
O i'lcool etílico, atualmente utilizado em

mistura, poderia mesmo ser utilizado puro,
em motores apropriados. Esse álcool permiti-
ria libertar completamente o país do estran-
geiro. 40.000.000 de hectolitros de álcool se-

riam necessários.

Essa produção poderia ser economica-
nente assegurada pelo tratamento do talo do
Tiilho. cuja cultura, outrora prospera em
frança, está quasi abandonada hoje e dever-á

ser restabelecida. As colónias poderiam for-

necer uma impox'tante quantidade de car-

burantes, obtidos de milho, que Dermittiríam,
além disso, formar excelentes super-carbu-
rantes, muito procurados pela aviação.

— Segundo uma comunicação da Dire-

toria Geral das Contribuições Indiretas, a

produção total de álcool de toda a natureza,

durante os seis primeiros meses da safra

1938-1939 (1° de setembro de 1938 a 28 de fe-

vereiro de 1939), elevou-se a 3.464.374 hect';-

litros. tendo aumentado 311.066 hectolitros

sobre o período correspondente de 1937-193Í.'

Os recursos de álcool, incluindo os este

ques, de fim de agosto e as import.í,ções dc
ietembro a fevereiro, ascendem a 6.715.117

hectolitros, excedendo de 890.018 hectolitroâ

PRASII. AÇUCAREIRO MAIO, 1939 — Pag. 65



as do ano passado. Feita a dedução das ex-

portações (63.300 hectolitros), as disponibi-

lidades no fim de fevereiro montam a

6.691.817 hectoliti'os, aumentando 881.560 «hec-

tolitros sobre o ano anterior.

TUGOSLAVIA

Não podendo a industria do álcool na

lugoslavia atender á procura dos consumido-
res, o Conselho de Ministros autorizou a en-

trada de 900 vagões de melaço, isentos de di-

reitos, para a produção de álcool, destinado
principalmente a ser misturado com a essên-

cia para a carburação.

RUMANIA

CONSUMO DE AÇÚCAR NOS PRINCIPAIS
PAÍSES DA EUROPA (1)

D consumo de açúcar nos principais pas-

ses da Europa (exduida a União Soviética),

d'"rante o ano de 1938, foi o seguinte:

Taís Coiisniíiu

(i;n\ toiíelad. metrk-as)

'nglaterra 2.348.105
Polónia 469.340
Suécia 305.492
Holanda 355.456
Bélgica 224.823
França 1.073.251

Tchecoslovaquia 406.166
Alemanha (2). . 1.882.052
Itália 401.223

O ministro das Finanças da Rumania,
por um aviso recente, comunicou ás reparti-

ções arrecadadoras que o álcool butilico (bu-

tano) empregado nas zonas das próprias err-

presas na fabricação do acetato de butila não
é considerado como produto intermediário ta-

xavel segundo o valór das" operações.

PROCESSO E DISPOSITIVO PARA A
CONDUÇÃO DAS FERMENTAÇÕES

ALCOÓLICAS INDUSTRIAIS

Trata-se de uma invenção das Usinas de
Melle e F. Boinot, da França, assim resumi-
da pela revista "Chimie et Industrie''.

"Combate-se a infecção bacteriana sus-

cetivel de perturbar as fermentações alcoóli-

cas industriais pela ação antisetica de ácidos

minerais, cuja dissolução aumenta sensivel-

mente a concentração em ions hidrogénio do
meio.

Para evitar o emprego de uina grande
quantidade de acido que poderia ser desfavo-
^•avel, trata-se a levedura á parte, por uma
quantidade de acido que ultrapassa conside-

ravelmente (cinco ou seis vezes, por exen^-

plo) as quantidades normalmente utilizadas,

durante um tempo limite, insuficiente para
prejudicar a atividade da levedura, -mas su-

ficiente para tornar inofensivas as bactérias
que elas contêm. Junta-se, em seguida, a mas-
sa do caldo a fermentar. Aumenta-se o efei-

to da paralizia das bactérias, submetendo-se,
além disso, a levedura á ação do anidrido car-

bónico" .

Estes dados revelam, em seu conjunto,

uma ligeira tendência para a baixa do consu-

mo europeu, sendo a diferença mais impor
tante registrada na Inglaterra, onde o consu-

mo desceu de 2.478.131 toneladas em 1937,

para 2.348.105, em 1938. O consumo italiano

revela um aumento de pouco mais de
20.000 toneladas, emquanto que o aumento
registrado nas cifras referentes á Alemanha
— 1.821.092 em 1937 e 1.882.052 em 1938 —
de cerca de 60.000 toneladas, diz respeito, na
verdade, aos tres mêses de consumo austría-

co que lhe foram somados na estatística. A
França e a Bélgica acusam respectivamente
um decréscimo no consumo de 46.899 tonela-

das e 39.635 toneladas, emquanto a Polónia

registra um aumento de 52.857 toneladas em
seu consumo.

Tudo indica, assim, que o consumo "per

capita" não se tenha modificado substancial-

mente. Holanda, Bélgica, Tchecoslovaquia e

Alemanha devem estar se mantendo entro

os 25 e 30 quilos de consumo anual "per capi-

ta"; Suécia e Inglaterra, próximas dos 50 qui-

los, emquanto a Polónia deve ter aumentado
em pouca cousa seu consumo "per capita"

que era de 11,5 quilos anuais e o mesmo deve

ter acontecido em relação á Itália, cujo con-

sumo "per capita" extremamente baixo, era

ainda ha pouco de apenas 7,9 quilos por pes

soa e por ano.

(1) ]")ados de F. O. Licht (Magdeburgo)

(2) Incluindo o consumo da Áustria, desde o mês dn

outubro.
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CRÓNICA, AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

Comentando as condições firrnos dn vr.oc-

cado açucareiro, escreveu a circular Golo-
detz :

"A tensão politica que prevalece ainda
pôde ser tomada, em proporção considerável,
com.o responsável pela firmeza do .mercado
açucareiro. Não ha duvida presentemente dc
que certa escassez de açúcar, resultante dé
safras deficitárias, começa a .se.fa?:er sentir.

E' de notar que a influencia combinada de
dois fatores poderosos não tem alcançado
mais, até aqui, senão restaui'ar os preços ob-
servados ha long-o tempo, desde dezembro do
1937.

Nos ap.os anteriores, uma ameaça de guer-
ra, corno a que tivemos em setembro último,
ou como as apreensões mais recentes, teria

riraído elementos especuladores do exterior
centra essa mercadoria. Paralelamente, un;
ano em que a escassez do açúcar é tão amea-
çadora, como durante este ano, teria o mes-
mo efeito.

Impõe-se agora uma explicação. Por cer-

tas razões, nenhum movimento externo de
compra de alguma importância apareceu no
mercado açucareiro. O jogo do mercado é re-

gulado quasi que exclusivamente pelos inter-

mediários, isto é, os que trabalham profissio-

nalmente com açúcares, seja como vendedo-
rc". r::ia como compradores.

Um novo estado pôde ser atualmen-.e

previsto para daqui a um ou dois mêses e é

perfeitamente possível que, dui^ante os dois

ou t-ês primeiros mêses do segundo ano do
acordo, a posição estatística possa firmar-se e

exprimir-se numa alta de preços de certa im-

portância, qualquer que seja a passagem da
escassez ao excedente, que seria então prog-

nosticado para o próximo ano de contingen-

ciamento. A elevação de preços seria sobre-

tudo substancial se entrementes, fossem to-

madas medidas pelo Conselho Internacional,

para equilibrar a situação da oferta e da pro-

cura no ano próximo".

CUBA

Segundo as recomendações do Instituto

Açucareiro, o presidente da Republica de

Cuba assinou um decreto fixando a safra de

1929 em 2.696.."ilT toneladas hespanholas, ou

seja cerca de 253.000 menos que ;i s; lia pre-
cedente. Dessas 2.969.517 tonelada- ' no

são destinadas aos Estados Unidos.
O contingente livre (livre para a i. xp. i

tacão com destino aos Estados Unidos em
1931) é fixado em 1.174.000 toneladas hespa-
iiholas; o reservado (livi-e para a exportação
com destino aos Estados Unidos, no começo
de 1940). em 500.000, ou seja o toíal para os
Estados Unidos de 1.674.000; junle-se o con-
sumo de Cuba, de 150.000 toneladas, e chega-
se a um total de 1.824.000 toneladas, acusan-
do lun saldo da nova safra de 872.000 tonela-
das.

Essas 872 mil toneladas são destinadas ao
mercado livre, sendo distribuídas da seguin-
te forma: ao contingente livre (que deverá
ser exportado até 31 de agosto de 1939. inclu-
sive, ou seja no fim do 2" ano do contigencia-
mento) 311.000 toneladas; ao contingente es-
pecial (que deverá ser exportado entre 1" de
setembro a 31 de dezembro de 1939, afim de
garantir um estoque máximo de 300.000 to-
neladas em 31 de dezembro próximo), 270.000
toneladas; ao contingente de reserva (que po-
derá ser exportado entre P de setembro de
1939 a 31 de agosto de 1939), 291.000 tonela-
das.

Os contingentes 2° e 3° pertencem ao ter-

ceiro ano de contingenciamento.
A's 311.000 toneladas para o contingente

livre, assinalado sob o n." 1.", é preciso jun-
tar 265.000 toneladas, representando o saldo,

a P de janeiro de 1939, do contingente do
mercado livre da safra cubana anterior.

Conclue-se desses dados que a qu:mtidade
total do açúcar cubano, que pôde ser coloca-

da no mercado livre até 31 de agosto de 1939,

inclusive, elevar-se-á a 575.000 toneladas, con-
tra 552.000 toneladas no periodo correspon-
dente de 1938.

E.STADOS UNIDOS

Os Srs. Willet & Gray forneceram os re-

sultados de consumo açucareiro nos Estados
Unidos durante o- ano findo. Das suas cifras

infere-se que o consumo do açúcar indígena

foi de 1.638.391 toneladas de 1.016 quilos; de
açúcar colonial 2.271.620; de açúcar de Cuba á

tarifa reduzida 1.632.690; de açúcar estrangei-

ro á tarifa plena 61.510.

A percentagemi de Cuba no consumo ame-
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ricano diminuiu um pouco em 1939, passando

de 31,7' ( em 1937 para 29,1' r. O consumo do

açúcar estrangeiro foi insignificante: apenas

1,2%.

Para as refinarias foram fornecidas

2.526.662 toneladas de açúcar de cana e. .'.
. .

1.179.000 de açúcar de beterraba indigena. O
consum.o mensal médio de 1938 elevou-se "a

467.000 toneladas, contra 474.215 em 1937; o

consumo por habitante atingiu a 43,53 quilos.,

contra 44,53 no ano precedente.

A produção do açúcar de beterraba, na

safra de 1938-39, foi de 1.440.000 toneladas, de

1.016 quilos, fabricadas em 88 usinas. Em
1888-89 não havia senão 2 usinas de beterraba,

cuja produção era de 1.861 toneladas.

FRANÇA

Após a conclusão de negociações dificíli-

mas entre organizações da industria e da la-

voura açucareira, na França, foi fixada a pro-

dução total de açúcar, no ano-campanha 1939-

-40^ em 929.000 toneladas métricas, valor re-

finado, o que representa um aumento de 1'

em relação á do ano passado — 920.700 tone-

ladas .

Confia-se geralmente que, este ano, a area

de beterraba não só aumentará proporcional-

mente àquela cifra, mas, até irá um pouco
além, de modo a prevenir um suprimento com-
pleto de beterraba, assegurando-se, destarte,

a produção de açúcar e beterraba, nas quan-
tidades já pre-fixadas.

Não pôde haver duvida quanto á dimi-

nuição da safra 1938-39, muito aquém mesmo
das expectativas. Não excederá ela 850.000

toneladas, valor bruto. As geadas intensas,

caídas no mês de dezembro, reduziram gran-

demente o conteúdo de sacarose das raízes,

sem se falar ainda- nas condições climáticas

desfavoráveis, predominantes na ultima pri-

mavera e no verão, que são as estações em
que se desenvolve melhor a beterraba.

Foram estes os principais fatores da dimi-
nuição da safra deste ano.

O preço da tonelada de cana, comprada
pela usina ao pequeno plantador, foi fixado
por ato do govei^no em 123 francos, áumentan-
do em comparação com o preço estabelecido
no ultimo ano. Evidentemente, daí resulta a

alta do preço de açúcar e a situação difícil da
classe média dos pequenos lavradores.

GUADELUPE

O periódico "Informateur de Guadeloupe''

divulga interessante nota sobre a questão de
salários nesta Antílha francêsa, que tem na
cana de açúcar uma das fontes principais da

sua riqueza.

Trata-se dos salários dos trabalhadores

agrícolas e industriais. O ano passado, no co-

meço da safra, eram largamente remunerado-
res. Depois, o índice do preço da vida, não
obstante algumas variações temporárias, foi

sensivelmente aumentando.
O pedido de elevação de salários, apre-

sentado por alguns sindicatos, foi rejeitado,

depois de ter seguido o processo legal de con-

ciliação e arbitragem.

Os salários industriais variam de 17 a 40

francos e mais por dia, segundo as categorias.

No córte de cana uma mulher pôde ganhar 16

francos e um homem_ de 25 a 30 francos por
dia.

Esses salários são muito superiores aos

vigentes em. Martinica e na Reunião. Obri-

gam o usíneiro a acompanhar mais de perto

o rendimento da industria, sí quer conservar

uma margem de lucro que seria considerado
mínimo erh outros pontos. Podera-se citar mui-
tas usinas que ficam satisfeitas quando traba-

lham.

ITÁLIA

Nos primeiros sete meses da safra atual,

isto é, de ]° de agosto de 1938 a 28 de feverei-

ro de 1939, foram entregues ao consumo
2.074.126 quintais de açúcar, contra 1.943.346

no mesmo período da safra precedente. Nota-
se, pois, um aumento neste período de cerca

de 6,73' í, aumento que se pôde atribuir adi-

antadamente ao conjunto da safra, uma vez
que esta quantia já significa mais ou menos
65 ''í do total.

— Apesar de que o volume do movimen-
to do comercio exterior italiano de açúcar
seja absolutamente insignificante em relação

á sua produção e consumo, nota-se, nos últi-

mos mêses, um.a quasi paralisação cia expor-
tação e, paralelamente, um aumento razoável

da importação.
Assim é que, nos sete prinieiros m.êses

correspondentes á safra em curso, a importa-
ção de açúcar atingiu 33.109 quintais contra
21 .456 no mesmo período do ano anterior. Por
outro lado, a exportação que, nos sete primei-
ros mêses da safra de 36137, atingira 110.908

quintais e, nos mêses de 37|38, 83.064 quin-

tais, montou apenas a 6.134 quintais entre 1"

de agosto de 1938 e 28 de fevereiro de 1939.
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JAVA
Ós Srs. Gijselmanri & Síernn :

.

que as exportações de açúcar do .Tí;\-,

1938, atingiram a 1.071.927 tonelada.s. coiu. •

1.128.878 ern 1937 e 880.000 em 1936.

Os principaes destinos foram os seguin-

tes: para Oeste do Suez, 596.077 toneladas;
índia Britânica, 105.346; Hongkong e China,
125.685; Japão, Coréa c Formosa, Í4.737; De-
troits e Bankok, 105.508.

Em fevereiro deste ano, as exportações

de açúcar javanês foram de 97.495 toneladas,

contra 90.118 em janeiro e 50.979 em feverei-

ro de 1936. As exportações dos 11 primeiros

mezes da safra se totalisaram em 1.076.000 to-

neladas, contra 948.000 em igual periodo da

safra anterior.

O m.ovimento das expedições de -feverei-

ro acusa um forte aumento no que concerne á

índia; com 28.000 toneladas, contra 6.000 s6-

mente em fevereiro de 1935, atingiu á cifra

mais elevada, desde dezembro de 1936.

Os estoques cairam, em fim de fevereiro,

a 348.000 toneladas, contra 469.000 no mês
antecedente. Julga-se que, no fim de março,

eles não alcançariam mais que 250.000 tone-

ladas .

MARTINICA

E' favorável a situação do mercado açu-

careiro na Martinica. Os estoques da ultima

safra foram liquidados para o consumo local,

na base de 259 francos o quintal. Os açucares

da safra em curso são comprados nas fabricas

aos preços de 275 e 285 francos.

Todas as usinas de açúcar e a maior par-

te das distilarias agrícolas entraram em ati-

vidade no fim de fevereiro. Algumas diver-

gências com os operários agrícolas ficaram

circunscritas e, em conjunto, o trabalho de-

corre normalmente.

RUMANIA

A Prefeitura de Bucarest fixou os se-

guintes preços para o açúcar, nas vendas a

retalho, a partir de 1° de março ultimo:

Açúcar cristalisado, 32 lei ('") o quilo.

Açúcar cubico, 34 lei, o quilo.

Especialidades:

Açúcar cristalizado, duas vezes, 32,25 lei

o quilo.

Açúcar em pó,, pérola, "gris". 33 lei o

quilo.

Açúcar inglês, 35 lei o quilo.

Açúcar em pão, 33 lei o quilo.

Os comerciantes que venderem o açúcar

rkOÚijÇÀÚ MUNDIAL DO .AÇÚCAR

De acordo com as informaçõt.^s iiilei-na-

Miais da produção do açúcar de cana e de
beterraba na safra 38 39, verifica-se que. para
0^ açúcar de beverraba. o primeiro lugar na
Europa, excluída a Ru.^sia, cabe á Alemanha
com 2.020.000 toneladas, vindo depois a Frar.
ca, com 915.000 toneladas; a Polónia, com
56.000; a Tchecoslovaquia, com 527.000: a Ita
lia, com 400.000; a Inglaterra, com 300.000;
a Suécia, com 295.000; a Holanda, com
215.000: a Bélgica, com 195.000; a Áustria, com
180.000; a Espanha, com 180.000; a Rumani?,
com 155.000; a Hungria, com 140.000, seguia-
do-se outros países com quantidades menores.
Em conjunto, a produção européa montou a
9.115.000 toneladas contra 9.627.185 da safra
precedente, 8.444.647 da safra 1934-1035 e
10.219.769 da safra 1930-1931.

A produção norte-americana de açúcar
de beterraba foi, na safra 38-39, de 1.495.000
toneladas, assim distribuídas: 1.440.000 para
os Estados Unidos e 55.000 para o Canada.
Incluindo-se o açúcar de cana, a produção
mundial montou a 29.714.550 tonelada^3 con-
tra 29.688.423 da safra 37-38 e 27.773.625 dc<

safra 1930-31.

O primeiro lugar .no mundo, na produ-
ção de açúcar, cabe á índia com 4.510.000 to-

neladas, vindo depois Cuba, com 2.759.000 to-

neladas.

SUSPENSA A PUBLICAÇÃO DA "ZEITSCHRIFT
FUER DIE ZUCKERINDUSTRIE"

Depois de 60 anos de existência, deixou de cir-

cular, em março p.p., um dos mais antigos órgãos
especialisados em matéria de açúcar, a "Zeitschrift
fiir die Zuckerindustrie" de Bòhmen.

Todos quantos conhecem e aproveitaram os
ensinamentos que essa reputada revista espalhou
por lodo o mundo não podem deixar de receber
essa noticia profundamente contristados. Efetiva-
mente, através de suas paginas difundiram-se es-

tudos e descobertas químicas e técnicas, referen-
tes á industria açucareira e devidos a eminentes
mestres como Andslick, Jelinek, Hodek, Hulla,
Hyross, Karlik, Neumann, Mares, Herles, Pokorny
p tantos outros.

Neste ramo, como em quasi tudo, a industria
e a ciência tchecas marchavam nas primeiras fi-

leiras, entre as das grandes potencias européas.
Só nos resta exprimir os votos de vêr, no mais

curto prazo possível, circulando novamente a
"Zeitschrift fiir die Zuckerindustrie".

a um preço superior expõem-se a ser punidos
como especuladores, de conformidade com a

lei em vigor.

( ) T.pí t' :i mOfii:i riin:ntc:i. i-orrpspoiuli-iidr. ;i o.l.",2(>7

friinco fi-aiicr-s.

BRASIL AÇUCAREIRO MAIO. 19.S9 — Pag. 69



FERMENTAÇÃO ALCOÓLICA
DÉ CARLI FILHO.

Os fermentos alcoólicos, cuja composição

é variável para cada raça, contêm de 70 a

75% de agua. A matéria sêca se compõe de

matérias azotadas, matérias orgânicas não

azotadas, e uma pequena quantidade, mais

ou menos de 5 a 10% de matérias minerais.

A célula do fermento se compõe de uma
mernbrana constituída de células de um pro-

toplasma albuminóide e de um núcleo rico

em nucleína.

A fermentação alcoólica, terapêutica, é

representada pela equação:

C6Hi20'> = 2C02 + 2C2H'OH

Por esta equação, vemos que 100 partes

de glucose deveriam dar 64,45 de álcool, no
emtanto devido aos produtos secundários que
formam na fermentação, não se pôde conse-

guir mais 62,50. Em sacarose, temos para 100

parte deste açúcar, 67,84 teoricamente e

65,62, industrialmente, em bôas instalações.

Entre os produtos secundários da fermen-
tação temos ácidos graxos, ácidos voláteis,

aldeído etílico, acido acético, álcoois superio-

res, éteres, glicerina, tírosína e a leucina. Uns
provêm do desdobramento do açúcar, e ou-

tros dos produtos de excreção do protoplas-

ma dos fermentos.

Ehrlich demonstrou que a leucina e a iso-

leucina são assimilados pelos fermentos com
fixação de uma molécula dagua, desdobrando
em álcool isoamilico e amilico, pondo em li-

berdade o amoníaco que serve de alimento ao

fermento.
Roux, Duclaux e Roeser disseram que o

aldeído etílico resulta de uma oxidação

do álcool sob a influencia do ar, e sobretudo

da ação do fermento.

A glicerina provem do desdobramento
do açúcar, e é aumentada com a presença de

SO" chegando, em casos particulares, com um
pH adequado, a uma quantidade maior, do que
ao álcool produzido. Diversas são as experi-

ências e as patentes para a fabricação de gli-

cerina diretamente do açúcar, porém não te-

mos ciência de nenhuma instalação indus-

trial, no emtanto com o porvir estamos cer-

tos que será uma industria que tenderá a se

desenvolver.

Uma bôa fermentação depende muito da

temperatura, da concentração do açúcar, da
quantidade de fermento e sobretudo da na-
tureza do fermento.

Os fermentos de uma mesma classe, em
iiosso caso o Saccharomyces Cerevisiae, têm
propriedades diversas, por exemplo, um mais
resistente a alta temperatura, outro, um po-
der de atenuação maior, outro ainda de se

multiplicar melhor em um certo meio, etc.

Baseado nisto tem-se aplicado na industria,

com bons resultados, a associação de fermen-
tos diferentes.

Nas distilarias de aJcool, tendo como ma-
.eria prima, o melaço, residuo da fabricação

do açúcar de cana, com composições varias,

dependendo do esgotamento da sacarose; va-

! iavel com a qualidade da cana, o clima, e

qualidade da terra.

Deve ser a preocupação do técnico pro-

curar associar duas ou três raças, que em
simbiose fermentem totalmente os açucares
existentes, dando um rendimento ideal na
pratica, variável com as condições técnicas

da distillaria.

Para que haja êxito nesta associação é

necessário que se habituem os fermentos ade-

quados, no laboratório, ao meio que se vai

utilizar na industria.

Guillermond, falando sobre a simbiose,

dá diversos exemplos, entre elles um, obser-

vado por Will, numa cervejaria, onde duas
)'aças de fermentos trabalharam durante 12

anos, sem que se notasse a menor modifica-

ção, em suas propriedades individuais. Egual-

mente A^an Laer constatou que numa cerve-

jaria de alta fermentação em Bruxellas, di-

versas eram as raças que agiam e predomina-
ram duas; 1°) um levedo A, do tipo Cerevi-

siae, fazendo fermentar a sacarose e malto-

.se; 2°) um^a Torula A, que dava um gosto e

odôr agradáveis á cerveja.

Em seu ultimo trabalho "La Chimie dcs

FeiTnentations", Van Laer após falar sobre a

associação de fermentos, diz: "O fenómeno
explica a necessidade, demonstrada atual-

mente, de se trabalhar em fermentação alta,

com levedos compostos, contendo ao m.enos

dois levedos de atenuações diferentes".

Numa distilaria, as vezes consegue-se uma
atenuação grande, porém em relação ao açú-
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EXPERIÊNCIAS COM J

DA CANA
Dois funcionários do Departaniento d

AgricuJíura dos Estados Unidos, L. O. Eilisnr
e J. W. Ingram, realizaram, durante duas
tações, diversas experiências sobre o uso de
inseticidas no combate ao agente da broca da
cana de açúcar, o Diatvea Saccharalis Fab.
em campo de plantações.

'

Em 1937, foram levados a cabo- certos ex-
perimentos em pedaços de terra quadrados
com canas plantadas em agosto do mesmo
ano. Os inseticidas foram aplicados, com in-
tervalos semanais, de 2 de setembro a 18 dc
novembro. O numero total de medulas mor-
tas pelo furador, dentro de determinadas
áreas de cada trecho de terra, foi tomado
como base para avaliação dos efeitos. O qua-
dro abaixo dá uma ideia dos resultados obti-
dos com os inseticidas:

Q U A D E o I

Tratamento Medulas mortas
Criulitci slv.iftid. Nii^All",.) ]._,4

Ci-iolito iKiliini: (OO^Í N;k.,.1.;.) ^11-

Mistura Bovcieaux rie arseiiiato cie c;ilcio (:!4'~r

Asj)^, 10'/^ CuSo,) _ j

Specimens de coiitrôle. não I ratados 1.092

Durante a primavera e o verão de 1938,
foram realizadas experiências de três tipos,

numeradas, respectivamente como I. II e III.

A n. 1 consistia em aplicações de mseticidas
sobre quadrados de terra, esm intervalos se-
manais de 14 de abril a 28 de junho, durante o
periodo em que os furadores das primeira e
segunda gerações estão atívos. O critério para
avaliação dos efeitos para os furadores da pri-

meira geração foi o mesmo da experiência
precedente; para os da segunda, c numero de
medulas mortas e a porcentagem de juntas
furadas, nas áreas representativas de cada
trecho de terra, serviram como ponto de par-
tida para aquela avaliação. Um resumo des-
tes resultados vai estampado no quadro se-

quinte:

nci-

AÇÚCAR

Traianieiito
Q u

FURADOR

o 1 1

1' ser:n,-i>o 2' gcrai,'Ao

Med. Med. <jc

mortas mortas jiirlas

broca-

(ías

IS I . 77

1 - n i; 'I

.S"a..
.

N'i.-.'lina hi-fix,,,],, iNi,.oiina
' ^ l'i'i'iriii'iis não liaiMduN. . . .

: 1I I I

17> -7 i:í..|

.IS WH 17.

Na experiência n. II. foram utilizados os
inseticidas da n. I, com exceçào da nicotina
l)''-rixa(la. Foram ivali/adas duas ai)lifaç(H's
de inseticidas para contròle de furadores da
primeira geração e quatro, para os da segun-
da. O critério para avaliação de efeitos foi o
mesmo adotado na experiência n. í, 1938.

Os resultados podem ser apreciados no
QUADRO III

Tratamento i^. geração (1) 2' geração

Med. Mcd. % de

mortas mortas juntas

broca-

das
Criolito sinlclico (i)ii</, Xii...\lK ) . ;io i ]r «.7
Cridlilo siiitclico — líO'"!. Tiilco —

50',; (.i:!';.; Xn^ A]yj lu.s 20 10.0
.Priolilo c>m pó (não monos lic :;o';

Xa- AH'-,.) . ..-i i,,.o

Iv lípcinicns il.' ciiniinlo. não liMtadns.. 527 .'id 1 !) . 7

Na experiência n. III. foram realizadas
quatro aplicações de criolito sintético era tre-

chos de terra, durante o periodo de maior ati-

vidade dos furadores da segunda geração. O
critério de avaliação foi o mesmo u5;ado para
os furadores da segunda geração nas experi-
ências ns. I e II. Os resultados mostraram 38
medulas mortas e 6.3' r de juntas brocadas,
nos trechos de terreno pulverisados com inse-

ticidas, em comparação com 98 medulas mor-
tas e 15.3'> de juntas brocadas nos pedaços
de terra, utilizados como controle.

(1) Os inseticidas fonim a))licados já no fim da

ãii i)ara dar » máximo (U- cmitrnl"

car desaparecido, é pequena a quantidade de
álcool produzida. Na maior parte das vezes,

isto é, devido ás Torulas, que agem junta-
mente com o fermento alcoólico, e aqueles
produzem, geralmente pouco álcool, transfor-

mando o açúcar em C0-.
As Torulas estão muito espalhadas na na-

tureza; encontram-se no sólo, nas distilarias,

cervejarias, no leite, nas paredes húmidas,
nas folhas, no ar. etc.

Esta contaminação, muito comum na dis-

lilaria, deve ser evitada, porque muito preju-

dica em qualidade e quantidade o álcool.

Quanto á forma alguns se confundem
bastante com o Saccharomyces, existindo uns,

ité, classificados como tais.
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
BALANCETE EM 31 DE MARÇO DE 1939

A T I V O

Banco do Brasil — c/arrecadação 22 . 604;655S400

Banco do Brasi] — conta c/juros 106:278§200

Eanco do Brasil — depósitos c/juros, c/taxa s/àçúcar

de engenho 1.262:4438000

Banco do Brasil — depósitos c/juros, c/movimento. 3.855:297S900 27.828:6748500

Caixa 174:114$600

Delegacias Regionais c/suprimentos 3 . 695:212$800

Distilarias centrais c/suprimentos ..: 163:815S700 4.033:1438100

Adiantamentos para compras de álcool 787:7608800

Caixa de Empréstimos a Funcionários 99:2678900

Contas correntes (saldos devedores) 3.038:1108041

Custeio de Refinarias 1.500:0008000

Empréstimos a produtores de açúcar 2.553:4175200

Financiamento a distilarias 712:4448900

Financiamento para aquisição de ações da Cia. Usi-

nas Nacionais 10 , 657:765$450

IiiStituto de Tecnologia c/subvenção 107:7518826

Compras de açúcar — quotas de Exportação

Recife — 717.164 ses. "Demerara" 21.339:8848100
Baía — 48.995 " " 1 .469:850$000
Maceió — 210.000 " " 6 . 276:515S300 29.086:2498400

19.456:5188117 51 . 318:335§717

976.159

Recife

Maceió

1.082 567
109 345
11 351

1.203 263

2 416
9 634

12 050

"Cristal"

"Granfina"
"Refinado"

"Cristal"
"Demerara'

35. 724§71 18000
4.592:4908000

476:7428000

79:7288000
271:3155300

40.793;943S000

351:0435300 70.231:2355700

Cobrança do Interior 106:640$500
Letras a Receber 50:1515000
Livros e boletins estatísticos 46:1505220 202:9415720

Açúcar Vendido a Entregar 3.046:4265600
AÍcool motor c/fabrico 1.506:4968110
Compras de álcool , 7.524:2878900
Compras de Gazolina 1:1375250
Matéria prima 9.041:2455550 21 . 119:593$410

Eanco do Brasil c/credito . 18.279:8875900

Depositários de títulos e valôres 2:0015000

Açúcar caucionado 41.144:9865300
Açúcar depositado em penhor 1.500:0005000
Títulos e valôres apenhados - 1.003:0005000
Valôres caucionados 866:7765800
Valôres em hipotéca 15.578:0545400 60.092:8175500
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Bibliotéca do Instituto

Construção de distilarias

Distilarias centrais

Laboratórios
,

Material de escritório

Material permanente
Móveis e utensílios

Maquinismos, bombas, accessórios, instaíações
Titulos e ações
Vasilhames e tambores
Veículos : . .

.

Alugueis

Despezas gerais . .

Despezas de viagem
Diárias
Estampilhas . . . .

Gratificações ....
Vencimentos . . . .

Açúcar c/despezas
Comissões . . . .

Despezas judiciais

Juros

Despezas do Álcool Motor
Portes e telegramas ...

20

.277

.058

40
115

i;í

500
75

.611

8Gf)

188

;436S300
:041S100

:503S050
:329S700

:273S500
:283S300

:889S500
.•381S100

;0O0SOOO
:603SOOO

:403S300

29:6678300
5o:610á700
129:613Sõ0l)

74:1358000
798S700

8:1638300
558:2273300

1 .401:6368400
141:5118600
14:5078500

447:8128240

48.770:1438850

859:2153800

2.005:467.8740

188:9438800
10:3268200

273.080:9108337

PASSIVO
Banco do Brasil c/caução de açúcar 41.144:9863300
Banco do Brasil c/financiamento 41.720:1128100
Contas correntes (saldos credores) 1.653:4673550
Depósitos Especiais 904:1358500
Ordens de pagamento 1.554:8283600
Vales emitidos s/alcool motor 185:9108956

Arrecadação de sobre-taxa s/excesso prod. açúcar 551:3408000
Multas 1:9508000

Taxa s/açúcar 112.603:8798450

Taxa s/açúcar de engenho 1.331:2168220

Taxa especial de equilíbrio da safra 1938/39 1.984:7198000

Álcool anidro, produção de distilarias centrais 4.044:5678500

Álcool aldeído — produção de distilarias centrais 36:1363450

Operações a Termo 3.046:4268600

Vendas de açúcar 13.405:4108400

Vendas de álcool s/mistura 7.918:2563200

Vendas de álcool motor 1.544:3873900

Créditos á n/disposição

Depositantes de titulos e valores 866:7763800

Outorgantes de Hipotéca 15.578:0543400

Penhor mercantil 2.503:0003000

Títulos e valôres depositados 2:0018000

Juros suspensos 359:7438300

Reserva do Álcool Motor . 1.853:8003801

Sobras e vasamentos

87.163:4413006

116.473:1043670

29.995:1858050

18.279:8878900

18.949:8328200

2.213:5448101

5:915S410

273.080:9108337

Rio, 31-3-939

LUCIDIO LEITE
Contador
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A FERMENTAÇÃO ^^uX)ulís^A PELO PROCESSO DE
RECUPERAÇÃO DOS LEVEDOS

ríERRi: LEDDET

O problema do álcool adquire cada áin
uma importância crescente nos diferentes
países do mundo inteiro. A produção, limita-
da até estes últimos tej-npos ao consumo usual,
foi aumentada em proporções consideráveis,
depois do seu emprêgo como carburante subs-
tituto, misturado á gasolina, e é agora a indus-
tria de sintese, com numerosas aplicações,
que multiplica a procura. Como carburante
substituto, o álcool é considerado uma defesa
da economia nacional, ao mesmo tempo que
a sua produção permite regularisar as sóbras
da industria agrícola, numa época em que o
retraimento dos mercados externos obriga
cada um a remediar, com os seus próprios
meios, os perigos da super-produção. Partin-
do então de volumes consideráveis de matéria
prima, o rendimento da transformação do
açúcar em álcool toma grande interesse de
ordem económica; por menor que seja o me-
lhoramento trazido nesse sentido, aplicado em
grande tonelagem, acarreta um lucro subs-
tancial, tanto para a economia particular,
como nacional. No Brasil, á parte algumas
raras exceções, pode-se dizer que a distilla-

ria era considerada um anexo encarregado
dc aproveitar um sub-produto incomodo, o

melaço, e como tal pouco cercada de trata-

mento, em suma "a creança pobre da casa".

A organisação do mercado de álcool, pelo qual
o Brasil é particularmente credor do seu Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool, deu a certeza

de encontrar comprador para o álcool produ-
zido e bastante modificou o problema. Assis-

timos a edificação, em pouco tempo, de nu-
merosas estações de desidratação e certas

usinas modificaram completamente as respec-

tivas instalações. E' preciso reconhecer que
um prodigioso esforço foi feito, no que diz

respeito á aparelhagem; igualmente, porém,
talvez, em gráo menor, sob o ponto de vista

qualidade do trabalho. E' necessário, com efei-

to, levar em conta que a posse de um mate-
rial melhorado não resolve todos os proble-

mas delicados da fabricação propriamente
dita. Na fabricação .do álcool essa parte deli-

cada é a fermentação.

Muitos se dedicaram á questão e atraí-

ram a atenção sôbre a necessidade de empre-
gar levedos puros e selecionados. E' eviden-

temente o primeiro passo, pois a fermentação
natural ou espontânea é de rendimento de-
sastroso. Esses levedos puros, dos quais pos-
suímos certo numero do excelentes raças,
precisam de cuidados especiais, a esteriliza-
ção de porções de mostos para o seu desen-
volvimento o uma rigorosa vigilância do tra-
balho, se desejarmos que a sua aplicação não
venha a ficar sem efeito. Tal modo de traba-
lho é adotado ha muito tempo na Europa,
onde está aperfeiçoado, tanto quanto possí-
vel, sobre os mostos de beterraba, como de
melaço ou de cereais. Mas tudo isso consti-
tue atualmente historia antiga, mesmo sem
querermos negar o grande mérito dos traba-
lhos que já foram realizados; o aparecimen-
to da fermentação pela recuperação dos leve-
dos subverteu a técnica. Esta é a razão por
que pensamos que um apanhado dos resulta-
dos e possibilidades desse novo proce.sso se
impunha. De resto, numerosos são os pedidos
que nos são feitos.

O processo de recuperação dos levedos
constitue realmente um aperfeiçoamento
fundamental do trabalho de distilaria —
"uma revolução", como disse o professor Pe-
rard, conselheiro técnico do Sindicato da Dis-
tilaria Agrícola da França. Pode-se conse-
guir agora a fermentação, não rnais depen-
dendo de caprichosas divindades, mas como
uma operação segura, uma operação indus-
trial de transformação, estável. Êsse processo
traz comsigo a eliminação das esterilizações

preliminai"es dos mostos, da conservação das
culturas puras, dos acidentes de fermentação,
fermentações lentas. Dá a certeza de sempre
trabalhar corretamente a matéria prima e,

principalmente, de obter o máximo de rendi-

mento, no minimo de tempo.

Introduzido no Brasil em 1936, o proces-

so de recuperação dos levedos já está, aqui,

bem '^onhecído, pois existem 1.5 instalações,

sendo 8 em funcionamento e 7 em montagem.

A regularidade dos resultados em todas as

instalações e sobre todas as matérias primas
autorisa a classificar esse processo, não mais
entre as novidades (sempre suspeitas), mas
entre as mais seguras aquisições do domínio
industrial.
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PRINCIPIO

O principio do processo consiste essenci-

almente em aproveitar um grande numero de

vezes o mesmo levedo. O levedo do mosto

fermentado é extraído por centrifugação e

misturado a uma nova porção de môsto
fresco. Ao passo que, no trabalho normal, ha

a obrigação de produzir esse levedo para ob-

ter a fermentação, faz-se aqui economia des-

sa construção de células, recuperando, para

transforma-la em álcool, a porção de açúcar

necessária á constituição da substancia ce-

lular. Resulta um rendimento superior em
álcool em dada quantidade de açúcar subme-
tida á fermentação. E' o ponto capital do pro-

cesso.

Não insistiremos sobre os comentários
teóricos agitados em algumas revistas e mes-
mo Congressos. Assim, por exemplo, os cál-

culos simplistas do açúcar necessário á cons-

trução das células, cálculos que não podem
ber correspondentes ás condições especiais

nas quais o levedo é produzido, diferentes da
levedura, tomada em geral como base.

Gastos de construção, gastos de respira-

ção ou combustão são dados ainda muito va-

gos. Acrescentemos que a fermentação pela

recuperação dos levedes mais perfeita tem lo-

gar em condições anaérobias, sob pressão de
gaz carbónico. Trata-se de um modo de tra-

balho essencialmente distinto. O momento pa-

rece impróprio ainda para abordar o meca-
nismo dessa fermentação, quando apenas se

balbucia sobre o mecanismo da fermentação
simples. Recusemos, todavia, duas objeções
correntes, a saber: o risco de uma multiplica-

ção indefinida das células e a incapacidade
do levedo, tendo terminado uma fermenta-
ção, para completar outras. No que concerne
á primeira objeção, lembremos somente que
estudos antigos foram feitos, sobre o assunto,

por Brown, indicando a existência de uma
saturação celular para dado meio, cujo limi-

te depende das condições de cultura e do
meio. E' um ponto verificado toda vez: o le-

vedo se m.ultiplica durante as primeiras ope-
rações de recuperação, para determinar ra-

pidamente essa saturação, cujo valor se en-
contra em geral compreendido entre 300 e

600 X 10*' células por crnS.

Quanto á incapacidade de fermentar de
novo, por perda de vitalidade ou de poder
diastasico, como quizeram fazer compreender,
digamos unicamente que mais de 75 recupe-
rações sucessivas foram efetiiadas no labora-

tório, sem que se registrasse a mais ligeira di-

minuição de rendimento, e que, na industria,

não é raro trabalhar vários mêses com o mes-
mo circuito. Não notamos diferença alguma
com o melaço de cana, nem degenerescencia-
e, não temos sempre a possibilidade de em-
pregar um levedo especial; um bom levedo
de fermentação alcoólica basta.

Deixemos de lado essas pequenas contro-
vérsias teóricas, para encarar o dominio pra-
tico, o único, presentemente, capaz de nos
fornecer as certezas desejáveis.

RENDIMENTO

Liquidemos, para começar, a questão do
rendimento. O processo de recuperação dos
levedos, corretarnente aplicado, dá em todos

os casos, sôbre determinada matéria prima,
um rendimento superior ao que pôde forne-

cer qualquer outro método atual de trabalho.

Seu principio mesmo é a base desse resulta-

do. Diga-se de passagem que é feito, na hora
presente, em distilaria, grande dispêndio da
palavra "rendimiento". Com um objetivo de
controle perfeitamente louvável, cada usina

estabelece o seu, segundo as suas disponibili-

dades. A única critica que se pode fazer diz

respeito á comparação, entre eles, desses di-

ferentes rendimentos. Dir-se-á que é estabe-

lecida uma espécie de rivalidade que, infe-

lizmente, chega a deformar o carater técnico

que devem conservar as cifras. Será lamen-
tável que tal estado de espirito atire o descré-

dito sôbre medidas realizadas com o máximo
de imparcialidade.

Querer comparar os rendimentos de usi-

nas diferentes r.ão é possível senão duma rha-

neira muito relativa e ainda com bastante

precaução. Todo especialista da questão co-

nhece suficientemente as diferenças proveni-

entes dos métodos de análise, das variações

da matéria prima, e assim numa mesma usi-

na, para não arriscar formar um julga-

mento certo sôbre o rendimento de uma usi-

na vizinha.

Feitas essas reservas, voltemos ao proces-

so de recuperação dos levedos. Inventado por

F. Boinot, chefe de laboratório das "Usinas

de Melle", e brevetado por essa sociedade, o

processo foi antes submetido á prova no la-

boratório, depois nas usinas da sociedade e,

emfim, noutros logares, com a necessária au-

torisação.

Afim de eliminar, ao máximo, as causas

de erros indicados acima e emprestar todo

rigor possível ás comparações entre o novo
processo e os métodos usuais, os estudos fo-
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ram feitos em "parallelo", isto é, os dois nie-
todos de trabalho submetidos a contrôio de-
vem trabalhar ao mesmo tempo a mesma ma-
téria prima. Excluem-se assim as variações
provenientes da estimação do açúcar ferm'en-
tavel e apenas resta efetuar a medida do ál-
cool produzido. Se os rendimentos obtidos
não têm valor certo, em absoluto, obtêm-se
pelo menos, dessa maneira, dois valores com-
parativos.

Só depois de severa verificação das res-
pectivas possibilidades é que foram concedi-
das as hcenças de exploração desse processo.
As operações prosseguiram, feitas por tercei-
ros, e na presença de técnicos de renome em
distilaria, como o professor Perard, de quem
já reproduzi a opinião. A pedido dos primei-
ros concessionários de cada país foram exe-
cutadas operações análogas, que confirma-
ram, sempre, a superioridade do novo proces-
so sôbre os melhores métodos de fermenta-
ção entre as mãos de técnicos especialistas.
Nessas condições, obtiveram aumentos de ren-
dimento diferentes, segundo as matérias pri-
mas empregadas. Póde-se dizer que o aumen-
to de rendimento procurado sôbre um traba-
lho ótimo é tanto maior quanto a matéria pri-
ma seja difícil de trabalhar. Assinalam-se, as-
sim, lucros variando de 3 a 4% para a beter-
raba e o seu melaço e para o suco de maçã,
mais elevado para o melaço de cana, de 6,590
a 9%, atingindo 20 e 30% sôbre as lavagens
sulfiticas de madeira.

Todos êsses resultados foram obtidos em
longos períodos, para bem demonstrar que
não se devia temer a degenerescência do le-

vedo. As obtidas relativamente á fermentação
já tão perfeitas quanto possível representam,
portanto, o minimo do que se pôde esperar
do novo processo.

Demais, cada nova instalação utilisando

a recuperação dos levedes fornece a ocasião

de uma medida de rendimento. A medida é

efetuada com a maior precisão possível, com
as disponibilidades do logar. Sem serem exa-
tamente comparáveis, pois foram obtidos

com instalações diferentes, algumas sem re-

cuperação de álcool levado pelos gazes, e com
matérias primas diferentes, êsses rendimen-
tos apresentam, todavia, o mérito de terem
sido estabelecidos por meio dos mesmos me-

Vide a nota%'el exposição do Br. Verguaud, abi'an-

gendo, ao mesmo tempo, as condições de tvabalho nc Brasil,

a maneira de realizar um controle sério e os resultados ob-

tidos desde a primeira aplicação contraditória do ijrocesso

sobre melaço de cana.

f ^ V-
^'^'^^

P^"^^'-^ "Usinas de Mel-
eside sobretudo no número

e na con^uuicia dos mesmos. Assim, obser-
vamos, no que concerne ao Brasil, as cifra--
de 62-62, 1-62-61, 3-60.7 (instalações coa,
cubeis abertas) e mesmo, ultimamente, 6n li-
tros de álcool para 100 kilos de sacarose fer-
mentavel. (Ti-ata-se neste último caso, de
uma instalação munida de todos os aperfei-
çoamentos e o controle foi feito pelos méto-
dos da usina).

Com uma instalação completa, dotada de
cubas fechadas, permitindo a fermentação
sob pressão de gaz carbónico e a recuperação
de álcool volatizado. podemos estar certos de
ultrapassar o rendimento de Pasteur, limite
de qualquer trabalho pelos métodos até aqui
empregados. Não ha necessidade, pois, de in-
sistir ainda sobre a eficácia do novo processo.
Se nos alongamos a.ssim sôbre e.s.sa questão
do rendimento da fermentação, é porque,
".creditamos, é a própria base do processo de
recuperação dos levedes e lhe dá esse cara-
ter de aperfeiçoamento fundamental na in-
dustria de fermentação.

características

A fermentação por recuperação dos le-

vedes trás uma modificação de todo o traba-
lho anteriormente adotado. Algumas dificul-

dades que se apresentam por ocasião da mise
au point depressa cedem logar a um verda-
deiro cortejo de vantagens, tão precioso para
os distiladores, que constantemente os oiço
dizer que, deixando de lado o aumento de
rendimento, bastam as outras numerosas van-
tagens para satisfaze-los. Com efeito, se as
medidas de rendimento apresentam um ca-

rater um pouco delicado, a rapidez de fermen-
tação, sua continuidade e a segurança que a
cerca, com o processo, podem se verificar a

cada instante.

Segurança — A segurança de fermenta-
ção é absoluta e essa fabricação de álcool, que
apresentava até estes últimos tempos muitas
incertezas, torna-se automática, semelhante a

uma reação quimica simples. Cornpreender-
r-e-á facilmente por que. Na turbina, por oca-

sião da centrifugação dos môstos fermenta-
dos, as bactérias, menos densas que o levedo,

são completamente eliminadas com o vinho
de levedo, que se coloca na coluna. E' preciso

ter visto o resultado no microscópio para fa-

zer uma ideia do poder dessa eliminação. E'

um levedo puro, livre dos germens de infec-

ção que contem a matéria prima, que vai ser
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encárregado de fermentar uma nova porção

de mosto fresco. E nesta, criou-se imedia-

tamente a saturação em levedo; é uma ocupa-

ção em massa do meio.

Os organismos estranhos serão incapazes

de se desenvolver e de prejudicar a marcha

da fermentação, cuja atividade, em breve, é

intensa. A segurança é muito maior ainda que

o método dos fermentos esterilisados (que

exigem tantos cuidados). Citemos, a propósi-

to, o seguinte caso: ao fim da safra, restava,

para trabalhar, os fundos de cisternas, cujo

melaço se encontrava em estado deplorável.

Todos os fermentos trazidos para promover
a fermentação perderam a respectiva ativi-

dade em. algumas horas ao passo que foi pos-

sível conduzir a fermentação, sem dificulda-

de, graças á recuperação dos levedos.

Frequentemente, ao chegar a uma usina,

para inaugurar a nova instalação, encontramos

a fermentação completamente bloqueada pelos

organismos estranhos, as cubas paradas a um
Brix elevado. A operação da centrifugação

elimina êsses fermentos estranhxos e, depois

de uma fermentação, podia-se dizer que a si-

tuação estava restabelecida e normal.

Rapidez — A recuperação dos levedos,

suprimindo a formação de novas células,

suprim.e forçosamente o tempo necessário a

essa formação, geralmente chamada pré-fer-

mentação. A fermentação toma imediatamen-
te toda a sua atividade e, segundo as maté-

rias primas, a velocidade cresce na proporção

de 30 a 40%. Atingem-se mesmo valores mui-
to mais elevados: registram-se diferenças de

^00%, em relação ao trabalho anterior, quan-
do se trabalha o caldo de cana. açucares bru-

tos, ou lavagens sulfiticas de madeira.

E' desnecessário sublinhar o interesse

que toma êsse fator, permitindo aumentar a

capacidade de uma instalação existente ou,

no caso duma instalação nova, reduzir o or-

çamento da sala de fermentação.

Os tempos médios de fermentação são os

seguintes: caldo de beterraba, de 11 a 15 ho-

ras; melaços de cana, de 14 a 20 horas; e cal-

do de cana, de 18 a 24 horas.

A vantagem é particularmente nitida,

quando as matérias trabalhadas contêm pou-
cos elementos nutritivos, como é o caso do
caldo de cana, ou das soluções de açucares
brutos. A formação do levedo é penosa em
trabalho ordinário e não é raro deparar com
fermentações que demoram de 35 até 45 ho-

ras e mais, ao passo que, com o novo proces-

so, pode-se estar certo de não ultrapassar de
20 a 25 horas, e com uma despeza considera-

velmente menor de sais nutritivos, pois o le-

vedo é todo formado

.

Gráo elevado — Todos êsses dados foram
estabelecidos com uma porcentagem de ál-

cool nos mostos de 9^ em média, frequente-
mente 10° e ás vezes mais, em. trabalho in-

dustrial .

Facilidade de trabalho — Uma das gran-
des possibilidades do processo consiste em po-
der suspender o trabalho e retoma-lo á ca-
dencia normal, mesmo depois de paradas pro-
longadas. O concentrado de levedo pôde ser
armazenado muitos dias, sem perder por isso

seu poder fermentador.
Os primeiros estudos feitos nesse sentido,

com precaução, abrangeram períodos de 12

horas; depois, pouco a pouco, animados, au-
mentaram-se os períodos de suspensão de tra-

balho, a ponto de atingirem dois, três dias,

ás vezes mesmo uma semana! Em poucas ho-
ras a distilaria retoma o seu regime normal.
Não é essa, a mais bela resposta que se pôde
dar á objeção da perda de vitalidade do le-

vedo?

DUAS OBJEÇÕES CORRENTÍlS

Dispêndio de acido — A repartição dife-

rente de acido na fabricação fez acreditar a

observadores superficiais que havia dispên-

dio suplementar. Não ha tal. A quantidade de
acido empregada é a mesma que num traba-

lho normalmente conduzido pelos métodos
ordinários. Aliás, no conjunto do orçamento
isso sobresáe fv^camcite, visto de perto.

Fragilidade mecânica — O problema da
centrifugação de grandes volumes de líqui-

dos está resolvido desde o inicio do processo.

Sôbre o total das instalações em funciona-

mento não se registra nenhuma dificuldade

grave. Talvez apenas alguns concessionários

que não quizeram executar, desde o princi-

pio, todas as modificações que lhes foram pe-

didas, experimentaram dificuldades, aliás de-

pressa resolvidas. Não convém acusar o pro-

cesso ou a centrifugação.

Outras vantagens — Além. da vantagem
de aumento do rendimento, a fermentação
perfeita obtida com o processo produz um ál-

cool de maior pureza. Durante experiências

simultâneas com um trabalho normal por
fermentos, verificou-se diminuição da porcen-

tagem de aldeídos, de estéres e de álcoois

superiores

.

A remessa á distilaria de vinhos desemba-
raçados de levedo diminue os riscos de incrus-

tamentos da coluna e, no caso da concentra-
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cão dos vinhaceos é un:' fatoi' oreclasc. s?n'~ci

essencial.

Outro problema, resolvid'j uVilvwr.-,.

é a volta das vinhaças á diluição. Isso í'

ce assunto para uma exposição demoiada.
Mas daremos somente um apanhado das no-
vas possibilidades que trás. Graças á força
da fermentação por recuperação dos Icvedos,
pôde-se conseguir no trabalho de mostos de
líeterraba a volta integral das vinhaças á di-

fusão. Em melaço de cana, conseguiu-se a
volta de 50 a 15' de vinhaças sem dificulda-

des. Foi mesmo constatada uma melhora de
rendimento suplementar. Essa volta, de uma
maneira continua, não é praticável senão com
a recuperação dos levedes. Os inconvenien-

tes, e mesmo as catástrofes, produzidos no
trabalho ordinário são conhecidos demais,
para que valha a pena insistir. O grande in-

teresse dêsse processo reside na diminuição
das vinhaças a evacuar, podendo ir até á su-

pressão, e na concentração gratuita que se

opéra, em consequência mesmo da volta á di-

luição.

Para terminar, acrescentamos apenas que
existem atualmente mais de 50 instalações de
recuperação de levedos, com a capacidade de
produção' anual de 70.000.000 de litros. O
processo é explorado nos seguintes países:

Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca,
França. Itália, Suissa e Tchecoslovaquia, e

emprega estas matérias primas: beterraba,

melaço de beterraba, caldo de cana, melaço
de cana, açucares brutos, maçãs, sorgo, lava-

gens sulfiticas de madeira, o açúcar de ma-
deira e uvas.

Que me seja permitido dar minha opi-

nião, toda pessoal, como técnico, vivendo dia-

riamente em contacto com a distilaria. Faça-

mos abstração do lado comercial ao qual êsse

processo se encontra ligado, pois é nitido,

registrado e, assim, destinado, pela sua valo-

risação, a remunerar os importantes capitães

empregados na. sua descoberta e aperfeiçoa-

mento. Sem êsse lado comercial, o novo mé-
todo de fermentação seria unanimemente
adotado, pois, sob o ponto de vista técnico e

económico, não se encontram senão vanta-

gens. Já em pouco tempo assistimos ao seu

grande desenvolvimento e estamos deante da

acumulação de resultados comprovantes, a

despeito de criticas inúteis, motivadas, mais,

por fins comerciais, que por dados técnicos

seguros. De resto, essa polemica já é historia

antiga e seria lamentável que, desprezando

os próprios interesses, os distiladores renun-

'•'-'^'^f' ~
- .'lo processo- -^^ ^ \ iiide

' nciosas a s nto.

o Brasil oi

cpois da introt;

; anos. se contaip.

filais 8 instalações
luncioiiamento e 7 em montagem para a ;H0
xima estação. Aiém da vantagem primordia]
de trabalhar com. um rendimento máximo,
esses industriais viram que o processo lhes
dava a possibilidade de aumentar, pelo me-
nos, de 30 a 40', a capacidade de produção
das salas de fermentação, ou, no caso da
construção de uma nova usina, de reduzir,

na mesma proporção, o custo desta.

Aplicada ao caldo de cana. a recuperação
dos levedos fornece tais resultados, no que se

refere ao rendimenlo e á rapidez de fermen-
tação, em relação ao trabalho usual, que difi-

cilmente se pode conceber agora uma distila-

ria destinada a tratar essa matéria prima sem
estar munida do processo das Usinas de Mel-
le. O numero crescente de instalações no Bra-
sil, em relação com a generalisação do traba-

lho, nas distilarias, das canas excedentes, é

bastante eloquente.

Ee <f, FoMte^ & Co,
Exportadores de Café, Açúcar,

Manganez

E outros productos na-':jonaes

Importadores de tecidos e merca-

dorias em gerai

InstallaçÔes para producção de
álcool absoluto pelo precesso

das Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

I 23-2539

TELEFONES: 23-5006
l 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Teicsrammas APONTES . RIO

RIO DE JANEIRO
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A DEFESA DA PRODUÇÃO AÇUCAREIRA NACIONAL

o "Diário de Pernambuco" publicou, a 26 de
abril ultimo, a seguinte entrevista do sr. Oscar
Bernardo Cai-neiro da Cunha :

"Em janeiro de 1938, dirigia eu ao presidente da
Republica, um memorial sôbre a defesa da produ-

ção açucareira nacional. Nesse documento escla-

reci a necessidade de modificar-se a organização
do I. A. A., no sentido de proporcionar-lhe maior
amplitude nas suas funcções.

De acordo com êsse critério o I.A.A. passa-

ria a assumir todo o controle da produção açuca-
reira, estabelecendo-se um preço único para pro-

dutores de todo o país.

De resto, a orientação do govêrno Getúlio Var-
gas, bem como a direção superior do I. A. A., tem
sido a de desejar a cooperação daquêles que se in-

teressam pelo desenvolvimento dos diferentes- se-

tôres da produção nacional.

Com êsse ponto de vista, desejo voltar ao as-

sunto, tanto mais a propósito quanto dentro em
breve deve ser assentada a maneira de regular a
colocação da colheita da próxima safra de açúcar
do Brasil.

Controle diréto e imediato do I.A.A.

— As principais vantagens que assinalei, nas
referidas observações, podem ser condensadas do
seguinte modo, em dois princípios fundamentais:

a) — O controle diréto e imediato do I. A. A.,
para assegurar o princípio básico da limitação e

evitar o açúcar clandestino;

b) — A integral solidariedade de todos os

produtores do Norte e do Sul do país, através da
uniformização do preço como fundamento racional

da defesa açucareira.
O preço normal a fixar, para pagamento ao

usineiro, terá como base o custo da produção — eli-

minando-se, portanto, o fatôr geográfico e distri-

buindo-se equitativamente entre todos os produto-
res do Norte e Sul as vantagens e os encargos da
industria nacional.

Para fixação desse preço, deverá ser tomada
a média dos preços dos três primeiros anos de fun-
cionamento do Instituto, e obtidos pelos produto-
res paulistas.

O preço de venda ao consumidor deverá ser

o fixado pelo Instituto, baseando-se, sobretudo, nas
médias apuradas em 1936 e 1937.

Eliminação do regime de desigualdade

Seria essa a melhor maneira de corrigir intei-

ramente a situação atual, onde uma parte dos pro-
dutores logra obter vantagens legítimas, enquanto
outra parte, privada dessas justas vantagens, está
vivendo com grandes dificuldades. Não se compre-
ende, pois, que continúe prevalecendo êsse regime
de iniquidade, motivado tão somente pelo fatôr
geográfico

.

A defesa de qualquer ramo da produção bra-
sileira não pôde deixar de orientar-se pelo mais
alto sentido da unidade, fundamento de coesão
da própria nacionalidade. Não é possível, pois,

continuar a haver maiores e menores beneficia-
dos. Devem ser todos amparados por igual.

Uma opinião acertada

— Isto mesmo reconhece o sr. Andrade Quei-
roz, vice-presidente do I. A. A., e um dos maio-
res conhecedores dos problemas referentes á in-

dústria açucareira no país.

Foi o sr. Andrade Queiroz, quando investido nas
funções de presidente do I.A.A., quem afirmou:— "Em face do que exposto ficou, sente-se que
a evasão da industria açcareira, mais dia, menos
dia, se dará do Norte para o Sul, onde está o forte
do consumo e onde os recursos financeiros e técni-
cos são maiores.

O aparelho regulador, o I.A.A., sustentando os

preços legais somente com os recursos contra a
fraude de que dispõe, indiretamente abrevia o des-
locamento, pois que, os produtores sulistas vendem
o seu produto pela cotação de Recife e mais despe-
sas até os portos meridionais, auferindo, assim, de
saída, uma vantagem de 3 a lOSOOO por saco.

Seja. dito de passagem que essa vantagem atin-

ge a 15§000 e 16S000 por saco."

Terminou o sr. Andrade Queiroz o seu traba-

lho, referindo-se á necessidade imperiosa de novos
rumos para a manutenção da defesa ou, de modo
preferível, ao controle de distribuição feito através

do I.A.A. : "Seria a melhor solução, disse s.s. no
mesmo trabalho, se dispuzesse o Instituto de maio-
res recursos financeiros".

Recursos financeiros do I.A.A.

— Não tenho dúvida em que agora já é fran-

camente possível ao I. A. A. assumir tal controle.

Com os recursos actuais de que dispõe o I.A.A.,

êsse contrôle é francamente realizável. Basta con-
siderar que o I.A.A. conta com um saldo de cerca

de 50.000 contos, além do credito contratual de
60.000 contos, no Banco do Brasil.

O contrôle diréto do I.A.A, importa logica-

mente no estabelecimento da distribuição em duo-
décimo proporcional aos diferentes centros de pro-

dução.
Haverá necessidade de ocorrer ao financia-

mento de cerca de 2.500.000 saccos dentro da atual

limitação.
Assim, o I.A.A. fixará em 42$000 por saco o

adeantamento aos industriais, como base mínima,
com que lhes poderá attender.

Verifica-se que as disponibilidades do Insti-

tuto serão bastantes para suprir todo o estoque e

formar-se no período de coincidência de colheita

das safras do Norte e do Sul do país.

Resolvida a parte financeira está desaparecida
a dificuldade primordial,

O ponto de vista de Pernambuco

— Vale a pena referir, nesse ponto, que em
Pernambuco, já se manifestaram os mais adeanta-

dos industriais, declarando-se de pleno acôrdo
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com ésse plano. Assirn,
ser citados os srs. Costa
tende, Pessoa de Queiroz,
Joaquim Bandeira, da Usina ; ,

Silva, da Usina Trapiche e Fil&n
Usina Tiuma. Todos êles, que r.

grande parte da industria estaduoí. h.âo v.
-

em reconhecer no controle do I.A.A., com o u -

belecimento do prêço único, uma medida neces-
sária .

Tem a mesma opinião o sr. Apolonio Sales, se-
cretário da Agricultura de Pernambuco, pois que,
em carta a "O Jornal", em 26 de outubro de 1938!
também esclarece e justifica a adoção dessas pro-
videncias. '

,

"

Convém salientar ainda que o sr. Bai'bosa Li-
ma Sobrinho deu um grande passo para a execução
do programa de controle completo do açúcar. Tal
foi a aquisição da maioria das ações da Compa-
nhia Usinas Nacionais

.

Restabelecimento da Comissão Central

Seria também o momento de
. renovar-se

a constituição da Comissão Central, composta de
representantes dos principais centros de produção
A Comissão Central não foi mantida em f936.
quando foi criada, porque o Instituto naquela época
não se achava aparelhado financeiramente.

Dessa fórma, os próprios produtores acompa-
nhariam diretamente a colocação de suas colheitas
nos mercados consumidores.

Organizações locais

— Como meio de reduzir alguns ónus de-
correntes das distancias que logicamente deverão
ser considerados no reajustamento para a fixação
do prêço único, ainda sugeriria a instalação de
refinarias em Pei-nambuco e em Alagoas com
capacidade apenas para suprir diretamente os
Estados do Norte e os mercados sul-riogranden-
ses.

Os lucros industriais ali obtidos seriam leva-
dos em conta para atender e facilitar aqueles rea-
justamentos.

E' fóra de duvida que êsse aparelhamento fun-
cionaria com as próprias organizações locais. Os
bancos regionais fariam a mobilização de créditos
da exportação como sempre se deu.

A harmonia dos interesses gerais

Mas de tudo isso, a parte que envolve maior
atenção, pela svia própria natureza e extensão, diz
respeito á fixação do preço único que caberá ao
produtor, conçiliando-se os diferentes interesses
regionais num só ponto de vista mais amplo.

Sugerindo, como" preço, a média das cotações
dos três primeiros anos de existência do I.A.A.,
obcidas pelos produtores de São Paulo, verifica-se

que não haverá, nem mesmo para elles, a menor
reducção nos preços da sua produção.

Mas. desde que se tratasse de uma médir
necessária á estabilidade de nossa situação eco-
nómica, estamos certos de que não nos faltaria o
apoio da opinião geral.

Mesmo porque Pernambuco, que tem sido o

maior e único sustentáculo da defesa açúcareira,

de cuja organização é, sem duvida nenhuma, colu-

t.T;r,bem o único Estado que faz a re-
' neiício geral.

'"iri dutores nordo.-"' - . - que dc-
i-nXo das enti do em-
'.s. muito aii . c!a si-

í-auloros sulinos, que Uíio i^.r,-esí!tani

iumcos para financiamento conirasi;r.i-
uo iHíicnicnle os seus índices de prosperidade . .

'
,

os apertos e os vexames dos seus colegas do Koi-:
E' preciso que seja adotada uma solução quc.

conciliando os interesses nacionais, corrija as desi-
gualdades e traga uma completa unificação aos bo-
neficios e aos encargos.

Pódc-se dizer ainda em relação, por exemplo
ii São Paulo, que será firmado através da adoção
do préço padrão por òlc fornecido, um conjunto de
medidas que virão prestigiar os atuais industriais
eliminando pretensões de toda ordem que estão
surgindo dentro do próprio Estado.

A adoção do .salário niinimo iinitormc para o

trabalhador rural de todo o país

Não seria então o momento para. indo ao en-
contro dos cle\'ados propósitos do Governo da Re-
publica, interessado em estabelecer um melhor pn-
drão de \Mda para o trabalhador nacional, fixar-se
um salário mínimo e uniforme para o trabalhador
rin-al de todo o país o que resolveria, de imia vez
oara sempre, o êxodo dos braços nordestinos para
os Estados sulistas, levados pela melhoria de re-

muneração do trabalho agrícola.
Afinal, devemos atentar nos contratempos que

têm ocasionado á lavoura do Nordeste Brasileiro

o êxodo de trabalhadores rurais para o sul do país.

situação que, a meu vêr, sómente a absoluta equi-
valência de salários poderá resolver. E que não
poderão ser pagas pelo industrial sem que este

obtenha a paridade dos preços do producto agrícola.

Não posso concluir, sem uma palavra de jus-

tiça á organização inicial e á atuação do dr. Leo-
nardo Truda, á frente do Instituto.

Mas. toda a obra necessita de remodelação e

aperfeiçoamento

.

A outro homem de ação e de destaque na
atualidade nacional, o sr. Agamenon Magalhães,
parece-me que, em sua posição de dii'igente do
principal Estado açucareiro, estará destinada a ati-

tude de propugnar pela evolução e o aperfeiçoa-

mento da riqueza agrícola açucareira do país.

Um apêlo nêsse sentido devemos todos dirigir

50 chefe do Estado pernambucano".

A IRRIGAÇÃO DOS CANAVIAIS ALAGOANOS

O govêrno alagoano criou junto á Diretoria

de Agricultura uma secção especializada para
o serviço de irrigação e drenagem dos canaviais

do Estado.
O áto do interventor Osman Loureiro, pro-

curando amenizar os efeitos da estiagem sobre

a produção açucareira de Alagoas, repercutiu

simpáticameníe nos centros produtores locais.

Segundo declarações feitas á imprensa reci-

fense pelo sr. Ildefonso Lopes, diretor do De-
partamento de Agricultura daquele Estado, a

direção dos serviços está a cargo de um técnico

especialisado, o qual já se acha na zona açuca-
reira, dando começo ao plano organizado.
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A DOENÇA DA PODRIDÃO VERMELHA NA CANA
DE AÇÚCAR

As regiões açúcareiras estadunidenses não
puderam escapar á experiência sofrida por

outros países plantadores de cana de açúcar.

Estes, um após outro, foram presas de certas

doenças, muita vez em tal escala e com tal

intensidade que a própria vida da industria

entrou em choque. No caso dos Estados Uni-

dos, por exemplo, a doença da podridão ver-

melha provocou uma verdadeira derrocada,

no curto espaço de uma década, numa das

principais variedades comerciais de cana de

açúcar da Luiziana, a POJ 213, isto sem se

falar no ataque progressivamente violento a

outras variedades, cultivadas comercialmen-

te já ha alguns anos. De modo que qualquer
pesquiza ou conclusão sobre as particularida-

des relacionadas com c mecanismo pelo qual

se processam certas alterações no próprio or-

ganismo parasitário, responsáveis pelo au-

mento gradativo da virulência: sobre as mu-
tações na resistência inerente da variedade e

sobre a natureza desta resistência só poderão
ser recebidas com aplausos gerais. Uma mo-
nografia recente de E. V. Abbott, do Depar-
tamento de Agricultura dos Estados Unidos,

ocupa-se exaustivamente deste assunto.

Tal processo mórbido é provocado pelo

íungus Colleloírichum falcatum e foi identi-

ficado pela primeira vez em 1893, na ilha de
Java. Sua descoberta isócrona, por assim di-

zer, em muitos outros países plantadores de
cana, sugere, todavia, que ele já era larga-

mente difundido, muito tempo antes daquela
data. Durante estes últimos 20 anos, pouca
atenção se prestou a tal doença, provavelmen-
te devido ao seu diminuto poder destrutivo,

resultante, aliás, da. introdução de variedades
resistentes. Este poder parece reforçar-se no-

tadamente nas regiões sub-tropicais, onde a

lentidão com que germinam as plantas per-

mite tempo suficiente para que a doença vá
tomando pé. Ela começou a adquirir nova-
mente importância nos Estados Unidos em
1930, quando em grandes campos de planta-

ção da POJ 213, tanto a planta como a sóca,

não con::;eguiram germinar. Esta cana tor-

nou-se uma das principais, nos EE. UU., des-

de a substituição de variedades antigas, em
1926, quando então e por muitos anos depois,

foi considerada resistente. Atualmente, pas-
sou a ser considerada sem valor nos grandes
cultivos comerciais, sendo substituída suces-
sivamente pelas variedades POJ 234 e CO

281. A POJ 234 mesmo está quasi que prati-

camente eliminada, estando adotadas, jun-
tamente com Co 281, as variedades CO 290 e
CP 807 e em menor escala CP 28|19, CP 28jll

e CP 29|320. Co 290 e CP 807 são, todavia,

muito suscetiveis á podridão vermelha, á

época em que os talos não estão ainda muito
firmes, se bem que logo que a planta comece
a se desenvolver vai aumentando gradativa-
íiiente sua resistência ao mal, que fica prati-

camente sem repercussão sob o ponto de vis-

ta da extração, na usina. O fato da quéda da
resistência de POJ 213 sugere fortemente a

presença de certas raças especiais de fungas
e, por esta razão é que foram empreendidas
certas pesquizas.

Em 1930, foi realizada na Luiziana uma
grande pesquiza sôbre cerca de 1.000 espé-

cimens isolados, apenas constatando-se va-

riações muito diminutas, insuficientes para
uma definição morfológica. Nas zonas produ-
toras de xarope, Geórgia e Florida, onde POJ
213 nunca exibiu quaisquer vestígios de ata-

que do fungus, uma serie de ísolações de-

monstrou cabalmente a diversidade de tipos.

A turfa, que vai do branco ao cinza claro,

com as massas viscosas côr de cravo da coni-

dia, pertencente aos primeiros espécimens,
foi substituída por uma turfa cinza escura

sem as massas côr de cravo. Uma nova sub-

divisão sob bases morfológicas tornou-se im-
possível.

Pesquizas subsequentes nos anos poste-

riores foram evidenciando uma alteração

crescente na distribuição das duas raças, ca-

talogadas respectivamente como escura e cla-

ra. Em 1934, a raça escura registou um au-

mento relativamente acentuado, na Luiziana,

onde se tornou dominante, o que dá margem
a que se relacione tal fato com as alterações

então observadas. POJ 213 desempenha pre-

ferentemente seu papel de hospedeira com os

espécimens da raça clara, predominando os

da escura na variedade CP 807. Nos Estados
produtores de xarope, a raça escura predo-
minou até 1937, quando então cedeu o logar

para a clara, que atacou todas as variedades,

cxceto a Caiana. No sul da Florida, existem
as duas raças, mas nitidamente separadas.

Os caracteres do fungus sob o ponto de
vista das culturas não foram desprezados. De
particular interesse a esse respeito é que em-
quanto a côr dos espécimens da raça escura
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pode variar no sentido da clara e vice-vevsa
os dois grupos podein permanecer, todavia!
nitidamente diferenciados, não' existindo, a
rigor, nenhuma forma intermediaria. C. fai-
catum representa, na verdade, urna espécie
relativamente estável, se bem que, na iait?
de um método preciso para medir a virulên-
cia, dita estabilidade só se entenda com ca-
racteres morfológicos. Ápezar de não poder
afastar-se a possibilidade do aparecimento de
novas formas pela reprodução sexual, o que
é fato é que isto não foi constatado até o pre-
sente, de modo que, somando-se este fato ao
que já se conseguiu verificar sobre a estabi-
lidade das formas, tudo indica possa ser re-
solvido o problema do plantio das variedades
resistentes de cana de açúcar, a salvo de mu-
Laçõcs súbitas no organismo causador da po-
dridão vermelha.

O ex:.me das culturas oriundas da Aus-
trália, índia e Japão mostrou que a incidên-
cia da raça escura se faz. com maior intensi-
dade nos dois primeiros, dominando a clara
no ultimo daqueles paises. Donde concluir-se
que o habitat original da doença está no Éste
p que entrou nos Estados Unidos antes da ins-

tituição da quarentei:ia federal.

Isolações de Colletrichum, provindas de
herva Johnson, sorgo e Erianthus, tanto de
raça escura como da clara, produziram sinto-

mas tipicos da doença da podridão vermelha,
quando inoculados em colmos de cana. Tam-
bém duas culturas de C. graminioolum, uma
de lowa e outra de Java, mereceram estudos
especiais. A primeira mostrou pequena se-

melhança com C. faleatum, ao passo que a

segunda exibiu sob muitos aspectos seme-
lhança com a forma escura. Parece que as es-

pécies C. graminicolum ainda não foram de-

vidamente estudadas. Nenhuma infecção cru-

zada de qualquer das duas culturas foi en-

saiada nas variedades suscetiveis de cana de
açúcar

.

Os logares sobre que se assesta prefente-

mente a infecção são as nervuras centrais das

folhas, o interior dos colmos e os rizomas das

sócas. As lesões das folhas são comuns no ve-

rão, já ao fim, e no outono. Dita infecção não
se mostra de muito efeito sôbre o crescimento

da planta; sua importância é mais como fon-

te de infecção dos colmos, notadamente
quando uma variedade suscetivel de apa-

nhar a infecção nas folhas cresce junto de

uma outra, cujo colmo é mais fácil de ser

atacado. As abundantes conidias, aí produzi-

das, são carregadas pelo vento e pela chuva,

levando a infecção aos oolmos, particular-

ít^ux^js ClOò luneji; caxacios polo lur;'

dor (broca)
.
A infecção da scniento r*.^ cmki.

pode proc. através as c\
dos podaçc , ., la cortados, p
não se podriitio, todavia, afirma. ip -

gus persistirá ainda no sólo. Este u.: . .

iecçào, não obstante, parece ser muito l

pois cortes com as respt>ctivas suporficics i

Lerilisadas e li\'res de íungos não apresonía-
rani nem um caso de podridão vcrniellia, ape-
zar da presença de outros fungos. Quando
^•Drtes atacados são plantadas, a doença \-ai-

•se desenvolvendo durante o in\erno e, junta-
mente com as conidia produzidas nos -erugos
e rizomas de restolhos, começa a .se proces-
sar cèdo a infecção nas folhas.

As questões que dizem respeito á resis-

tência variável ao fungo e á existência de ra-

ças fisiológicas de fungos ainda mais compli-
cadas se tornam devido á falta de qualquer
meio de avaliação da virulência e polo fato de
não se ter verificado até agora uma relação
entre a resistência á infecção na folha e á
mesma no colmo. Apezar de não se dispor ain-

da de elementos concretos sôbre a existência
das tais raças fisiológicas, existe muita e\'i-

dencia, todavia, de uma como que especiali-

zação parasitaria. Assim, por exemplo, isola-

ções da raça clara obtidas de POJ 213. na Lui-
ziana, mostraram-sc muito mais vi alentas
do que as obtidas de outras variedades co-

merciais daquelas imediações. Da mesma ma-
neira, isolações da raça escura, obtidas de CP
807 em áreas onde a podridão vermelha gras-

sava com violência incomum, mostraram-se
muito mais virulentas do que as obtidas de
canas plantadas em zonas, onde a doença não
era tão prejudicial. Ainda mais; isolações da
raça escura tiradas de POJ 213, na Luiziana,

mostraram! virulência maior do que a de iso-

lações de raças clara ou escura de zonas pro-

dutoras de xarope. Reside aí, talvez, a expli-

cação do fato de não se ter verificado, du-
rante muitos anos, qualquer manifestação da
moléstia naquela variedade, plantada nas zo-

nas referidas. Exemplos como esses podem
ser contados ás centenas.

O método seguido para a determinação
da resistência de variedades, pelos colmos, foi

baseiado nas inoculações em secções de col-

mos, mantidas sob condições favoráveis ao

desenvolvimento do fungo. Cinco graus de

suscetibilidade foram identificados de acor-

do com a marcha de irradiação nos tecidos e

capacidade de penetração nos nós. Tudo indi-

ca não haver uma conexão intima entre a in-

fecção no colmo e na folha, notadamente
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TRIBUTAÇÃO INTERNACIONAL SOBRE O AÇÚCAR

A revista "La Industria Azucarera", de

Buenos Aires, publicou, numa das suas últi-

mas edições, entre outros, dois trabalhos de

grande interesse internacional. Um compre-

ende as tarifas aduaneiras de im.portação de

açúcar vigentes em 1939, -em quasi todos os

países. E o outro é um quadro dos impostos e

direitos aplicados ao açúcar em diversos paí-

ses . O primeiro foi elaborado com dados ex-

traídos do "Boletim Internacional de Alfan-

.degas", órgão da União Internacional para a

Publicação das Leis Alfandegarias, com séde

em Bruxelas. Contem, informações precisas

das tarifas em vigor nos Estados Unidos, Ca-

nadá, Paraguai, Perú, Chile, México, Brasil,

Bolívia, Uruguai, Cuba, Argentiria, França, In-

glaterra, Suécia, Alemanha, Bélgica, Dina-

marca, Tchecoslovaquia, Turquia, Polónia,

Irlanda, Suiça, índia Britânica, Equador, Egi-

to, Rumania, Sul da Africa, Noruega, Portu-

gal, China, Venezuela, Holanda, Nova Zelân-

dia, Austrália.

através dos tecidos da planta. Avaliou-se por
este "test" o grau de resistência de um gran-

de numero de canas representando as cinco

clássicas espécies de Saccharum. Das 36 va-

riedades de S. officinarum, submetidas aos

"tests", 32 foram classificadas como muito
suscetiveis e 4 como suscetiveis. Uma alta

suscetibilidade parece ser característica des-

tas espécies. De 36 variedades Nova Guiné,
agrupadas a titulo de tentativa sob aquelas

mesmas espécies, 28 foram tidas como muito
suscetiveis, 3 suscetiveis, 1 moderadamente
resistente e 1 (14NG 190) resistente. Das 2

variedades de S. barberi, uma, a Chunnee, era

muito suscetivel e a outra, Hatooni, modera-
damente resistente. As 9 variedades de S. si-

íiense, inclusive a Ubá, evidenciaram-se mui-
to suscetivéis ou suscetiveis. NG 251, classi-

ficada a título de prova como S. robustum,
mostrou-se suscetivel, emquanto que todas
as formas S. spontaneuni, exceção de uma de
Formosa, eram moderadamente resistentes.

Desde que a maneira mais lógica e real-

mente mais promissora de combate á doença
é a introdução de variedades resistentes, toda
a atenção dos entendidos tem procurado en-
caminhar-se para os "tests" sobre graus de
resistência entre as progénies de "seedlíngs"

de modo que foram submetidas, logo, a estu-

dos as progénies completas de quatro cruza-

mentos, dois entre CO 281 e POJ 2878 e dois

entre CO 281 e US 1694. Não foi estabelecida

Explicando a organização do segundo
desses trabalhos, disse a excelente publicação
técnica: "Além dos direitos alfandegários que
se aplicam aos açúcares importados em todos
os países, existem em muitos desses países
impostos de consumo que se arrecadam tam-
bém dos açúcares de importação. Esses
gravames conjuntos sobre os açúcares im-
portados são os constantes do quadro
abaixo, feitas as conversões das diferen-

tes moedas ao peso ouro argentino, de acôr-

do com o cambio para o mercado livre, com o
aumento correspondente, do dia 25 de janeiro
de 1939".

Quanto aos direitos aduaneiros de impor-
tação, exclusivamente, "La Industria Azuca-
rera" resumiu-os também num quadro, con-
vertidos os valores dos diversos países á mes-
ma taxa do peso ouro argentino na data ci-

tada.

Embora o Brasil não seja propriamente
um país exportador de açúcar, porque só o

qualquer relação entre a resistência e o cres-

cimento da ancestral fêmea (CO 281), os ca-

racteres agronómicos do "seedling" e o con-
teúdo de sacarose dos caldos. CO 281, toda-
via, foi quem revelou melhores qualidades de
paternidade, tendo entrado na formação da
parentela de quasi todos os cruzamentos, que
têm fornecido um numero considerável de
"seedlíngs" resistentes.

Quanto ao que toca com a predisposição
para a doença, não se conseguiu apurar qual-
quer sinal típico, de ordem morfológica ou fi-

siológica, tudo levando a crêr, logicamente,
que o grande centro de resistência reside re-

almente no protoplasma. A sugestão sobre a

importância e significação de um mais alto

coeficiente de fenol, encontrado em duas va-
riedades resistentes, comparadas com outras

duas, ainda não dispõe de solidas bases para
justificar uma conclusão definitiva.

No que tange aos métodos culturais de
controle, são limitados á seleção cuidadosa
das sementes e ao plantio pelo verão (agosto)

afim de se assegurar uma germinação rápida.

As opiniões pró e contra a destruição do pa-

Ihíço deixam margem a que se pense que não
ha muito lucro com a adoção de medidas da-

quela ordem, sob o ponto de vista do controle

da doença da podridão vermelha.
H. M. L,

De "The Inteniational Sugar Journal"'. (214).-
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5MP0ST0S E DIREITOS APLICADOS NO AÇÚCAR IMPORTADO EM DIVERSOS PAÍSES

1

IDirGito*^ âdUtiiiGiros
'

1

Em cent.
ouro 0

quilogr

.

1

1

Impostos do consumo '

1

Em cent.
ouro 0
quilogr

.

tributos em
cents. ouro
0 quilogr.

Alemanha
1

22 marcri.s os 100 quiloíi-r. 24^. 45 j21 marco.»: os 100 quilogr. 16 03 40. 50

Tc'hi'cosIo- i

1

vanuia H38 coroas os 100 (]uiIoe-r. 22.46 j229 coi-òas' os 100 quilogr. 15 21 37. 67

Suécia 10 coroas os 100 Quilogr. 4.39 [8 centavos de ouro p/ quilogr. 3 46 7 85

França :148,(i0 francos os lOO quihijrs. IT.r,! jl63 francos pa]iél os 100 quilogr. 8 23 25 84

Polónia 120 zlotis os 100 (|uilogr.
' 47.48 1125 zlotis os 100 quilogrs.

1

45 66 95 13

.Tanão .5.37 yp'is por 100 kins (CO (|uil.). 4. 67 s yens por 100 kins (60 quilogr ) 6 96 11 63

30 centavos de sol o ciuilogr. 11.48 |2 centavos de s(t] o quilogr. 0,77 12 25

Holanda 2.40 florins os 1 00 qiiilogr. 2.48 [33 florins os 100 quilogr. 34 81 3 7

Ruma7iia 400 lei i>apél os 100 qiiilogr. 2 . 38 jl.400 1, i iiapél os 100 quilogr. 8 32 10 70

Dinamarca 15 coroas din. os 100 (|UÍlogr. 6 . 02 jlO.7 coroas din. ')s 100 (juilogr. 4 30 10 31

Itália 165. (iOO liras papól os 100 quilogr. IG. 64 j280 liras papél os 100 quilogr. 18 19 54 83

Espanha GO pesetas ouro n.s 100 quilogr. 12 . |50 pesetas ouro os 100 quilogr. 11 23

Ml g"ln ferra 11 sthil. 8 pen. ]>or quint. (50.8 q.) 10.25 |4 schils. 7 pen. o quintal. 4 03 14 28

Cuba 0P.V5 dólares os 100 quilogr. 1.79
j

1 cent. a lihra osiJaniiola de 460 grs. 4 . 15 5 .94

Belgita 120 francos os loO ijuilogr. 7 . 75 jco francos os 100 quilogr. 3 88 11 63

Irlanda 15.103 schil. 0 quint. dn 50.8 quil. 13.20 |l,/08 sch. 0 quintal. 1 .46 14 .66

PARASITISMO NATURAL DO TRICOGRAMA
NA BROCA DA CANA DE AÇÚCAR

A . L . Dugas, da Estação Experimentai da Lui-
ziana, realizou um estudo dos mais interessantes
sobre a inclinação do tricograma em parasitar o
furador (broca) da cana de açúcar, representando
os dados apresentados, a tal respeito, o fruto de
onze anos de observações, levadas a efeito pelo corpo
technico daquele centro de pesquizas. Os dados em
questão foram colhidos durante trabalhos experi-
mentais de controle da broca, pela colonização
deste parasita na cana e no trigo.

O material em observação consistia numa serie
de coleções de ovos, retiradas de campos de trigo
e de cana, que não foram colonizados artificial-

mente e ficaram a uma distancia suficiente das
áreas colonizadas de modo a não serem atingidos
pela disseminação parasitaria.

Ditas coleções foram agrupadas de modo a
revelar a porcentagem de parasitismo natural e a
extensão da postura de ovos do furador, durante
todo o principal período de crescimento da planta
e a evidenciar a variação daqueles dois fatores
nas varias secções da área plantada com cana de
açúcár. A maior dificuldade residiu justamente
em achar-se o melhor método de análise para a
riqueza de dados coligidos, representativos, na
verdade, tías condições médias, mas que não cons-
tituíam uma informação exata, ideal para a aná-
lise estatística.

O exame dos dados revela que o gráu de pa-
rasitismo, sob condições naturais, exibe uma ten-
dência crescente, nestes últimos tempos, espe-
cialmente nos meses de maio, junho e julho.

Coincidindo com o aumento na destruição
natural do Diatrea, verificou-se uma baixa nítida

na infestação do furador e dos prejuízos por êle

ocasionados. Durante os primeiros anos desta in-

vestigação biológica, a média de parasitismo na-
tural pelo tricograma, aparentemente era despre-
zível, até julho, mas desde 1935, o paras tismo em
junho, e, mesmo, em maio, evidenciou-se o indi-

cado para sustar os prejuízos da broca, dada a

baixa verificada na população de seus agentes.

O autor explica ainda os métodos para fazer

a coleção de ovos e para a obtenção das cifras

médias. DaíUi ii granize variabilidade do número
de ovos do Diatrea e da porcentagem de parasi-

tismo, numa área relativamente pequena, foram
utilizados numerosos campos, afim de serem cal-

culadas, o mais aproximadamente possível, as mé-
rJias referidas no trabalho de Dugas.

TECNOLOGIA DA FABRICA-

ÇÃO DO AÇÚCAR

Pelo dr. Baeta Neves

A' venda no Instituto do
Açúcar e do Álcool.

50$000
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A LUTA ENTRE A CANA D£ AÇÚCAR E A
EETiiRRABA

Publica ''The Manchester Cuaiuíum
Commercial", num de sciis ultimas nú-
meros, um estudo digna de interesse sa-
bre a historia da beterraba e da cana de
açúcar, no comercio internacional. Esse
estudo faz parte de uma serie de traba-
lhos sobre aspectos da industria e da co-
mercio mundiais e este, que -passamos
para as nossas colunas, representa, sem
duvida, um " compte-rendu" bem orien-
tado e dos mais preciosos sobre certas
fases da luta pela supremacia do merca-
do mundifd do açúcar, entre a belerrcdni

e a cana de açiícíu-

:

O açúcar pode ser tirado de inumeráveis
tipos de plantas. Todavia, para a extração
industrial, em grande escala, existem somen-
te duas fontes, representadas pela cana de
açúcar (saccharum officinarum) e a beterra-
ba (beta vulgaris var. rapa). A cana, medra-
vel quasi que exclusivamente em países tro-

picais e sub-tropicais, é um tipo de planta em
haste. E' propagada por meio de cortes, esta-

cas ou roletes, tomados da parte superior do
colmo maduro, emquanto as partes declive
contribuem para a extração do açúcar. Os cór-

te.s ou roletes formam colmos subterrâneos,
dos quais se destacam numerosos renovos que
vão penetrando a superfície do sólo numa
profundidade de cêrca de 6 jardas. A planta
é capaz de produzir durante anos, ininterrup-
tamente. A primeira safra é em regra colhida
de 15 a 24 mezes, requerendo, as ultimas cerca
de 12 a 15 mezes, para o amadurecimento com-
pleto. Após a terceira safra, a tendência da
produção é para o decréscimo gradual.

Requer a cana, no seu período de cresci-

mento, muita humidade, ao passo que á época
da maturidade o tempo sêco é que mais lhe

convém. O melhor sólo para a cana é o barro

ou então a terra bem drenada. As épocas de
plantio e de colheita variam extraordinaria-

mente de acordo com o país, diferindo tam-
bém de maneira acentuada as variedades de
cana em cada zona produtora. Em toda a

parte, todavia, a cana exige ser a única plan-

ta a ser cultivada no. campo. Por outro lado,

a beterraba, que é nativa das zonas tempera-

das do septentrião, toma seu logar dentro de

um complicado sistema de rotação de safras.

i iox crn a belenaba de uma semente e
urna planta bienal. O açúcar se desenvolve no
primeiro ano e a semente, no segundo. A be-
tin-i-aba tem um aspoctn alony;ado, sua follia-

gera é do tipo l--.;-go e exibe um prolongamen-
to radicular principal, donde emerge um ex-
tenso sistema de radiculetas e renovos. O sis-

tema radicular, aí, areja e pulverisa o sólo e
porisso é que adquire tanta importância nos
p.iiscs, onde predomina o sistema de cultivo
do sólo de modo intensivo. Nestas circunstan-
cias, não é incidentemente que o grosso d.i

arca de beterraba no mundo esteja na Eu-
ropa.

MAIORES CUIDADOS E MAIORES
ÓNUS

Exige a beterraba uma serie de cuidados
especiais, representando o custo da mão de
obio, ha muito, a maior contribuição no seu
custo total de produção. Depois de se proce-
der a excavações de considerável, profundi-
dade (12 polegadas e mais), passa-se, pelo
menos entre nós, da Inglaterra, a realizar o
sulcamento da terra, coisa que vai de abril

até o meiado de ijiaío. A separação segue-se
I030 que a planta, ainda nova, mostre as pri-

meiras folhas do tipo secundário. Durante o

tempo de cresc''mento, deve-se estar s?mpre
a trabalhar cem a enxada. A planta, que me-
dra melhor num solo friável, argiloso, co-

meça a solicitar grandes quantidades d agua,

de julho até o comieço de agosto, em cuja se-

gunda metade ainda se faz precisa alguma
chuva, ao passo que já de setembro a novem-
bro o tempo sêco torna-se o ideal. A colheita

se micia pelos fins de setembro e se prolonga
até os últimos dias de janeiro.

Oiíginari? mente, a cana era a única fon-

te de fornecimento de açúcar. A planta pare-

ce ter vindo da índia (região do Ganges),
onde já crsscia desde tempos imemoriais. O
ncms açúcar provem do sanscrito (Sarkura);

a palavra depois foi mudada pelos árabes para
siíIAar. Da índia, a planta parece que se ir-

radiou tanto para o Este (Java, Filipinas)

como para o Oeste. Na antiguidade, foi o açú-

car empregado principalmente para fins me-
dicinais; ele figurava como um verdadeiro

luxo, em muitos países, até o começo do ul-

BRASIL AÇUCAREIRO MAIO, 1939 — Pa^. 87



timo século. Dentro em breve, aí pelos 1.000

anos A. C, o primeiro açúcar árabe era em-

barcado de Alexandria para Veneza, que re-

presentava o principal mercado açucareiro da

Idade Media. Os Cruzados, retornando da Ter-

ra Santa, é que tornaram o produto mais co-

nhecido na Europa. Colombo, por sua vez, le-

vou a cana (que, entrementes, já se tinha es-

palhado até os Açores e Espanha Meridional)

para São Domingos, donde ela prosseguiu a

rota por toda a America Latina, inclusive

Cuba, hoje em dia o maior abastecedor.

A historia da beterraba, em função de seu

papel como produtora de açúcar, não abran-

ge 200 anos. Em 1747, um alemão, Andreas
Marggraf, numa comunicação á Real Acade-

mia Prussiana de Ciências, referiu-se ás ex-

periências por si realizadas com a beterraba,

no curso das quais aconteceu ter obtido uma
espécie de açúcar. Com o apoio de Frederico

o Grande, rei da Prússia, que resolveu finan-

ciar as pesquizas de Marggraf, desenvolve-

rem-se os trabalhos para a obtenção do novo
produto, mas só em 1801 é que se con.struiu a

primeira fabrica de açúcar de beterraba na
fazenda Kunern, Baixa Silesia. Napoleão
também se enfileirou entre os entusiastas da

nova industria, procurando desenvolvê-la na
França, após ter feito a ocupação da Alema-
nha.Sob sua tutela, contribuindo o Estado com
grandes subvenções, começou a florescer, na-

quele país, uma grande industria, fenómeno
que se verificou posteriormènte na Alemanha,
bem como noutros países europeus. Desempe-
nharam estes subsídios oficiais um papel im-
portantíssimo, por toda parte, no desenvolvi-

mento da industria, aumentando a produção
de tal modo que, em 1900, a beterraba supria

o mercado mundial de açúcar, numa propor-

ção de 65%. Entre 1850 e os primeiros anos

deste século, a produção mundial de açúcar

de beterraba tinha aumentado trinta vezes

mais, emquanto a do açúcar de cana apenas
triplícára.

Surto tão admirável encontrou um ponto
de parada na chamada Convenção de Bruxe-
las, realizada em 1902, onde os participan-

tes concordaram em retirar todos os prémios
diretos ou indiretos, que estimulavam a pro-

dução e exportação de açúcar de beterraba.

As taxas sobre importações, incluindo os im-
postos, foram limitadas a 6 francos-ouro por
100 quilos de açúcar refinado e 5.50 francos
por igual qiiantidade de açúcar bruto. Dita
convenção contribuiu paia que a industria do
açúcar de cana recuperasse o terreno perdi-

do, em grande parte, tanto que já em 1914 a

cana entrava com um pouco mais de 50% no
abastecimento do mercado mundial de açú-
car.

A Grande Guerra deslocou completamen-
te todo o comercio de açúcar. Os principais

países produtores de açúcar de beterraba
(Alemanha, Austro-Hungria, Polónia) natural-

mente não mais forneciam a seus antigos fre-

guezes, agora lutando em campo oposto. Como
corolário natural desta situação, a procura do
açúcar d'além Atlântico intensificou-se duma
maneira realmente impressionante, de modo
que os grandes produtores, como Java e Cuba
trataram de ampliar sua capacidade produti-

va, o mais rápido possível. Desde a conflagra-

ção, que a produção do açúcar, tanto de cana
como de beterraba, tem alimentado incessan-

temente. As deliberações da Convenção de
Bruxelas praticamente foram enterradas, não
tardando a se instalar uma nova primavera (é

o termo) para o sistema de subvenções. Eni
1925, o Reino Unido (como o ultimo dos prin-

cipais produtores) introduzia seu Convénio
de Subvenção ao Açúcar, que garantia aos

plantadores um auxilio por dez anos; esta

orientação foi ampliada e modificada em 1935

até que se chegou á fundação duma organi-

zação, que regula o comercio interno inglês

no tocante ás coisas do açúcar. Hoje em dia,

o mercado mundial de açúcar é angustiado
dentro de barreiras nacionais tão intranspo-

níveis, das mais variadas espécies, que o cha-

mado mercado livre cobre apenas um deci-

mo do consumo anual, no mundo.

A area plantada com beterraba, no mun-
do, flútua entre 8.000.000 e 8.400.000

acres, nestes últimos anos. Com excecão dos
Estados Unidos (que conta com menos de
10% do total acima) e do Canadá (com meta-
de de 1% do mesmo total), pode-se afirmar
que praticamente a maior extensão de super-
fície plantada está na Europa. Aqui, vem em
primeiro logar a Rússia, seguida da Alema-
nha. As estatísticas sobre as superfícies culti-

vadas com cana de açúcar, no mundo, não são

suficientemente completas de modo a que se

poísa levara efeito uma exata compilação dos
totais. Todavia, segundo informes da Comis-
são Económica Imperial, cifras mais ou me-
nos dignas de fé dão a area plantada de cana
como um pouco maior do que a de beterraba.

A extração do açúcar da cana e da beter-

raba e a refinação sub-sequente são processos

con^plicados, representando, porém, o trata-

mento da beterraba o mais difícil. Na época
da colheita, são as beterrabas afrouxadas da
terra por maquinas especiais, levantadoras.
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arrancadas, em seguida, á mão, desiV
(as folhas representam um alimeijtc c-x.

te para os rebanhos) e enviadas aos arm.-.zeiK-
da labrica. Daí, são levadas, usuahiieiíte atia-
vés duma corrente dagua, para os lavadores,
onde sofrem um processo de limpeza, passan-
do, depois, para as maquinas laminadoras, que
as transformam em longas fatias, chamadas
"cossettes", que são lançadas ás baterias de
difusão, onde o caldo é extraído.

O caldo bruto, uma substancia escura,
quasi negra, contém ainda muitas outras su-
bsLancias além do açúcar e, porisso, sofre ain-
da um tratamento altamente especialisado.
Em primeiro logar, ele é passado atravez de
peneiras bem finas afim de se remover as se-
quelas das "cossettes", sendo, depois, bom-
beado, atravez de aquecedores, onde sofre a
ação duma temperatura de 80 a 90*^ Celsius.
Sai daí para tanques, onde é tratado pela cal.

A mistura daí resultante (caldo e cal) é enca-
minhoda até os tanques de carbonização, onde
se lança mão do tratamento com o di-oxido
de carbono. Após novo aquecimento, é ele
passado por filtros, que retêm a maior parte
dos não-açucares, bem como o bolo de cal.

quire uma côr amarelada.
'S aquecedores e sub-
. Após nova oarboni-

^-•.''>-'. p- u iot.ia a cal, conl' J-
do, o r^ O produto é ent..

com o di-o.\icio de enxofre, afim de si; c >

ter os cai-bonatos p - ixelmente ainda : ..^

nescenies em ^ iltrado novamente
quento, mas seni ao, atravez de alt;odãr.

fino ou areia. Este caldo, agoi-a já bem claro,

é concentrado por meio da evaporação, reali-

zad:; em tachos de vácuo, mas de tai manen-a
Cilie a fervedura, realizada com vapor, pode
sef conduzida sob baixas tcmperaturaib ate
que se inicie a cristalização.

O próximo estagio consiste num trata-

nici-.to em cristalizadores, que são tanques de
rouu-ão lenta, que esfriam gradualmente o

produto, que é então levado ás centrífugas,

maquinas com uma velocidade aproximada-
meíííe de 1.000 revoluções por minuto. Nes-
tas maquinas, os cristais são separados do xa-

rope, este ultimo sendo passado atravez de
filtros metálicos finíssimos, em rápidas revo-

luções. O açúcar, assim produzido, sofre ain-

da um tratamento nos granuladores, onde é

FABRICANTES DE :

LOCOMOTIVAS
a vapor
a oleo crú
a álcool

especiais para usinas

VAGÕES
basculantes
para cana
tanques etc.

ESCAVADEIRAS — DRAGAS —
ROLOS COMPRESSORES -

'^^ EBOQUES PARA CAMINHÕES —
GUINDASTES — DRAISINAS -

MATERIAIS PARA LINHAS
FÉRREAS DE TODA ESPÉCIE

ORENSTEINfc& KOPPEL A. G.. bj:ki.im - alkmaxiia
Cónstrutores de maquinas para Estradas de Ferro e Usinas de Açúcar

PARA PRONTA ENTREGA E PARA IMPORTAÇÃO
REPRESENTANTES

Para Distrito Federal, Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais,

Mato Grosso, Goiás e todos os Estados do Norte do Brasil

HERM. ST.OLTZ & CO.
RIODEJANEIRO RECIFE
Avenida Rio Branco, 66/74 Avenida Marquez de 01inda,35

Caixa Postal 200 Caixa Postal 168
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esijiado. polido, secado e, em seguida empa-
cotado.

O xarope, ou antes o licor, passado pelos

í'ijíi'os, é tratado de novo nas maquinas cen-

triJ'ugas afim de se retirar o grosso de todo

seu conteúdo de açúcar, representando o resi-

duo final, que é o melaço, o principal síib-pro-

dut.o nas usinas de açúcar. Is^aturalmente que

o açúcar bruto, cuja coloração vai do amàrelo

ao pardacento, ainda contem algum licor. Este

é retirado na i-efinaria por meio de novos pro-

cecsos de fundição e de acabamento.

O tratamento da cana não difere muito,

em principio, do da beterraba, m.as os trata-

mentos iniciais se afiguram muito mais fáceis,

dado que o caldo da cana, produzido pelo es-

magamento dos tóros de cana, é da mais alta

pureza. As usinas de cana, porém, devem tra-

balhar com grande rapidez,' pois os cortes de.

cana, se deixados no campo, vão perdendo
gradualm.ente sua riqueza em. sacarose, em
^drtude mesmo da deterioração rápida a que
estão sujeitas as canas cortadas. Muitas des-

tas usinas produzem tão somente açúcar bru-

to, embarcado depois para mercados consu-

midores, que se encarregam de refina-lo.

A procura do açúcar bruto de cana é irn-

poriante, pois seu abastecimen*to em. certos

mercados capacita as refinarias, na m.aior par-

le dos países europeus, a trabalhar durante
todo o ano, ao passo que o abastecimento pela

beterraba se limita a mezes. Via de regra,

tem.-se como assentado que a beterraba fres-

ca é que se presta para o fabrico do açúcar.

Todavia, experiências com beterrabas sêcas

ten-i demonstrado que pode-se trabalhar mui-
to bem corn elas.

Não é possível estabelecer uma diferença

nítida, quer na aparência, quer no gôsto, en-

tre o açúcar de cana e o de beterraba, depois

de ambos terem sofrido os respectivos proces-

sos de acabamento; podem eles ser utilisados

para os mesmos propósitos, cum resultados

iderticos. O custo de produção do açúcar de
cana é muito mais baixo do que o da beterra-

ba, devido principalmente á pouca atenção

que requer a cana, no campo dt plantação, ao
preço mienor da mão de obra n^-is países cana-

vieiros e ao tratamento mais facil, na fabrica,

dada a maior pureza do caldo.

SUB-PRODUTOS

O açúcar representa, com todas as proba-
bilidades, a única mercadoria do com.ercio

mundial, cujos usos e aplicações são conheci-

da;.; até por qualquer criança. Os mais impor-
tantes sub-prodmos da cana são a cana moí-
da, e os melaços. Da beterraba, são as folhas,

a pôlpa esmagada, que fica após a extração do
açúcar, o bôlo de cal e os melaços. A cana es-

Hiagada ou bagaço é usada como combustível
para as fornalhas; tanto as folhas como a pol-

pa da beterraba representam excelente ali-

mentação para os rebanhos; o bolo de cal é

tido como otimo adubo, e quanto aos melaços
são utilisados para pontos de partida na fabri-

carão do álcool, mósto, etc. Em certas zonas,

. inda é ele usado com.o adubo.

A produção mundial de açúcar, que aí

pelos melados do século passado oscilava em
cousa de 2.500.000 toneladas, por ano, e que
avançára para os 19.000.000 e 20.000.000 to-

neladas até as vésperas da Grande Guerra,
-atingiu os 30.000.000 de toneladas agora. A
porção correspondente á beterraba caiu para
menos de 38''^íí no ultimo ano de safra (a esta-

ção do açúcar vai de 1° de setembro a 31 de
agosto). Em.quanto a beterraba cresce inteira-

mente em grandes países consumidores, a cana
v>m principalmente de zonas exportadoras,
cujo mercado interno é bem limitado. A pro-
due.'^o intensiva em grandes países consumido-
ren-, . sscciada com. as barreiras de importação
"c as subvenções oficiais em quasi todos os paí-

ses de beterraba, reduziram consideravelmen-
te o comercio mundial do açúcar. De acôrdo
c om o Boletim. Estatístico do Cons. Internacio-

nal de Açúcar, as exportações liquidas de açú-

c:ir, no m.undo, abrangem a cifra de apenas
4.857.S45 toneladas métricas, em 1937 33,

comparativamente aos 5.219.688 tons., em
19o6-37. Mesmo estas cifras contêm ainda al-

gum açúcar exportado sob bases preferen-

ciais. As atuais necessidades do mercado li-

vre, por 3ua vez, superam ligeiramente os

3.000.000- de toneladas, por estação.

Islc. como é de vêr, afetou seriamente a

posição dos principais países produtores de
c.nna, não sendo surpreza, destarte, que Cuba
c Java, os mais poderosos fornecedores de
açúcar, no m.ercado -mundial, duma certa épo-

ca para cá, tenham encetado os maiores es-

forços para cortar suas próprias produções.

O declínio nestes dois países vai encontrar

s'.;? explicação lógica no aumento de produ-

ção 'coutras zonas. Até mesmo os produtores

de beterraba — contando com um grande e

ampio inercado interno — deliberaram tam-
bém restringir seus abastecimentos. Nos ulti-

mo.s anos, todavia a produção esteve beirando,

no\ amente, o seu volume de 1930-31, como
acoi;teceu por exemplo em 1937-33.
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Os quadros seguintes most
ção de açúcar de cana e de betei
principais países produtores:

CANA
(Mil toneladas, valor brulo)

PAÍSES DO IMPÉRIO BRITÂNICO

li R A B A

: as. valor bml» >

•10 ERTTANICO

l!);)o-:n ]9:3H-:;.J i9;í(;-;i7 19:17-:;,^

Ilidia ("gur") (1).. 2.092 ~ 2 .,n^'o
.

(2)

Iiiíí ( hvanco ) . . 715 t.2-)S a .122

A 11 ."-Iva lia 5:! 9 07.1 79i3

1'iií m: Sul-Af rica na . . :i.>l 349 :;90 4.->P>

Ilha ^Mauricio 217 237 290 301)

(t-. a rn^ir-^a . . . . Uij 132 187 . 177

Tvh.i-: KV 99 " 10-, 1 153

92 104 ir,';" MS
liarl.ndiis BO 10, 112

".'.aica r,n 111,-; 120

Oi'..-os ÕO (>:": 94

To,,'.l (lo Tin]irvin

.

3.2S1 4.(;-ir

PAÍSES ESTRANGEIROS

Ouria 3.10:> -j.iioo 2.9,-^l

.lava (•<) 2 . 924 1 . 379 51^.!

l'n:'niM.i;a 7S4 037 901

! :!'i.ii!as. . _ 7,S2 1 . 44S 1.026

liiwaí 91.'^ ,S92 94:;

l':'-' Rii-o 730 1.030 893

1.004 9S0 880

S. J),!:iiii:f2ns 303 3S2 -447

Ksiaiios T'ni(los 1S8 220 390

PovM (-,) 393
_

420 4i)3

Avs-i .it.iiia (0) 371 31 1 427

.Mo.viro 293 199 323

Or.!r,\s 719 772 844

To*a? dos paí,'ícs osfran-

goivos 12.034 10.088 11.137

iM-Tvli-ção mundial fe.Kce-

1 1 a China ) . . 15.915 1.5.003 17.359

0 152

2 902

1 393

1 008

(4) 984

907

914

1 048

458

4 1

1

404

:!04

312

800

12 121

18 273

.sonsivol-(1) .Vin la iiãn avaliartii : pri-sr.mida cnnid

menio a me.sina da do aiui anterior —- Fonte: Comissão Eco-

noinif-a Imi)er'al.

(1) Produ(,ão liquida, isío é. a quantidade dr "j.-uv"

atualmente produzida e oonsumida sob forma do "gur". As

cifras foram convcvtida.s ao valor Ijiiilo; 2) — XDo avalia-

da i.tó o presonte ; tida como ;\ mesma, mais ou menos, do

ano an.erior; 3) Proda(,'ão em anos civis, o jivimeiro dos

dois ar.os eslando fÍRuvado no inicio da coluna; para .lava.

f>t'i estampada a produção de Estado; 4i Contingente: 5 e

C i (' metimo que para o ii." :i

.
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Produção mundial 11,509 S.87G 10.325 11.119

Os negócios do açúcar variam considera-

velmente no? vários países plantadores de be-

terraba e de cana. Alguns destes países cana-
vieiros, especialmente Java, adotaram o tipo

de comercio cooperativista e vendem direta-

monte aos mercados. Noutros, tamben produ-
tores de cana, o açúcar é vendido peias pró-

prias usinas aos exportadores, que o oferecem
no mercado internacional por intermédio dos
corretores. As grandes refinarias quasi sempre
controlam as plantações e as fabricas de açú-

car bruto, bem como os fornecimentos corre-

latos, se bem que, muitas vezes, elas se supram
no mercado livre ou comprando em mãos de

cor.:-etores. Nos países de beterraba, as fabri-

cas de açúcar bruto costum.am vender seu pro-

duto ou ao comercio atacadista ou, atra^ez do

mercado, ás refinarias. Estas, por sua vez,

vejidem o açúcar já preparado ao comercio

por atacado, que se encarrega de distribuir o

produto no comercio a retalho. Tanto o açú-

car bruto como o refinado é embarcado, acon-

dicionado, em regra, em sacos de peso variá-

vel ou fixo. Algumas refinarias distribuem seu
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açúcar no comercio retalhista ein pequenas
caixas de 1 ou 2 libras de peso. Certos tipos

de açúcar bem acabado são embarcados pe-

las refinarias em caixas de madeira.

O principal mercado livre de açúcar, no
mundo, é Londres. Todos os negócios de pra-

ça sobre açúcar refinado são realizados; á

vista de amostras, nas próprias salas de ven-

da dos corretores. Existe ainda um Mercado
Terminal para açúcar em Londres. Suas
transações são realizadas nos Salões de Ven-
áãã Comerciais em Mincing Lane. Ha quatro

chamadas todo o dia, da segunda á sexta-fei-

ra (ás 10.30, 15,30, 16,15 e 16,55) . Aos sába-

dos, são apenas duas chamadas (10,30 e 11,55).

Nestas chamadas são estabelecidos preços de
compra e venda, para entrega dentro de doze

mèzes. Avalia-se assim o mercado no tocante

á cobertura das necessidades futuras e para
os negócios a termo. Estimula-se desta ma-
neira a especulação sobre o açúcar. A base
para transações no Mercado Terminal é o açú-

car bruto de cana, 96% de polarização c. i. f.

Londres ou Liverpool. Existe uma opção para
entrega de açúcar de beterraba europeu, 88%
de polarização. As transações são feitas ape-

nas sobre a quantidade de 50 toneladas e fra-

ções Os contractos respectivos são publicados
pela Associação do Mercado Terminal de Açú-
car.

DESENVOLVIMENTO DO CONSUMO
O consumo mundial de açúcar aumentou

pari-passu com a produção até que, nos anos,

que se seguiram á guerra começou a se insta-

lar um considerável excesso de abastecimen-
tos Ultimam^ente, é que a diferença se ate-

nuou e não é cousa rara que as safras corren-

tes saiam menores do que o consumo estima-

do. O quadro abaixo dará uma impressão mais
justa do consumo mundial de açúcar, nestes

'iltimos anos, e por onde poderá se constatar
oue as cifras referentes a 1936-37 foram as

inais altas até então alcançadas:

(Estimativa em valor bruto)
i9r!7-3« :n;ir,-n: ii):i5-3fi

Europa 11. 757.000 11.407.609 ]1. 083. 364

Ame-ica O.fvlO.OOO 9.735.600 9.073.600

Afvicu 853,50,0 7.124.000 0.418.500

.'Vsij . 6.509.500 7.124.000 6.418.500

Oce<i:iia 466.500 450.000 42.7.000

Muiuiial 22.126.500 29.533.209 27.730.464

O consumo de açúcar, todavia, varia con-
sideravelmente em cada país. Assim, por
exemplo, segundo dados fornecidos pela Co-
missão Económica Imperial, o Reino Unido
(112 libras de açúcar per capita, durante o

ano de 1936-37), a Austrália (111 libras), oS
Estados LTnidos (110) e o Canadá (101) exi-
bem um consumo por habitante bem alto,

emquanto que em países como a Alemanha
(5C libras), França (59) e Polónia (27) esta
me.^.ma modalidade de conusumo ostenta ní-

vel tão baixo em virtude dos preços inter-
nos exagerados, fruto do sistema de prote-
ção. Na Alemanha, principalmente, o preço
local do açúcar, no retalho, tornou-se seis a
nove vezes mais alto do que os vigorantes no
mercado mundial, nos últimos anos. A pre-
valecerem por muito tempo tais condições
em muitos dos grandes países consumidores,
o aumento do consumo mundial de açúcar
terá de se processar com uma lentidão exas-
perante.

O mercado mundial de açúcar tão an-
gustiado, por um lado, e a pressão exercida
sobre a exportação de grandes produtores
d'além-mar, por outro, é que podem ser m-
quinados como os principais responsáveis
pelo nível de preços vis, a que o açúcar tem
estado sujeito, nestes últimos anos. Em
1938 (ano civil), o preço médio, em Londres,
para o açúcar bruto cubano c. i. f. Reino Uni-
do era apenas de 5 xelins e 5 pences por quin-
tal, comparados com os 11 xelins e 7 1/2 pen-
ces de 10 anos atraz, mas a 1938 é que se deve
ter visto a mais baixa cotação media dos ul-

tímios tempos. Nestas circunstancias, afigu-

rou-se absolutamente natural que 22 gover-
nos dos países maiores produtores e consu-
midores tivessem deliberado se reunir em
maio de 19.37, afim de encontrar uma for-

mula capaz de controlar a oferta e a procu-
ra, no mercado livre. Foi então delineado um
esquema (Convénio ' Internacional do Açú-
car) que passou a vigorar a 1° de setembro
de 1937, no começo justamente da estação
1937-38, devendo sua ação perdurar durante
cinco anos. Cuidou-se de estabelecer quotas
fixas para cada país exportador, além de dis-

positivos especais preverem a questão dos
estoques. Isto, aliás, não regula inteiramen-
te a produção.

Este esquema, se bem que não seja se-

guido á risca, tem-se evidenciado, contudo de
certo valor no manter o equilíbrio entre a
oferta e a procura, no mercado livre. Como
todavia, não aborda a questão das subven-
ções oficiaes e das taxações excessivas nos
vários países, como aconteceu com a Con-
tenção de Bruxelas, em 1902, não traduz ele

amda uma contribuição definitiva para a so-

lução dos problemas que de ha muito com-
plicam o comercio internacional dó açúcar.
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Mantendo o Instiui .-

consulta dos seus funcionários e de «uaisauo-- i.iu. .essirtoí'''TnnÍh«\.„r
" Revista, pani

gentilmente enviados. Embora especialisada s .X o^níeíieZs^
do álcool, desde a produção agrícola até os in-ocesj!. técnK o

"^^^^^ açúcar e

obras sôbre a economia geral, a legislação do mis píp A .l..^-^" V contem ainda

que lhe forem remetidos será registrado nesta sèocão!
>e^^»>"»e»to de todos os trabalhos

edições da liga das nações

estatísticas do comercio interna-
cional — 1937

O Serviço de Estudos Económicos da Liga
das Nações acaba de tirar uma nova &dição, de
1937, da' obra "Estatisticas do Commercio Inter-
nacional". Essa edição contém preciosos dados
numéricos acerca das importações e exportações
de 66 países, no período de 1935-1937, com a es-
pecificação de anos, meses, origens, artigos, quan-
tidades, valores, etc. São, ao todo, 300 quadros.
Uma das características dessa ultima edição con-
siste no numero superior de quadros indicando as
importações agrupadas segundo a classificação
estabelecida pelo Comité de peritos em estatísti-

ca da Liga das Nações e de acordo com a Con-
venção Internacional referente ás estatísticas eco-
nómicas, realizada em Genebra, em 1928. A ido-
ção dessa nova classificação, que compreende uma
"lista mínima" de 456 mercadorias, foi recomen-
dada pelo Conselho da Liga em setembro de 1935.

A vantagem que oferece consiste em permitir
comparações internacionais sobre um,a base cien-
tifica, não apenas para as matérias primas, mas
também para os produtos manufaturados, tais

como maquinas, produtos metálicos, têxteis, quí-
micos, etc. . O comércio de 66 países, em logar de
65, como nas edições anteriores, aparece classifi-

cado por artigos e por países de procedência e des-
tino. E existem ainda os quadros sinoticos, que
indicam, de maneira que facilita as comparações,
a direção do comércio de cada país durante vários
anos

.

"ANNUAIRE STATISTIQUE" — 1937-38.

O "Anuário Estatístico da Liga das Nações
para 1937-38", que acabamos de receber, repre-

senta uma obra de envergadura quasí mcornen-
suravel, pela amplidão das informações que reúne.

Redigido em francês e inglês, para melhor difu-

são, no mundo inteiro, apresenta-se num volume
de 336 paginas, nas quais figuram quadros de-

monstrativos dos fenómenos demográficos, eco-

nómicos, financeiros e sociais mais importantes,

além de mapas e notícias referentes particular-

mente aos países todos da terra. A presente edi-

ção encerra modificações e acréscimos que a dis-

tinguem das edições anteriores, tornando-a, ao

mesmo tempo, mais completa. A seleção rigorosa

dos dados divulgados, muitos aliás, fornecidos

pelos próprios países interessados, por intermé-

dio de seus departamentos especializados, fa/ des-
se Anuário Estatístico da Liga rias Nações um
trabalho de consulta indispensável.

ESTUDOS SOBRE AS POLITICAS NA-
CIONAIS DA ALIMENTAÇÃO — 1937-1938.

Os trabalhos da Liga das Nações sobre o pro-
blema da alimentação, que já despertaram tão vivo
mteresse público, obtiveram um novo progresso,
com a divulgação do livro intitulado "Estudo so-
bre as politicas nacionais da alimentação". Essa
obra não se destina exclusivamente aos que se
ocupam do problema da alimentação, mas, em ge-
ral, ao publico dos diferentes países abrangidos
pelo estudo. E' redigida num estilo ao alcance dos
profanos. O primeiro capitulo trata do desenvol-
vimento dos trabalhos executados pela Liga das
Nações,_ no que concerne aos problemas da ali-
mentação. E revela que a sua comissão técnica
tem fornecido aos governos uma assistência pra-
tica, como, por exemplo, no caso dos refugiados
espanhóis, para os quais indicou um regime ali-
mentar mínimo. O capítulo segundo refei-e-se aos
comités nacionais da alimentação, cuja criação
foi sugerida pela Liga. Um capítulo consagrado
aos melhores métodos empregáveis para proceder
a inquéritos sôbre a alimentação é seguido de ou-
tro que oferece interesse particular, pois encerra
informações minuciosas a respeito de investiga-
ções efetuadas e os i-esultados colhidos nestes paí-
ses: União Sul-Africana, Austrália, Bélgica, Reino
Unido, Bulgária, Canadá, Egito, Estados-Unidos
da America, Finlândia, França, Hungria, índia,
Irak, Letónia, Nova-Zelandia, Noruéga, Palses-
Baixos, Polónia, Suécia e lugoslavia. O capítulo
V, sobre as pesquisas especiais, destina-se princi-

palmente aos peritos, mas o VI pode ser lido e

apreciado por todos, pois contem breves descri-

ções das numerosas medidas tomadas em diversos
países para aumentar o consumo de leite, para
fornecer uma alimentação barata ás classes po-
bres, para alimentar as crianças na escola e para
melhorar a nutrição das mães e dos bebés

.

Apresentado sob a forma de um volume re-

duzido, esse "Estudo" interessa simultaneamente
aos técnicos e aos curiosos, apenas. E' um reposi-

tório, fartamente documentado, do que se faz, no
mundo, para aperfeiçoar a alimentação humana

.

BALANCES DE PAYMENTS 1937

E" ainda sob a responsabilidade do Serviço

de Estudos Económicos da Liga das Nações que
aparece a edição, referente ao ano de 1937, dc
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volume sobre as "Balanças de Pagamentos". Além
de oferecer um índex dos países estudados nas

publicações precedentes, contem uma análise dos

pagamentos internacionais efetuados por 33 países

durante os últimos anos . Afim de permitir aos

-estudiosos das relações económicas internacionais

tirar conclusões úteis, a maioria dos dados divul-

gados foi obtida por meio ,de um formulário es-

pecial, dirigido aos Estados membros da Liga.

Capítulo de particular interesse é o consagrado

ao exame completo das ultimas tendências assi-

naladas nas transações comerciais. As mudanças
verificadas na balança dos artigos correntes dos

países credores e dos paizes devedores e os mo-
vimentos internacionais de capitais são objecto

de análise aprofundada. Os movimentos de ca-

pitais, que se manifestam especialmente entre os

países credores, são também objeto de comentá-
rios oportunos e demorados. "Balanças de Paga-
mentos" deve ser lido por todos os economistas

e homens de negócios, do mundo inteiro, de vez
que é, no género, a publicação talvez mais com-
pleta.

'A INDUSTEIA DOS TRANSPORTES E
SUAS CORRELATAS NO BRASIL" — A.
Lubambo — Recife, 1939.

Trata-se de uma conferencia, pronunciada na
Academia de Comercio de Pernambuco, em 1923.

pelo sr. A. Lubambo, agora impressa em folheto

como homenagem ao ministro da Viação, general
Mendonça Lima. O autor estuda a nossa penúria
em transportes ferroviários, assunto de discussão

cada vez mais oportuna, sem duvida. Justifica-se,

assim, a impressão, agora, desse trabalho, pois

não perdeu, com o tempo, o interesse despertado
quando foi lido em Recife.

"ESPÉCIES HORTÍCOLAS" — Itagiba Bar-
çante — Publicação do Ministério da Agri-
cultura.

Este folheto, publicado pela Diretoria de Es-
tatística da Produção, do Ministério da Agricul-
tura, é da autoria do agrónomo Itagiba Barçante,
que apresenta um trabalho de divulgação de co-

nhecimentos dsvéras interessantes para os agri-

cultores nacionais. Escrito em linguagem simples
e direta, completamente isenta de terminologia
técnica, para ser mais acessível, contem ensina-
mentos de grande valia para os plantadores de
diversas espécies hortícolas, tais como agrião
d'agua, alcachofra, alho. cenoura, couve flor, etc.

"TECNOLOGIA DA FIBRA DO ALGODÃO"
— Valbert de Lima Pereira — Publicação do
Ministério da Agricultura.

E' um estudo sobre as fibras de algodão, con-
tendo numerosas gravuras e informações de ca-

rater técnico. O autor, que pertence ao quadro de
funcionários especializados do Ministério da Agri-
cultura, demonstra conhecer perfeitamente o as-

sunto, que ventila com desembaraço e penetração.

"CULTURA DA CANA DE AÇÚCAR" —
Frof. Renato Azzi — Publicação da Secre-
taria da Agricultura, Industria e Comercio do
Estado de São Paulo.

Trabalho de divulgação de conhecimentos
acerca da cultura da cana de açúcar, que repre-
senta uma das maiores riquezas do solo brasilei-
ro. O professor Renato Azzi estuda com detalhes
a sua evolução, primeiro, detendo-se, depois, na
análise das principais variedades aclímadas ao país,
E, por derradeiro, divulga ensinamentos práticos
sobre os melhores processos de plantio, cultivo e
adubação.

"ELEMENTOS DE FiSICO-QUIMICA" — Ar-
tur do Prado ~ Série didátiea n." 1, da Es-
cola Nacional de Agronomia.

Obra didátiea, destina-se, conforme declara
o autor, "aos quimiicos, aos agrónomos, aos médi-
cos e aos estudantes das nossas escolas superio-
res, os quais já possuem conhecimentos essen-
ciais de fisica, de química e de matemática" A
edição, devida á Escola Nacional de Agronomia, é
excelente

.

VIVER 1 — São Paulo — Nos. 9 e 10

Mensário de saúde, força e beleza, como se
proclama, essa revista atinge ao seu objetivo. A
sua colaboração nacional e estrangeira versa in-

teressantes temas de ordem cientifica, visando es-

timular a defesa do organismo humano, por meio
de conselhos, ensinamentos e observações sobre
alimentação, higiêne, educação, etc.

"Viver !" merece ser lido por pessoas de todas
as classes e idades. E' uma publicação util.

ALMANAQUE DEL MINISTÉRIO DE AGRI-
CULTURA DE LA NACION — Republica
Argentin: -- LD39.

O Ministério da Agricultura da Republica
Argentina mantém, por intermédio de uma dire-

toria especial, além de diversas publicações, um
bem organizado Almanaque, que já está no XIV
ano. O volume correspondente a 1939, que acaba-
rnos de receber, apresenta-se repleto de excelen-
tes trabalhos, quasi todos artisticamente ilustra-

dos, sobre os múltiplos serviços subordinados
àquele Ministério e ás questões técnicas depen-
dentes de sua ação.

Sendo a Republica Argentina um país cuja
riqueza repousa sôbre a produção agro-pecuária,
o Almanaque do Ministério da Agricultura reco-

menda-se grandemente como um roteiro seguro
para o desenvolvimento de suas forças económi-
cas, atravez das informações, dados, conselhos e

ensinamentos que proporciona ás suas classes la-

boriosas. E como trata de muitos assuntos que são

de interesse comum de outros países, a sua lei-

tura é pro\'eitosa, mesmo para os produtores e

criadores estrangeiros que queiram orientar-se

sobre o melhor emprego das próprias atividades.

HORA MEDICA

Recebemos o n.° 3, ano II, vol. I, de "Hora
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Medica", órgão oficial da "OrganiZcu.-;; ;

Radio-difusão e Intercambio Cientiíi;
obedece á orientação do dr. Silvestre rj....

O presente numero .contem ^^aricc p

colaboração de nomes em evidencii-
medico brasileiro, além de farta matt '

referente a certos problemas sociais p,

fissionais da medicina em nosso país,

a referida publicação técnica uma iein...i,.» . .^!,,>

de interesse para os médicos nacionais.

DÍE DEUTSCHE ZUCKERÍNDUSTmí'

Temos em mãos os três últimos números do
Die Deutsche Zuckerindostiie, dirigida pelo dr.
Albert Bartens e uma das publicações mais in-
teressantes sobre as coisas do açúcar-na Alemanha.

.Além de ventilar assuntos de natureza técni-
ca, não só referentes á industria beterrabeira como
também á da cana de açúcar, aquela publicação
se ocupa ainda de questões agrícolas e económicas
do açúcar alemão, não esquecendo, todavia, bem
cuidadas resenhas sobre o movimento açucareiro
nos demais países do globo.

ÍNTERNATIONALER VERBAND DER LAN-
DWIRTSCHAFT.

O boletim n. 2 do Internationaler Verband der
Landwirtschaft (Congresso Internacional de Agri-
cultura), que nos chegou, recomenda-se como "um
trabalho bem orientado e sobretudo organisado
sob moldes práticos para orientação exata dos in-
teressados em certamens dessa ordem, no mundo.

Todas as sessões do certamen de Dresden es-
tão com s.';as programas detalhados em francês,
inglês, alemão e italiano, com indicações precisas
sobre a organisação dos trabalhos do congresso.
Fotografias e dados históricos, geográficos e po-
liticos da Saxonia, em cuja capital realizam-se as
sessões do Congresso, completam este numero.

COMUNICADOS ESTATÍSTICOS

O Departamento de Estatística e Publicidade
do Estado de Santa Catarina é um dos órgãos re-

gionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística que mais vem se destacando quanto a

divulgação de dados e informações locais.

Assim vários trabalhos de divulgação da vida
económica daquele Estado têm sido publicados
sob a sua criteriosa e esclarecida direção.
Presentemente acusamos o recebimento de mais

um trabalho intitulado Comunicados Estatísticos,

onde estão enfeixadas informações oportunas so-

bre a situação económica de Santa Catarina.
E' o seguinte o sumário dessa ultima publica-

ção do D. E. P.: "Estabelecimentos fabris exis-

tentes no Estado, em 1936; "Notas económicas de
Santa Catarina"; "Industria do xarque"; "Im-
prensa Catarinense"; Serviços telefónicos"; "Po-
pulação Catarinense"; "A pequena propriedade
em Santa Catarina";; "Trigo Catarinense": "As-
pectos económicos de Santa Catarina"; "A esta-

tística e o crime"; "A educação no Estado"; "Re-
gistro de hipotecas no. Estado"; "O Consumo de
carne em Santa Catarina"; "Exportação em 1937";

"O gado suíno no Estado"; "Finanças estaduais";

existon
. • ononiia

Ksiado".

.)X0MÍC0

.ICO de Agi.

.1 "Norte Agron^ ,

a e urgâo oficiai mo
iiioniico" insere vários

- . ui.' interesse geral para
quanto: .mv a sua atividade na hi-

^au direlor>is dessa nova iwista técnica os
.-\madeu Nylander Lopes e Antonio G. Mo-

reira Júnior.

L?Ai^Ca DO íiRASIL — RELATÓRIO Di:
1938.

Apresentado peio seu piesideiUc, sr. Marques
dos Reis, á A.ssemblcia Geral de Acionistas, na
sessão ordinária de 22 de abril deste ano. o Rela-
tório do Banco do Brasil, correspondente ao exer-
cício de 1938. é um trabalho de valôr para os in-
teressados e estudiosos dos problemas económicos
e financeiros do país, por documentar os serviços
do nosso primeiro instituto de credito e a capa-
cidade de ação dos seus dirigentes.

Os resultados das atividades do Banco, duran-
te o ano findo, constam de numerosos quadros,
gráficos, mapas e balanços, organizados com a se-
gurança de verdadeiros técnicos na matéria. E são
realçados em lúcido comentário pelo seu presiden-
te na exposição em que os resume.

Além disso, o Relatório, nas suas terceira e
quarta partes, insere as estatísticas monetárias e
financeira? e dSs atividades económicas do Bra-
rí] . Organizados pela Secção de Estatística e Es-
tudo? Eco^.^omicos, os quadros e gráficos sôbre
esses assuntes são de consulta obrigatória para to-

do3 quantos crecisam conhecê-los.
A titulo de curiosidade, por se referir ao ramo

de produção nacional com que lidamos mais de
perto, destacamos dos dados relativos aos emprés-
timos realizados pela Carteira de Credito Agrí-
cola e Industrial, no primeiro ano do seu funda-
mento, os concedidos aos produtores de cana

.

Atingiram essas operações a 24.611:0008000, cor-

respondentes a 31 % do total de 80.424:0008000 dos
empréstimos rurais por produtos.

ISlvA.SIl.

i
I

. .\ . ( .
". n-visl;\ (Io l)c-])ai'tanU'iito Nucidiial <1(: Caff.

íiiii) Vil. 11." (i.S : "Rcv. (lomcrcio c XMVc'ga(;fi(>". inavço :!!):

"l?oli'tiin (111 Miiii.sl. das Rt!lái;õcs K.xteriores". ano :!9. n." 0;

•
P.'il>ti!;i l'ini'.ii<-ial, Cui)i'rtiiu) de Miranda & Cia.", ano IX.

.)." 2: "R'V. Kisi-al L- de r,('<.'i.<la(;,"!0 de Fazc>n(la", ano X. n.^i.

í : "A FaiTiida". março :!9: "Iío!i'tini d.i f'aniar:i de Co-

mr>:cio ChiK-iio-Bi-asilfiira,- ano IIF. n" 2.'j ; 'Bolclini Scnia-

i.al (ia .Vs.<ociai;rio- ("onu-rcia! do Rio de -.Taneiro". ano V
.
mar-

• o :il : "Maípiinas e Coiislrii(;ô(-.«", ano IV. n." :! ;
"O Kro-

noini.^ita". .-mo XX. '.i." 2'i.'<: "R(?v. Comercial do R. (i. do

Sul", ano V. n." (i ; " I),-parIiini("nto df K.sta tistica Gfral" —
• .\lovini<'nlo liaiu-.-uio". :ii :i-<: " Bolct im . da A.-isociação Co-

mercial de r. ciiambuco". aii.i III. n." i!:3 : "Hnletim Kco-

noniico". M." 7 niaroo :!') : "Mnndo .\nlon>ol)ilisiico". ii." 4.
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PARA INSTRUIR O OPERARIADO
"A Tarde", desta capital, publicou, em sua

edição de 6 do Corrente, a seguinte entrevista que
lhe foi concedida pelo dr. Leôncio Araujo, presi-
dente do Sindicato dos Usineiros de Pernambuco:

"A industria açucareira de Pernambuco, como
já tenho afirmado, graças principalmente á as-
sistência do governo, retoma o seu nivel de pro-
dução. Ainda estamos concluindo a ultima safra

:iiui Y: "Bdlelim úii Ministério d;>s Tielar-ões Extej-iore.s", ano
•>». n." 11: "Koletim do Ministorio das Relações Exteriores",

12 ii :!!); "O Campo", ano 10. ii." 111; "Vitoria", ano IV.
i ." 281: "A Panificadora", ano IX. n. ICl: "O Observador",
:m!o IV. n. aO: "Dpparlamento Nacional do Café", n. 120;
• Jíoletim Semanal da Associação Comcj-cial do Rio do Ja-
neiro", ano V, 14 de aljril : "Bolsa de Mercadorias de S. Pau-
lo", n. õ6; "Seguros e Bancos", ano III, n. 25: "Iti". In-
formador Técnico Industrial, ano Vl, n. 3; "Ilaniann", ano
:i, II. 14: "Boletim Semanal da Associação Comercial do
Rio de .Janeiro", ano Y. n. 178; "Revista Bancaria Brasi-
leira", ano 7, n. 76; "Viver", ano I, n. 10; "Revista da As-
sociação Comercial do Maranh.'io" ano XV, n. 165; "Bole-
cim do iMinisterio d.as Relações Exteriores":, ano 39, n. 13;
"Vida Carioca", ano XIX, n. 147: "Revista Ag-ricola", ano
T. n. 3; "Boletim do Ministério do Trabalho, Industria e
Comercio", n. 55. ano V; "Banco do Bra.sil, Relatório de
1938" — "Serviço de Informações", n. 3 5. março 39; "Hora
jredica"; "Revista de Química Industrial", ano VIII, n. 83.

EXTERIOR.
"British .Sugar Beet Review", vol. XII n. 7; "Bulletin

de 1'Association des Cliimisíes". n. 3, ano 56; "Bolletin
Estadística Agropecuária", ano XL, n." 2: "Argentina Pa-
Iril". ano LII. n. ,143; "Rev. Vinicola y de Industrias Ane-
xas", ano X, n. 111": "Rev. de Agricultura", ns. 21 e 12;
"Weekly Statistical Sugar Trade Journal" n. 12, março 39;
•The Philiiipine Agriculturist", vol. XXVII, n. 9; "Tech-
nique Suisse", n. 1, ano 18; "El Mundo Azucarero", tomo
27, n. 1: "Brazilian Review", vol. 34, n. 15; "Statistical
Bulletin of the International Sugar Counsil", vol. 2, n.» 6;
•O Noticio,so", ano IV, n. 78; "Boletin Estadística Agrope-
cuária", ano XL, n. 2; "La Industria Azuearera", ano XLIV,
1° 546; "El Rotariano Argentino", n. 145, ano XI; "Belgi-
que Amerique Latine", 25 de março 39. n. 6; "The Intev-
rational Sugar Journal", vol. XLI, n. 484; "Brazilian Re-
view", vol. 34, n. 16; "Bulletin Mensuel de Renseignements
Teehniques", ano XXX. n. 3; "Brasília", n. 90, março 39;
"L' Industria Sacearifera Italiana", ano XXXIL n. 3, março
1939; "Camara de Comercio Argentino-Brasilena, ano XXIV,
i:. 282; "Fronteiras", .lho VIU, n. 3; "The .lournal of Agri-
tulture of the University of Puerto Rico", vol. XXII, n. 4;
"Journal des Faljricants de Sucre, ano 80. n. 12; "AVeekly
Statistical Sugar Trade Journal", abril, n. 14; "Bibliogra-
phie des Sciencies et de 1'Industrie", ano 37, n. 370; "O
Corredor", ano IV, n. 30; "Journal des Pabricants dé Su-
cre", ano 80, n. 13; "Gaceta Algodofiera", ano XVI, nu-
mero 182; "F. O. Licht", vol LXXI, março 39; "Bulletin de
J,'Association des Chimistes", n. 4, ano 50; "Weekly Sta-
tistical Sugar Trade Journal", n. 15; "La Révue Agricole",
n. 103; Bulletin Mensuel de Statistique Agricole et Commer-
cale", XXX année, n. 3; "Ciiba Economia y Finaneiera",
volume XIV, n. 156; "Revista de Agricultra", ano III, n. 3;
"Revista dei Comeitio Exterior", tomo IH n." 13; "Dunod"
37|38; "Revista de Agricultura", XXX, n. 12; "Re-
vista de la Union Industrial Uruguaya

, n. 40, n" 16; "Ar-
gentina Fabril", ano LII, n." 844; "Boletim de Polícia^ San-
nítaria de los Animales", n, 159; "Boletim de Policia Sani-
tária de los Animales" n, 158; "Boletim Bibliográfico" —
decíembro 38; "Boletim Bibliográfico, enero 1939.

e não dispomos mais do que o açúcar necessário
ao consumo nacional até o início da safra futura.— O preço do açúcar tem sido satisfatório á
industria? — pergunta o repórter, ao que o nosso
entrevistado responde:

— O preço por quanto está sendo vendido o
açúcar pernambucano este ano, é um pouco me-
nor, que o do ano anterior, não obstante, estável.
O açúcar é um produto esteio da economia de
sete Estados brasileiros e mantém, diretamente,
em vez de 300 indivíduos, como impatrioticamente
alguém tem afirmado pela imprensa, mais de um
milhão e meio de pessoas, e, indiretamente, muito
maior numero de patrícios. Todos os produtos
nacionais, sob a influência do encarecimento dos
meios de produção, transporte e distribuição, têm
subido de preço consideravelmente nestes últimos
anos, o açúcar, entretanto, apesar de sujeito ás
mesmas contingências, continua sendo o único gé-
nero com preço limitado pelo governo.

E' certo que o poder publico tem proporcio-
nado aos produtores de açúcar benefícios de va-
rias naturezas, benefícios, no entanto, de ordem
geral, isto é, de extensão a todos os produtores
agrícolas do país. As únicas compensações exclu-
sivas à produção açucareira são as que lhes têm
oferecido, o Instituto do Açúcar e do Álcool, e,

entre as maiores, a da estabilidade dos preços.
Com o preço do açúcar, estável, restabeleceu-

se a confiança na industria. O próprio produtor,
da incerteza em que vivia, passou a trabalhar
confiado e cheio de animação no seu futuro; lan-
çou-se corajosamente a novos métodos agrícolas,

racionais e eficientes; a confiança refez-se em tor-

no de si e o credito, de que sempre foi merecedor,
tornou a lhe facilitar os empreendimentos.

O usineiro possue, entretanto, uma grande
obra a recompor e ampliar; recompôr na sua es-

trutura e ampliar na sua ação. As fabricas e os

campos ainda muito necessitam da técnica, e isto

custa muito dinheiro. Sob o aspecto economico-
social é vasto o que o usineiro precisa e está que-
rendo realizar: — desenvolver as suas fontes de
riqueza e melhorar as condições de vida de seu
operariado. O que nesse sentido já vem reali-

zando o usineiro pernambucano serve de Índice

do que será êle capaz ainda de fazer. Para isso

precisa, porém, de meios. Os que tem obtido com
o barateamento de sua produção, têm sido absor-
vidos pelo encarecimento de tudo o que vem ne-
cessitando adquirir. . .

— O Instituto do Açúcar e do Álcool tem
hoje como seu presidente um pernambucano e

não constitue isso uma garantia da continuidade
da assistência que desse órgão de defesa vem re-

cebendo a industria açucareira de Pernambuco?
— De certo que sim. O sr. Barbosa Lima So-

brinho, sem abrir exceções, muito já tem feito no
decorrer de quasi um ano de sua presidência e,

da sua inteligência, cultura e operosidade, muito
temos a esperar. O presidente do Instituto do
Açúcar e do Álcool tem uma tradição a zelar, e,

pela qual sei que nutre um grande carinho: — O
governador Barbosa Lima, tio do atual presidente

do Instituto do Açúcar e do Álcool, foi o princi-

pal construtor do grande parque industrial que
possuímos. Com a garantia de seu governo se ad-
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COMENTARiUò

A PRODUÇÃO AÇUCAREIRA E AS FLU

ÇÕES DOS SÊUS ÍNDICES

A documentação estatística relativo ó
produção de açúcar, bem como ó execução de
sua politica de defesa, é não só obundante
mas ainda se caracteriza pela circunstancia
muito especial de ser publicada com toda a
oportunidade possível. A estatística constitue
o melhor auxiliar do administração públicc e

privada, uma vez preenchidas duas condições.

Quer dizer, desde que sejam atuais e desde que
rigorosamente exatas não só em virtude das
suas fontes de coleta mas da segurança dos
processos de apuração.

Alega-se que o Brasil é um país enorme,
que as distancias superam ou anulam o esfor-

ço humano, que os núcleos de população se

acham de tal modo disseminados pelo interior

CO ponto de tornar quasi impraticável execu-

ção rápida das medidas adotadas. Ha uma
coisa, porém que vence até as distancias —
a bôa vontade posta ao serviço impessoal

do interesse coletivo.

Convém exemplificar. Nenhum testemu-
nho pôde ser melhor invocodo do que o da or-

ganização estatística de que se dotou a pro-

dução açucareira. E' forçoso, todavia, reco-

nhecer que, pelos processos usuais do admi-
nistração pública, os resultados que aí se

ccham não poderiam ser obtidos. A combina-
ção dos dois sistemas — o da administração
pública e o da administração privada — con-

duz a um termo que permite evitar os incon-

.'eníentes da extrema liberdade de movimen-
tos, peculiar á segunda, e as desvantagens,
muito maiores, de rotina de que a primeira

procura ainda conservar a primazia.

Devido á combinação dos dois sistemas,

em matéria de produção açucareira, o país

quiriram os maquinismos das primeiras utinas do
Estado. O seu entusiasmo pela industria açuca-

reira levou-o a custear por conta do tesouro es-

tadoal a montagem de uma usina-escola, — Co-
lónia Isabel, depois Frei Caneca, para onde con-

tratou como professores técnicos americanos, es-

pecializados em lavoura e industria canavieiras.

Infelizmente os governos que o sucederam, não
compreendendo o alcance dessa providencia, ven-

deram a usina-escola a terceiros.

No programa administrativo do sr. Barbosa
Lima Sobrinho, está a reprodução da relevante

medida do seu ilustre tio. Estuda o Instituto do

possue hoje uma aparelhagem estofi

seria para desejar tivesse o sua eficieiv..!

:

neralizoda o tantos outros setores impci
'•35 da economia e dos finonços do pois. Mc
decurso do período compreendido de 1925:26
a 1937'38, o produção tem crescido conside-
i cvelmenre.

Não são, porém, apenas os algarismos
oue exprimem o surto verificado o que mais
'nteresso analisar. De maior importancio se
nos afigura o deslocamento que se vai operan-
do quanto ós origens desde sua produção: se
das usinas ou se dos engenhos. Convém re-

produzir, antes, aqueles totais afim de que se
posso fazer melhor ídéa dos deslocamentos
operados:

PRODUÇÃO EM SACOS DE 60 QUILOS

'925/26 12, 489. 362
•926/27 15. 592. ASO
1927/28 13. 869

.

433
! 928/29 15.,699.,989
1929/30 19 .601 .272
1930/31 16.,996.

, 145
i 93 1/32 17.,125,,279
i 932/33 16,,269,,997
1933/34 16 .602 .100
1934/35. . .

. . i6. 554. 703
1935/36 17 , 922 .926
1936/37 14 .996 .654
1937/38 16 .742 .712

O ponto culminonte o que atingiu o pro-

dução açucareira do país foi o da sofro de
1929/30', com 19.601.272 socos. Nesso épo-
ca quasi se dividiam em duos partes iguais o
volume produzido pelos usinas e o procedente
dos engenhos. Isso é de basilar importância
paro considerar.

A industrio açucareira vinha atrovesson-

Açúcar e do Álcool, neste momento, a montagem
em Pernambuco de uma pequena usina-escola,

destinada a instruir o operariado na profissão da
técnica açucareira. A industria recebeu a idéia

dessa escola como um dos grandes auxílios que
poderá lhe proporcionar o Instituto e irá ao seu

encontro oferecendo-lhe toda a sua cooperação,

pois um opei-ário profissionalmente habilitado pa-

ga bem o bom salário que receba. Como se vê, só

temos motivo para confiar no órgão da defesa que
a clarividência do presidente Getúlio Vargas
criou

.
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do conjunturas penosas devido á impasse dos

centros nacionais de produção em face dos

niveis por que se regula a competição nos mer-

cados externos. Decididamente o Brasil não

poderia pensar na reconquista do consumo
perdido, desde os velhos tempos memoráveis

em que o açúcar desempenhou função de tan-

to relevo no movimento da exportação.

Reconhecendo, porém, essa realidade,

rendido ó sua evidencia, o país tinha dois ca-

minhos ou dois objetivos a atingir, com si-

multaneidade de ação: abrir maior margem
para o consumo interno e cuidar de ir operan-

do, onde fosse possível, redução no centro de

produção. Eis aí os dois poios da politica ne-

cessária.

Comecemos pelo exame do segundo por

ser o de importância preponderonte. O prin-

cipio da produção em massa constitue um
axioma, quando se trata da questão de rendi-

mento. Ha despesas que guardam outro uni-

formidade, quer a exploração industrial seja

de maior ou menor proporção. Essas despesas

;epresentam uma espécie de intra-estruturo

do custo da produção.

Estamos ainda rotineiros em matéria de

inquéritos que visem esclarecer e fixar os ele-

nentos que entram na formação do aludido

custo. Relativamente ao café, cuja magnitu-

de, como exploração agrícola, já deveria ter

possibilitado o conhecimento de dados preci-

sos aquele respeito, os dados obtidos muito

deixam o desejar.

Desejamos sugerir ao aparelho incumbi-

do da execução da defesa da produção açu-

careira que dê inicio o investigações de se-

melhante envergadura. Os niveis elaborados

nos meios interessados não podem merecer

muita confiança. Em compensação, servem

06 roteiro afim de que, com base neles, se

exerça a ação do poder publico, investigando,

estudando, escoimando, para separar o joio do
trigo.

Todavia, na falto desses elementos in-

substituíveis, não ha outro recurso se não uti-

lizar os Índices índiretos, relativos ó produ-

ção do açúcar nos usinas e nos engenhos.
Trata-se de fonte subsidiaria valioso porque
sempre foi alegado o impossibilidade em que
se achava o Brasil, como exportador de açú
car destinado ao consumo externo, para con-
correr com os outros competidores admira-
velmente aparelhados.

Oxalá que a redução operada nas per-

centagens do açúcar produzido nos engenhos.

em confronto com o total da produção, con-
duza àquele resultado. Isto é, opere redução
apreciável nos niveis do custo de produção em
confronto com os anteriormente vigentes den-
tro do país. Na. grande produção de 1929/30,
;"5,1% se referiam ao artigo fabricado nas
usinas e 44.9% ao procedente dos engenhos.
Rm 1937|38, essa relação ficou assim alte-

rado: 65,1% correspondem á produção dos
usinas e 34,9% á dos engenhos.

("Jorna! do Comercio", 28-4-39).

DO INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO
ÁLCOOL

Não ha negar que o Instituto do Açúcar
e do Álcool, desde a sua fundação em 1933,
vem realizando uma obra de coordenação e

desenvolvimento do nossa industria açucarei-

ra e de todos os derivados do cana de oçúcar.

Tendo, como seu primeiro diretor o dr.

Leonardo Truda, que lhe traçou os normas, á

estrutura do grande obro que viria o ser, em
breve, passou, depois, o ter como dirigente o

dr. Andrade Queiroz, e, por fim, o dr. Barbo-

sa Lima Sobrinho, nosso colega de imprensa e

em cuja gestão se operou o verdadeira trans-

formação do Instituto.

Assim foi que a solução pratica da po-

litica de equilíbrio da produção com o consu-
mo, se tornou uma das melhores realidades

com a inauguração em Agosto de 1938 do
grande distilaria de Campos cujo capacidade
de produção a torna uma dos maiores e me-
lhores que possuímos.

Era necessário, mesmo imprescindível, a

instalação dessa distilaria de vez que o Es-

tado do Rio constitue um dos mais importan-

tes centros de cultura de cana de açúcar, e

consequentemente um formidovel produtor

de álcool anidro.

Com o distilaria de Campos, as cifras da

fabricação do álcool aumentam sempre, es-

tando hoje o Estado do Rio de Janeiro coloca-

do em segundo logor nesse particular, tendo

já produzido 23.934.040 litros, vindo em pri-

meiro logar Pernambuco com 27.877.380 e

São Paulo com 14.493.481.

De graduação acima de 74° G. L., ainda

vem o Estado do Rio em segundo logar com a

cifro bastante eloquente de 15.567.691 li-

tros, que tende a aumentar segundo os me-
lhores previsões.

Vê-se que a obro do Instituto do Açúcar
e do Álcool é de largo alcance financeiro, be-
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neficiando a todos os lavradores que só iucro-

ram com a sua açõo, que se vem desenvoivep,-

do e ampliando desde a sua fundação de umo
forma evidente e concreta como demonstram
numa eloquência magnifica, todas os estotis-

ticas sobre o assunto.

E, no surto brilhante que vem tendo o

Instituto do Açúcar e do Álcool, é de justiço

solientar-se o nome do Dr. Barboso Limo So-

brinho que no sua presidência tem sabido,

com rara visão e denodado patriotismo, incre-

mentar cada vez mais a produção do açúcar
e do álcool, hoje, de tão grande necessidade

como sucedâneo do gozolina, fazendo, por

isso mesmo, uma obra de sadio brosilidade.

("Diorio da Manhã", de Niterói. 3-4-39.)

POLITICA AÇUCAREIRA

A criação do Instituto do .Açúcar e do
Álcool foi motivado pelo necessidade de se es-

tabelecer o equilibrio entre a produção e o

consumo, salvando-se de ruino eminente o par-

que conavieiro nacional.

Poro dar escoamento ao excesso da pro-

dução, nos anos em que os sofros avultam,
lançovo-se mão dos "quotas de sacrifício",

vendendo-se nos mercados estrangeiros os
SUPERAVITS. Como essas vendas eram feitas

muitas vezes a preços inferiores ao do custo
do artigo, constituía o sistema um ónus tre-

mendo paro os consumidores nacionais, sôbre
os quais recaía todo peso desses DUMPINGS.

Verificando o Governo que não era pos-

sível continuar o industria açucareiro sujeita

ás flutuações violentas dos preços, nem o con-

sumidor obrigado o pagar caro um produto
vendido a resto de barato ao estrangeiro, de-

cidiu, em boa hora, odotar uma formula mui-
to mais racional: a transformação dos exces-

sos da produção em álcool anidro para ser

aplicado á mistura da gazolino, diminuindo
assim o importação de carburante.

Em vez de vender a preço vil o açúcar
acima dos necessidades do pois, transforma-se

êsse artigo em outro produto que concorre para

fortalecimento da balanço comercial.

E' essa, em linhas gerais, a politica que
o Instituto do Açúcar e do Álcool foi encarre-

gado de executar. E, também de uma maneira
geral, pode-se assegurar que a sua atuaçõo
tem sido bem sucedida.

Li_;^i _ I lO |.)rC'duÇ0JO do
nestes li! timos onos:

19^2. 12.147.957 Litros
1933 12.963.000
1934 14.11 5 ;963
1935 16.741.945
1936 : 74.3^0.393
1937 S. 4 16.646

A economia obtida em seis onos, de 1 932
o 1937, com a subsfiii.iição do gazolino por
álcool, valor a bordo, isto é, não incluindo im-
postos e to.xos, foi de Rs. 31 .109:4735350.

Essas cifras permitem encoror com oti-

mismo Q otuação do industrio conovisiro pora
o solução do problema do carburante nocio-

nol.

Os melhoramentos que veem sendo intro-

duzido nos distilarias existentes e o instoloção

de centrais dotados de todos os aperfeiçoa-

mentos do técnica moderna farão com que se

consiga, o par do aumento da produção, o sen-

sível boroteomento do produto, faci!itando-se

o alargamento do sei.i consumo.

Não é possível esperar milagres. A obra
terá de ser lenta paro que os seus resultados

sejam seguros.

Cabe, agora, ao Instituto do Açúcar e

do Álcool resolver problema cue muito de per-

to diz com suo finalidade: c estabelecimento

de preço de vendo do açuco,'- de tal forma cal-

culado que certas regiões produtoras não se

vejam prejudicadas em beneficio de outras.

A fixação do preço, tendo em vista, não
só os condições locais, tanto qL'anto elas in-

fluenciam sôbre o custo da produção, como
também as despesas de transporte para os

grandes centros consumidores, serio providen-

cia capaz de abrir poro o parque conavieiro,

sem distinções geographicas, uma éra de pros-

peridade.

O assunto exigiria uma meticulosa inves-

tigação, mas, hoje o I. A. A. possue docu-

mentação completa sôbre o assunto e, assim

sendo, o inquérito necessário serio enorme-
mente abreviado

("O Diário", de Belo Horizonte, 7-4-39.
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